
PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
ESTADO DE SÃO PAULO

LEI 3.751
De 28 de dezembro de 2011

PROJETO DE LEI N.M17/11-E.
De 09 de dezembro de 2011

AUTÓGRAFO N.^ 3.701 de 27/12/11.
(De autoria do Poder Executivo)

Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio de

cooperação com o Estado de São Paulo, por

intermédio da secretaria de Saneamento e

Recursos Hídricos; delega as competências de

fiscalização e regulação, inclusive tarifária, dos

serviços públicos municipais de abastecimento de

água e esgotamento sanitário à agência Reguladora

de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo -

Arsesp; autoriza a celebração de contrato de

programa com a Companhia de Saneamento Básico

do Estado de São Paulo - Sabesp para a execução

desses serviços e dá outras providências.

Faz saber que a Câmara Municipal da Estância

Turística de São Roque decreta e ele sanciona e

promulga a seguinte Lei;

Art. 1® Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar,

nos termos do artigo 241 da Constituição Federal, da Lei federal n*". 11.107 de 6 de
abril de 2005, da Lei federal n°. 11.445 de 5 de janeiro de 2007, do Decreto Federal

n°. 6.017 de 17 de janeiro de 2007, do Decreto Federal n®. 7.217 de 21 de julfio de

2010, da Lei estadual n\l19 de 29 de junho de 1973, da Lei Complementar estadual

n°. 1.025 de 7 de dezembro de 2007, e dos Decretos estaduais n. 41.446 de 16 de

dezembro de 1996, n^ 50.470 de 13 de janeiro de 2006, n^ 52.020 de 30de julho de
2007, n". 52.455 de 7 de dezembro de 2007 e n®. 53.192 de 01 de julho de 2008,

convênio de cooperação com o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria

de Saneamento e Recursos Hídricos, conforme minuta anexa, parte integrante desta

o
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Lei, visando à delegação das competências de fiscalização e regulação, inclusive

tarifária, dos serviços públicos municipais de abastecimento de água e esgotamento

sanitário ao Estado de São Paulo, com prestação desses serviços públicos pela

Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - Sabesp, e exercício

das competências por intermédio da Agência Reguladora de Saneamento e Energia

do Estado de São Paulo - ARSESP.

Art. 2® Fica o Poder Executivo, com fundamento no

artigo 24. inciso XXVI, da Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais

diplomas referidos no artigo anterior, autorizado a celebrar contrato de programa,

conforme minuta anexa, parte integrante desta Lei. com a Companhia de

Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, visando à prestação dos

serviços públicos municipais de abastecimento de água e esgotamento sanitário.

Art. 3° As autorizações de que tratam os artigos 1° e 2°

desta Lei visam à integração dos serviços públicos municipais de abastecimento de

água e esgotamento sanitário ao serviço estadual de saneamento básico e

abrangerá, no todo ou em parte, as seguintes atividades integradas e suas

respectivas infraestruturas e instalações operacionais;

I - a captação, adução e tratamento de água bruta;

II - a adução, reservação e distribuição de água

tratada;!II - a coleta, transporte, tratamento e disposição final de esgotos sanitários.

Art. 4® O convênio de cooperação deve estabelecer;

I - os meios e instrumentos para o exercido das

competências de fiscalização e regulação, inclusive tarifária, dos serviços públicos

municipais de saneamento básico delegados ao Estado de São Paulo;

II - a execução dos serviços públicos municipais de

saneamento básico;

ill - os direitos e obrigações do Município: Çy^
IV - os direitos e obrigações do Estado;
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V - as atribuições comuns ao Município e Estado.

Art. 5® A vigência do convênio de cooperação está

vinculada ao tempo que perdurar o contrato de programa.

Art 6° A SABESP gozará de isenção dos tributos

municipais nas áreas e instalações operacionais existentes na data da celebração

do contrato de programa, extensível àquelas criadas durante a sua vigência e

também dos preços públicos relacionados ao uso de vias públicas, do espaço aéreo

e do subsolo, e ao uso de quaisquer outros bens municipais necessários à execução

dos serviços.

Art.6®- A A importância constante do valor de base de

ativos atual, inserida no no item 2.9, do Anexo II - Avaliação Econômico-Financeira

da Prestação dos Serviços de Água e Esgoto do Município de São Roque, do

contrato de programa, deverá ser apurada, ainda no primeiro ano de vigência do

convênio de cooperação, por auditoria técnica especializada escolhida pelas partes,

para real conhecimento da situação, sendo que, havendo crédito a favor da Sabesp,

o mesmo deverá ser compensado ao Município durante a vigênciacontratual.

Art 6®B - Não obstante as penalidades previstas na

cláusula décima do contrato de programa, cuja aplicação é de responsabilidade da

Agência Reguladora, o Poder Executivo Municipal aplicará multa diária no valor de

10 (dez) UFMs pelo descumprimento de qualquer cláusula ou condição contratual
por parte da Sabesp.

§ O Poder Executivo, qualquer Vereador, ou o

Conselho Municipal de Acompanhamento do Contrato de Programa celebrado entre

o Município e a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo

poderão denunciar eventuais infrações contratuais.

§ 2® Para apurar as infrações de que trata o caput

deste artigo, o Poder Executivo, por Decreto, nomeará Comissão Especial,

composta por três membros, todos servidores municipais, sendo um representante
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do Departamento de Planejamento, um do Departamento Jurídico e um do

Departamento de Saúde.

§ 3° Uma vez notificada pela Comissão Especial, a

Sabesp terá o prazo de 30 (trinta) dias para apresentar defesa contra a denúncia

formulada.

§ 4° A Comissão Especial terá o prazo de 90

(noventa) dias para apresentar relatório, devidamente justificado e acompanhado de

registros documentais, sugerindo, ou não, a aplicação de penalidades em razão de

descumprimento contratual.

§ 5® Fica vedada a participação de membros na

Comissão Especial que pertençam ao Conselho Municipal de Acompanhamento do

Contrato de Programa celebrado entre o Município e a Companhia de Saneamento

Básico do Estado de São Paulo.

Art. 7° O Município fará as cessões gratuitas das áreas

afetas aos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário

existentes na data da assinatura do contrato de programa, bem como as que

receber gratuitamente para implantação dos mesmos serviços, devidamente

regularizadas à SABESP, pelo prazo em que vigorem o convênio de cooperação e o

contrato de programa.

Art. 7® A - Fica a Sabesp, independentemente de

autorização do Poder Executivo, ou qualquer órgão, responsável pelas novas

ligações de água, quando requeridas.

Art 7° B - O Anexo "Metas de Atendimento e

Qualidade dos Serviços" do Contrato de Programa deverá ser revisado, no máximo,

a cada 4 (quatro) anos, concomitantemente, à revisão do anexo "Plano de

Saneamento Municipal" devendo tal revisão ser obrigatoriamente precedida de ao

menos uma audiência pública.

Art. 7® C - A prorrogação a que se refere a Cláusula

Sétima do Termo de Cooperação, item 2, bem como a prorrogação constante na
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Cláusula Segunda, item 2.1 do Contrato de Programa, dependerá também de

autorização da Câmara Municipal de São Roque.

Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta Lei

onerarão as dotações próprias orçamentárias, suplementadas se necessário.

Art. 9® Esta Lei entrará em vigor na data de sua

publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 28/12/2011.

EFANEU NOLASCO GODÍNHO
PREFEITO

Publicada aos 28 de dezembro de 2011, no Gabinete do Prefeito
Aprovado na 46° Sessão Extraordinária de 27/12/2011.

/Ico.-
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CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO QUE CELEBRAM O

ESTADO DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA

SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS

Hídricos, e o município da estância turística

DE SÃO ROQUE, VISANDO Ã GESTÃO ASSOCIADA

DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO, COM A

DELEGAÇÃO AO ESTADO DAS COMPETÊNCIAS

MUNICIPAIS DE REGULAÇÃO, INCLUSIVE

TARIFÁRIA, E DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS, E

AUTORIZANDO A SUA EXECUÇÃO PELA

COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO

DE SÃO PAULO - SABESP, POR INTERMÉDIO DE

CONTRATO DE PROGRAMA

O ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio da SECRETARIA DE SANEAMENTO E
RECURSOS HÍDRICOS, neste ato representado por seu Titular, nos termos da
autorização conferida pelo Governador do Estado, pelo Decreto n® 53.192, de 01 de julho
de 2008, doravante designado ESTADO, e o MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE
SÃO ROQUE, neste ato representado por seu Prefeito Efaneu Nolasco Godinho,
brasileiro, casado, empresário, RG 3.741.288-SP, CPF 751.824.328-87, residente e

domiciliado à Av. Getúlio Vargas, 386, apartamento 101, Edifício Forest HHI, em São

Roque-SP autorizado pela Lei Municipal n® , de de de ,
que passa a ser denominado MUNICÍPIO, com a interveniência da COMPANHIA DE
SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP, sociedade de
economia mista, com sede na rua Costa Carvalho, 300, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP

05429-900, inscrita no CNPJ/MF sob n® 43.776.517/0001-80, neste ato representada na
forma de seus estatutos por sua Diretora-Presidente, Dilma Seli Pena, brasileira,
divorciada, geógrafa e administradora pública, portadora do RG n® 216.219-DF e
CPF/MF n® 076.215.821-20, e por seu Diretor de Sistemas Regionais, Luiz Paulo de
Almeida Neto, brasileiro, solteiro, engenheiro civil e administrador de empresas, portador
do RG n® 7.292.399-4 SSP/SP, e CPF/MF n® 018.762.858-00, a seguir nomeada
SABESP, observadas as disposições do artigo 241 da Constituição Federal, da Lei
federal n® 11.107, de 6 de abril de 2005, da Lei federal n® 11.445, de 5 de janeiro de
2007, da Lei estadual n® 119, de 29 de junho de 1973, da Lei Complementar estadual n®
1.025, de 7 de dezembro de 2007, e Decretos estaduais n® 41.446, de 16 de dezembro

de 1996, n® 50.470, de 13 de janeiro de 2006, n® 52.020, de 30 de julho de 2007, e n®
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52.455, de 7 de dezembro de 2007, resolvem celebrar o presente convênio de
cooperação, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Do Objeto

1. Constitui objeto deste convênio de cooperação:

1.1. a gestão associada dos serviços de saneamento básico relativo ao abastecimento de
água e esgotamento sanitário, nos termos do artigo 241 da Constituição Federal;

1.2. a delegação, ao ESTADO, das competências de regulação, inclusive tarifária, e de
fiscalização dos serviços públicos municipais de abastecimento de água e esgotamento
sanitário;

1.3. a autorização da execução de tais serviços pela SABESP, por intermédio de contrato
de programa;

2. as competências de regulação, inclusive tarifária, e de fiscalização dos serviços
públicos municipais de abastecimento de água e esgotamento sanitário, ora delegadas ao
ESTADO, serão exercidas pela Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado
de São Paulo, doravante designada ARSESP, nos termos da Lei Complementar estadual
n- 1.025, de 7 de dezembro de 2007, e Decreto estadual n® 52.455, de 7 de dezembro de
2007.

CLÁUSULA SEGUNDA

Da Regulação e Fiscalização

1. As atividades de regulação e fiscalização dos serviços, objeto do presente ajuste,
consistem em:

1.1. estabelecer normas técnicas ou recomendações e procedimentos para a prestação e
fruição adequada dos serviços;

1.2. definir diretrizes, recomendações e procedimentos para a prestação dos serviços,
disciplinando os respectivos contratos e o plano de contas a ser observado para a
escrituração da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP;
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1.3. cumprir e fazer cumprir a legislação, os convênios e os contratos relacionados ao
objeto do presente ajuste;

1.4. fixar critérios, Indicadores, fórmulas, padrões e parâmetros de qualidade dos serviços
e de desempenho da SABESP, zelando por sua observância e estimulando a constante
melhoria da qualidade, produtividade e eficiência, bem como a preservação, conservação
e recuperação do melo ambiente;

1.5. fiscalizar os serviços, garantido á ARSESP o acesso aos dados relativos à
administração, à contabilidade e aos recursos técnicos, econômicos e financeiros da
SABESP, mantido o sigilo sobre Informações Industriais e comerciais, na forma da Lei;

1.6. aplicar as sanções previstas no contrato de programa ou na legislação pertinente.
Inclusive na Lei federal n® 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e na Lei federal n® 9.074, de
7 de julho de 1995;

1.7. receber, apurar e encaminhar soluções relativas às reclamações dos usuários e da
SABESP, que serão cientificados das providências tomadas;

1.8. proteger os Interesses e direitos dos usuários. Impedindo a discriminação entre eles,
respeitados os direitos do MUNICÍPIO e da SABESP;

1.9. coibir práticas abusivas que afetem os serviços regulados;

1.10. comunicar aos órgãos competentes os fatos que possam configurar Infração á
ordem econômica, ao melo ambiente ou a direitos do consumidor;

1.11. dirimir, no âmbito administrativo, as divergências entre os agentes setoriais, bem
como entre estes e os usuários, com o apoio, quando for o caso, de peritos
especificamente designados;

1.12. deliberar quanto à Interpretação das leis, normas e contratos, bem como sobre os
casos omissos;

1.13. acompanhar os planos de expansão e as metas ambientais estabelecidas,
observada a legislação pertinente;

1.14. zelar pela observância da sistemática de reajustes e revisões previstas no contrato
e na legislação pertinente, de forma a assegurar a modicidade tarifária e o equilíbrio
econõmico-financeiro do contrato, bem como a eficiência na prestação dos serviços;
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1.15. definir a pauta das revisões tarifárias, assim como os procedimentos e prazos de
revisões e reajustes, ouvidos o titular, os usuários e o prestador dos serviços;

1.16. auditar e certificar anualmente os investimentos realizados pela SABESP, sua
depreciação e amortização, e acompanhar a reversão, quando for o caso, de bens ao
patrimônio do MUNICÍPIO por ocasião da extinção do contrato de programa;

1.17. divulgar anualmente relatório detalhado das atividades realizadas, indicando os
objetivos e resultados alcançados.

CLÁUSULA TERCEIRA
Da Execução dos Serviços Públicos Municipais de Abastecimento de Água e

Esgotamento Sanitário

1. A execução dos serviços públicos municipais de abastecimento de água e
esgotamento sanitário será realizada pela SABESP, nos termos de contrato de programa
a ser por ela firmado com o MUNICÍPIO, que atenderá á legislação de concessões e
permissões e de diretrizes nacionais e estaduais para o saneamento, e preverá
mecanismos que garantam a transparência da gestão econômica e financeira do serviço;

2. O contrato de programa, a ser celebrado pelo prazo de 30 (trinta) anos, contados de
sua assinatura, prorrogável por igual período, abrangerá as seguintes atividades:

2.1. captação, adução e tratamento de água bruta;

2.2. adução, reservação e distribuição de água tratada;

2.3. coleta, transporte, tratamento e disposição final de esgotos sanitários;

3. a execução dos serviços indicados no item 1 implica na cessão pelo MUNICÍPIO à
SABESP, das servidões de passagem regularizadas, pelo tempo em que vigorar o ajuste;

4. a SABESP implementará as metas anuais fixadas no Contrato de Programa e no
respectivo anexo de "Metas de Atendimento e Qualidade dos Serviços", com vista à
progressiva expansão dos serviços, melhoria de sua qualidade e ao desenvolvimento da
salubridade ambiental no MUNICÍPIO.
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CLÁUSULA QUARTA
Das Obrigações do ESTADO

1. O ESTADO, por meio da SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS
HÍDRICOS, obriga-se a:

1.1. estabelecer as metas e definir a política de saneamento básico no Estado de São
Paulo, incorporando as metas específicas previstas para o MUNICÍPIO, constantes do
contrato de programa a ser firmado com a SABESP e de seus aditamentos;

1.2. acompanhar e avaliar o cumprimento das metas estabelecidas;

1.3. fornecer, mediante solicitação formal e motivada do MUNICÍPIO, as informações e
dados disponíveis acerca do planejamento dos serviços de âmbito estadual;

1.4. disponibilizar recursos institucionais, técnicos e financeiros necessários ao
desenvolvimento das funções de regulação e fiscalização dos serviços;

1.5. promover, com a participação do MUNICÍPIO, a necessária integração de ações
relacionadas à regulação e à fiscalização dos serviços com aquelas ligadas aos setores
de recursos hídricos, proteção do meio ambiente, de saúde pública e consumidor.

CLÁUSULA QUINTA

Das Obrigaçõesdo MUNICiPIO

1. São obrigações do MUNICÍPIO:

1.1. celebrar contrato de programa com a SABESP, objetivando a prestação dos serviços
locais de fornecimento de água e esgotamento sanitário;

1.2. isentar a SABESP de todos os tributos municipais nas áreas e instalações
operacionais existentes à data de celebração do contrato de programa, que será
extensível àquelas criadas durante a sua vigência, e também de preços públicos
relacionados ao uso de vias públicas, seu espaço aéreo e seu subsolo, e ao uso de
quaisquer outros bens municipais necessários à execução dos serviços;

1.3. ceder à SABESP as servidões de passagem, já regularizadas, pelo prazo em que
vigorar o contrato de programa;
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1.4. fornecer ao ESTADO e à ARSESP todas as informações referentes aos serviços
públicos municipais de abastecimento de água e esgotamento sanitário;

1.5. colaborar com a ARSESP no acompanhamento e avaliação do cumprimento das
metas de expansão dos serviços previstas no contrato de programa a ser firmado com a
SABESP;

1.6. colaborar com a ARSESP no estabelecimento e revisão de normas regulamentares e
metas previstas no contrato de programa visando à eficiência na regulação, fiscalização e
prestação dos serviços;

1.7. realizar, mediante entendimentos específicos com a SABESP e a ARSESP,
investimentos visando á antecipação de metas e ao atendimento de demandas não
previstas no contrato de programa, assegurado o respectivo equilíbrio econômico-
financeiro;

1.8. declarar bens imóveis de utilidade pública, em caráter de urgência, para fins de
desapropriação ou instituição de servidão administrativa, estabelecer limitações
administrativas e autorizar ocupações temporárias de bens imóveis, com a finalidade de
assegurar a realização de serviços e obras, bem como sua conservação, vinculados á
prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário e ao
cumprimento dos planos e metas do presente acordo;

1.9. comunicar à ARSESP e á SABESP as reclamações recebidas dos usuários.

CLÁUSULA SEXTA

Das Obrigações Comuns

1. São obrigações comuns aos partícipes:

1.1. zelar pela boa qualidade dos serviços de abastecimento de água e esgotamento
sanitário e estimular o aumento da sua eficiência;

1.2. cumprir e fazer cumprir as disposições do presente convênio de cooperação, da
legislação e da regulamentação aplicáveis;

1.3. desenvolver ações que valorizem a economia de água, a fim de viabilizar políticas de
preservação dos recursos hídricos e do meio ambiente;
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1.4. manter em seus arquivos todas as informações e documentos relativos às redes,
instalações e equipamentos utilizados na prestação dos serviços;

1.5. promover a articulação entre a SABESP e os órgãos reguladores de setores dotados
de interface com o saneamento básico, especialmente os de recursos hídricos, proteção
do meio ambiente, saúde pública e ordenamento urbano.

CLÁUSULA SÉTIMA
Da Vigência

1. O presente convênio de cooperação vigorará por 30 (trinta) anos, vinculado ao contrato
de programa a ser celebrado entre a SABESP e o MUNICÍPIO, extinguindo-se após o
efetivo cumprimento de todas as condições legais e cláusulas pactuadas no referido
contrato, incluindo o pagamento de eventual indenização;

2. O ajuste poderá ser prorrogado por igual período, por meio de termo de aditamento,
mediante autorização do Governador do Estado, desde que, 1 (um) ano antes do advento
de seu termo final, haja expressa manifestação dos partícipes.

CLAUSULA OITAVA

Da Denúncia e Rescisão

1. O presente convênio poderá ser denunciado por qualquer dos partícipes, mediante
comunicação por escrito, com antecedência mínima de 1 (um) ano, e será rescindido por
infração legal ou descumprimento de qualquer de suas cláusulas, assegurado o
cumprimento das obrigações previstas no contrato de programa.

CLAUSULA NONA

Do Foro

1. Fica eleito o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com renúncia
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões
decorrentes deste convênio de cooperação, que não puderem ser resolvidas de comum
acordo pelos partícipes.
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E, por estarem de acordo, os partícipes assinam o presente instrumento em 3 (três) vias,
de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

São Paulo, de de 2011

EFANEU NOLASCO GODINHO

PREFEITO MUNICIPAL

EDSON DE OLIVEIRA GIRIBONI

SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS

Testemunhas:

1.

DILMA SELI PENA

SABESP - DIRETORA PRESIDENTE

LUIZ PAULO DE ALMEIDA NETO

SABESP - DIRETOR DE SISTEMAS REGIONAIS
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urbano e regional, de habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de

proteção ambiental, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social

voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico

seja fator determinante.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO

2.1. O presente CONTRATO vigorará pelo prazo de 30 (trinta)

anos, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por

igual período, por meio de termo de aditamento, observado o disposto na Cláusula

Sétima do Convênio de Cooperação n^ , desde que, um ano antes do

advento do termo final exista expressa manifestação das partes em dar

continuidade à prestação dos serviços.

2.2. A SABESP continuará prestando os serviços públicos

municipais de abastecimento de água e esgotamento sanitário, permanecendo

válidas todas as cláusulas e condições deste CONTRATO, até o efetivo pagamento

pelo MUNICÍPIO da indenização referida na Cláusula 13, abrangendo, inclusive, os

bens pré-existentes, tudo nos termos da legislação em vigor.

2.3. Sem prejuízo do cumprimento dos compromissos assumidos

neste CONTRATO, a SABESP e o MUNICÍPIO respeitarão o planejamento

estadual para os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, nos

termos do Convênio de Cooperação celebrado entre o MUNICÍPIO e o ESTADO

DE SÃO PAULO.

2.4. A antecipação de investimentos ou a realização de outros

investimentos, por exclusivo interesse do MUNICÍPIO, além daqueles previstos

neste CONTRATO e seus anexos, dependerá de prévia alteração deste

CONTRATO.

2.4.1. Realizada a alteração contratual referida no item 2.4, será

encaminhado cópia à AGÊNCIA REGULADORA, para ciência e atualização do

plano de obras do MUNICÍPIO.
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2.4.2. Caso as alterações contratuais referidas no item 2.4

impliquem em desequilíbrio econômico-financeiro, será instaurado procedimento

para recomposição do equilíbrio original.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA EDAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS
SERVIÇOS

3.1. A SABESP, durante todo o prazo de vigência deste

CONTRATO prestará serviço adequado, assim entendido como aqueie em

condições efetivas de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade,

generalidade, cortesia e modicidade tarifária, de acordo com o disposto na

legislação pertinente, no Convênio de Cooperação, e no anexo "Metas de

Atendimento e Qualidade dos Serviços".

3.2. Não se caracteriza como descontinuidade, a interrupção do

serviço pela SABESP, em situação de emergência ou após prévio aviso, nas

seguintes hipóteses:

a) razões de ordem técnica ou de segurança nas instalações;

b) necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de

qualquer natureza nas instalações e infra-estruturas componentes do serviço;

c) realização de serviços de manutenção e de adequação dos

sistemas visando atendimento do crescimento vegetativo;

d) negativa do usuário em permitir instalação de dispositivo de

medição de água consumida, mesmo após ter sido previamente notificado;

e) manipulação indevida de quaiquer tubulação, medidor ou outra

instalação da SABESP, por parte do usuário;

f) na interrupção dos serviços de abastecimento de água por

inadimplemento do usuário, na forma e prazo estipulado no artigo 40 da Lei federal

11.445/07, vedado a sua interrupção aos finais de semana e vésperas de feriados;

g) declaração de regime de escassez, suspensão, restrição de uso

ou racionamento de recursos hídricos, decorrentes de insuficiência de quantidade

ou de qualidade dos mesmos, pela autoridade responsável por sua gestão;

h) força maior ou caso fortuito.
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3.3. A interrupção motivada por razões de ordem técnica deverá

ser previamente comunicada ao MUNICÍPIO, aos usuários e a AGÊNCIA

REGULADORA, salvo nos casos de iminente ameaça ou comprometimento da

segurança de instalações ou pessoas, a juízo da SABESP.

3.4. Cabe à SABESP, em qualquer das hipóteses relacionadas

nesta cláusula, adotar providências cabíveis no sentido de reduzir ao estritamente

necessário à interrupção do serviço.

3.5. As edificações permanentes urbanas estarão obrigadas a se

interligarem as redes públicas de abastecimento de água e coleta de esgotos,

consoante e nos termos do artigo 45 da Lei Federal n°. 11.445/07.

3.5.1. A SABESP, desde que disponha de infraestrutura local

adequada, prestará os serviços aos usuários, cujas instalações estiverem em

conformidade com as normas técnicas e de regulação.

3.5.2. A SABESP poderá se recusar à execução dos serviços, ou

interrompê-los, sempre que considerar a instalação, ou parte dela, insegura,
inadequada ou não apropriada a recebê-los, ou que interfira com sua continuidade

ou qualidade, na forma que dispuser a regulação.

3.6. A SABESP, de acordo com as normas ambientais dos órgãos

de controle e fiscalização, poderá exigir que o usuário realize, às suas próprias

expensas, pré-tratamento de efluentes gerados que se apresentem incompatíveis

com o sistema sanitário existente.

3.7. E vedado à SABESP interromper, sem fundamento, a

prestação dos serviços, com exceção das ressalvas previstas neste CONTRATO, em

Lei ou normas da AGÊNCIA REGULADORA.

3.8. A SABESP disponibilizará manual do usuário, devidamente

aprovado pelo MUNICÍPIO ou pela AGÊNCIA REGULADORA, conforme o caso.

3.9. As disposições deste CONTRATO aplicam-se às ligações de

água e esgoto existentes na data de sua entrada em vigor, bem como as que

vierem a ser executadas ou cadastradas posteriormente.
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CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. Será tarifário o regime de cobrança da prestação dos serviços

públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, consoante

disposição da Cláusula la deste CONTRATO.

4.2. As tarifas serão fixadas nos termos do Decreto Estadual n^.

41.446/96 ou por outra norma que venha substituí-lo, com prévia manifestação da

AGÊNCIA REGULADORA.

4.2.1 Para efeito de faturamentos, os usuários são classificados

nas categorias residencial, comercial, industrial, pública e outros, de acordo com as

modalidades de utilização da ligação de água e/ou esgotos.

4.2.2. As ligações dos imóveis utilizados para as atividades

municipais deverão ser classificadas na Categoria de Uso Público e gozarão de

benefícios tarifários publicados em Comunicado Tarifário decorrente do Decreto

Estadual n°. 41.446/96, ou o que vier a substituí-lo.

4.2.3. A SABESP aceitará a inscrição no Conselho Municipal de

Assistência Social para enquadramento da entidade como de Assistência Social,

desde que respeitadas às atividades econômicas aceitas pela SABESP e detalhadas

nos procedimentos comerciais item I - Entidade de Assistência Social decorrentes

do Decreto Estadual n°. 41.446/96 e seus comunicados tarifários ou que vier a

substituí-los.

4.2.4. Os imóveis residenciais gozarão de benefícios tarifários,

preenchidos os devidos requisitos publicados em Comunicado Tarifário, decorrente

do Decreto Estadual n°. 41.446/96, ou na forma do que vier a substituí-lo, após

aprovação de AGÊNCIA REGULADORA.

4.2.5. Para grandes consumidores das categorias de uso industrial

e comercial, a SABESP poderá estabelecer contratos de demanda firme com tarifas

diferenciadas, garantido o equilíbrio econômico-financeiro caso a caso, incluindo a

cobertura dos custos de exploração, de investimentos necessários e sua

remuneração.
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4.3. O reajuste das tarifas dar-se-á consoante disposição do artigo

39 da Lei Federal n°. 11.445/07, a cada 12 (doze) meses, tendo por data base o

último Comunicado Tarifário da Sabesp emitido, ou na forma daquele que vier a

substituí-lo.

4.4. Para fins de reajuste tarifário deste CONTRATO aplicar-se-á o

índice resultante da variação dos custos da SABESP (índice de Reajuste Tarifário

da SABESP - IRT) ou no caso de extinção, outro que venha a substituí-lo,

devidamente aprovado pela SECRETARIA DE ESTADO DE SANEAMENTO E

RECURSOS HÍDRICOS para o período.

4.5. A tarifa e todas as condições econômico-financeiras deste

CONTRATO serão revistas a cada 4 (quatro) anos, ou sempre que, por fatos

alheios ao controle e influência da SABESP, seu valor tornar-se insuficiente para

amortizar integralmente e remunerar todos os custos operacionais, de

administração, de manutenção, investimentos e expansão dos serviços.

4.6. Ressalvadas as disposições legais expressas, a criação,

alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, quando

comprovado seu impacto, implicará na revisão da tarifa, com vistas à recomposição

do equilíbrio econômico-financeiro deste CONTRATO.

4.7. As disposições desta cláusula aplicam-se às ligações de água

e esgotos existentes na data de sua entrada em vigor, bem como as que vierem a

ser executadas ou cadastradas posteriormente.

4.8. A SABESP cobrará por todos outros serviços relacionados

com os seus objetivos assegurando a cobertura dos investimentos, sua respectiva

remuneração e dos custos operacionais, de administração, de manutenção e

expansão dos serviços.

4.9. Os valores das tarifas dos serviços públicos de abastecimento

de água e esgotamento sanitário relacionados com os objetivos da SABESP serão
homologados pela AGÊNCIA REGULADORA e divulgados por comunicado

publicado na Imprensa Oficial, e os preços outros serviços executados pela

SABESP estarão à disposição dos usuários em suas dependências e no seu sítio na

internet: www.sabesp.com.br.
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4.10. A SABESP poderá cobrar todos os valores de todos os

serviços prestados, os débitos vencidos e não pagos, Inciulndo-os nos Instrumentos

de cobrança disponíveis, sempre considerados os encargos financeiros legais.

4.11. A SABESP poderá auferir receitas decorrentes de fontes

alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados consoante o

art. 11 da Lei Federal n° 8.987/95 e art. 13 da Lei Federal n°. 11.107/05, Inclusive

para fins de prévia amortização e remuneração, seja dos bens pré-existentes e/ou

dos demais Investimentos realizados.

CLAUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA SABESP

5.1. São obrigações da SABESP:

a) executar os serviços municipais de abastecimento de água e de

esgotamento sanitário na forma e especificação do anexo "Metas de Atendimento e

Qualidade dos Serviços", visando à progressiva expansão dos serviços, a melhoria

de sua qualidade e o desenvolvimento da salubridade ambiental no território

municipal, observando o planejamento estadual de saneamento;

b) desenvolver e executar projetos básicos e executivos

pertinentes à execução das obras e serviços objeto deste CONTRATO;

c) propor diretrizes, analisar e aprovar projetos, verificar a

conformidade aos projetos das respectivas obras de expansão de serviços de

abastecimento de água e de esgotamento sanitário oriundos de parcelamento de

solo, loteamentos, empreendimentos Imobiliários de qualquer natureza e de

responsabilidade de empreendedores, bem como elaborar termos de recebimento

em doação para o MUNICÍPIO e a cessão deste à SABESP para operação e
manutenção;

d) encaminhar à AGÊNCIA REGULADORA, no prazo de até 180
(cento e oitenta) dias após o encerramento do exercício fiscal, relatórios anuais de

desempenho econômico-financeiro, gerencial, operacional e do ativo Imobilizado

constante do anexo "Relatório de bens e direitos", visando à atualização, avaliação
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e fiscalização da evolução do objeto contratual e à garantia do equilíbrio

econômico-financeiro, nos termos da Cláusula 4^;

e) obter todas as licenças que se fizerem necessárias para

execução das obras e serviços objeto deste CONTRATO e utilizar materiais de

qualidade compatível com as normas editadas pelos órgãos técnicos especializados,

cumprindo as especificações e normas técnicas brasileiras, visando garantir solidez

e segurança das referidas obras, tanto na fase de construção, quanto nas de

operação e manutenção;

f) refazer obras e serviços julgados defeituosos, desde que

comprovado em laudo técnico fundamentado, assegurando à SABESP direito à

ampla defesa e ao contraditório em procedimento administrativo próprio,

determinados pela AGÊNCIA REGULADORA;

g) cientificar previamente o MUNICÍPIO sobre as obras que

pretenda executar em vias e logradouros públicos, ressalvados os casos de

emergência;

h) disponibilizar em sua sede regional, para consulta, auditoria e

fiscalização toda documentação relacionada a este CONTRATO, atendendo a prévia

solicitação formal não inferior a 15 (quinze) dias;

i) promover e assumir ônus decorrentes de desapropriações ou

imposição de servidões administrativas, limitações administrativas de caráter geral

e autorizações provisórias à ocupação de bens imóveis necessários à prestação dos

serviços e obras objeto deste CONTRATO, cujos valores serão considerados para

fins de apuração e manutenção do equilíbrio econômico-financeiro;

j) indicar motivadamente e com 60 (sessenta) dias de

antecedência ao MUNICÍPIO as áreas que deverão ser declaradas de utilidade

pública para fins de desapropriação ou instituídas como servidões administrativas,

dos bens imóveis necessários à execução e conservação dos serviços e obras objeto

deste CONTRATO, para que sejam promovidas as respectivas declarações de

utilidade pública;
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I) cientificar o MUNICÍPIO e a AGÊNCIA REGULADORA a

respeito do trâmite de processos administrativos ou judiciais relativos a

desapropriações, informando valores indenizatórios pagos aos expropriados, em
acordo ou decisão judicial;

m) designar gestor para o presente CONTRATO, indicando-o ao

MUNICÍPIO;

n) proceder nos termos da legislação aplicável à devolução dos

respectivos valores por eventual arrecadação indevida, respeitado procedimento

administrativo próprio da SABESP, garantida a ampla defesa e o contraditório às

partes;

o) proceder ao recolhimento de todos os tributos que forem
devidos, inclusive o IPTU dos imóveis que compõem seu patrimônio administrativo
no MUNICÍPIO, explicitando-se os casos de isenção mencionados no item 5.2,
alínea "d", desta Cláusula e na Lei Autorizativa Municipal , de de

cie ;

p) notificar o MUNICÍPIO e a AGÊNCIA REGULADORA,
imediatamente, quando constatado o desequilíbrio econômico-financeiro;

q) manter estrutura mínima para atendimento ao usuário.

5.2. São direitos da SABESP:

a) praticar tarifas e preços conforme Decreto Estadual n°

41.446/96, ou outro que vier a substituí-lo, pelos serviços de abastecimento de

água e de esgotamento sanitário, e ainda por outros de serviços relacionados com
os seus objetivos;

b) cobrar todos os débitos vencidos e não pagos, na forma do item

4.10, da Cláusula 4^;

c) auferir receitas decorrentes de fontes alternativas,

complementares, acessórias ou de projetos associados, consoante art. 11 da Lei

10
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Federal n°. 8.987/95 e art. 13 da Lei Federal n°. 11.445/07, inclusive para fins de

prévia amortização e remuneração dos bens e direitos pré-existentes e

investimentos realizados;

d) isenção de todos os tributos municipais nas áreas e instalações

operacionais, existentes à data da celebração do CONTRATO, que será extensível

àquelas criadas durante sua vigência, e também de preços públicos relacionados ao

uso de vias públicas, espaço aéreo e subsolo, e ao uso de quaisquer outros bens

municipais necessários à execução dos serviços, conforme disposição da Lei

Autorizativa Municipal no. , de de de 201 ;

e) adotar providências previstas neste CONTRATO objetivando

assegurar o equilíbrio econômico-financeiro durante toda sua vigência;

f) receber em cessão, do MUNICÍPIO, todas as servidões

administrativas e de passagem já instituídas e as que indicar à instituição, sem

qualquer ônus e pelo prazo em que vigorar este CONTRATO;

g) utilizar sem ônus, vias públicas, estradas, caminhos e terrenos

de domínio municipal e estadual;

h) deliberar sobre disponibilidade de água e possibilidade de

escoamento de esgotos para a implantação de novos loteamentos, conjuntos

habitacionais e instalação de novas indústrias;

i) expedir regulamentos e diretrizes para instalações de água e de

esgotamento sanitário;

j) deixar de executar os serviços de abastecimento de água e de

esgotamento sanitário, ou interrompê-los, sempre que considerar as respectivas

instalações, no todo ou parte delas, irregular, insegura, inadequada ou

inapropriada, observada a Cláusula 3^, assegurado direito a ampla defesa e o

contraditório ao usuário;

i) condicionar a prestação dos serviços à prévia verificação de

conformidade das instalações com as normas estabelecidas pela ABNT e demais

autoridades competentes;

11
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m) exigir a realização de pré-tratamento de efluentes em

desconformidade, a cargo exclusivo dos usuários antes do recebimento destes pela

estação de tratamento de esgotos, tudo de acordo com as normas ambientais dos

órgãos de controie e fiscalização no âmbito de suas competências;

n) celebrar instrumentos contratuais com terceiros para a

prestação dos serviços abrangidos neste objeto contratual, observando a legislação

pertinente e garantindo o cumprimento pelos mesmos de todas as normas

inerentes à prestação dos serviços objeto deste CONTRATO;

o) receber informação sobre qualquer alteração cadastral do

imóvel;

p) receber em repasse os recursos financeiros ou bens que

quaisquer entidades públicas, privadas, nacionais ou internacionais, destinarem aos

serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário do

MUNICÍPIO, inclusive financiamentos;

q) opor defesa ao MUNICÍPIO ou a qualquer órgão municipal ou

estadual pelo não cumprimento dos anexos "Metas de Atendimento e Qualidade dos

Serviços" e "Plano de Saneamento Municipal" quando comprovada a interferência

de terceiro;

r) manifestar interesse na continuidade deste CONTRATO um ano

antes do termo contratual, adotando as providências que possibilitem a prorrogação

por até igual período.

CLAUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

6.1. São obrigações do MUNICÍPIO;

12
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a) manifestar Interesse na continuidade deste CONTRATO um ano

antes do termo contratual, providenciando aprovação de iei específica que

possibilite a prorrogação por igual período;

b) providenciar cessão à SABESP das infra-estruturas necessárias

às expansões dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário

decorrentes de parcelamentos do solo, loteamentos, empreendimentos imobiliários

de qualquer natureza, de responsabilidade dos respectivos empreendedores, com

vistas à operação e manutenção, até efetiva reversão não onerosa ao MUNICÍPIO,

por ocasião do encerramento contratual;

c) comunicar formalmente à AGÊNCIA REGULADORA a

ocorrência da prestação dos serviços pela SABESP em desconformidade técnica,

operacional, contábil, econômica, financeira, tarifária, de atendimento aos usuários,

solicitando adoção das medidas administrativas cabíveis;

d) declarar bens imóveis de utilidade pública, em caráter de

urgência, para fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa;

estabelecer limitações administrativas e autorizar ocupações temporárias de bens

imóveis, com a finalidade de assegurar a realização, bem como a conservação, de

serviços e obras vinculadas à prestação dos serviços de abastecimento de água e

esgotamento sanitário e ao cumprimento dos planos e metas objeto deste

CONTRATO;

e) ceder gratuitamente as áreas afetas aos serviços públicos de

abastecimento de água e esgotamento sanitário existentes na data da assinatura

do contrato de programa, bem como as que receber gratuitamente para

implantação dos mesmos serviços, devidamente regularizadas à SABESP, pelo

prazo em que vigorar o convênio de cooperação e o presente CONTRATO;

f) coibir o lançamento de águas pluviais e de drenagem no sistema

de coleta e afastamento do esgotamento sanitário, inclusive apreciando as

notificações de irregularidades feitas pela SABESP;

13
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g) compelir todas as edificações permanentes urbanas a conectar-

se ao sistema público de abastecimento de água e de esgotamento sanitário

disponível e tecnicamente factível;

h) isentar, mediante autorização legislativa, a SABESP de todos os

tributos municipais nas áreas e instalações operacionais existentes à data da

celebração deste CONTRATO, que será extensível àquelas criadas durante a sua

vigência, e também de preços públicos relacionados ao uso de vias públicas, espaço

aéreo e subsolo, e ao uso de quaisquer outros bens municipais necessários à

execução dos serviços;

i) subrogar-se, nos termos da lei, nos compromissos financeiros da

SABESP referentes ao objeto deste CONTRATO;

j) repassar recursos financeiros ou bens que quaisquer entidades

públicas, privadas, nacionais ou internacionais, que tenham sido destinados aos

serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário do

MUNICÍPIO, inclusive financiamentos;

I) adotar as normas e procedimentos comerciais da SABESP

decorrentes do Decreto Estadual n° 41.446/96;

m) acompanhar e validar a efetivação da reversão de bens por

ocasião da extinção do CONTRATO;

n) sistematizar e articular as informações municipais de acordo

com o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico - SINISA.

6.2. São direitos do MUNICÍPIO:

a) receber relatórios anuais de desempenho econômico financeiro,

gerencial, operacional e do ativo imobilizado, constante do anexo "Relatório de

bens e direitos" visando à avaliação e fiscalização da evolução do objeto contratual

e a garantia do equilíbrio econômico-financeiro;

14
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b) exigir que a SABESP refaça obras e serviços defeituosos, desde

que comprovado por laudo técnico fundamentado, assegurando à SABESP o amplo

direito de defesa e o contraditório em procedimento administrativo próprio,

determinados pela AGÊNCIA REGULADORA;

c) receber prévia comunicação da SABESP sobre obras que serão

executadas em vias e logradouros públicos, ressalvados os casos de emergência,

serviços de manutenção e crescimento vegetativo;

d) ter acesso a toda documentação relacionada a este CONTRATO

para consulta, auditoria e fiscalização, na forma do parágrafo único do artigo 30 da

Lei Federal n° 8.987/95, mediante prévia solicitação formal não inferior a 15

(quinze) dias;

e) constituir comissão municipal para o acompanhamento da

execução do presente CONTRATO, com acesso a toda documentação relacionada

ao mesmo, objetivando o controle social pela comunidade.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS

7.1. São direitos dos usuários dos serviços locais de abastecimento

de água e esgotamento sanitário, observada a Cláusula S^, sem prejuízo de outros

previstos na legislação aplicável:

a) receber os serviços em condições adequadas, conforme Cláusula

33;

b) receber, do MUNICÍPIO, da SABESP e da AGÊNCIA

REGULADORA todas as informações necessárias à defesa dos interesses

individuais e coletivos;

c) receber da SABESP as informações necessárias à utilização dos

serviços prestados;

d) ter acesso ao manual do usuário;
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e) comunicar à AGÊNCIA REGULADORA, ao MUNICÍPIO e a

SABESP, por melo de sua ouvidoria, os atos ilícitos ou irregulares porventura

praticados por esta Concessionária ou seus prepostos na execução dos serviços.

7.2. São deveres dos usuários dos serviços locais de

abastecimento de água e esgotamento sanitário, sem prejuízo de outros previstos

na legislação aplicável:

a) pagar pontualmente as tarifas e preços públicos cobrados pela

SABESP pela prestação dos serviços locais de abastecimento de água e

esgotamento sanitário, bem como os valores decorrentes da prestação de serviços

compiementares, obedecendo, também, às sanções previstas em caso de

inadimplemento;

b) levar ao conhecimento do MUNICÍPIO, da AGÊNCIA

REGULADORA ou da SABESP as irregularidades das quais venham a ter

conhecimento, referentes à prestação dos serviços;

c) contribuir para a permanência das boas condições das

instalações, infra-estruturas e bens públicos afetados à prestação dos serviços;

d) responder, na forma da lei, perante a SABESP, pelos danos

materiais ou pessoais causados em decorrência da má utilização de suas

instalações, infra-estruturas e equipamentos;

e) consultar a SABESP, anteriormente à instalação de tubulações

internas, quanto ao local do ponto de distribuição de água e de coleta de esgoto;

f) autorizar a entrada de prepostos da SABESP, devidamente

credenciados, nos imóveis que estejam ocupando, para que possam ser instalados

equipamentos ou feitos reparos necessários à regular prestação dos serviços;

g) manter caixas d'água, tubulações e conexões sempre limpas e

em condições de conservação e higiene adequadas;
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h) averiguar qualquer vazamento de água existente nas

instalações internas, reparando-as imediatamente;

i) não lançar esgoto sanitário na rede de águas pluviais ou águas

pluviais na rede de esgotamento sanitário;

j) não fraudar qualquer tipo de equipamento, instalação ou

instrumento utilizado pela SABESP na prestação de serviços;

I) informar imediatamente à SABESP sobre qualquer alteração

cadastral;

m) conectar o imóvel ao sistema público de abastecimento de água

e de esgotamento sanitário disponível e tecnicamente factível.

7.3. Os casos omissos ou as dúvidas surgidas no relacionamento

com os usuários, em decorrência da aplicação das condições previstas neste

CONTRATO serão resolvidos pela AGÊNCIA REGULADORA.

CLÁUSULA OITAVA - DA REGULAÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO

8.1. A regulação e fiscalização dos serviços de abastecimento de

água e esgotamento sanitário delegados pelo MUNICÍPIO serão exercidas pela

AGENCIA REGULADORA DE SANEAMENTO E ENERGIA DO ESTADO DE SÃO

PAULO - ARSESP, na forma da Lei Complementar n^. 1.025 de 07 de dezembro

de 2007, Decretos Estaduais n°. 52.445 de 07 de dezembro de 2007, no. 53.192 de

1 de julho de 2008, da Lei Autorizativa Municipal no , de de de

201 , do Convênio de Cooperação n®. e demais normas.

8.1.1. A fiscalização a ser exercida pela AGÊNCIA REGULADORA

abrangerá o acompanhamento das ações da SABESP nas áreas técnica,

operacional, contábil, econômica, financeira, tarifária e de atendimento aos

usuários.

8.1.2. O MUNICÍPIO poderá, igualmente, acompanhar as ações

da AGÊNCIA REGULADORA, referidas no item 8.1.1. e, caso detecte que a
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prestação dos serviços delegados esteja ocorrendo em desconformidade, deverá

comunicá-la formalmente, solicitando adoção das medidas administrativas cabíveis.

CLAUSULA NONA - DA PROTEÇÃO AMBIENTAL E DOS RECURSOS HÍDRICOS

9.1. O MUNICÍPIO e a SECRETARIA DE ESTADO DE

SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS poderão exigir que a SABESP, na
vigência deste CONTRATO, providencie, de acordo com o planejamento realizado

pelos órgãos estaduais, medidas preventivas e/ou corretivas do meio ambiente e

dos recursos hídricos, em decorrência da prestação dos serviços de água e de

esgotamento sanitário, inclusive por intermédio de novas obras e serviços não

previstos no anexo "Metas de Atendimento e Qualidade dos Serviços", resguardado

o equilíbrio econômico-financeiro contratual.

9.1.1. A SABESP deverá submeter-se a todas as medidas

adotadas pelas autoridades municipais, estaduais e federais com poderes de

fiscalização do meio ambiente e dos recursos hídricos, observando-se sempre o

equilíbrio econômico-financeiro e as condições deste CONTRATO.

9.1.2. As ações e investimentos nas áreas de proteção ambiental e

dos recursos hídricos deverão ser implementadas pela SABESP gradualmente, de

acordo com a previsão contida nos instrumentos de planejamento e nos

compromissos assumidos no Convênio de Cooperação celebrado entre MUNICÍPIO

e ESTADO DE SÃO PAULO.

9.2. A SABESP é responsável pela obtenção das licenças

ambientais e outorgas de uso dos recursos hídricos necessárias à execução das

obras e ao cumprimento das metas e objetivos previstos neste CONTRATO e no

Convênio de Cooperação no. .

9.2.1. A SABESP poderá opor ao MUNICÍPIO, a AGÊNCIA

REGULADORA e os demais órgãos estaduais exceções ou meios de defesa como

causa justificadora do não atendimento do anexo "Metas de Atendimento e

Qualidade dos Serviços" e objetivos previstos neste CONTRATO, por conta da não-

liberação tempestiva de licenças ambientais ou outorgas de direito de uso dos
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recursos hídricos e nos casos de desapropriações, servidões ou locações
temporárias.

9.2.2. No caso do item anterior, a AGÊNCIA REGULADORA e o

MUNICÍPIO deverão deferir prorrogação de prazos para realização de metas e
objetivos previstos neste CONTRATO, se a SABESP comprovando o cumprimento

de todos os requisitos para obtenção da licença ou outorga, não a tenha obtido por

razões alheias à sua vontade.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. O descumprimento, por parte da SABESP, de qualquer

cláusula ou condição deste CONTRATO, bem como de normas atinentes ao seu

objeto, poderá ensejar, sem prejuízo do disposto nas demais cláusulas, a aplicação

das seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa.

10.2. A AGÊNCIA REGULADORA definirá em regulamento
próprio, os valores monetários de cada multa, que passarão a fazer parte deste

CONTRATO.

10.3. As penalidades previstas nos itens "a'' e respeitados os

limites previstos no item 10.5., serão aplicadas pela AGÊNCIA REGULADORA

segundo a gravidade da infração.

10.4. No caso da SABESP reincidir em conduta alvo de multa,

ficará sujeita, já na segunda infração e daí por diante, à aplicação de sanção em

vaior dobrado, na forma do regulamento específico estabelecido pela AGÊNCIA

REGULADORA.

10.5. O valor total das multas aplicadas a cada mês não poderá

exceder a 0,1% (zero vírgula um por cento) do faturamento líquido médio mensal

da SABESP específico do MUNICÍPIO, no exercício anterior e será aplicada na

forma do regulamento específico estabelecido pela AGÊNCIA REGULADORA.
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10.6. Caso as infrações cometidas pela SABESP importem na

aplicação de penalidades superiores ao limite previsto no item 10.5. anterior,

caberá a intervenção na exploração dos serviços, nos termos da cláusula 16 deste

CONTRATO.

10.7. O procedimento administrativo para a aplicação das

penalidades assegurará o direito a ampla defesa e ao contraditório à SABESP e

terá início com a lavratura da Notificação de Infração, pelo agente responsável pela

fiscalização, do qual constará tipificação da conduta, norma violada, sendo instruído

com respectivo laudo de constatação técnica, que indicará métodos e critérios

técnicos de aferição utilizados, sob pena de nulidade.

10.8. A prática de duas ou mais infrações pela SABESP poderá ser

apurada em um mesmo auto de infração.

10.9. No prazo de 15 (quinze) dias contados do recebimento da

notificação da penalidade, a SABESP poderá apresentar sua defesa à AGÊNCIA

REGULADORA.

10.10. A AGÊNCIA REGULADORA terá 15 (quinze) dias para
apreciar a defesa da SABESP, notificando-a ao final do referido prazo.

10.11. A decisão proferida deverá ser motivada e fundamentada,

apontando os argumentos acolhidos e os rejeitados na defesa apresentada pela

SABESP.

10.12. Mantida a penalidade, a SABESP poderá recorrer nos

termos da Lei Federal no 8.987/95 c.c. Lei Federal no 8.666/93 e Lei Estadual no

10.177/98, sendo vedada qualquer anotação nos registros da empresa junto a

AGÊNCIA REGULADORA, enquanto não houver decisão final irrecorrível sobre a

procedência da autuação.

10.12.1. As reclamações individuais de usuários feitas

diretamente ao MUNICÍPIO ou AGÊNCIA REGULADORA deverão ser notificadas

em 15 (quinze) dias à SABESP para que esta, em prazo igual, ofereça sua defesa.
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10.13. Ao final do processo administrativo e confirmada a

penalidade, os efeitos dela advindos serão os seguintes:

a) no caso de advertência, anotação nos registros da SABESP

junto à AGÊNCIA REGULADORA;

b) em caso de multa pecuniária, obrigação de pagamento dentro

do prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação de decisão

irrecorrível pela SABESP, na forma do regulamento específico estabelecido pela

AGÊNCIA REGULADORA;

c) a reparação pecuniária devida ao usuário, decorrente de

reciamação será feita em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento pela

SABESP da notificação de decisão procedente irrecorrível, na forma do

regulamento específico estabelecido pela AGÊNCIA REGULADORA.

10.14. O simples pagamento da multa não eximirá a SABESP da

obrigação de sanar a falha ou irregularidade a que lhe deu origem.

10.15. Cabe a AGÊNCIA REGULADORA regulamentar as
hipóteses de intervenção e caducidade, constantes os artigos 32 e 35, inciso III da

Lei Federai n°. 8.987 de 13 de fevereiro de 1995.

CLAUSULA 11 - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

11.1. A extinção do presente CONTRATO ocorrerá consoante

artigo 35 e seguintes da Lei Federal no. 8.987/95 c.c. artigo 11, § 2o e artigo 13, §

60, ambos da Lei Federal no. 11.107/2005 c.c. art. 42 da Lei federal no. 11.445/07,

podendo ainda decorrer de consenso entre as partes.

11.2. No caso de encerramento deste CONTRATO pelo advento

do seu termo, caso o fluxo de caixa resultante da prestação dos serviços objeto

deste pacto não tenha permitido a completa remuneração e amortização dos bens

reversíveis, investimentos realizados ou em andamento, o MUNICÍPIO poderá

optar entre:
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a) manter este CONTRATO e o respectivo Convênio de

Cooperação pelo prazo necessário à remuneração e amortização, inclusive,

podendo instituir fontes de receitas alternativas, complementares ou projetos

associados de acordo com disposições das Leis Federais n°s 8.987/95, 11.107/05 e

11.445/07;

b) retomar os serviços e as competências a eles relativas, pagando

à SABESP, previamente, indenização correspondente, calculada de acordo com o

previsto na Cláusula 13 deste CONTRATO e nas Leis Federais n°s 8.987/95,

11.107/05 e 11.445/07, e ressarcindo-a de outros eventuais prejuízos;

c) formalizar acordo para pagamento parcelado da indenização

devida pelos bens reversíveis e investimentos realizados ou em andamento e ainda

não amortizados, remunerados ou depreciados, adotando a forma de cálculo,

avaliações, remunerações e atualizações previstas na Cláusula 13 deste

CONTRATO;

d) doar, mediante autorização legislativa, bens empregados nos

serviços de água e esgotos para a SABESP suficientes à indenização devida pelos

investimentos realizados e não amortizados, remunerados, incluindo as obras,

serviços e fornecimentos em andamento, adotando a forma de cálculo, avaliações,

remunerações e atualizações previstas na Cláusula 13 deste CONTRATO;

e) compensar o montante devido, assumindo compromissos

financeiros já firmados pela SABESP;

f) não ocorrendo o acordo previsto na letra "c" do item 11.2 desta

cláusula o cálculo da indenização de investimentos será feito com base nos critérios

de avaliação do valor econômico e reavaliação patrimonial, depreciação e

amortização de ativos imobilizados definidos pela legislação fiscal e das sociedades

por ações;

g) na hipótese da alínea "f" do item 11.2 desta cláusula o

pagamento de eventual indenização será realizado, mediante garantia real, por

meio de 4 (quatro) parcelas anuais, iguais e sucessivas, da parte ainda não

amortizada de investimentos e de outras indenizações relacionadas à prestação dos

serviços, realizados com capital próprio da SABESP ou de seu controlador, ou
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originários de operações de financiamentos, ou obtidos mediante emissão de ações,

debêntures e outros títulos mobiliários, com a primeira parcela paga até o último

dia útil do exercício financeiro em que ocorrer a reversão;

h) ocorrendo ou não acordo a indenização apurada na forma da

alínea ''g" desta cláusula poderá ser paga previamente mediante receitas de novo

CONTRATO destinadas ao pagamento dos bens pré-existentes e investimentos não

amortizados e depreciados.

11.3. A SABESP continuará prestando os serviços de água e

saneamento nas mesmas bases deste CONTRATO, respeitado o equilíbrio

econômico-financeiro ajustado, até o efetivo pagamento pelo MUNICÍPIO da

indenização referida nesta Cláusula, que poderá abranger, inclusive, os bens pré-

existentes, estes a serem pagos pelo critério patrimonial.

CLAUSULA 12 - DOS BENS REVERSÍVEIS

12.1. Integram os serviços de abastecimento de água e de

esgotamento sanitário todos os bens e direitos pré-existentes a este CONTRATO

DE PROGRAMA, afetados e indispensáveis à prestação dos serviços, de domínio,

posse e gestão da SABESP, bem como aqueles adquiridos ou construídos na

vigência do presente, cuja posse e gestão serão exercidas pela SABESP, na forma

discriminada no inventário dos anexos "Relatório de bens e direitos" e "Laudo

Econômico Financeiro" deste CONTRATO.

12.2. A SABESP zelará pela integridade dos bens vinculados a

prestação dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário.

12.3. Os bens e direitos afetados à prestação dos serviços deverão

ser devidamente registrados na SABESP, de modo a permitir a identificação e

avaliação patrimonial, sendo auditados anualmente pela AGÊNCIA REGULADORA

e o MUNICÍPIO.

12.4. Os bens e direitos afetados ou indispensáveis à prestação

dos serviços não poderão ser alienados ou onerados pela SABESP sem prévia

anuência do MUNICÍPIO, e comunicação à AGÊNCIA REGULADORA,
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permanecendo vinculados à prestação dos serviços, mesmo na hipótese de extinção

deste CONTRATO.

12.5. Os bens conforme definidos no item 12.1, que forem

ampliados, construídos ou adquiridos pela SABESP por solicitação exclusiva do

MUNICÍPIO e que não tenham sido considerados para estabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro deste CONTRATO, serão objeto de indenização,

conforme a Cláusula 13 - Indenização, caso não tenha havido tempo hábil para sua

amortização.

12.6. Os bens relativos aos empreendimentos particulares

resultantes do parcelamento do solo urbano, loteamentos, adquiridos pela SABESP

por doação para operação e manutenção não serão objeto de indenização na

reversão de bens.

CLAUSULA 13 - DOS CRITÉRIOS DEINDENIZAÇÃO

13.1. A indenização devida pelo MUNICÍPIO à SABESP,

observados os termos dos artigos 35 e seguintes da Lei Federal n® 8.987/95 c.c. §

2® do art. 11 e art. 13 da Lei Federal n® 11.107/05 c.c. art. 42 da Lei federal no.

11.445/07, corresponderá ao valor presente do fluxo de caixa no período

remanescente na data de retomada dos serviços, constante no anexo "Laudo

Econômico-Financeiro", considerando a mesma taxa de desconto de 8,06®/o

utilizada no referido laudo, além de outros eventuais prejuízos.

13.1.1. Os valores referidos nos itens 13.1. e 13.2. serão

atualizados monetariamente até a data dos efetivos pagamentos de acordo com a

variação do índice Geral de Preços de Mercado - IGPM ou por outro que venha
substituí-lo.

13.1.2. Sobre o valor atualizado monetariamente conforme item

13.1.1. incidirão juros, na forma do estabelecido na legislação pertinente a taxa de

12% ao ano, contados a partir da retomada dos serviços até a data do efetivo

pagamento.

13.2. A apuração da indenização deste CONTRATO poderá incluir

aferição do valor patrimonial dos bens da SABESP pré-existentes à data da
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assinatura deste Instrumento, discriminados no anexo "Relatório de bens e

direitos".

13.3. A SABESP poderá receber antecipadamente o valor residual

fixado no Laudo Econômico-Financeiro, para fins deste ajuste referente aos bens

pré-existentes à data da assinatura deste instrumento, discriminados no anexo

"Relatório de bens e direitos".

13.4. A retomada antecipada dos serviços ocorrerá mediante o

prévio depósito pelo MUNICÍPIO do valor residual dos bens pré-existentes

discriminados no anexo "Relatório de bens e direitos", fixado para fins deste ajuste

e, excluído do fluxo de caixa deste CONTRATO, sem prejuízo da apuração e

cobrança de seu respectivo valor patrimonial e de outros direitos indenizatórios.

CLÁUSULA 14 - DA MEDIAÇÃO

14.1 Se o presente instrumento não for prorrogado no prazo

estabelecido no item 2.1., a AGÊNCIA REGULADORA deverá instaurar e

coordenar procedimento de mediação, indicando a composição de Comitê Especial,

a fim de apurar existência de saldos não amortizados ou não depreciados,

referentes aos bens e direitos adquiridos ou investimentos executados pela

SABESP ao longo do CONTRATO.

14.1.1. A instauração da mediação será comunicada formalmente

à SABESP e ao MUNICÍPIO que, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar

do recebimento da comunicação, indicarão seus representantes junto ao Comitê de

Mediação.

14.1.2. O Comitê de Mediação, fundamentado nos documentos e

estudos oferecidos pelas partes, proporá solução amigável não vinculante, cuja

aceitação resultará na lavratura de termo de encerramento do CONTRATO.

14.2. A mediação será considerada prejudicada se:

a) a parte se recusar a participar do procedimento;

b) não houver indicação do representante no prazo pactuado;
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c) a apresentação da proposta do Comitê de Mediação exceder o

prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data da efetiva constituição desse

órgão;

d) a AGÊNCIA REGULADORA não adotar as providências do item

14.1.

CLÁUSULA 15 - DA ARBITRAGEM

15.1. Os conflitos não soiucionados amigavelmente, decorrentes

da execução ou extinção deste CONTRATO poderão ser resoividos por arbitragem.

15.2. A submissão da questão à arbitragem não exonera as partes

do pontuai e tempestivo cumprimento das disposições do CONTRATO, tampouco

permite a interrupção ou retomada dos serviços, que deverão continuar a ser

prestados nos termos contratuais vigor à data da submissão da questão, assim

permanecendo até que decisão final seja proferida.

15.3. As partes, com antecedência não superior a 24 (vinte e

quatro) meses do advento do termo finai deste instrumento, poderão submeter à

arbitragem a questão da existência de obrigação de indenizar pela extinção do

CONTRATO.

CLÁUSULA 16 - DA INTERVENÇÃO

16.1. Sem prejuízo das penalidades cabíveis e das

responsabilidades incidentes, o ESTADO DE SÃO PAULO, inclusive por provocação

do MUNICÍPIO, nos termos do artigo 32 e seguintes da Lei Federal no. 8.987/95,

poderá intervir, excepcionalmente, e a qualquer tempo, na exploração dos serviços

objeto deste CONTRATO, com o fim de assegurar sua adequada prestação, bem

como fiel cumprimento das normas contratuais, reguiamentares e legais

pertinentes.

16.2. A intervenção se dará por ato próprio e específico da

AGÊNCIA REGULADORA, com a indicação de prazo, objetivos e limites da

medida, devendo ser instaurado, em 30 (trinta) dias contados do ato que

determinara intervenção, o indispensávei procedimento administrativo.

26



PREFEITURA DA ESTÂNCIA

TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
*¥*ADO DE SÂO

16.3. Se o procedimento administrativo referido no item 16.2. não

estiver concluído em 180 (cento e oitenta) dias, considerar-se-á inválida a

intervenção, devolvendo-se à SABESP a administração dos serviços, sem prejuízo

de indenização que lhe seja devida.

16.4. Se ficar comprovado que a intervenção não observou os

pressupostos legais e regulamentares, será declarada sua nulidade, devendo o

serviço ser imediatamente devolvido à SABESP, sem prejuízo do direito à

indenização devida.

16.5. Cessada a intervenção, se não for extinto o CONTRATO, a

administração do serviço será devolvida à SABESP, precedida de prestação de

contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua

gestão.

16.6. Cabe a AGÊNCIA REGULADORA regulamentar as hipóteses

autorizantes e o devido procedimento administrativo para a intervenção.

CLAUSULA 17- DO CONTROLE SOCIAL

17.1. Cabe ao MUNICÍPIO instituir e regular o funcionamento de

fórum próprio ao exercício do controle social, disposto no artigo 47 da Lei Federal

n°. 11.445/07.

17.2. Na forma da lei, o exercício do controle social contará com

representantes do MUNICÍPIO, da AGÊNCIA REGULADORA, da SABESP e da

sociedade civil.

17.3. O fórum instituído pelo MUNICÍPIO para a efetivação do

controle social da prestação de serviços públicos de abastecimento de água e

esgotamento sanitário contará com acesso as informações e documentos na forma

prevista na legislação e neste CONTRATO, atendendo a solicitações formais não

inferiores a 15 (quinze) dias.
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CLAUSULA 18- DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

18.1. No prazo de 20 (vinte) dias, contados da data da assinatura

do presente CONTRATO, o MUNICÍPIO providenciará sua publicação na imprensa

oficial, mediante extrato a ser registrado e arquivado na AGÊNCIA REGULADORA

e atenderá as normas para o respectivo instrumento no Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo.

CLÁUSULA 19 - DA SOLUÇÃO DOS CONFLITOS E DO FORO

19.1. As divergências surgidas durante a execução do presente

CONTRATO poderão ser dirimidas mediante juízo arbitrai, na forma prevista na Lei

Federal n.® 9.307, de 23 de setembro de 1996, observado o previsto nas Cláusulas

15.

19.2. Para as questões que se originarem deste CONTRATO não

resolvidas na forma do item 19.1., as partes elegem o Foro Central da Comarca da

Capital do Estado de São Paulo, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

CLÁUSULA 20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. Integram o presente instrumento os seguintes documentos:

a) convênio de cooperação;

b) metas de atendimento e quaiidade dos serviços;

c) laudo econômico-financeiro;

d) relatório de bens e direitos;

e) plano de saneamento municipal;

f) termo de ciência e Notificação do Tribunal de Contas do Estado

de São Paulo.
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E, por estarem de acordo, as partes assinam o presente

CONTRATO em 2 (duas) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas

abaixo assinadas.

São Paulo, de de 2 .

PREFEITURA:

EFANEU NOLASCO GODINHO

PREFEITO MUNICIPAL

SABESP:

DILMA SELI PENA

DIRETORA-PRESIDENTE

LUIZ PAULO DE ALMEIDA NETO

DIRETOR DE SISTEMAS REGIONAIS

TESTEMUNHA TESTEMUNHA
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Anexo: Metas de Atendimentos e Qualidade dos Serviços

1) Abastecimento de Agua

1.1 Cobertura dos Domicílios com Rede de Abastecimento de Água

Ano 2010 2012 2015 2020 2030 2040

Cobertura (%) >95 >95 >95 >96 100 100

1.2 índice de Perdas na Micromedição

Ano 2010 2012 2015 2020 2030 2040

% <56 <50 <40 35 35 35

1.3 Qualidade da Água Distribuída

Atender a Portaria 518/05 do Ministério da Saúde, em relação aos padrões e
parâmetros de potabilidade da água e quantidade de amostras e analises
prevista. Havendo alteração da Portaria que implique em investimentos não
previstos no contrato, as metas ou ações deverão ser revistas para manter o
equilíbrio do contrato.

2) Esgotos Sanitários

2.1 Cobertura dos Domicílios com Rede de Coleta de Esgotos

Ano 2010 2012 2015 2020 2030 2040

Cobertura (%) >60 >60 >80 >90 >90 >95

Fica universalizado com 99%, pois a diferença para os 100% se refere a ligações de água
cadastradas, que nào possuem ligação de esgotos e que não contribuem para o



esgotamento sanitário, tais como algumas praças públicas, hortas e pequenas salas
comerciais que nào possuem ligações de esgoto; bem como alguns imóveis que apesar
da existência de rede coletora para interligação, não possuem condições técnicas para
fazê-lo (soleira negativa).

2.2 Tratamento dos Esgotos

Ano 2010 2012 2015 2020 2030 2040

Tratamento (%) 0 0 100 100 100 100

3) Atendimento ao Cliente

Elaborar pesquisa de satisfação dos clientes qualitativa e quantitativa, e
plano de melhorias de atendimento ao cliente a cada 2 anos.

3.1 Pesquisa de Satisfação

As pesquisas devem ser aplicadas utilizando-se as melhores práticas
metodológicas de representatividade amostrai, garantindo avaliação de
produtos e serviços da Sabesp no município, para os atributos:

• Agua

• Esgoto

•Atendimento

• Satisfação geral

• Percepção de valor dos serviços

3.2 Plano de Aprimoramento

Elaborar plano de aprimoramento do atendimento aos clientes, a partir
dos resultados das pesquisas.

4) Cálculo dos Indicadores

4.1 índice de Cobertura dos Domicílios com Rede de Abastecimento de
Água



Objetivo: Medir a percentual de domicílios urbanos com disponibilidade
de acesso ao sistema público de abastecimento de água.

Periodicidade: Anual

Unidade de medida: %

Fórmula de Cálculo: .ca=(EcoCadResAtÁgua ^DomDispÁgua)^,Qp
DomAreaAtendimento

Onde:

ICA - índice de Cobertura dos Domicílios com Rede de
Abastecimento de Água - (%);

EcoCadResAtÁgua - economias cadastradas residenciais ativas
de água - (unidades);

DomDispÀgua - domicílios com disponibilidade de atendimento
por rede pública de abastecimento - (unidades);

DomAreaAtendimento - projeção de domicílios urbanos na área
de atendimento definida pelo Plano de Saneamento Municipal; na
ausência desta definição, a Área de Atendimento:
- Será baseada nos estudos de domicílios urbanos elaborados
pela Fundação Seade;

- Não incluem áreas irregulares, áreas de obrigação de fazer de
terceiros, áreas rurais, áreas urbanas com características rurais e
condomínios com sistemas próprios de abastecimento e/ou de
coleta.

- Inclui áreas rurais com características urbanas de adensamento.

Definições de Áreas Irregulares e Obrigação de Fazer de Terceiros:

Áreas irregulares definem-se pela ocupação irregular da área,
caracterizando-se por um Loteamento clandestino ou Loteamento
irregular ou Invasão.

Loteamento clandestino é um loteamento ilegal caracterizado pelo
descumprimento da norma legal que determina a aprovação prévia do
poder público municipal para o início da implantação, ocorrendo em
geral, além disso, o descumprimento de normais legais urbanísticas
e/ou ambientais.

Loteamento irregular é um loteamento caracterizado pelo
descumprimento de normais legais de conteúdo urbanístico e que não
cumpriu todos os trâmites necessários para a sua aprovação. Entre
muitas disfunções possíveis pode-se citar: a desobediência às normas
urbanísticas; o não recebimento oficial das vias executadas e que
devem ser doadas formalmente ao patrimônio público; a falta de
titulação correta da terra; a falta de correspondência entre o projeto
apresentado e o executado, entre outras. Conforme o art. 40 da Lei n°
6.766, de 19 de dezembro de 1979, é qualquer loteamento iniciado ou
efetuado com o descumprimento de qualquer dispositivo legal em vigor,
seja sem aprovação prévia do poder público municipal, seja com



inobservância das normais legais urbanísticas federais, estaduais ou
municipais.

Invasão é a ocupação de terreno ou propriedade alheia - pública ou
particular - disposta, em geral de forma desordenada e densa, e
carente, em sua maioria de serviços públicos essenciais.

Obrigação de fazer de terceiros são aquelas cuja responsabilidade
recai sobre os Empreendimentos Imobiliários, sendo estes as:
construções, loteamentos, desmembramentos e condomínios
destinados ao uso residencial, comercial, industrial ou institucional, que
por suas características necessitam de análise técnica e econômica ou
a elaboração de projetos específicos para interligação aos sistemas de
água e/ou esgotos.

4.2 índice de Perdas na Micromedíção

Objetivo: Medir perdas micromedidas na rede de distribuição de água

Periodicidade: Anual

Unidade de medida: %

Fórmuia de Cáicuio:

VPanual - (VCManual + VOanual) ,
IPM= : 100

VPanual

Onde:

IPM - índice de Perdas na Micromedição - (%)

VP- Volume total de água tratada produzida no mês, transferido
para o sistema de adução ou diretamente para o sistema de
distribuição, dependendo da configuração e porte do sistema
(m^/mês)

VPanual" iQual a soma dos Volumes Produzidos (VP) dos últimos
12 meses - (m^/ano)

VCM - Volume de consumos micromedidos na adução e
distribuição no mês - (m^/mês)

VCManual" iQual a soma dos Volumes de Consumo Medido (VCM)
dos últimos 12 meses - (m^/ano)

VO - volume relativo aos usos operacionais, emergenciais e
sociais - (m3/mês)

VOanual " iQual a soma dos Volumes de Outros Usos (VO) dos
últimos 12 meses - (m^/ano)

4.3 Qualidade da Água Distribuída

Objetivo: Medir a qualidade da água distribuída aos consumidores

Periodicidade: anual



Unidade de medida: %

^^Resaltados.Conformes
Formuia de Caicuio: ICAD =

Amostras. Re alizadas

Onde:

ICAD - índice de Conformidade da Água Distribuída - (%).
Resultados Conformes - número de resultados de análises em

conformidade com a legislação para os parâmetros básicos
analisados: cor, turbidez, cloro residual livre, flúor, coliformes
totais e coliformes termotolerantes - (unidades).

Amostras Realizadas - número de amostras realizadas no

período para os parâmetros básicos analisados: cor, turbidez,
cloro residual livre, flúor, coliformes totais e coliformes
termotolerantes - (unidades).

4.4 índice de Cobertura dos Domicílioscom Rede de Coleta de Esgoto

Objetivo: Medir o percentual de domicílios urbanos com disponibilidade
de acesso ao sistema público de coleta de esgotos

Periodicidade: Anual

Unidade de medida: %

Fórmula de Cálculo: icg
DomÀreaAteidimento

iCE - índice de Cobertura dos Domicílios Urbanos com Rede de Coleta
de Esgotos (%).

EcoCadResAtEsg - economias cadastradas residenciais ativas de
esgoto (unidades).

DomDispEsgoto - domicílios com disponibilidade de atendimento por
rede pública de coleta de esgotos (unidades).

DomÁreaAtendimento - projeção de domicílios urbanos na área de
atendimento definida pelo Plano de Saneamento Municipal; na ausência
desta definição, a Área de Atendimento:

- Será baseada nos estudos de domicílios urbanos elaborados pela
Fundação Seade;

- Não incluem áreas irregulares, áreas de obrigação de fazer de
terceiros, imóveis com soleira negativa, áreas rurais, áreas urbanas
com características rurais e condomínios com sistemas próprios de
abastecimento e/ou de coleta;

- Inclui áreas rurais com características urbanas de adensamento.

Definiçõesde Áreas Irregulares e Obrigação de Fazer de Terceiros:



Áreas irregulares definem-se pela ocupação irregular da área,
caracterizando-se por um Loteamento clandestino ou Loteamento
Irregular ou Invasão.

Loteamento clandestino é um loteamento ilegal caracterizado pelo
descumprimento da norma legal que determina a aprovação prévia do
poder público municipal para o início da implantação, ocorrendo em
geral, além disso, o descumprimento de normais legais urbanísticas
e/ou ambientais.

Loteamento Irregular é um loteamento caracterizado pelo
descumprimento de normais legais de conteúdo urbanístico e que não
cumpriu todos os trâmites necessários para a sua aprovação. Entre
muitas disfunções possíveis pode-se citar: a desobediência às normas
urbanísticas; o não recebimento oficial das vias executadas e que
devem ser doadas formalmente ao patrimônio público; a falta de
titulação correta da terra; a falta de correspondência entre o projeto
apresentado e o executado, entre outras. Conforme o art. 40 da Lei n®
6.766, de 19 de dezembro de 1979, é qualquer loteamento iniciado ou
efetuado com o descumprimento de qualquer dispositivo legal em vigor,
seja sem aprovação prévia do poder público municipal, seja com
inobservância das normais legais urbanísticas federais, estaduais ou
municipais.

Invasão é a ocupação de terreno ou propriedade alheia - pública ou
particular - disposta, em geral de forma desordenada e densa, e
carente, em sua maioria de serviços públicos essenciais.

Obrigação de fazer de terceiros são aquelas cuja responsabilidade
recai sobre os Empreendimentos Imobiliários, sendo estes as:
construções, loteamentos, desmembramentos e condomínios
destinados ao uso residencial, comercial, industrial ou institucional, que
por suas características necessitam de análise técnica e econômica ou
a elaboração de projetos específicos para interligação aos sistemas de
água e/ou esgotos.

4.5 índice de Tratamento dos Esgotos Coletados

Objetivo: Medir o percentual de economias totais com esgoto tratado.

Periodicidade: Anual

Unidade de medida: %

EcoCadResAtEsg.tratado
Fórmula de Cálculo: ITC = ^ ^ ^ atIOO

EcoCadResAtEsg

Onde:

ITC - índice de Tratamento dos Esgotos Coletados - (%).

EcoCadResAtEsg.tratado - economias cadastradas residenciais
ativas interligadas ao sistema de coleta e tratamento de esgotos -
(unidades).

EcoCadResAtEsg - economias cadastradas residenciais ativas
interligadas ao sistema de coleta de esgotos - (unidades).



ANO

Tabela para cálculo dos indicadores

Domicílios

Urbanos

Seade

2009*

AGUA

Estimativa de Domicílios

Fora da Rurais com
área de características Na área de

atendimento urbanas de atendimento
adensamento

ESGOTO

Estimativa de Domicílios

Fora da Rurais com

área de características

atendimento urbanas de
" adensamento

Na área de

atendimento

Base 2010 18.613 577 19.190 479 19.092

1 18.965 588 19.553 488 19.453

2 19.324 599 19.923 497 19.821

3 19.688 610 20.298 506 20.194

4 20.061 622 20.683 516 20.577

5 20.415 632 21.047 525 20.940

6 20.749 643 21.392 533 21.282

7 21.089 653 21.742 542 21.631

8 21.434 664 22.098 551 21.985

9 21.785 675 22.460 560 22.345

10 22.113 685 22.798 569 22.682

11 22.418 695 23.113 576 22.994

12 22.727 704 23.431 584 23.311

13 23.040 714 23.754 592 23.632

14 23.358 724 24.082 601 23.959

15 23.668 733 24.401 608 24.276

16 23.967 743 24.710 616 24.583

17 24.270 752 25.022 624 24.894

18 24.577 761 25.338 632 25.209

19 24.888 771 25.659 640 25.528

20 25.166 780 25.946 647 25.813

21 25.410 787 26.197 653 26.063

22 25.657 795 26.452 660 26.317

23 25.906 803 26.709 666 26.572

24 26.157 810 26.967 672 26.829

25 26.410 818 27.228 679 27.089

26 26.666 826 27.492 686 27.352

27 26.924 834 27.758 692 27.616

28 27.184 842 28.026 699 27.883

29 27.447 850 28.297 706 28.152

30 27.712 859 28.570 712 28.424

*A Base 2010 corresponde ao Censo IBGE 2010, enquanto que a evolução anual
tem como base a Projeção Seade 2009. Base de cálculo das projeções de índices
de atendimento.

** Domicílios fora da área de atendimento: áreas irregulares, imóveis com soleira
negativa, áreas de obrigação de fazer de terceiros, áreas rurais, áreas urbanas
com características rurais e condomínios com sistemas próprios de abastecimento
e/ou de coleta.
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1 INTRODUÇÃO

Este relatório apresenta a avaliação econômico-financeira da prestação dos serviços de

água e esgoto do município de São Roque e foi elaborado com base no estudo de

viabilidade econômico-financeira de 28/11/2011. Tem por objetivo subsidiar e documentar

a celebração do CONTRATO DE PROGRAMA a ser firmado entre a Sabesp e o referido

município por um período de 30 (trinta) anos.

Essa avaliação econômico-financeira utiliza o método do fluxo de caixa descontado.

Todos os valores estão em moeda constante em R$ (Reais) de 31/12/2010. Todas as

taxas utilizadas nesse trabalho também são expressas em termos reais.

Esta data-base reflete apenas uma referência prática para um fluxo de caixa de um

contrato de trinta anos que valerá a partir da assinatura deste. Portanto, neste fluxo de

caixa o ano de 2011 representa o ano 1 (um) do contrato, assim como o de 2040

representa o ano 30 (trinta) do CONTRATO.

O pressuposto dessa avaliação econômico-financeira é que o investidor, nesse caso a

SABESP, recupere e remunere os recursos alocados ao seu custo médio ponderado de

capital. O parâmetro do custo médio ponderado de capital utilizado é de 8,06% a.a\
conforme definido pela Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São

Paulo - ARSESP.

Para tanto, a receita total esperada da companhia é aquela necessária para cobrir todos

os custos operacionais, tributos e outros encargos, investimentos e remuneração do custo

de capital.

A base de ativos atual, compreendendo o ativo Imobilizado e as obras em andamento, foi

incluída no fluxo de caixa como desembolso inicial para efeito de avaliação econômica.

Ésuposto que a remuneração da SABESP seja integralmente obtida em 30 (trinta) anos e

não haja valor residual ao final do contrato; o único direito da SABESP considerado ao

^Ataxa de descontode 8,06% estabelecida pela ARSESP - Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de
São Paulo, através da Nota Técnica ns RTS/01/2011, e utilizada nesse projeto é a estimativa do custoponderado de
capital (WACC) da SABESP, sendo uma ponderação do custo de capital deterceiros e do custo decapital próprio pelo
nível de alavancagem ótimo da companhia.
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final do CONTRATO é o Capital de Giro. Excepcionalmente, poderão existir investimentos

extraordinários a serem ressarcidos.

2 PROJEÇÃO DAS RECEITAS, DESPESAS E INVESTIMENTOS

2.1 Projeção de população e de volume

Os dados de população e de domicílio têm como base o trabalho "Projeções para o

Estado de São Paulo - população e domicílios até 2038" elaborado em 2009 pela

Fundação SEADE para a SABESP.

O principal vetor da projeção econômico-financeira é o volume medido. Os volumes

evoluem conforme o crescimento do número de domicílios atendidos e do volume por

domicílio.

O volume por domicílio é projetado conforme três fatores: variação do número de pessoas

por domicílio, fator de redução marginal por universalização em áreas carentes e

crescimento da renda per capita.
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A tabela a seguir apresenta projeções de população, domicílio e de atendimento para

água e esgoto.

Tabela 1 - Projeções de População, Domicílios e Volume

Ano
População

Urbana

Domicílos

Urbano

Domicílios atendidos Volume por domicílio Volume medido total - m^

Água Esgoto Água Esgoto Água Esgoto

2.010 71536 18613 18.129 12.340 166,93 179,13 3.026.232 2.210.570

2.011 72210 18965 18.472 12.568 166,53 178,72 3.076.131 2.246.172

2.012 72891 19324 18.822 12.806 166,26 178,43 3.129.308 2.285.001

2.013 73578 19688 19.176 16.164 166,00 171,49 3.183.165 2.771.983

2.014 74273 20061 19.539 16.471 165,71 171,19 3.237.790 2.819.552

2.015 74914 20415 19.884 17.891 165,48 168,69 3.290.463 3.018.058

2.016 75500 20749 20.210 18.401 165,32 168,11 3.341.082 3.093.317

2.017 76091 21089 20.541 18.923 165,15 167,51 3.392.262 3.169.808

2.018 76687 21434 20.877 19.458 164,97 166,90 3.444.004 3.247.537

2.019 77287 21785 21.219 20.004 164,77 166,29 3.496.261 3.326.469

2.020 77830 22113 21.538 20.306 164,65 166,16 3.546.253 3.374.033

2.021 78317 22418 22.171 20.586 163,89 165,95 3.633.753 3.416.279

2.022 78808 22727 22.477 20.985 163,83 165,69 3.682.430 3.477.012

2.023 79302 23040 23.040 21.554 163,26 165,04 3.761.459 3.557.231

2.024 79798 23358 23.358 21.984 163,17 164,73 3.811.260 3.621.322

2.025 80240 23668 23.668 22.633 163,03 164,01 3.858.705 3.712.031

2.026 80629 23967 23.967 22.919 162,88 163,86 3.903.783 3.755.396

2.027 81019 24270 24.270 23.208 162,71 163,69 3.949.070 3.798.961

2.028 81410 24577 24.577 23.502 162,53 163,51 3.994.560 3.842.722

2.029 81804 24888 24.888 23.799 162,34 163,31 4.040.347 3.886.769

2.030 82078 25166 25.166 24.065 162,14 163,11 4.080.314 3.925.217

2.031 82234 25410 25.410 24.298 161,92 162,89 4.114.439 3.958.044

2.032 82390 25657 25.657 24.561 161,69 162,62 4.148.544 3.994.246

2.033 82545 25906 25.906 24.830 161,45 162,34 4.182.575 4.030.770

2.034 82701 26157 26.157 25.070 161,20 162,09 4.216.627 4.063.586

2.035 82857 26410 26.410 25.313 160,95 161,83 4.250.643 4.096.368

2.036 83013 26666 26.666 25.558 160,68 161,56 4.284.620 4.129.112

2.037 83169 26924 26.924 25.805 160,40 161,28 4.318.551 4.161.811

2.038 83328 27184 27.184 26.438 160,12 160,46 4.352.589 4.242.255

2.039 83487 27447 27.447 26.946 159,82 159,82 4.386.572 4.306.594

2.040 83646 27712 27.712 27.206 159,52 159,52 4.420.495 4.339.899
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2.2 Tarifa média efetiva

A tarifa efetiva unitária é calculada por micromedido e os valores utilizados foram de

R$ 2,418 por m3 para água e R$ 2,032 por m3 para esgoto, ambos com base nas tarifas

vigentes a partir de 11/09/2010, conforme Comunicado Sabesp 07/10, publicado no Diário

Oficial do Estado em 18/08/2010.

2.3 índice de Evasão de Receitas

Foram adotados no estudo, como partida, índices de evasão de receitas de 6,59% para

água e para esgoto, que corresponde à média verificada no município no ano de 2010,

desconsiderando os valores relativos ao faturamento das ligações de órgãos do Governo

do Estado de São Paulo (GESP). Gomo esse índice é superior à média da Unidade de

Negócio no mesmo período, de 4,06%, o mesmo foi projetado de forma decrescente por

um período de 05 anos até atingir a média da Unidade de Negócio e a partir de então, foi

mantido constante durante todo o período remanescente do Estudo.

2.4 Receitas Indiretas

São consideradas receitas indiretas as receitas provenientes de multas, da execução de

ligações de água e esgoto, de extensões de rede de água e esgoto, serviços de corte,

serviços de religação, etc. As receitas indiretas correspondem ao percentual de 2,7% do

total de receitas de água e esgoto. Este índice refere-se ao verificado no município no

período de janeiro a dezembro de 2010, conforme informações obtidas no sistema

contábil da Empresa (Relatório FCC560).
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2.5 Receita Operacional

o cálculo da receita anual é o produto dos parâmetros previstos de volume micromedido

por domicílio, número de domicílios atendidos e tarifa média de água/esgoto,

demonstrado na tabela 2.

Tabela 2 - Projeção de Receita

Receita líquida de impostos e taxas

Ano Receita Bruta
Impostos e taxas

sobre receita
Receita Líquida

2.010 - - -

2.011 12.321.271 1.001.923 11.319.348

2.012 12.534.267 1.019.243 11.515.025

2.013 13.532.064 1.100.380 12.431.684

2.014 13.764.283 1.119.263 12.645.019

2.015 14.241.545 1.158.073 13.083.473

2.016 14.507.706 1.179.716 13.327.990

2.017 14.777.216 1.201.631 13.575.584

2.018 15.050.077 1.223.820 13.826.258

2.019 15.326.094 1.246.264 14.079.830

2.020 15.545.238 1.264.084 14.281.154

2.021 15.862.848 1.289.911 14.572.936

2.022 16.099.475 1.309.153 14.790.322

2.023 16.453.997 1.337.981 15.116.015

2.024 16.699.140 1.357.916 15.341.224

2.025 16.979.933 1.380.749 15.599.184

2.026 17.178.298 1.396.879 15.781.419

2.027 17.377.579 1.413.084 15.964.495

2.028 17.577.754 1.429.361 16.148.393

2.029 17.779.237 1.445.745 16.333.492

2.030 17.955.108 1.460.047 16.495.061

2.031 18.105.271 1.472.257 16.633.014

2.032 18.260.749 1.484.900 16.775.848

2.033 18.416.522 1.497.567 16.918.955

2.034 18.566.457 1.509.759 17.056.697

2.035 18.716.238 1.521.939 17.194.299

2.036 18.865.843 1.534.104 17.331.738

2.037 19.015.247 1.546.253 17.468.994

2.038 19.240.606 1.564.579 17.676.027

2.039 19.439.998 1.580.793 17.859.206

2.040 19.590.335 1.593.018 17.997.318

VPL 171.715.730 13.963.322 157.752.408
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2.6 Cofíns/Pasep e Despesas Financeiras

o estudo adota 8,13% de alíquota de Cofins/Pasep e Despesas Financeiras sobre o

faturamento bruto.

2.8 Custos

Os custos totais são obtidos a partir da somatória dos custos operacionais e custos com

evasão. Os custos operacionais são calculados com base nos custos unitários por m^

medido não considerados custos com evasão de receita, custos de capital, custos

financeiros e custos com depreciação ou amortização.

Os custos unitários evoluem de acordo com parâmetros de produtividade total de fatores,

ganhos de escala, custos de fatores e do nível de serviço.

Foi considerada a Taxa de Regulação, Controle e Fiscalização - TROF, instituída através

do decreto n- 52.455, de 7 de dezembro de 2007, devida à ARSESP - Agência

Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo, que corresponde a

0,50% (cinqüenta centésimos por cento) do faturamento anual diretamente obtido com a

prestação dos serviços, subtraídos os valores dos tributos incidentes sobre o mesmo.

A tabela a seguir apresenta as projeções dos custos com operação e evasão.
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Tabela 3 - Custos com operação e evasão

Custos com operação e evasão

Ano

Custos

operacionais dos

serviços

Custos com

evasão
Custos Totais

2.010 - - -

2.011 8.997.505 749.373 9.746.878

2.012 9.026.832 698.969 9.725.800

2.013 9.392.231 686.207 10.078.438

2.014 11.106.123 628.407 11.734.530

2.015 12.276.223 578.207 12.854.430

2.016 12.356.132 589.013 12.945.145

2.017 12.434.577 599.955 13.034.532

2.018 12.511.505 611.033 13.122.538

2.019 12.796.472 622.239 13.418.711

2.020 12.812.404 631.137 13.443.541

2.021 12.894.234 644.032 13.538.265

2.022 12.919.239 653.639 13.572.878

2.023 13.031.329 668.032 13.699.362

2.024 13.054.629 677.985 13.732.614

2.025 13.109.500 689.385 13.798.886

2.026 13.337.986 697.439 14.035.425

2.027 13.568.026 705.530 14.273.556

2.028 13.799.560 713.657 14.513.217

2.029 14.032.868 721.837 14.754.705

2.030 14.246.547 728.977 14.975.524

2.031 14.440.146 735.074 15.175.220

2.032 14.639.292 741.386 15.380.678

2.033 14.839.015 747.711 15.586.726

2.034 15.032.864 753.798 15.786.662

2.035 15.226.587 759.879 15.986.466

2.036 15.420.107 765.953 16.186.061

2.037 15.613.349 772.019 16.385.368

2.038 15.887.340 781.169 16.668.509

2.039 16.134.815 789.264 16.924.079

2.040 16.329.427 795.368 17.124.794

VPL 136.591.261 7.524.433 144.115.694
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2.9 Valor da base de ativos atual

A base de ativos atual considerada no Estudo de Viabilidade Econômico-Financeira,

atualizada pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo do IBGE - IPCA, foi calculada em

R$ 54.357.764,60 (Cinqüenta e quatro milhões, trezentos e cinqüenta e sete mil,

setecentos e sessenta e quatro reais e sessenta centavos).

Tabela 4 - Imobilizado e Obras em Andamento

Valor Contábil líquido de depreciação, expresso em R$.

, Valor atualizado Fator
Ativo Valor nominal ..

(IPCA - 31/12/2010) Atualizaçao

Imobilizado 17.463.683,12 34.855.657,24 199,59%

Obras em andamento 19.077.585,02 19.502.107,36 102,23%

Total 36.541.268,14 54.357.764,60 148,76%

Fonte: Relatório FOC 460 Sabesp

2.10 Plano de investimentos

O plano de investimentos em obras para adequação e ampliação dos sistemas de água e

esgoto está baseado nas informações disponíveis no momento, não possuindo as

características e detalhamento típico dos projetos de engenharia e meio ambiente. As

reais intervenções que serão realizadas nos sistemas de água e esgoto dependem de

estudos detalhados e projetos específicos e das respectivas aprovações ambientais e dos

demais órgãos de controle, que poderão resultar em ações, soluções e dispêndios

diferentes dos previstos.

A projeção dos investimentos em água, esgoto e bens de uso geral, totaliza

R$ 143.653.831,56 em valores correntes.
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Tabela 5 - Investimentos em Imobilizado, obras e capital de giro

investimentos

Imobilizado +
TotalAno

Obras
Capital de Giro

2.010 54.357.765 1.964.632 56.322.397

2.011 3.860.906 25.402 3.886.309

2.012 17.329.817 28.091 17.357.908

2.013 29.144.452 142.995 29.287.447

2.014 15.537.196 114.722 15.651.918

2.015 8.405.951 118.163 8.524.114

2.016 2.772.554 37.266 2.809.819

2.017 1.158.306 37.611 1.195.917

2.018 1.880.762 37.954 1.918.716

2.019 5.216.184 48.750 5.264.935

2.020 8.015.149 28.190 8.043.339

2.021 6.752.014 43.793 6.795.807

2.022 6.692.806 30.829 6.723.635

2.023 5.333.601 49.920 5.383.521

2.024 2.356.778 31.808 2.388.586

2.025 1.396.617 37.843 1.434.460

2.026 1.044.218 36.220 1.080.438

2.027 1.124.336 36.412 1.160.749

2.028 987.871 36.599 1.024.469

2.029 1.684.165 36.851 1.721.015

2.030 1.656.212 32.668 1.688.879

2.031 1.627.197 28.450 1.655.648

2.032 1.641.116 29.392 1.670.508

2.033 1.468.078 29.458 1.497.536

2.034 1.725.510 28.434 1.753.944

2.035 2.946.219 28.409 2.974.628

2.036 2.950.186 28.377 2.978.563

2.037 2.953.273 28.338 2.981.610

2.038 3.098.889 41.869 3.140.759

2.039 2.100.025 37.298 2.137.323

2.040 793.442 (3.236.741) (2.443.298)

VPL 135.934.964 2.233.135 138.168.099

3 DÉBITOS MUNICIPAIS

A Prefeitura Municipal de São Roque não possui débitos referentes aos serviços de

abastecimento de água e esgotamento sanitário.
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4 CONCLUSÃO

A lei 11.445/07 estabelece que os serviços de saneamento básico prestados mediante

contratos de programa deverão atender às condições de sustentabilidade e equilíbrio

econômico, seja no âmbito do município ou na prestação regionalizada.

Nesse sentido, a avaliação econômico-financeira da prestação dos serviços de

saneamento básico no município de São Roque indica que a receita obtida ao longo do

contrato, tal como considerada no fluxo de caixa projetado, não é suficiente para cobrir

todos os custos esperados de operação de água e esgoto e investimentos incluindo o

custo de capital, remunerando assim os investidores pelos seus respectivos custos de

oportunidade

Dessa forma, o retorno econômico da operação no município não cobrirá o custo médio

ponderado de capital de 8,06% a.a.. O valor presente líquido para o período contratual de

30 anos futuros resultou em -R$ 117.642.440,55 (Cento e dezessete milhões, seiscentos

e quarenta e dois mil, quatrocentos e quarenta reais e cinqüenta e cinco centavos

negativo).

Apesar desta avaliação não indicar a viabilidade econômico-financeiro da prestação dos

serviços pela Sabesp no município de São Roque, o equilíbrio no regime de prestação

regionalizada é que deve prevalecer. Para tanto, a estrutura tarifária e as tarifas

estabelecidas pela ARSESP deverão ser suficientes e necessárias para o equilíbrio

econômico-financeiro das operações da SABESP nos municípios em regime de prestação

regionalizada.

Mário Eduardo Pardinl Affonseca

Superintendente da Unidade de Negócio

Médio Tietê
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Gerente de Departamento de Controladoria e

Planejamento Integrado do Médio Tietê
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sao Roque Receita liquida de Impoitos e taxas Receita liquida de encantos dos Custos com operafSo e evaslo IR«CSU no resultado operacional Investimentos
Valor nio ansortltado

dos Ativos e

investimentos
Receita Bnita

Impostos e taxas

sobre receita
Receita Liquida

Encargos

municipais

Receita liquida

de encargos

Custos

operacionais dos

serviços

Custos com

evasSo
Custos Totais

Base operacional

IR+C55L

IR«CSU

operadonai

Imobiliiado *

Obras

Var. Capital de

Giro
Total

Beneficio fiscal da

amortiiacSo

Fluxo de caixa

liquido

VPl 171.715.730 13.963.322 157.752.408 157.758408 136.598261 7.524.433 144.118694 13.636.714 8636.483 135.934.964 2.233.135 138.168099 U.525.427 (117.648441)

2.010 54.357.765 1.964.632 58328397 (58328397)

2.011 12.321.271 1.001.923 11.319.348 18319.348 8.997.S05 749.373 9.748878 1.571470 538640 3.860906 25.402 3.888309 398301 (2.458178)

2.012 12.534.267 1.019.243 11.518025 18518025 9.026.832 698.969 9.725.800 1.789.224 608336 17.329.817 28.091 17.357.908 379.235 (15.797.784)

2.013 13.532.064 1.100.380 12.431.684 18438684 9.392.231 686.207 10.078.438 2.353.246 808104 29.144.452 142.995 29.287.447 407.768 (27.326.536)

2.014 13.764.283 1.119.263 12.648019 18648019 11.106.123 628407 18734.530 910.490 309.566 15.537.196 114.722 15.651.918 599.039 (14.458956)

L015 14.241.545 1.158073 18038473 180S8473 12.276.223 578.207 12.854.430 229.042 77.874 8405.951 118.163 8524.114 937.951 (7.434.995)

2.016 14.507.706 1.179.716 18327.990 18327.990 12.356.132 589.013 12.945.145 382.845 138167 8772.554 37.266 8809.819 1.099.767 (8457.374)

2.017 14.777.216 1.201.631 18578584 18578584 12.434.577 599.955 U.034.532 541.052 188958 1.158.306 37.611 1.195.917 1.166.365 327.542

2.018 15.050.077 1.223.820 18828258 18828258 12.511.505 611.033 13.122.538 703.720 238265 1.880.762 37.954 1.918716 1.155.359 (298902)

Z019 15.326.094 1.246.264 14.079.830 18078830 12.796.472 622.239 13.418711 661.119 228780 5.218184 48.750 SMÍ.S3S 1.128737 (8705.859)

2.020 15.545.238 1.264.034 14.288154 14.288154 12.812.404 631.137 13.443.541 837.613 288788 8015.149 28.190 8043339 1.1(8.529 (8338985)

2.021 15.862.848 1.289.911 14.578936 14.572.936 12.894.234 644.032 13.538265 1.034.671 351.788 6.758014 43.793 8795.807 1.1488^ (4.978059)

2.022 16.099.475 1.309.153 14.798322 14.790322 12.919.239 653.639 18572.878 1.217.444 413.931 6.698606 30.829 6.723.635 1.228990 (4.691.132)

2.023 16.453.997 1.337.981 18118015 15.118015 13.031.329 668032 18^.362 1.416.654 481.662 5.333.601 49.920 5.383.521 1.298113 (3.150.417)

2.024 16.699.140 1.357.916 18348224 18348224 13.054.629 677.985 18738614 1.608610 548928 2.358778 38808 8388586 1.378305 48402

2.02S 16.979.933 1.380.749 18599.184 18598184 13.109.500 689.385 18798886 1.800.299 612.102 8398617 37.843 1.434.460 1.419.755 8178492

2.026 17.178.298 1.396.879 15.781.419 18788419 13.337.986 697.439 18035.425 1.745.994 598638 1.044.218 38220 1.080.438 1.409.737 8488655

2.027 17.377.579 1.413.084 15.964.495 18964.495 13.568.026 706.530 18273.556 1.690.939 578919 1.124.336 36,412 1.160.749 1.381.488 1.338759

2.028 17.577.754 1.429.361 18148393 18148»3 13.799.560 713.657 18518217 1.635.175 558960 987.871 36.599 1.024.469 1.348132 8408879

1029 17.779.237 1.445.745 18338492 18338492 14.032.868 721.837 18758705 1.578787 538788 1.684.165 36.851 1.728015 1.328563 648547

1030 17.955.108 1.460.047 18498061 18498061 14.246.547 728977 18975.524 1.519.537 518643 1.658212 32.668 1.688879 1.298916 608931

1031 18.105.271 1.472.257 18638014 18638014 14.440.146 735.074 18175.220 1.457.794 495.650 1.627.197 28.450 1.655.648 1.298036 598533

1032 18.260.749 1.484.900 18778848 18778848 14.639.292 748386 183S0.678 1.395.170 478358 8641.116 29.392 1.670308 1.298272 548576

1(B3 1^416.522 1.497.567 18918955 18918955 14.839.015 747.711 15.588726 1.33Z230 452.958 L468078 29.458 8497.536 8308629 688365

1<B4 18.566.457 1.509.759 173)58697 17.058697 15.032.864 753.798 15.788662 1.270.035 438812 8725.510 28434 1.753.944 8328642 418921

1035 18.716.238 1.521.939 17894.299 17.194.299 15.226.587 759.879 18988466 1.207.833 410663 8948219 28409 2.974.628 8349.122 (828336)

1036 18.865.843 1.534.104 17J38738 17.338738 15.420.107 765.953 18188061 1.145.678 389.530 2.950.186 28.377 2.978563 8403.308 (819.107)

1037 19.015.247 1.546.253 17.468994 17.468994 15.613.349 772.019 18385.368 1.083.626 368433 2.953.273 28.338 2.981.610 1.588523 (688894)

1038 19.240.606 1.564.579 17.678027 17.678027 15.887.340 781.169 18668509 1.007.518 348556 3.098889 41.869 3.140.759 1.834.333 (648464)

1039 19.439.993 1.580.793 17.859J»6 17.858206 16.134.815 789.264 18928079 935.127 317.943 2.100025 37.298 8U7323 8238779 718640

1040 19.590.335 1.593.018 17.997J18 17.997.318 16.329.427 795.368 17.128794 872.523 298658 793.442 (3.236.7411 (8443.293) 4.039.168 7.108331
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RELAÇÃO DE BENS EDIREITOS DE SÃO ROQUE

BP

000041600

000366500

OOOSO6O06
000607100

001067600

001865900

001906600

002677400

í004376100
i004671800

004849100

004964500

005295500

005843300

005845900

006104100

006194300

007020100

007022000

007082900

007083800

007084100

007238100

007248700

007249200
007334500

007566600

007924400

;007954300
!007955000

1008124600

008785263

;008785278

i008787742

Í0087^^4
009038Ts9

1009038384

1009071578
1009071620
IÒÓ91529ÕCÍ
[009182M0
i0095líl00
1009628200

1009632200
100963^0
0096359ÒÕ

DATAI

01/12/1973

01/09/1970

01/11/1969

01/10/1969

01/07/1970

:01/05/1973

01/08/1974

01/11/1973

01/11/1973

01/12/1970

01/12/1970

01/04/1974

01/08/1976

01/12/1975

01/12/1975

01/12/1985

01/03/1977

01/11/1979

01/11/1979

01/11/1979

01/11/1979

01/04/1979

01/12/1979

01/10/1978

01/10/1978

;01/10/1978

01/03/1977

:01/11/1979

,01/11/1979

01/11/1979

01/09/1977

01/06/1983

01/06/1983

•01/06/1983

i01/06/1983:

jOl/06/1982
io1/06/1982
:01/06/1982

01/06/J1982
]Òl/07/l^
Í01/Ò9/19^
jbl/11/1979
jOl/11/1979
ÍÒÍ/íi/1979
Joi/11/1979
Í0i7i1/1979

cai

313007170060500

313007170060500

313007170060500

313007170060500

313007170060500

313007170060500

313007170060500

313Ò0717005050Ò
313007170060500

313007170060500

313007170060500

313007170060500

3130071700605010

313007170060500

3130071700605Õ0
3130071700605ÓÒ
3Í3007170060500
313007170060500

313007170060500

313007170060500

3130071700605Ò0
313007170060500

313007170060500

313007170060500

31300717ÒÒ6Õ500
31100717006Ò5Ò1
313007170060500

3130Õ7170060500
313007170060500

313007170060500

311007170060501

311007170060501

^12107170060502
311007170060501

h2ÍÒ7170060^02
311007170060501

312107170060502

3nOT7Í700505Ò^
312107170060502

311007170060501
311007170060501

313007170060500
313007170060500

313007170060500

31V007170060500
313007170060500

! ca4

141230050060014

143110050060018

14311005Õ06Ó018
143110050060018

: 143110050060012

143110050060018

143110050060018

143110050060018

1143210050060003

143110050060018

143110050060018

143110050060018

143110050060018

1143110050060018

(143110050060018

141130050060009
143210050060018

143210050060018

143210050060018

(143210050060018

143210050060018

143110050060018

143110050060018

143110050060018

(143110050060018

141130050Ò60Ò09
143110050060018

(143210050060£18
!1432100500160018

(1432100500^018

141110050060029

141230050060011

1421100500^0^1
i141230ÒJ0060008
(142110050060008
(1412300500^08
(142110051^0008
[141230050060011
1142110050060011

i141110050060006
(141110050(^006
(143210050060003
(143210050066018
i143210050060018

(143210050060018

11432l6Ó5Ó060bl8

QTD íUND VIDAU! VIDAS( DATAD DATAC: COORDINDDEP; DESCR

1,00 UN 72 0 300491 311210 6 1,3888 TALHAELETRICA MUNCK BASEFIXA5M9DE ELEVACAO C/CARGA P/15

1,00 UN 6a 0 300491 311210 1,6666 ARMARIO MOD AR 135 F GOBBI N 166167

1,00 UN 6b 0 300491 311210 1 1,6666 ARQUIVO SECURIT PAULISTA N 93412

1,00 (UN 60 0 300491 311210 1,6666;CADEIRACAD23AMBIENTE N 136584

1,00: UN 11 0 310191 311210 1,3888 TEODOLITO WILD T16 N9132901

1,00: UN 60 0 300491 311210 1 1,6666 ESTANTE REGISTRADORES SECURIT N 32285

1,00 UN 60 0 300491 311210 2 1,6666 CADEIRA GIRATÓRIA ASSENTO E ENCOSTO ESTOFADO ESTRUTURA DE ACO

1,00 ÜN 60 0 300491 311210 2 1,6666 MEVEIS E EQUIPDEESCRITÉRIO CADEIRA FIXA

1,00 UN 60; 0 300491 311210: 2 1,6666 RELOGIO DE PONTO M/DIMEP

1,00: UN 60 ( 0' 300491 311210; 3; 1,6666; MESA DE DATILOGRAFIA M-SECURIT MO-70000 N918630 COR JACARANDA

1,00 UN 60 ( 0 300491 311210 3 1,6666 POLTRONA GIRATÓRIA M-GIROFLEX MO-620-CR N945446 COR PRETA

1,00 UN 60 0 300491 311210 3 1,6666 CADEIRA FIXA M-GIROFLEX MO-000202 COR PRETA

1,00 UN 60 0 300491 311210 1 1,6666 MESA P/MAQUINA DE ESCREVER MODELO 34-C

1,00 UN 60: 0 300491 311210 9: 1,6666 CADEIRAAMB IND COM MOVEIS GIRAT VERDE/CROMO NF8986

1,00: UN 60: 0 300491 311210 9 1,6666 CADEIRA AMB COM MOVEIS GIRATÓRIA VERDE/CROMO NF8986

1,00 UN 192 0 300491 311210 30 0,5208 DOSADORP/SOLDE SULFATO DEALUMÍNIO MOD.DSA.l

1,00 UN 60 0 300491 311210 1,6666 CADEIRA FIXA MOD CAD-lOA

1,00 UN 60 0 300491 311210 1,6666 MESA C/ 6 GAVETAS ESTRPRETA MOD 31/2

1,00 UN 60 0 300491 311210 1 1,6666 MESA C/ 6 GAVETAS ESTR PRETAMOD 31/2

1,00 UN 60 0 300491 311210: 1,6666 MESA C/ 3 GAVETASC/ PAINEL FRONTALESTR PRETA MOD-ESC-32

1,00 UN 60 0 300491 311210 1 1,6666 MESA C/ 3 GAVETAS C/ PAINEL FRONTALESTR PRETA MOD-ESC-32

1,00 UN 60 0 300491 311210 1,6666 MESA ESC32 C EM LOURO PRETO C/ 3 GAVETAS

1,00 UN 60 0 300491 311210 1,6666 CADEIRA FIXA MOD 6140 FERGO

i,oqjUN 60: 0 300491: 311210; 1,6666 POLTRONA P/SALA DE REUNIÃO MOD-124 FORT-FLEX

l,objuN 601 0 300491í 311210( 1,6666(POLTRONA P/SALA DEREUNIÃO MOD-124 FORT-FLEX

1,00: UN 72 0 300491 311210 1,3888 BOMBA DOSADORA OMEL N.619858B

1,00(UN 60 0 300491 311210 1,6666 MEVEIS E EQUIP DE ESCRITERIO CADEIRA FIXA

1,00: UN 60 0 300491 311210 1 1,6666 FICHARIO DEACOC/02 GAVETAS P/FICHA5X8 MOD-258

1,00'UN 60 0 300491 311210 1 1,6666 GUARDA-ROUPA ACOCORCINZA C/ 4 VÃOS MOD-GR-4

1,00 UN 60: 0; 300491 311210! 1 1,6666 GUARDA-ROUPAACO COR CINZA C/ 4 VÃOS MOD-GR-4

i.bb ÜN li 0 300491 311210: 1,38881 BOMBA SUBMERSA HAUPT 5HP N.161923 MOD N62-6

14.00 UN 435 198 300491 311210 0,1276 LIGAÇÕES DE AGUA S.ROQUE

7.00 iUN 435: 198 300491 311210 1 0,1281 LIGAÇÕES DE ESGOTO S.ROQUE

594,00 fM 160( 0: 300491: 311210; 1: 0,3078 REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - PVC

98,75 ÍM 1601 0 300491 311210: 1 0,3088 TreDE DE ESGOTO DIAM.150 MMTricERAMICO
1368,00 (m 160: 0 300491; 311210 1 0,3080; REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - FOFO

45,00 |M I6O: 0 300491 311210, 0,3086 REDE DE ESGOTO DIAM.150 MM/f.CERÂMICO
24,00; UN ' 435: 198 300491; 311210; 0,1278(LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQÜE
147lb:UN 435 198: 300491 311210Í 0,1281 LIGACO ES ESGOTOS S.ROQU E

7 l/^i lUN 192! 0( 300491 3Í12Í0! ' riíü 0,5208|QUAD^O DE COMANDO RH ELETROMECANICA N. 1647111 HP CCM-T
1^1 ÜN 132[ 0( 300491 311210] i( 0,7575]QUADRO DE COMANDO RH TIPO CCM-TM N. 16735 5HP
l/6b|ÜN 6oT J ? 30b49Í JII210I Ti Í.6666ÍRELOGÍÒ PONTO DIMEP MOD-7714
Í,bb(UN 6br "_7,q; 30^T 311210; T 1,6666(CADEIRA GIRATÓRIACOR PRETA MOD-672

1,00[UN 'eb] bi 300491: 3112lb[ 1: 1,6666[CADEÍRA GÍRATÒRIA COR PRETA MOD-672
1,001 UN JOj oi 300491 3II2IOI 1 1,6666(CADEIRA GIRATÓRIACOR PRETA MOD-672

i,bo;ÜN 60 0 30049^1, 311210: 1,6666;CADEIRA GÍRATORIÃ cÒR PRETA Mob-672
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RELAÇÃO DE BENS E DIREITOS DE SÃO ROQUE

BP DATAI CCTl CCT4 QTD UNO VIDAUlVIDASi DATAD^ DATAC jCOORDilNDDEP DESCR

1009637200 1/1979 313007170060500 143210050060018 j 1,00 UN 60 0 300491 311210! 1 1,6666!CADEIRA GIRATÓRIA COR PRETA MOD-672

009637600 1/1979 313007170060500 143210050060018 1,00 lUN 60 0 300491 311210 1 1,6666 CADEIRA GIRATÓRIA COR PRETA MOD-672

009641500 iO 1/1979 313007170060500 143210050060018 1,00 iUN 60 0 300491 311210 1 1,6666 CADEIRA GIRATÓRIA COR PRETA MOD-672

009641800 1/1979 313007170060500 143210050060018 1,00 iUN 60 0 300491 311210! 1 1,6666(CADEIRA GIRATÓRIA COR PRETA MOD-672

009643000 1/1979 313007170060500 143210050060018 1,00 UN 60 0 300491 311210 1 1,6666 CADEIRA GIRATÓRIA COR PRETA MOD-672

009679500 1/1979 313007170060500 143210050060018 | 1,00 iUN 60 0 300491 311210! 1 1,66661 ARQUIVO DE ACO COR CINZAC/4 GAVETAS MOD-1674
009680700 1/1979 313007170060500 143210050060018 i l.OOlUN 60! 0 300491 311210! 1 1,6666! ARQUIVODEACO COR CINZAC/4 GAVETAS MOD-1674
009682800 2/1979 313007170060500 143210050060018 i 1,00 UN 60 0 300491 311210 1 1,6666 ;ARQUIVO DE ACO C/4 GAVETASMOD-1674

009683100 1/1979 313007170060500 143210050060018 i 1,00.UN 60 0 300491 311210: 1 1,6666 ARQUIVO DE ACO COR CINZAC/4 GAVETAS MOD-1674

009737000 1/1979 313007170060500 143210050060018 ' l.OOiUN 60 0 300491 311210' 1 1,6666; MESA C/ 3 GAVETASC/ PAINEL FRONTALESTRPRETA MOD-ESC-32

009747400 1/1979 313007170060500 143210050060018 1,00ÍUN 60 0 300491 311210 1 1,6666 MESA C/ 3 GAVETASC/ PAINEL FRONTALESTRPRETA MOD-ESC-32

009747800 1/1979 313007170060500 143210050060018 ' 1,00 iUN 60 0 300491 311210 1 1,6666 MESA C/ 3 GAVETASC/ PAINEL FRONTALESTR PRETA MOD-ESC-32

009774200 0/1980 313007170060500 143110050060018 1,00 UN 60 0 300491 311210 1 1,6666 GUARDA-ROUPA DE ACO C/6 VÃOS MOD-320 CONFIANÇA

009780500 1/1979 313007170060500 143210050060018 1,00 UN 60 0 300491 311210! 1 1,6666 MESA C/ 3 GAVETASC/ PAINEL FRONTALESTR PRETA MOD-ESC-32

009780600 10 1/1979 313007170060500 143210050060018 1,00 UN 60 0 300491, 311210} 1: 1,6666 MESAC/ 3 GAVETAS C/ PAINEL FRONTAL ESTR PRETA MOD-ESC-32
009780700 1/1979 313007170060500 143210050060018 1,00 UN 60 0! 300491 311210; 1 1,6666 MESA C/ 3 GAVETASC/ PAINEL FRONTALESTR PRETA MOD-ESC-32

010324800 2/1978 311007170060501 141130050060006 1,00 UN 72 0 300491 311210 1 1,3888 QUADRO DE COMANDO ELETR DOS MOTORES 50 HP

010360586 7/1982 312107170060502 142110050060011 11,00 UN 435 198, 300491 311210 1 0,1278: LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

010360645 7/1982 311007170060501 141230050060011 27,00 UN 435 198 300491 311210 1 0,1273 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

010429332 5/1982 311007170060501 141230050060011 8,00 UN 435 198 300491 311210 1 0,1264 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

010429379 5/1982 312107170060502 142110050060011 . 8.00 UN 435: 198 300491 311210 1 0,1283 LIGAÇÕES DE ESGOTOS SAO ROQUE

010478200 1/1979 313007170060500 143210050060018 : 1.00 UN 60 0 300491 311210 1 1,6666[MESA DECENTRO ESTR PRETA MOD-5217
010489800 1/1979 313007170060500 143210050060018 1.00:UN 60 0 300491 3112101 1' 1,6666 CADEIRAFIXAS/BRACO COR PRETA MOD-070

•010490100 1/1979 313007170060500 143210050060018 í 1.00 iUN 60! 0: 300491í 3112101 ll 1,6666}CADEIRA FIXAS/BRACO COR PRETA MOD-070

010490200 1/1979 313007170060500 143210050060018 : 1.00 UN 60 0 300491 311210! 1} 1,6666[CADEIRAFIXA S/BRACO CORPRETA MOD-070
010496900 1/1979 313007170060500 143210050060018 1,00 IUN 60: 0' 300491 311210 1 1,6666 iSOFA C/ 3 LUGARESESTR PRETASV-3

010508600 lO 1/1979 313007170060500 143210050060018 ^ 1,00 jUN 60: 0 300491 311210! 1! 1,6666 ÍARMARIO DE MADEIRA 10 COMP MOD-A-11

010512300 1/1979 313007170060500 143210050060018 1,001 UN 60 0 3004911 311210 1 1,6666 ARMARIO DE MADEIRA 8 COMP MOD-A-11

010512500 1/1979 313007170060500 143210050060018 ! 1,00 (UN 60 0! 300491 311210: 1 1,6666 jARMARIO DEMADEIRA 8 COMP MOD-A-11
010724700 |0 2/1979 311007170060501 [141110050060028 ! 97,61 IM2 ! 2081 01 3004911 3112101 li 0,1394! BARRAGEM DO CAMGUERA ESTSAO ROQUE N.200 MUN SAO ROQUE

010724900 2/1979 311007170060501 141110050060002 57,76! UN 137' 0 300491! 311210! 1 0.2117ICASA DEBOMBASALV ESTR SAO ROQUE IBIUNA N.200 MUN SAO ROQ

010725000 |0 2/1979 311007170060501 141110050060002 ! 20,80! UN 137 Oi 3004911 3112101 1 0.2118ÍCABINE DE FORCA ESTR DE SAO ROQUE IBIUNA N.200 MUN SAO ROQ

010725300 2/1979 311007170060501 141110050060002 13,76! UN 24' Oi 3004911 311210Í 1! 0,2743[tanque DE RETENCAO-ROD RAPOSO TAVARES-MUNICIPIO DE SAO ROQ
010726000 2/1979 311007170060501 i141110050060002 [ 48,00! UN 137 0 3004911 311210Í li 0,2117 CASA DE BOMBAS-NOVA-ROD RAPOSO TAVARES-MUN DE SAO ROQUE

010726400 2/1979 311007170060501 ;141110050060006 ! l,00fUN 132! 0 3004911 311210} i; 0,7575 [TRANSFORMADOR FRIFASICO C/225 KUA

010727300 2/1979 311007170060501 141110050060029 1 1,00ÍUN 1321 Oi 300491}3112101 li 0,7575]CONJ MOTOR-BOMBA MOTOR GE lOHP
010727500 2/1979 311007170060501 ,141110050060007 j 14,98(UN : 1631 0 300491: 311210} li 0,3109jPOCO DE SUCCAO E CANALDE TOMADA AGUA ESTRSAO ROQUE IBIUN

010727600 2/1979 311007170060501 i141110050060007 i 13,50iUN ! 163 i Oi 300491} 311210} 1. 0,3110|POCO DE SUCCAO-ROD RAPOSO TAVARES-MUN DE SAO ROQUE
010727700 2/1979 311007170060501 141110050060007 : 1,00ÍUN [ 24[ o; 311279! 311210! li 4,1666iPOCO DE SUCCAO-ROD RAPOSO TAVARES-MUN DE SAO ROQUE

010728000 2/1979 311007170060501 141110050060008 < 8003,00 |M 1601 oj 300491} 311210Í li 0,3080;REDE DEAGUA250 MM - FOFO
010728100 2/1979 311007170060501 !141110050060008 j 564,95}m 160i Oí 300491} 311210| i| 0,3080|REDE DE AGUA 300MM - FOFO
010728300 2/1979[311007170060501 :14111005ÒÓ60008 1 25,00!M 1601 n* 3Ò049Í] 311210} 1} 0,3078!REDE DE AGUA DIAM. 250 MM - FOFO

010728900 2/1979[311007170060501 1141120050060008 ' 200,00 SM 160i Oi 3004911 3112101 li 0,3080}REDE DE AGUA DIAM. 125 MM - FOFO

010729000 2/1979 311007170060501 141120050060008 i 100,00 M 160! 0! 300491} 3112101 ll 0,3Õ8ÓrRÍbE bi AGUA DIAM. 300 MM - FOFO
010729100 2/1979 311007170060501 141120050060008 > 300,00 (M 160! Oí 300491! 311210} li 0,3080! REDE DEAGUA DIAM. 300 MM - FOFO

010729200 2/1979 311007170060501 141120050060008 240,00 |M 160, ql 300491Í 311210j 1 0,3079 iREDE DEAGUA DIAM. 60 MM - FOFO
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010729300 01/12/1979 311007170060501 141120050060008 1190,00 M 160; 0 300491 311210 1 0,3080 ADUTORA DA BARRAGEM DO RIBEÍRAOZINHO 200MM FF

010729400 01/12/1979 311007170060501 141130050060002 1,00 UN 137 0 300491 311210 1 0,2117 ETARUA PE MARCAI C/AREA DE 127124M2

010733200 01/12/19791311007170060501 141220050060002 200,00 ;UN 137 0 300491 311210 1 0,2117 RESERVELEV TIPO CÁLICE RUA TENENTE FRANCISCOLUIZCAMPOS.

010733300 01/12/1979 311007170060501 141220050060002 1000,00 iUN 137 0 300491 311210 1 0,2117 RESERVSEMI ENTERRADO R-1 RUA PE MARCAL MUN SAO ROQUE

010733400 01/12/1979'311007170060501 141220050060002 1000,00 UN 137 0 300491 311210 1 0,2117 RESERV SEMI-ENTERRADO R-2 RUA PE MARCALMUN SAO ROQUE

010733500 01/12/1979 311007170060501 141220050060002 640,00 UN 300 > 0 311279 311210 1 0,3333 RESERV ENTERRADOVELHO RUA PE MARCALMUN SAO ROQUE

010733700 01/12/1979 5311007170060501 141230050060008 38018,20 M 160 0 300491 311210 1 0,3080 REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - FOFO

010733800 01/12/1979 311007170060501 141230050060008 416,00 M 160 0 300491 311210 1 0,3080 REDE DE AGUA DIAM. 60 MM - FOFO

010733900 01/12/1979 311007170060501 141230050060008 2832,00 M 160; 0 300491 311210 1 0,3080 REDE DE AGUA DIAM. 75 MM - FOFO

010734000 01/12/1979 311007170060501 141230050060008 6674,00 M 160; 0 300491 311210 1 0,3080 REDE DE AGUA DIAM. 100 MM - FOFO

010734200 01/12/1979 311007170060501 141230050060008 3198,00 M 160> 0 300491 311210 1 0,3080 REDE DE AGUA DIAM. 150 MM - FOFO

010734300 01/12/1979 311007170060501 141230050060008 3960,00 M 160 0 300491 311210 1 0,3080 REDE DE AGUA DIAM. 200 MM - FOFO

010734400 01/12/1979 311007170060501 141230050060008 66,00 M 160 0 300491 311210 1 0,3081 REDE DE AGUA DIAM. 250 MM - FOFO

010734500 01/12/1979 311007170060501 141230050060008 2189,00 M 160: 0 300491 311210 1 0,3080 REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - FOFO

010734600 01/12/1979 311007170060501 141230050060008 8839,00 M 160; 0 300491 311210 1 0,3080 REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - FOFO

010734700 01/12/1979 311007170060501 141230050060008 313,00 M 160 0 300491 311210 1 0,3079 REDE DE AGUA DIAM. 60 MM - FOFO

010734800 01/12/1979 311007170060501 141230050060008 1856,00 M 160 0 300491 311210 1 0,3080 REDE DE AGUA DIAM. 75 MM - FOFO

010734900 01/12/1979 311007170060501 141230050060008 162,00 M 160 0 300491 311210 1 0,3079 REDE DE AGUA DIAM. 100 MM - FOFO

010735000 01/12/1979 311007170060501 141230050060008 1471,00 M 160 0 300491 311210 1: 0,3080 REDE DE AGUA DIAM. 125 MM - FOFO

010735100 01/12/1979 311007170060501 141230050060008 818,00 M 160: 0 300491 311210 1 0,3080 REDE DE AGUA DIAM. 150 MM - FOFO

010735200 01/12/1979 311007170060501 141230050060008 340,00 M 160 0 300491 311210 1 0,3080 REDE DE AGUA DIAM. 75 MM - FOFO

010735300 01/12/1979 311007170060501 141230050060008 46,00 M 102 0 311279 311210 1 0,2696 REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE AGUA VELHA225MM

010735400 01/12/1979 311007170060501 141230050060008 637,00 M 160 0 300491 311210 1 0,3080 REDE DE AGUA DIAM. 100 MM - FOFO

010735500 iOl/12/1979 311007170060501 141230050060008 4307,00 M 160; 0 300491 311210 1 0,3080 REDE DE AGUA DIAM. 60 MM - FOFO

010735600 01/12/1979 311007170060501 141230050060008 711,00iM 160; 0 300491 311210 1; 0,3080 REDE DE AGUA DIAM. 100 MM - FOFO

010735700 01/12/1979-312107170060502 142110050060008 46873,88 M 160- 0 300491 311210 1 0,3080 REDE DE ESGOTODIAM.150 MM/T.CERAMICO

010735800 01/12/1979 312107170060502 142110050060008 4780.00 M 160 0 300491 311210 1 0,3080 REDE DE ESGOTO DIAM.200 MM/T.CERAMICO

010735900 01/12/1979 >312107170060502 142110050060008 2438.00 M 160 í 0 300491 311210 1 0,3080 REDE DE ESGOTODIAM.250 MM/C.AMIANTO

010736100 01/12/1979 312107170060502 142110050060008 736.00 ÍM 160; 0 300491 311210 1 0,3080 TUBULACAOE PECAS HIDRÁULICAS DADOS DE CONVERSÃO

010736200 iOl/12/1979 í311007170060501 141130050060014 1,00-UN 60 0! 300491 311210 1 1,6666! EXAUSTOR dE PAREDE MOTOR BRASIL NC43193

010736500 01/12/1979 311007170060501 143210050060014 1,00 UN 132 0 300491 311210 1 0,7575 COMPRESSOR DE AR PRIMAZ N.1376 S-315

010736900 01/12/1979 313007170060500 >141130050060001 3860,00 M2 o; 0 300491 311210 1 0,0000 TERRENO-RUA PADRE MARCAL-MUNICIPIO DE SAO ROQUE

010826400 01/11/1979 313007170060500 143210050060018 1,00 iUN 60: 0 300491 311210 1 1,6666; MESAP/ DATILOGRAFIA C/01 GAVETA MOD-7809

1010830200 íOl/11/19791313007170060500 143210050060018 1,00>UN 60; 0 300491 311210 1; 1,66661 MESA P/ DATILOGRAFIA C/01GAVETA MOD-7809

010831800 101/11/1979 Í313007170060500 143210050060018 1,00; UN 60i 0 300491 311210 1 1,6666; MESA P/ DATILOGRAFIA C/01 GAVETA MOD-7809

010838000 iOl/11/1979 313007170060500 >143210050060018 1,00 iUN 60; 0 300491 311210 1 1,66661 MESAP/ DATILOGRAFIA C/01 GAVETA MOD-7809

,010860200 >01/11/1979 >313007170060500 143210050060018 1,00 UN 60 0 300491 311210 1 1,6666: MESA P/TELEFONE C/RODIZIO MOD 5215

010861600 101/11/1979 1313007170060500 143210050060018 1,00 iUN 60 0 300491 311210 1 1,6666 MESA P/ TELEFONE C/RODIZIOMOD 5215

1010864200 01/11/1979 i313007170060500 1143210050060018 1,00 UN 60 i 0 300491 311210 1 1,6666 MESA P/ TELEFONE C/RODIZIOMOD 5215

5010864300 01/11/1979 Í313007170060500 1143210050060018 1,00 íUN 60 í 0 300491 311210 li 1,6666!MESA P/TELEFONE C/RODIZIO MOD Sn

i010887500 01/11/19791313007170060500 >143210050060025 1,001 UN 60! 0 300491 311210 1 l,6666ÍDUPLICADOR AÁLCOOL MANUAL MOD-COPIMATIC
1010908200 101/11/1979 1313007170060500 i143210050060018 1,00.; UN 60! 0 300491 311210 1; 1,6666! POLTRONA FIRATORIA CORPRETA C/BRACOS MOD-5442

1010921300 101/11/19791313007170060500 1143210050060003 1,00 (UN 60! 0 300491 311210 1 l,6666ÍRELOGIO DE PAREDE COR AZUL A PILHA MOD-609

1010922800 ÍOl/11/19791313007170060500 i143210050060003 1,00 ;uN 60 > 0 300491 311210 1 1,6666! RELOGIO DE PAREDECOR AZULA PILHA MOD-609

1010961600 101/11/1979 i313007170060500 1143210050060018 1,00 fUN 60i 0 300491 311210 1 1,66661 CALCULADORA ELETRICÀIMPRES MARCA DÍSMAC-MOD-121 MP-llOV
i010961800 101/11/1979 i313007170060500 -143210050060018 1,00 UN 60 > 0 300491 311210 1 1,6666 CALCULADORA ELETRICA IMPRES MARCA DISMAC-MOD-121 MP-llOV
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RELAÇAO DE BENS E DIREITOS DE SÃO ROQUE

BP DATAI CCTl CCT4 QTD UND^VIDAUl VIDAS DATAD; DATAC ^COORDilNDDEP DESCR

011^7714 983 311007170060501 141230050060011 26,00 UN 435' 198 300491 311210 1 0,1284 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE
011127730 983 312107170060502 ;142110050060011 7,00 :UN 435 198 300491!311210 1 0,1281 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE
;01128S300 981 ;3Í100717006Õ501 [141110050060029 i,ob|uN 132: 0 300491 311210 1 0,75751 a MOTO BOMBASUBMERSOHAUPPTPLE/GER N 792358
011403556 980 312107170060502 1142110050060011 26,00 UN 435 198 300491 311210 1 0,1277 LICACOES DOMICILIARES DADOS DE CONVERSÃO
011453439 980 311007170060501 [141230050060011 26,00 UN 435. 198 300491 311210 1 0,1284 LICACOES DOMICILIARES LIGAÃ70 DE ?GUA
011453460 980j312107170Ó60502 j142110050060011 ! 11,00'UN 435i 198 300491 311210! 0,1278jLICACOES DOMICILIARES DADOS DE CONVERSÃO
011473143 9801311007170060501 Tl4Í23bo5ÕÕ60C)ll * 15,00 UN 435! 198 300491 311210: 0,1281 LICACOES DOMICILIARES LIGÁÃ?0 DE ?GIJA
011473168 980 [312107170060502 142110050060011 8,00 UN 435! 198 300491 3Í121Ò! 1 0,1283 LICACOES DOMICILIARES DADOS DE CONVERSÃO
011544200 980 313007170060500 1143110050060018 ; 1,00 UN 60 0 300491 311210 1 1,6666 MAQUINADE ESCREVER MANUAL OLIVETTI MOD-198/39TS N.1694481

1011604000 981^311007170060501 143210050060014 ^ 1,00 lUN 132; 0 300491 311210 1 0,7575 CONJ MOTO-BOMBA MOTOR 3HP SERIE B-323779-SAO ROQUE
011624000 980 311Ò07170060501 :141230050060008 42,00;M 160 0 300491'311210 1 0,3077 REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - FOFO

011624001 980:311007170060501 i141230050060008 30,00 M 160 0 300491 311210 8 0,3080 REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - FOFO

011624002 980 311007170060501 141230050060008 50,00 M 160 0 300491 311210 8 0,3084 REDE DE AGUA DIAM. 60 MM - FOFO

011624003 980 311007170060501 141230050060008 116,00 M 160 0 300491 311210 1 0,3081 REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - FOFO

011624005 981 311007170060501 141230050060008 414,00 M 160 0 300491 311210 1 0,3080 REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - FOFO
011624741 980 311007170060501 141230050060011 16,00 UN 435[ 198 300491 311210 1. 0,1285 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE
011624771 980.3;1210717b060502 142110050060011 20,00 UN " 435[["' 198 300491 311210

j"
0,1281 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

011635423 980 311007170Õ60501 141230050060011 19,00 UN 435 198 300491 311210 1 0,1277 LIGAÇÕES DE AGUA EM SAO ROQUE
011635456 980 312107170060502 142110050060011 13,00 UN 435 198 300491 311210 1 0,1280 LIGAÇÕESDE ESGOTO EM S ROQUE
011730600 980 [313007170060500 i143110050060018 1,00 UN 60' 0: 300491 311210 1 1,6666 CALCULADORA ELETRÔNICA MOD-122 N.588948 DISMAC

011758100 980 31100717Õ060501 !l43210050060020 1,00 UN 132 0 300491 311210 1 0,7575 MASCARA C/CILINDRO DE AR COMPR M0D.12 70 AUTONOMA MSA
011789300 980 313007170060500 143210050060006 i 1,00 UN 132 0 300491 311210 1 0,7575 QUADRO BLINDADO DE DISTRIB E COMANDO

011885331 ^Í311(ra7170Ó60501 ^41230050060011 s 20,00 UN 435: 198 300491 311210 1] 0,1281; LIGAÇÕES DE AGUA EM SAO ROQUE

011885415 WO 312107170060502 i142110050060011 5,00: UN 435! 198 300491 311210 1 0,1277 LIGAÇÕES DE ESGOTO EM SAO ROQUE
011900424 980 31210717TO 14m0050Õ60011 6,00 UN 435' 198 300491 311210 1; 0,1279 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

01Í900545 980 311007170060501 141230050060011 29,00 UN 435. 198 300491: 311210* 1: 0,1279 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

0119Ò6100 980 312107170060502 142110050060008 30,00'M 160' 0 3obÍ9Í: 311210 1 0,3086 REDEDE ESGOTO DIAM.150 MM/T.CERAMICO
011906101 980 312107170060502 [142110050060008 45,00 M 160i 0 300491! 311210 1 0,3086 REDE DE ESGOTO DIAM.150 MM/T.CERAMICO
011921800 978:3n007170060501 [143110050060018 i 1,00 UN 60Í J 0 300491i 311210 30 1,6666[MAQUINA DE CALCULAR DISMAC
Í0119224Ò0 979j31lãÔ7Í7W6b5bl |Í4lÍ30b50Ò60ÕÒ5 j 1,00: UN 132"!"" 0 300491 311210

'

0,7575;EQUIPAMENTOS DE BOMBEAMENTO BOMBA CENTRIFUGA VERTICAL
011923100 981Í31100717ÕÕ60501 j143210050060014 1 1,00 UN 132 oi 300491 311210 1 0,7575 ESMERIL DE BANCADAJOWA N. J-75-SAO ROQUE

011923600 9811311007170960501[143210050060014 i 1,00 UN 132: 0 300491 311210 1 0,7575!MOTOR KOHLBACH N. 7981570 -SAO ROQUE
:011923800 98lj3Íl007170Ò605ÒÍ |l432lÒ050060006 í l.OOiUN 132í_ 0: 300491 311210: 1 0,7575 'TRANSFORMADORPARASOLDAELIETRICA SOLDARC-SAO ROQUE
1011928536 980 311007170060501 1141230050060011 33.00 UN : 4351 198 300491 311210! 1 0,1277 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE
.011^928580 9801312107170060502 [142110050060011 i 7.00 iUN 435I _198 300491 3112lÕj 1! 0,1281 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE
011935902 980Í311007170060501 1141230050060011 ! 11,00 iUN 4351 198!300491: 31121Õ; 1: 0.1287 LIGACOES DE AGUA SAO ROQUE
i011935936 9801312107^^ ri42"ll0b5ÒÒ6Õ011 [ 13,00 UN 4^L 198! 300491] 311210: 1' 0.1280 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

;011996044 980 [3110071^50501 [141230050060011 [ 83,00'UN ; 435 ' 198i 300491 311210: 1: 0.1279 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE
;ÒÍ1996081 9801^2107170060502 [142110050060011 T 76,00ÍUN 4351 198i 300491 311210 1: 0,1279 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

I012026243 JO 98Í]ÍlÍbÕ^7006050Í [1412300500600111 3j[aoòjuN3![ 435j 198 300491! 3112101 1! 0,12811 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

012026280 981Í312107170060502Í142110050060011T 16,00[uN 435] 198: 300491! 3112101 l[ 042781 LIGAÇÕESDE ESGOTO SAO ROQUE
i01^17C« 981Í3Í1007170Ò6ÓW1 1141230)50060008 j 444,00!M_; 160] „..oi 300491j 31Í210[ -li 0,3080i REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - FOFO

012041900 98ÍlÍÍ2107170060502 í142110050060008 } '545[bÕ|M~"T I60I
' ~

õ"i 30049Í| hiiioT .-.É 0,3079ÍREDE DE ESGOTO DIAM.ÍoÒ MM/f."CERAMICÒ
Ò120419Ò2" gH Í312107Í70060502^ll4211005b06C)008 r 12/ÍjbjM"1 oi 30049íj 311210! " v b,306ÒlREDE bi ESGOTO DIÁM.150 MM/T.CERAMICÕ
012M1903 981 312107170060502 1142110050060008 i 65,00 M 160Í 0! 300491] 3II2TÓÍ

.

0,3070: REDE PE ESGOTO DIAM.150 MM/T.CERAMICO
012041904 9811312107170060502 1142110050060008 | 55,00Im 160i 0' 300491: 31121ÒÍ
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RELAÇÃO DE BENS EDIREITOS DE SAO ROQUE

BP

•012055000

012095900

i012265800
012411353

012411391

Í012411749

.0^411790

012431505

012431556

i012451200

012451700

012472564

012472603

012472796

012472850

012484277

012484480

012488000

012627300

012663489

012663532

012724100

012739901

012739945

Ó1274Õ172
ÍÒ127402Ò0
012925469

1012925513

;0^57099
jÒl2957314
1012968612
012968656

012982783

i012982827
[013022300
1013039417

j013039«8
!o13Ò55899
1013056117

DATAI 1

01/05/1981

01/12/1980

01/10/1985

:01/03/1981

i01/03/1981

Í01/04/19y
01/04/1981

01/05/1981

01/05/1981

01/08/1981

01/08/1981

01/06/1981

01/06/1981

01/06/1981

01/06A981

;01/09/1981

01/09/1981

01/08/1981

01/05/1981

01/12/1981

01/12/1981

01/06/1982

01/08/198^
:01/q8/198^
-Òl708/Í981
;Òl/08/1981
01/1Ò/198Í
01/10/1981

jbl/04/1982
•01/04/1982

•01/01/1982

ioi/01/1982
[01/11/1981
ibl7lí7l981
01/12/1981

Í01/02A9^
101/02/1982
[0i7027Í982
i01/02/1982

cai

313007170060500

313007170060500

311007170Õ60501
311007170060501

312107170060502

311007170060501

3Í2ÍÒ717ÓÒ60502
312107170060502
31Í007170060501
313007170060500

313007170060500

312107170060502

312107170060502

311007170060501

311007170060501

311007170060501

312107170060502

31100717Õ060501
313007170060500

311007170060501

312107170060502

311007170060501

311007170060501

311007170060501
312107170060502

312107170060502
:3Í10Ò7170060501
3Í210717006Ò502
;3ÍÍ007170060501
Í3Í2107Í70b60502
;311007170060501

312107170060502

3noon7Òq6^i
;312i67170060502
i31100717006q5(H
1311007170060501
in2107170b605b2
Í3nOT7'ÍTOb60501
1312107170060502
[3iíbo7Í7bb6b5bi
!3inq7i:w6q^2
Í3nob7Í7006b5bl

CCT4

141110050060005

141110050060005

14111005Õ060029
141230050060011

142110050Ò60011
:141230050060011

1421ÍÓÓ50060011
142110050060011

141230Õ5ÕÕ60011
1432lb0SM6Ò018
143210050060018

: 142110050060011

142110050^0011
141230050060011

m23Òq50050011
141230050060011
;142110050060011
143210050060014
141110050060008

141230050060011

142110050Ò60011
141220050060005

:141230050Ò60011
1412300500160011

.14211005M6001Í
;142Í10050060011
141230050060011

i14211005Õ060011
141230050060011
jÍ42Íl0050060011
;141230050060011
:142110050060011
i1412^050060011
1142110050060011

; 143210050060014

!141230050060008

1421lb050b60008
1^1230050060011
114211^^^^
1141230050060011
1142110050060011

;141230050060008 j

j013081574

jÒl3081611
|oi3qi^«
Í0Í3384733

101/03/1982

]01^3/Í982
jbl/04/1982
!01/08/1982 í311007170060501 1141230050060008

1013404473

1013404521

jbl34329^

i01/08/1982

joi/q8/i^
101709/1982"

311007170060501

312107170050502

1141230050060011 |
'142lib05006bblí !

311007170060501 i141230050060008

QTD UNDiVIDAUlVIDASi DATAD : DATACiCOORDilNDDEPS DESCR

1.00 lUN

1,00ÍUN

1.001 UN

45,00 UN

12,00 UN

16,q0jUN
15,M UN

13,00 UN

28,00 UN

1,00 juN
i,bo UN

12,00ÍUN
15,00 UN

28,00 UN

45,00 UN

42,00 UN

16,00 UN

1,00 ÜN
340,40 M

41,00 [UN

8,00iUN
1,00 UN

270^00; UN
35,bo UN
17,00 UN

12,00 UN

43,00 UN

7,00 UN

21,00! UN

11,00! UN

33,00 UN

6,00 UN

36,00 UN

iq,00:UN
1,00^UN

60,00 |M
60,00 ÍM

13,bOíUN
1,00 jUN

"31,00rUN
5,oqrÜN

78730ÍM
156^M7
21,^UN
15,obiUN
60,00 [m

132!

132

192

435

435

435

435

435^

435;

60;
60

435

435

435

435

435

435

132

160

435

435:

132

435

435í

435

435

435;

435;

435

435

A3S

435

435Í

160!

160[
435?
435;

435 i

"435j_
jeof
1601
435|
435!

160!

O

O

O

198

198

198

198

198

1981

O

O

198!

198

198

198

198

198

O

O

198

198

O

J^98
198

198

Í98
198

198

198!

198

198;

198

198

198

O

O

O

198

198_
19B

19J
JO

r O
198

198

"o

300491!311210!

300491 311210

300491 311210

300491 311210

300491 311210

300491; aiino:

300491! 3112101

300491^ 311210
300491 311210

300491 311210

3b0491.311210
300491 311210

300491 311210;

300491 311210

300491 311210

300491 311210

300491 311210

300491 311210

300491 311210

300491 311210

300491 311210

300491; 311210

300491 311210

300491. 311210

300491'311210-

300491!311210;

300491;311210,

300491! BimO;^
300431; 311210;

300491!311210

300491!311210

300491!311210

bq49^3Ímo
300«í|311210Í
300491J 311210
300491! 311210!

300^13lÍ2lbi
3004911 3112^3;
3004911 3112^!
300491]3ÍÍ210i
ibimii 311210]
3004911 3Íl210j
300491!3II210T
3bb49l[3112Í0Í
3oq49jJ 3inioi
3004911 311210!

1 0,7575 BOMBA WORTINGTON TIPO 4-S-L-13 SERIEBX35125

1: 0,7575 BOMBA KSB N.70722 TIPO 125/26 1750 RPM

50 0,5208 BOMBA SUBMERSÍVEL HAUPT-PLEUGER N.814387
0,1281 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

0,1279: LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

0,1285:LIGAÇÕES DEjAGUA SAO ROQUE
O1277!LIGACOJS DE ESGOTO SAO ROQUE
O 1280! LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

0 1276'LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

1 6666; FICHARIO PARA EMPENHO

1,6666 SOFa" fÍxÓ estofado C/ESTR DE FERRO
0,1279 LIGAÇÕESDE ESGOTO SAO ROQUE

0,1277; LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE
0,1276 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

0,128l'LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE
0,1276] LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE
0,1278 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

0,7575 BOMBA MONTEGOMERYMOD.M415-F3 N.A440439

0,3081 REDE DE AGUA DIAM. 125 MM - FOFO

0,1283 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

0,1283 LIGAÇÕES DE ESGOTOS SAO ROQUE

0,7575 EQUIPAMENTOS DE BOMBEAMENTO MOTOR

0,1278 iLIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

0,1281 iUGACOK DE AGUA SAO ROQUE

0,1279 ÍLJGACOES DE ESGOTO SAO ROQUE
aiizrbTuGACÒES DE ESG(^^^
0,12781 LIGAÇÕES DE AGUA S.RÓgÍUE
b,Í28Í|uGAiraES DE ESGOTO SAO ROQQE
0,1284jLIGÃcÓES DE AGUÂSAO ROQUE
0,1278] LÍGÁCOÍS DE ESGOTOS SAO ROQUE
0,1277 [LIGÁCOES DE AGUA SAO ROQUE
0,1279 fuGACOES DE ESGOTO SAO ROQUE
0,12831 LIGAÇÕES DE AGUA S.ROQUE
0ll277 jLIGAÇÕES DE ESGOTO S.ROQUE
1,5151 iBANCADA P/LABORATORIO
0.3080i REDE DEAGUADIAM. 50 MM - FOFO
0.3086 iREDEJDÊ ESGOTO PJAM.Í50 MM/T.CERAMICO
0.127ÍTUGACOES DE ÁGLJA SAO ROQUE
0-129Í!LIGACOEs blE ESGOTO SAO ROQU^
0.1283TlTgÃcÕES DEÃGLÍÂ SAO ROQUE

Página 5/43



RELAÇÃO DE BENS EDIREITOS DE SÃO ROQUE

BP 1 DATAI CCTl i ca4 [ QTD [UND VIDAU VIDASi DATADI DATAC COORDilNDDEPj DESCR

013436684 01/09/1982 311007170060501 141230050060011 49,00 UN 435 198 300491 311210 1 0,1280 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

013436729 01/09/1982 312107170060502 142110050060011 11,00 UN 435 198 300491 311210 1 0,1278 LIGAÇÕES DE ESGOTOS SAO ROQUE

013466536 01/10/1982 311007170060501 141230050060008 126,00 M 160 > 0 300491 311210 1 0,3083 REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - FOFO

013473603 01/10/1982 311007170060501 141230050060011 > 50,00 UN 435 198 300491 311210 1 0,1281 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

013473644 01/10/1982 312107170060502 142110050060011 , 10,00 UN 435! 198 300491 311210 1 0,1277 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

013482176 01/04/1983 311007170060501 141230050060011 19,00 ;UN 435 i 198 300491 311210 1 0,1277 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

013482194 01/04/1983 312107170060502 142110050060011 9,00 iUN 435 198 300491 311210 1 0,1275 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

013494565 01/11/1982 311007170060501 141230050060011 20,00 iUN 435 198 300491 311210 1 0,1281 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

013494598 01/11/1982 312107170060502 142110050060011 10,00 [UN 435 198 300491 311210 1 0,1277 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

013550500 01/03/1981>313007170060500 143210050060018 1,00! UN 60; 0 300491 311210 1 1,6666 CADEIRA GIRATÓRIA MOD-5441 FERGO

013698935 01/07/1983 311007170060501 141230050060008 222,00 M 160 0 300491 311210 1 0,3082! REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - PVC

013699100 01/09/1983 313007170060500 141210050060006 1,00 UN 132 0 300491 311210 1 0,7575 QUADRO DE COMANDO RH TIPO CCM-TM N-14876 220 V.

013867710 01/12/1982 311007170060501 141230050060011 26,00 UN 435 198 300491 311210 1 0,12841 LIGAÇÕES DEAGUA SAOROQUE
013867755 01/12/1982 312107170060502 142110050060011 8,00 UN 435) 198 300491 311210 1 0,1283! LIGAÇÕES DE ESGOTOS SAO ROQUE

013872985 ^01/12/1982 311007170060501 ;141230050060008 i 1338,00. M 160) 0 300491 311210 1 0,3080 REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - FOFO

013872986 01/12/1982 311007170060501 141230050060008 • 486,00 M 160) 0 300491 311210 1 0,3080 REDE DE AGUA DIAM. 60 MM - FOFO

013873050 01/12/1982 312107170060502 142110050060008 840,00 M 160 0 300491 311210 1 0,3081 REDE DE ESGOTO DIAM.150 MM/T.CERAMICO

013931243 01/01/1983 311007170060501 141230050060008 450,00 M 160 0 300491 311210 1 0,3079 REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - PVC

013931813 01/01/1983 312107170060502 142110050060011 7,00 UN 435 198 300491 311210 1 0,1281 LIGAÇÕES DE ESGOTOS SAO ROQUE

013931869 01/01/1983 311007170060501 141230050060011 > 20,00 UN 435 198 300491 311210 1 0,1281 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

013945229 01/03/1983 311007170060501 141230050060008 48,00 M 160 0 300491 311210 1 0,3096 REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - PVC

013945256 01/03/1983 312107170060502 142110050060008 40,00 M 160) 0 300491 311210 1 0,3073 )REDE DE ESGOTO DIAM.150 MM/T.CERAMICO

013959850 01/02/1983 311007170060501 141230050060011 33,00 UN 435 198 300491 311210 1 0,1277 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

013959864 01/02/1983 >312107170060502 142110050060011 • 17,00 iUN 435 198 300491 311210 1 0,1279 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

1013974948 101/03/1983 312107170060502 142110050060011 14,00 iUN 435. 198) 300491' 311210 1 0,1281) LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

013974995 01/03/1983 311007170060501 141230050060011 37,00) UN 435 198 300491 311210 1 0,1275 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUER

014031413 01/05/1983 311007170060501 141230050060011 23,00) UN 435 198 300491 311210 1 0,1275 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

014031468 01/05/1983 312107170060502 142110050060011 9,00 UN 435 198 300491 311210 1 0,1275 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

•014044598 01/08/1983 311007170060501 141230050060011 [ 34,00 iUN 435 198 300491 311210 1 0,1279 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

•014044612 01/08/1983 312107170060502 142110050060011 [ 10,00 iUN 435 198; 300491! 311210 1 0,1277} LIGAÇÕES DE ESGOTOSAO ROQUE

014115100 01/08/1983 313007170060500 141130050060005 i 1,00 UN 132 0' 300491 311210 1 0,7575[MOTOR ELETRICO TRIF.GE

014125100 01/08/1989 313007170060500 141110050060006 l,00iUN 16 Oi 300491 311210 50 0,4104) QUADRO ELETR DE COMANDO E PROTEÇÃO DE MOTO BOMBA

014127300 01/07/1984 311007170060501 141110050060006 1,00 UN 192 0 300491 311210 50 0,5208 QUADRO ELETRICO DE COMANDO

014161700 01/05/1984[311007170060501 141230050060030 [ 1,001UN 192) o: 300491' 311210 30) 0,5208 jGEOFONE MECÂNICO P/LOCAL DEVAZAMENTOS

014218531 01/09/1983[311007170060501 141230050060011 | 69,00) UN 435 198) 3004911 3112101 li 0,1280) LIGAÇÕESDE AGUA SAO ROQUE

i014218545 01/09/1983 312107170060502 142110050060011 ! 12,00) UN 435) 198! 30049lí 311210) V 0,1279[ligações DE ESGOTO SAO ROQUE
1014240554 01/09/1983 311007170060501 141230050060008 : 42,00[M 160! Oi 300491; 311210! 1 0,3044[REDE DEAGUA DIAM. 50 MM - PVC

i014247370 01/10/1983 311007170060501 141230050060011 24,00 lUN 435: 198! 300491)311210 1 0,1278;LIGAC0E5 DEAGUASAO ROQUE

>014247384 01/10/1983'312107170060502 142110050060011 20,00 jUN 435 198 300491; 311210 1 0,1281 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

>014266350 [01/11/19831311007170060501 141230050060011 [ 18,00! UN ' 435 i 198! 300491] 311210} 1; 0,12731 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

1014266363 [01/11/1983[312107170060502 142110050060011 > 30,00 iUN 435 198: 3004911 311210! i: 0,1279[LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE
Í014286047 101/12/1983 Í311007170060501 141230050Õ6Ò011 | 31,00 UN 435! 1981 300491i 3112101 li 0,1283[LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

1014286061 [01/12/1983 312107170060502 142110050060011 i 25,00 !UN 435! 198) 300491Í 311210) i[ 0,1280jLIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE
1014289444 íOl/12/1983 311007170060501 141230050060008 | 72,00 [M 160! oi 3004911 3112101 V 0,3072] REDE DEAGUA DIAM. 50 MM - PVC
1014291300 01/05/1985 313007170060500 141210050060006 | IjOOfÜN 1 192| 0! 300491í 31121o! 50} Ò,5208jQUADRÒ DE COMANDO ELETRO-MECANICA RH TIPO CCMS N.178
0143324W 01/01/1984 312107170060502 142110050060011 [ 49,001 UN : 533! 296) 300491! 3112101 30} 0,1136} LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE
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RELAÇÃO DE BENS EDIREITOS DE SÃO ROQUE

BP DATAI

01/01/1984

01/03/1984

01/03/1984

01/03/1984

01/03/1984

01/03/1984

01/03/1984

01/01/1984

01/04/1984

01/04/1984

01/05/1984

01/05/1984

01/06/1989

01/10/1988

01/10/1988

01/06/1984

01/06/1984

01/06/1984

01/06/1984

01/07/1984

01/07/1984

01/07/1984

01/07/1984

01/08/1984

101/08/1984

01/02/1985

01/02/1985

01/05/1985

01/09/19SW

01/09/1984

01/10/1984

01/10/1984

01/11/1984

01/í1/1984
01/12/19^
01/12/1984

01/01/1985

01/01/1985

01/03/1985

01/02/1985

Òi/02/1985
01/03/1985

01/03/1985

01/04/1991

01/12_/1979
01/03/1980

cai

311007170060501

311007170060501

31210717Ó060502
311007170060501

311007170060501

312107170060502

3121071700605Õ2
312107170060502
311007170060501

312107170060502

311007170060501

312107170060502

311007170060501

311007170060501

Í311007170060501
311007170060501

312107170060502

311007170060501

311007170060501

1311007170060501

312107170060502

311007170060501

312107170060502

311007170060501

312107170060502
;3Í30071700605qÓ
;313007170060500
[313007170060500
311007170060501

•312107170060502

•311007170060501
312107170060502

311007170060501

312107170060502
311007170060^
312107170060502

311007170Ò60501
312107170Õ60502
i313007170060500

311007170Ò6Ò5Ò1
1312107170060502

1311007170060501

1312107170060502

1311007170060501
311007170060501

31210717ÓÒ60502

í CCT4

i141230050060011
141230050060011

142110050060011

141210050060008

Í14123005005Ó011
;142110050060011

142110050060008

1411300150060006

141230050060011

1421100500600111
14123005006ÕÒÍ1 '
142110050060011

141210050060002 '
141220050060002

jl41220050Õ60Ò02 '
141230050060011

14211005006ÒÒ11
141230050060008

141230050060008

141230050060011

142110050060011

141230050060008

142110050060008

141230050060011

14211005006001^^ :
1432ÍÒ05ÒÒ600Í8 ;
143110050060013 i
143110050060018 '

141230050060011 1
142110050060011 i

141230050060011

142110050060011
14123005^60011

142110050060011
14Í230Ó50060Ò1ÍT
142110050050011 :
141230050060011 ;

142110050060011 ;

143110050060013 I

141230050060011 |

142110050060011 I

141230050060011 |
1421100^060011 í
141230Ô50050010 í
143210050069014 i
143210050060014 '

QTO iUNO:VIDAU; VIDAS DATADt DATAC COORDIiNDDEP DESCR

014332542

014368452

014368492

014368712

014380915

014380969

014385697

014404300

014406309

;014406350
014420267

014420319

014432700

014433100

014433200

014434083

014434129

014434905

014434972

014450085

014450134

014450721

014450727

014470690

014470738

;014521300

014555700

i0145992OT

014603658

1014603704

i014631036
014631080

:014672917

Í014672%4
Í0^^2Õl
01468224V

;014704524

^14704569
Í014729M0
|Ca47^0Ó
(014748344

|0M761603
10147^1654
(014763608
1014789^
1014801300

99,00 (UN

5,00; UN

3,00 UN

1075,00|M
92,00 iuN
]3,qqjuN
60,00 (M

1,0ÕÍUN
oaooiuN

2,00(0 N

92,00iUN
82,00 iUN

38,50 UN

300,00; UN

300,00 iUN
28,00 UN

67,00 UN

96,00 M
272,00!M

36,00 UN

25,00[UN
282,00 M

155,00 ;m

8,(WlUN

5.00 !UN

i^OoiuN
1,0ÕÍÚN
1,00[UN

12,00 UN

1^0[ÜN
27.Ò0luN
14.00 iUN

31.00 (UN

19,00]UN
"l^OOjUN

ÍÓÒjuN
30,00] UN

9,00ÍUN

1,0Ò|UN
q^iUN
2DjO^N
2Í,00rUN
13,00!UN
31,00 iUN

l^ÒOiUN
1.001 UN

533

533

533

160

533

533

160

192

533

533;

533

533

137

137

137

533

533:

160

160

533

533

160

160

533

533

721

72

72

533

533

533:

533

533

533;

533]"
53^
5i33j

]_72|̂
5331""
yí

533L
192]
liit
132]"

296 300491

296 300491

296 300491

O 300491

296 300491

296 300491

O 300491:

O 300491:

296 3004911

296 300491'

296 300491

296 300491!

O 300491!

O 300491'

O 30049Í1
296 300491'
296 300491!

O 300491

O 300491

296 300491:

296 300491

O 300491

O 300491

296 300491

296 300491

0 300491;

O 300491

O 300491!

296 300491:

296; 300491í
296 300491

296 300491;

296 300491!

296 300491]

236 30q49lf
296 300491]
296 300491J
296 300491!

0 300491!

296 j300^11
296' 30Ò491I

396; 300491^
'296i 30049Í^

01 3004911

0;30049l|
O 300491.

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210;

311210

311210;

311210;

311210!

311210

311210

311210;

iiiiio
311210

311210

311210!

311210!

311210!

3ÍÍ210|
3112^]
3Íl210j
3112101
311210j
3II2IO1Í

30 0,1135 LIGAÇÕES DE AGUA SAG ROQUE

30Í 0,1139 LIGAÇÕES DE AGUASAO ROQUE
30 0,1126 LIGACÓE5 DE ESGOTO SAO ROQUE
50 0,3080 REDE DE AGUA DIAM. 200 MM - FOFO

30; 0,1137 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

30 0,1134 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

50^ 0,3086 REDE DE ESGOJO D[AM.150 MM/T.CERAMICO
30 0,5208 QUADRO ELÉTRICO DE COMANDO 220V 60HZ

30 0,1134 LIGAÇÕES DE AGUASAO ROQUE

30 0,1149; LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

30 0,1137: LIGAÇÕES DE ÁGUA SAO ROQUE
30 0,1136 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

50 0,2117 ESTACAOELEU AGUA TRATADA-BAIRRO TABOAO- SAO ROQUE-

50 0,2117. RESERVATÓRIO APOIADOC.ARMADO-MAILASQUI-SAO ROQUE

50 0,21171 RESERVATÓRIO APOIADO C.ARMADO S.JOAO NOVO-SAO ROQUE

30 0,1134 LIGAÇÕES DE AGUASAO ROQUE

30 0,1136 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE
50 0,3096 REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - PVC

50 0,3075 REDE DE AGUA DIAM. 50 MM-PVC

30 0,1132 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

30 0,1135 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

50 0,3076 REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - PVC

50 0,3079 REDE DEJSGOTO DIAM.150 MM/T.CERAMICO
30: 0,1124 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

30i 0,1135 iLIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE
30! 1,3888 VISOR DE MÍCRÕ FICHAS 110/220V LENTES FLUT.
30 1,3888 TRANSCÍPTOR FIXO VHF/FM MOD.280S SUTEL
30^ 1.3888[CALCULADORA ELETRICA PORTÁTIL 8 DÍGITOS MOD LC9 DISMAC
30 0,1124' LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

30: 0,1148[LIGACC^DÍE ÉSGÕTO SAO RÕQUE
30 0,1132!lIGACÕES DE AGUA SAÕ ROQUE
30 0,1134 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

30 0,1141 LIGAÇÕES DÊ AGUA SAO ROQUE
30i 0,1134 LIGÁCOÊS DE ESGOTO SAO ROQUE
30l 0,1129 LIGAÇÕES DE ÁgÜÁ sÁÕ ROQUE
30! 0,1132ÍLIGACOES DE ESGOTO SAO ROQUE
30 0,1139; LIGAÇÕES DE AGUA S.RÕQUE
30 0,1134[LIG/imESDE ESGOTO
30^ 1,3888 jRADIO TRANSCEPTOR^OD RTV280SLTELEFUNKEN N.658
3oT 0,1139) LIGAÇÕES DE AGUA SAO R^
30] 0,1135 iLIGÁCOK DE ESGOTO SAO ROQUE
30j Ò, 1141 iLIGAÇÕES DE AG UASAO ROQU E
30j 0,ÍÍ38TlIGACÕES DE ESGOTO SAO ROQUE
3Ò| Õ,5208}hIDROMETROS CAPACIDADE 3M3 SAÕ ROQUE
Ij Ò,7575jMOTOR WEG MOD 90L578 2CV 1725 RPM
íj 0,7575! MAQUINA DE DESÕBSTRÜCAÕ ESGOTO Õ.75CV C/mÕtÕR \A/EG
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RELAÇÃO DE BENS EDIREITOS DE SÃO ROQUE

BP

014865000

01487^00
0Í4883600
014887500

014902690

014902742

0Í49Ó3255
014910519

014910570

014916270

014916276

014946862

014946913

014947500

014987800

014993200

015002200
015058700

015115500

015117000

015122971

015123017

015123732

:015196000

015198^
0152016^
01520173Ò
0152a7022_
0152070^1

1015348462

j015348463
:015352729

^0^352791
[015362943
[Ò^6^7
ÍÒ153Í57Í6^
10153^7167
1015367168

Í01531671M

1015367838

DATAI

01/12/1986

:01/12/1986

;01/06/1985

01/06/1985

iOl/04/1985

CCTl

313007170060500

3130071700605^00
313007170060500

313007170060500

311007170060501

3^107170060502
£2107170060502

13110Óh70060501
312107170060502

1311007170060501

312107170060502

311007170060501

312107170060502

311007170060501

Í3130071700605b0
£13007170060500
[313007170060500
313007170060500

313007170060500

í313007170060500

;3110071700605Ò1
312107170060502

311007170060501

313007170060500

313007170060500
]£lÒb£7006CI5bÍ
Í3Í21Ò71700605Ò2
1^311007170060501
!312107170060502

Í311007170060501

^311007170060501
|311Ò071^60501
31210717(3060502

1311007170060501
I3121Ò717Ò060502
Í312^]£)06Õ502
|3T2iqn70060502
i31210n700M5Õ2
í3J.2107170060502
Í3lí007r70660501

JOl/04/1985
01^1985
01/Ò5/1985
01/05/1985

01/05/1985

01/05/1985

01/06/1985

01/06/1985

01/06/1985

;01/08/1985

01/08/1986

01/10/1985

01/06/1986

01/10/1985

01/04/1989

01/07/1985

i01/07/1985

:01/07/1985

[01^9/1985
lbÍAbA98S
•ÒÍ^8/19Í85
01/08/1985

m/09/19^
[0V09/1985
101/04/1991
01/04/1991

01/10/1985

01/10/1985

101/11/1985
101/11/1985

|oi/llA9Í5
iOl/íl/1985
101/11/1985

101/11/1985
101/04/1991

1015371900 jOl/04/1989 Í311007170060501
I015380000 !0Í/09/1986]3Í30071700605bÕ

ca4

143210050060018

1432^10050060018
143210050060018

143210050060018

141230050060011

142110050060011

142110050060008

141230050060011

142110050060011

141230050060008

142110050060Ò08
141230050060011

142110050060011

141210050060026

143110050060022

143210050060012

143210050060014

143210050060014

143110050060018

141210050060029

14123005Ò060011
142110050060011

141230050060008

143210050(^018
143210050060^
141230050060(311

142110050060011

14123£05q060011
142110050060011

14123005Ó060ÒÍO
141230050060010

14123005006001^^^
142110050060011
141230Ò50060Õ11
142110050060011

142110050060008
1421100500600n

142110050060(308
142110050060008

14123005006001Ò
141120050060005

141110050060029
1015408884 '01/12/1985 j311007170060501
1015408938 i(31/12/19B5|3in
!o1S42Í926101/10/19851312107170060502
;015421976loí/03/Í989 312107170060502

j141230050060011 |
[142110050060011í
114211(3050060008 i
[l421lÒ05006ÕbÕ8 '

QTO ;UNO VIDAU

1,00 UN 72

1,00 UN 72

1,00 UN 72

1,00 UN 72

39,00 UN 533 (

5,00 UN 533!

595,00 M 206_
20,00^ UN 533

15,00 lUN 533

2065,00 !M 206

30,00 ÍM 206

42,00 UN 533

10,00 UN 533

1,00!M 399

1,00 ÍUN 60:

1,00 UN 192

1,00 UN 192

1,00 UN 192

1,00 UN 72

1,00 UN 228

32,00 UN 533

11,00; UN 533

126,00 M 206

1,00_^UN 72.

1,00: UN 192:

23,00 UN 533:

34,00 UN 533

39,00 :UN 533

39,00! UN 533

422,00[UN 192

23,00ÍUN 192

23,00 UN 533

13,00 UN 533

22,bo]LIN 5331

Í4,Õ0luN 533:

915,45[m 206

4,00! UN ; 533 =

431,25:M 2061
609,50 M 206l

50,Ò0[UN 192!

i,bb|uN ' 321

1,00ÍÜN 1921

18,00 jUN 533.

47[Ó0[UN 533!

257,(30Í|m 206!

2363,57 M 252J

O 300491,

O 300491

O 300491

O 300491

296 300491

296 300491

O 300491

296 300491

296 300491í

O 300491;

O 300491

296 300491

296 300491;
92 300685Í

O 300491=

O 300491

O 300491

O 300491

0 300491

1 300491;
296 300491

296 300491

O 300491;
O 300491;
O 30Ò49ÍÍ

296 300491

296 300491

296 300491

296 3004911

O 3004911
0 300491!

296 300491

296 300491;

296= 30q^f
soq^ij

b[ 3004911
296r3M491í

Ò 300491
0:30Ò49l[
013ÒÕ49ÍÍ
8= 3Õ049ir
01 3Õ049ir

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

3Í12ÍÓ
311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210;
311210

311210

311210

31121()

3II2Í0V
311210

311210

311210

311210

311210

311210-

311210Í
311210Í
ÍÍ12IOÍ
imío-
311210;

311210

311210

311210[
iij^i
3ii2iqi
3112iql
3ÍÍ2Í0Í296=300491i

"296r30049Í)
O30049lj

15 3C)049ÍÍ

311210

311210

311210

30 =

30

30;

30

30

30

50

30

30

50!

50

30

30

40;

30

30:

30

30

30

50

30 =

30

50

30

30

30

30:

30

30

30

30

30

30:

301

30!

501

50;

50!

50!

30 í

M
3oT

DESCR

1,3888 MESA MOD FL-121 REF ARVOPLAC - RICCO

1,3888 CADEIRA GIRATÓRIA MOD 14P REF ITALMA - RICCO

1,3888 PAINELOISTR.SERVICOS EM IMBUÍA C/PLACAS POLIESTER

1,3888 PAINELDISTRSERVIÇOS EM EMBUIA C/PLACAS POLIESTER

0,1137 LIGAÇÕES DE AGUASAO ROQUE

0,1135 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

0,2700 REDE DE ESGOTO DIAM.150 MM/T.CERAMICO

0,1139 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

0,1135 LIGACCES DE ESGOTO SAO ROQUE

0,2700 REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - PVC

0,2700 REDE DE ESGOTO DIAM.150 MM/T.CERAMICO

0,1134 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

0,1135 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

0,1328! POSTO DETRANSF P/ENERG.BOOSTER EEAT-SAO ROQUE

1,6666 VEIC. GM/PICK-UP AlO CH. 9BG5144NFFC007395 PR.00757 CWU-2396

0,5208 MEDIDOR PADRAOC/HIDRO 3M3 P/H

0,5208 ESCADADE MADEIRATP.LIGHT M/FERGON

0,5208 CONJ MÒTO-BOMBA ESGOTAMENTO DE VALAS MARCA LUFERSA M.AGRAL
1,3888 ARQUIVO DE ACO 4 GAVETAS MOD.ISMA 0-4

0,4385 a MB SUBM HAUPT M-N65-10+V6-51 N.856352 C/MOTOR ELETR

0,1133 LIGAÇÕES DE AGUASAO ROQUE

0,1136 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

0,2712 REDE DI^AGUA DIAM. 50 MM- PVC
1,3888 CADEIRAP/ESCRITORIO MOD E24 MANES

0,5208 NÍVEL M/KERVMOD.EK-1 C/TRIPE MOD.4850

0,ll£!UCSÂCOES DE AGUA MUNIC. SAO RÒqÜÍ
0,1137 LIGAÇÕES DE ESGOTO MUNIC. SAO ROQUE

0,1137 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE
0,1136 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

0,5208 HIDROMETROS CAPACIDADE DE 01.5 M3 SAO ROQUE

0,5208 HIDROMETROS CAPACIDADE DE 0003 M3 SAO ROQUE

0.1133 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

0,1138i LIGACOES DE ESGOTO SAO ROQUE
0.1130 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

0.1134ÍlTgACOES"dÍ ESGOTO SAO RÕQLJE
0.2701 RÍDE de esgoto DIAM.150 MM/T.CERAMICO
0.1132 LIGAÇÕES DE ESGOTOS S.ROQUE

0.2699 REDE DE ESGOTO DIAM.lÒO MM/T.CERAMICO
0.2700ÍREDE DE ESGOTO DIAM.150 MM/T.CERAMICO

0.52081HIDRÒMETRO CAPACIDADE 1.5 M3 SAO ROQUE
0,2055:MOTOR WEG MOD 28q5M286 125CV
0,5208[cj MOTO BOMBA SUBM MARCA MOD EBARA MOD BHS

30r0,ÍÍ32!LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE
30r04136; LIGAÇÕES D»E ESGOTO SAO ROQUE
Sbj 0,2697 REDE DE ESGOTO DIAM.IOÒ MM^ERAMICO
50 0,2403lREDE DE ESGOTO DIAM.IOO Mm/t.CERAMICO
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RELAÇÃO DE BENS EDiREITOS DE SÃO ROQUE

BP DATAI cai ca4

i142no650060Ò08
:142110050060011

^142110050060()08 ;
141230050060011

1142110050060011

141230050060011

ÍÜ211Ò050060011 ;
íwÍ23ÕÒ50()600lb ;
ÍÍ4n3()050060006 i
141110050060006 í

141120050060005 ;

141230050060011

1^2110050060011
[141230050060011 i
[Í42110050060011 ;
1141230050060011 ;
fl42Íl0050060011 !
141230050060008 I

Í42110050060008 [
142110050060008 i

142110050060008 1

142110050060008 |

141230050060Ó10 I
i141230050060011 |
ll421lÒ050060bíí 1
[M2lÍcb50060CÍ08T
j14Í23005Ò06()CIÕ8 f
jl4Í23ÒO5i00Í6Ò()b8 j
imiiõosooetíobsl
I14123()Ò(50Õ600^T
í141230050^0008 I
s141230050060008 }
;141230050060008 I
1142110050060008 f
!142110050(060008 f
fÍ421100^6l^
1i4211jC^
;Í4Í23b0S0Õ6()bb8 j
Ti43110050060014Í
!Í43lÍbÕ5ÕÍD60bl31
]l43lÍ0()£ÕÒ60013
rÍ432Í0050060014 i
114321005(30600241

QTD -UND' VIDAU'VIDAS-DATAD : DATAC COORD;INDDEP' DESCR

015421977 iOl/03/19891312107170060502

015421978 101/03/1989 312107'170Ó60502
015422005 *01/0371989 31^07170060502
015439251 101/01/1986 311007170060501

015439307 í01/01/1986 i312107170060502

:01W63133 101/02/1986 b11007170060501
1015563191 101/02/1986 j3ihÒ?170060502
[015564743101/04/1991 Í3Íl607170080501
ÍÓÍS670500 101/03/1989 i3130071^6MÕ0
1015571800 01/03/1989131300717^1^
Í015580600 01/03/1989 1311007170(^^1
(015595266 01/03/1986 3110071^^0501
101^95324 :01/03/19861312107170060502
1015609831 01/04/1986 i3110071700^501
1015009888 :01/04/1986 312lÒ7170()6Ò502
{Õtó646064 ioi/05/1986 i3110Õ717O06Ò5ÓÍ
(015646118 ioi/05/1986:312107170060502
!(JÍ5647109 Í01/05/1986Í31100^7^0501
Í015647144 01/05/1986 312107170060^2

;015647145 01/05/1986 312107170060502
015647243 01/05/1986;31210717Ò060502
015647244 01/05/1986 312107170060502

015648236 01/04/1991 31100717ÕÒ60501
015656277 01/06/1986;3110Õ7170Õ6Õ501
|oB65eÍ341Õ1/06/19861312107170060502:
0156568^ íôi/oe/igielim
Í0Í56S6917 :0V06/Í986l3ÍlÍMÍ7r7Íro6Õ5ÕÍ
(015656918 01/06/1^T31ÍÓ()7ÍtoÕ
10^656919 01/06/19^[niO0717^
0^656920 01/06/Í%6T|lj^l^6CI^
IÓ15656921 O1/06/Í986 j3ÍlÔ07Í7006Õ501
[015656922 j01/06/Í986jiílÒonTOÕeÒSOl
OÍ5656923 j0lO6/Í^ [31^07170060501
|ÕÍ5656934l0lO6/Í986 (31210717Õ(Í6Ô502
i01565693^01^1^6 Í3Í21Õ7170060502
ÍÕÍ565M36 (01/06/1986(312107170060502
[M565696rioÍÍÕ6/198^ll0Òn7006^^^ '
ÍÕ156569^ [aíyÕ6/^^ 31lÕ(Í71TO0^C)Í
{H589360Õ OÍ/05/1987j315DoH700^00
joiebo^o IÒljÕ8/Í987l3Í3OÕn7OÕ6ÕSO0
[016067800 jÕl/08/Í987 i311007170060501
jÕl62627ÓÒ |bÍ/10/Í98T[313ÒÓ7Í7ÓÓ6Õ5^
Í0163415ÕbT01/10/1987 f313007170060500
Í016356800 jOl/12/19871313007170060500
1016409800 jbl/bl7l^8 {313bQ717bÒ605Ó0
ibl6411700101/01/1988 (313007170060500

143110050060014

Í432ibbsob6b"oi4
14321005b060014 i

1136,96 íM

167,00'UN

650,50'.M

46,00 UN

10,00iUN

36,00 íUN

13,(30[uN
87,00|ÜN

1,00SUN
l,00fUN

1,00 UN

43,00 !UN

16,00j^UN
23,00 UN

9,00: UN

47,00: UN

2,00iUN

1158,00; M

15.00 M

83,00; M

414,00 M

467,25 M

3,00iUN_
69,Ò0íUN

™15[Òb[LIN

178,75rM"
12,93 ;m

10,50 ÍM

176,00!M

22.001 M

1891,00!M
.'54,00! M
612,25fM"
629,00 jM

68,bbTuN

1^6,20|m
\0|̂ UN
i,ob|ÜN
í,oo|ün"
1/00Íun"
CoOlUN
1,00 UN

1,00 UN

1,00! UN

252'

§11l
252

533!

533

533!

533;

I92J
16'
16

32;

533

533

533

533!

533!

533

206:

206:

206.

206

206

206!
"ibbi"
^6Í
206,

206!

206!

206

206

íbe:
[255!
533!

255!

206

192

72

72

15;

374;

15!

296

296:

296^
29^
.01

0|
O

8!

296!

296

296

296

296

296

O

b
0^

O

0^

_ O!

01
bí
O!

0:

O!

' o[
o]

296?
OÍ
0:

O-

" b]
3
o

o

o

b

300491!311210

300491!311210:

300491! 3ÍÍ210
300491!311210,

300491!311210

300491j 311210!
300491| 3n2Í0!
300491!311210!

300491i3112101
300491!3112101

300491!3112101

3004911311210;

3004911 3112101

300491!311210!

300491!3112101

300491!311210!

300491!311210!

300491!311210!

300491! 311210!

300491!311210!

300491 311210:

300491!311210!

300491j 311210!
300^1[31^
Mb49i7ÍmM[_

ioiMsiTin^l

3bb^ir3ÍÍ210l
30049Íj311210!
3004«| 3II2IO1
lop^JL^iinoj
300491 jBÍnibl
30049lj3Íl2lb|
300686!311210?
300491Í 311210]
300686| 3lÍ2lb(
30049113112101
300^1] 3112Íbj
31019Ír3112Í0Í
310191[311210j
3bb49lT311210^

300491 311210

300491 311210

50! 0,2402'REDE DE ESGOTO DIAM.150 MM/T.CERAMICO

50! 0,1044f LIGAÇÕES DE ESGOTOS S.ROQUE

50! 0,2403TRÍbE DE ESGOTO DIAM.lsb MM/T.CERAMICO
30 0,1133 :LIGACOES DE AGUAS.ROQUE

3oT 0,1135 ;LIGACOES DE ESGOTOS S.ROQUE
2; 0,1132|lIGACOES DE AGUASAO ROQUE

[^í b,lÍ38i LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO RÒqÜE Z J 7. 7 ,Z.77
30ro[52()8llÍbRC)METROS CAPACIDADE 1.5 M3 SAO ROQUE ["[[[Z'"'!!™'".",

"sbí ailSslQUADRÕ ELETR COMANDO/PROTECAO 3/4 CV
50; 0,4120! QUADRO ELETR COMANDO/PRÒtÊizÃO P/G MÍDTO BOMBA ^
50 0,2056! BOMBA KSB MOD ETA150/40

30 0,11361 LIGAÇÕESDE AGUA SAO ROQUE

30; 0.1136! LIGACOIÊS DE ESGOTO SAO ROíaUE
30/ 0.11331 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE
iÒT 0.1134! LIGAÇÕES DE ESGOTO SAÇ ROQUE
ibí 0.1135! LIGACois dÒmÍcÍlÍÁRES DE AGUA SAO ROQUE
30: 0,1149iLIGAC0Í£50M'ÍcÍlÍAR brÉSGÒfÓ SAÒ RÒQUÊ..„™ pgpg 50 MM - PVC

501 072671! REDE DE ESGOTO DIAM.IOO MM/T.CERAMICO
50: 0.2693 iREDE DE ESGOTO DIAM.150 MM/T.CERAMICO

50 0.27001 REDE DE ESGOTO DIAM.IOO MM/T.CERAMICO

50 0,2699j REDE DE ESGOTO DIAM.150 MM/T.CERAMICO
30' 0,5208(hIDROMETROS CAPACIDADE 1.5 M3 SÁÓ ROQUE
3bTb,1138Í LIGAÇÕES DE AGUA SÃÒ ROQUE
iof0,ir3Sfu(ÍACo'K DE KGÒTO SAO R^
50rb72685|REDE DE ESGOTO DÍÁMTlbo MM^
50rO,270ÕÍREbE DE AgIJÃ dÍaM. 75 MM - PVC
Mi 0/2^9 jREbE ÒE ÀGUÁ DÍÃM 150 MM -FOFO
50ro[2708jREbÍ DEAGUA ibÍANLbbo MM -PVC
Sbj 0,2702 [rEDE^AGUA DIAM. 100 MM -PVC ~
Sbf b,p96rREDE DE AGUA DIAM. 150 MM -FOFO
SÒí 0,2701 iREDE obAGUA DIAM. 50 MM - PVC
bb| 0/2708ÍRibi DE ÀGU^^^ 75 MM -PVC
sbíb/2699|REDE DE ESGOTO DIAM.lob Mm7t.CÍRAMIC0
50j qnsij REDES DE ESGOTO "

"sofli/llijÜG^OESDEESG
sbj 0,2^8ÍREDÍ bÍbGOT(b-SÂb ROQUE

o[27bl[REbE DE ÃGUAdTaM. 50 MM -PVC _
3brb,5208|vOLT.AMPERrMETRÕ-OHMIMÍTRo f/ALÍ(/AT^^ ÀDV-1200 ENGR [_ _
30] 1,38881TRÁNSCÍPTOR^ P/5 CANAIS 45W mTcR^ VÍ
30[ 1,3888jTRANSCEPTOR MÓVEL VHÍf^FM pJs CANAIS 45W MICRÓF/ANT TIPO VE
"Íb| l,3888jENCERADÊlRA"DOMESTfcÁc7lTsC^^^

SOOÃilIlmiOr' lo[l,3888|ro AGAS SEMErTbÒcAS COR BRANCA
3004911 BÍríibí ibj b/5208jCORTADOR MGRAMa[ C/MOTOR ELETR MOD GP-IOO BRUDDÊn

^FurapeirÃ d EcÒNCRÍtÒ marcaBLACK-bECKER 2
301 0,5208]FURADEIFIA FEIN 1/2 POL MOD 637/220V
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RELAÇAO DE BENS E DIREITOS DE SAG ROQUE

BP DATAI CCTl ca4 QTD UND. VIDAU! VIDAS DATAD i DATAC jCOORD INDDEP DESCR

019450500 01/03/1992 313007170060500 141110050060029 1,00 : UN 120 0 310392 311210 30 0,8333 CBM SUBMERSIVELQ=90M3/H 25MCA MOD AZP65-125-215ABS

019457900 01/12/1992 311007170060501 141210050060005 1,00 UN 120 0 311292 311210 30 0,8333 CONJ MOTO BOMBA CENTRIFQ=10M3/H HM=30MCA PMOTOR 3CV

019459600 01/06/1993,311007170060501 143210050060014 1,00 :UN 120 0 300693: 311210 30 0,8333 CONJ MOTO-BOMBA SUBMERSA Q=40M3/H 15MCA 7.5CV

019471100 01/12/1991:313007170060500 (143110050060018 1,00 (UN 120 0 311291 311210 30 0,8333 ARMARIO DE MADEIRA PORTA DE CORRER MARCA W

019472700 01/12/1991 313007170060500 (143110050060018 1,00(UN 120 0 311291: 311210 40 0,8333 MESA P/ TELEFONE REF M-A TE 47 MARCA ABAFLEX

í019478700 01/12/1991 313007170060500 143110050060018 1,00: UN 120 0 311291: 311210 40 i 0,8333 MESA P/ MAQUINA DE ESCREVER EM CEREJEIRA

;019488800 01/12/1991:313007170060500 143210050060018 1,00 UN 120 0 311291; 311210 40 0,8333 VENTILADOR OSCILANTE DE MESA 30CM - ARNO OU SIMILAR

019494900 01/12/1991 313007170060500 143110050060018 1,00 UN 120 0 311291! 311210 40 0,8333 CADEIRA FIXA ESTOFADA BF2 BELFLEX

019495000 01/12/1991:313007170060500 143110050060018 1,00 UN 120; 0 311291; 311210 40 0,8333 CADEIRA FIXA ESTOFADA BF2 BELFLEX

019495100 01/12/1991 313007170060500 (143110050060018 ' 1,00, UN 120; 0 311291 311210 40 0,8333 CADEIRA FIXA ESTOFADA BF2 BELFLEX

019498700 01/12/1991 313007170060500 143110050060018 1,00 UN 120 0 311291 311210 40 0,8333 (CADEIRA GIRATÓRIA ESTOFADA C/ RODÍZIOS FORTIFLEX E23
019501000 01/12/1991 313007170060500 143110050060018 1,00 UN 120 0 311291 311210 40 0,8333 MESA COM 3 GAVETAS DE MADEIRA ABAFLEX

019587200 01/01/1997 311007170060501 141130050060009 1,00 UN 120 0 10197 311210 50 0,8333 FLOCULADOR FILSAN 1 CV N. 92

019587300 01/03/1995:313007170060500 141210050060006 1,00 UN 120 0 10195 311210' 50 0,8333 QUADRO DE COMANDO E PROTEÇÃO

019587400 101/01/1993:311007170060501 (141110050060006 ( 1,00 UN 120; 0 150193 311210! 30 0,8333 QUADRO ELETRICO DE COM.E PROT. EM BT P/2 CJ MOTO-BOMBA 25CV

019587600 01/01/1997 311007170060501(141130050060009 1,00 UN 120; 0 10197 311210 50 0,8333 FLOCULADOR FILSAN 1 CV N.92

019587700 01/01/1997 311007170060501(141130050060005 1,00 UN 120 0 10197 311210 50 0,8333 MOTOR WEG MOD. 80-292 1 CV 1730 RPM

019642000 01/12/1992 313007170060500 143210050060018 1,00 : UN 120 0 311292 311210 30 0,8333 MESA P/IMPRESSORA C/SUP 80X60X75CM

019656200 01/12/1992 (313007170060500 ,143210050060018 1,00 UN 120 0 311292 311210 30 0,8333 MESA DE MADEIRA 125X80X98X75 C/GAVETEIRO E TAMPO

019656400 01/12/19921313007170060500 143210050060018 1,00 UN 120 0 311292 311210 30 0,8333 MESA DE MADEIRA 125X80X98X75 C/GAVETEIRO E TAMPO

019709900 01/04/1992 .313007170060500 (143110050060018 1,00 UN 120 0 300492 311210 30 0,8333 ARMARIO ALTOC/5 PRAT MOD ARM-6 - AMBIENTE

019781700 01/05/1992 313007170060500 143410050060018 1,00 UN 120 0 310592 311210 30 0,8333 MÈVEIS E EQUIP DEESCRITÈRIO BANQUETA P/ PRACHETA DEDESENHO
019797700 01/12/1992:313007170060500 143210050060018 1,00 UN 120 0 311292 311210 30 0,8333 CADEIRA ERGUS 46X53X75CM MOD 5110 30 ITALMA

019825900 01/12/1992 313007170060500 (143210050060018 1,00 (UN 120 0 311292 311210 30 0,8333 MESA P/MULTIPLEXADOR65X55X45

019922800 (01/08/1992 313007170060500 (143110050060018 1,00(UN : 120( 0 310892 311210 30 0,8333 iMÈVEIS E EQUIPDEESCRITÈRIO CADEIRA FIXA

019926200 (01/08/1992 313007170060500 (143110050060018 1,00 UN 120( 0 310892 311210 30 0,8333: MÈVEIS EEQUIP DEESCRITÈRIO CADEIRA FIXA

019927400 01/08/1992 313007170060500 143110050060018 1,00 UN 120 0 310892; 311210 30 0,8333 MÈVEIS EEQUIP DEESCRITÈRIO CADEIRA FIXA
019993100 01/01/1997 3110071700605011141130050060005 : 1,00 UN 120 0 10197 311210 50 0,8333 MOTOR WEG MOD. 250SM0691 60 CV 1180 RPM

019993200 01/01/1997(311007170060501 [141130050060005 ; 1,00 (UN 120: 0 10197 311210: 50! 0,8333; MOTOR WEG MOD. 250SM0691 60 CV 1180 RPM

019993300 (01/01/1997(311007170060501 (141130050060005 1,00 lUN 120: 0 10197 311210: 50' 0,8333 iMOTOR WEG MOD. 1325 10 CV 3500 RPM

1019993400 01/01/1997 311007170060501(141130050060005 1,00 UN 120 0 10197 311210 50 0,8333; MOTOR WEG MOD.1325 10 CV 3500 RPM

019993500 01/01/1997 311007170060501 141130050060005 1.00 UN 120 0 10197 311210 50 0,8333 MOTOR WEG MOD. 200M 40 CV 1770 RPM

1019993600 01/01/1997 311007170060501(141130050060005 1.00 UN 120 0 10197 311210 50 0,8333 MOTOR WEG MOD. 200M 40 CV 1770 RPM

019993700 101/01/1997Í311007170060501 1141130050060005 i l.OOiUN 120: 0 10197: 311210; 50! 0,8333 iMOTOR WEG MOD. 200M 40 CV 1770 RPM

020075100 (01/01/1997(311007170060501(141130050060005 ( 1.00 UN 120i 0; 10197! 311210; 50? 0,8333(MOTOR KOLHBACK N. 0488 3500 RPM

1020075200 (01/01/1997 311007170060501(141130050060014 • 1,00 UN 1201 0: 10197 311210 50 0,8333'COMPRESSOR WAYNE MOD. TALO/50 N. 1382

020075400 01/01/19971311007170060501|141130050060009 1 1,00 UN 120i 0 10197 311210 50 0,8333(FLOCULADOR FILSAN 1 CV N.92

020075600 01/01/1997(311007170060501(141130050060009 | 1,00 UN 120; 0 10197 311210! 50: 0,8333(FLOCULADOR FILSAN 1 CV N.92

020075800 01/01/1997[311007170060501 1141130050060009 i 1,00 UN 120; 0: 10197 311210! 50! 0,8333 (FLOCUUDOR FILSAN 1 CV. N.92

(020076000 101/01/1997(311007170060501 j141130050060009 ( 1,00: UN 120| Oi 10197! 311210! 50i 0,8333íFLOCULADOR FILSAN 1CV. N. 92
1020093000 101/05/1993 (313007170060500 1:143210050060024 i 1,00; UN 1201 0; ÍÒl93l 311210! 301 0,8333 (GELADEIRA 280 LITROS CÔNSUL

1020093700 ioi/05/1993 1313007170060500 1143210050060018 ( 1,00: UN ( 1201 Oi 10193! 311210 30: 0,83331 MESA DE MADEIRAC/6 GAVETAS- ABAFLEX

1020093800 (01/05/19931313007170060500 (143210050060018 i 1,00 ;uN 1201 0: 10193! 3112101 30! 0,8333(MESA DE MADEIRAC/6 GAVETAS- ABAFLEX

1020093900 [01/05/1993 [313007170060500 [143210050060018 | 1,00 jUN 1201 0; 10193! 311210! 30: 0,83331 MESA DE MADEIRA C/6 GAVETAS - ABAFLEX

1020095200 {oi/05/1993 Í3Í3Ò071700605ÓO 1143210050Ò60Ól81 | i,oo;uN 120) 0: 10193i 311210' 301 0,8333 jARMARIOMADEIRA C/PORTAS MA F.llO ABAFLEX

020095300 iOl/05/1993 [313007170060500 (143210050060018 1 1,00;UN • 120] 0: 10193Í 311210; 30i 0,8333 jARMARIO MADEIRA C/PORTAS MA F.llO ABAFLEX
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RELAÇAO DE BENS E DIREITOS DE SAO ROQUE

5 BP

•: 020095400

1020095700

1020100100

020100200

020103400

102010^00
1020112400
;020112500
1020112600

jÒ20148900
1020150200

;020150300

020150400

020154800

020154900

020155000

020155100

020155200

;020155300

1020364300

020389900

020420600

020424700

020424800

1020490600

ÍÒ2Ò49Ó7Õ0
i020497900

10:^26000
;o:w5636bó
(020570600
020642823

(02Ò642851
0M642862

:Ó207n300
r020787200
1020948600
1020948700

í020949200

jÒ20956300
1020958700
j020959500
jb2Í27MÒÒ

, DATAI

:01/05/1993

01/05/1993

01/05/1993
01/05/1993

01/06/1993

i01/0^M3
01/03/19'W

01/03/1993

01/03/1993

01/09/1995

01/02/1993

101/02/1993

01/02/1993

01/02/1993

01/02/1993

01/02/1993

01/02/1993

01/02/1993

01/02/1993

01/07/1992

01/07/1995

01/07/1995

;01/07/1995

01/07/1995

:01/C)7/1992

;di/^19^
01/07/1992

;01/10/1S^2
!oi7o9/Í992

CCTl

313007170060500

313007170060500

3Í30Ò7170060500
313007J70060500
3130Õ7170060500
3130071700605Ò0
313007170Ò60500
313007170060500

313007170060500

313007170060500

313007170060500
313007170060500

313007170060500

313007170060500

313007170060500

313007170060500

313007170060500

313007170060500

313007170060500

313007170060500

313007170060500

313Ó07170060500
313007170060500

313007170060500

311007170060501

31Í0Õ7Í700605Õ1
312ÍÕ7170Ó60502
313007170060500

3130071700605^^^
313ÒÕ717Ò060500
311007170060501

311007170060501

HÍÒÕ7170060501
31300717Õ06Õ500

.01/10/1992

:01/12/1992

201/0^19^
101/11/1993
:01/01/1993
!01/02/1993
!^0i706/199Í
;0i706/1993
ioi/oe/w^
j01/05/1994
ÍOÍ7Ò87Í999"
ioyuiisiê
^0i7047Í997

;313007170060500

Í3Í3Õ07170050M0
:3Í3^717b060500
Í313^1700605^
|npqn7006q5bi
;313Ò07Í7bb605ÒO
[313007170060500
Í3Í3ÕÒ7Í7Ò06050Ò

CCT4 I

143210050060018 í

143210050060018 1

(143210050060018 t
143210050CI60q:^j

:143210Ó50Ó60018 i
'143210050060018 I
:143210050060018^
143210050060018 "

j143210050Õ60018 .
1141110050060005
:143210050060018 .
143210050060018

143210050060018
143210050060018

143210050060018 i
: 143210050060018

143210050060018

•14321005Õ060018
143210050060018

143110050060018
143210050060003

: 143110050060018 !

;143110050060018;
143110050060Õ18

.14311cb5ÒÕ6Ò018
14311005006001^
143110050060018

:143210050050018

114321005006^18 i
|Í432ÍÕ05Õi^0025 !
il411lb05006OT26 i
141230050060026

14111ÕÕ5ÒCI60026 i
;141130050060009 í

1141130050060009

|l412100SO06q0M
;141210050060029

j141210050060029

!141110050060005

limnbobbbeooi^
1143210050080014
1143110050060023

10^298^ jOl/01/1997 Í313007170060500 ]141130050060009
ÍÕ21468200 i0lÃl/Í99^313007170d6050b
r021677604 {01/07/1994 j311007170060501
|021677645 Í01/11/1995T31210717Ò0605Ó2 fl4n10050060026

142130050060006

141120050060026

QTD ^UNDi VIDAU VIDASi DATAD, DATAC^COORDllNDDEPi DESCR

1,00 !UN 120 0! 10193 311210

l,00juN 120_ q 10193 311210

1,00 jÚN 120" Õ_ 10193 311210

1,00iuN 120 0 10193 311210

1,00[UN 120] 0 10193 311210

1,00ÍUN 120 0 10193 311210

i,òoTun 120' 0 10193 311210

1,00 UN 120! 0 10193 Imib'
1,00 iUN 120; 0; 10193 311210

1,00 !UN 120! 0! 280995' 311210;

1,00[UN 120' 0 10193 311210

1,00 iUN 120 0 10193 311210

1,00 UN 120 0 10193 311210

1,00 UN 120 0 10193 311210

i,ooYun 120 0 10193 311210

1,00 UN 120 0 10193 311210,

1,00 UN 120 0 10193 311210

1,00 UN 120 0 10193 311210

1,00 UN 120 0 10193 311210

1,001 UN 120 0 310792 311210

1,00 jUN 120 0 50795 311210

1,00;UN 120 0 50795 311210

1,00 UN 120 0 50795 311210

1,00 UN 120: 0 50795 311210

1,00'UN 120 0 310792 311210

1,00 UN 120 0, 310792 311210;

1,00 iUN 120; 0 310792 311210

1,00 :UN 120Í 0 311092 311210!

1,00 iUN 120! 0 300992 311210;

1,00 iUN 120i 0; 311092 3112101

1,00 !M 120! 0' 311292 3112101

1,00 ÍM 120! 01 260893 311210

1,00 ÍM 12Ò 0 lomj kmoí
1,00 juN 120: 0 70193 311210;

í,00|UN 120 b 2402937 311210!

1,00] UN 120: 0; 80693 311210!

1^1 UN 120: 0: 80693 3112lOi

iY)Õ|un 120": b: 80693Í 311210:
Yob!uN 12Ò; 01 30594 311210!

Í,bo|u"N _ 120i Y_,q| 160699 3lÍ2lbj
1,00fuN " 12Òí" """bj 191196 3112Íbl
1,00 UN 60|' YYbj 230197 311210!

1,00 UN """b; 170197 31121oj
1,00 UN 120] 0] 91195Í 311210]
í,ÓO M i2õr Oi 10194 311210]
1,00 M 120j _ 0 311095 311210!

30 0,8333 ARMARIO MADEIRAC/PORTAS MA F.llO ABAFLEX

3Ò 0,8333 ARMARIO MADEIRA C/PORTAS MA F.llO ABAFLEX
3Ó 0,8333 SOFA P/RECÉPC40 ABAFLEX
30 0,8333 SOFA P/RECEPCAO ABAFLEX

30 0,8333 CADEIRA ESTOFADA/GIRATORIA C/RODIZIO MOD BELFLEX

30 0,8333 CADEIRAESTOFADA/GIRATORIAC/RODIZIO MOD BELFLEX

30 0,8333.CADEIRA ESTOFADA FIXA MOD BF BELL FLEX

30. 0,8333*CADEIRA ESTOFADA F|XA MOD BF BELL FLEX
30Í 0,83331 CADEIRA ESTOFADA FÍxÁ MOD BF BELL FLEX
30; 0,8333! MOTOR R/ CONJUNTO MOTO BOMBA CENTRIFUGA DE RECALQUE MOD ANS

30; 0,8333! MESA EM MADEIRA CEREJEIRA MOD S-ZA

30: 0,8333i MESA EM MADEIRA CEREJEIRA MODS-ZA
30; 0,8333 MESA EM MADEIRA CEREJEIRA MOD S-ZA

30 0,8333 MESA P/MAQUINA DE ESCREVER EM CEREJEIRA

30 0,8333 MESA P/ MAQUINA DE ESCREVER EM CEREJEIRA

30: 0,8333 MESA P/MÃqÜI^NA DE ESCREVER EM CEREJEIRA
301 0,8333 MESA P/ MAQUINA DE ESCREVER EM CEREJEIRA

30 0,8333 MESA P/MAQUINA DE EÍSCREVER EM CEREJEIRA
30. 0,8333 MESA P/ MAQUINA DE ESCREVER EM CEREJEIRA

30 0,8333'MAQUINA ESCREVER MAN C/CORRETIVO/ CARRO 39,2 CM OLIVETTI
30: 0,8333 EQUIPAMENTOS DE TELECONTROLE RELOGIO DE PAREDE
30 0,8333 VENTILADOR DE PEDESTAL OSCILANTE COM 5 VELOCIDAES 50 CM

30 0,8333 VENTILADOR DE PEDESTALOSCILANTE COM 3 VELOCIDAES40 CM

30 0,8333 VENTILADOR DE PEDESTAL OSCJLANTE COM 3 VELOCIDAES 40 CM
30 0,8333 ÁRMARIOJ^TALICO EM ÃcÒ C/8 COMPARTIMENTOS LARG 1245MM
30^ 0,83331 ARMARIO METÁLICO EM ACÕ C/8 COMPARTIMENTOS LARG 1245MM
30 0,8333 ARMARIO METÁLICO EM ACO C/6 COMPARTIMENTOS LARG Ò941MM
30 0,8333iBANQUETA GJR EJREG S/ENCOSTO COR PRETA
301 0,8333ÍmÊSA PÃrÃ IMPRESSORA MATRICIAL 65X74X50CM
30! 0,8333! PRANCHETA CÁVAL C/MOLA/PISTAO 1,00X1,50CM C/REV PLÁSTICO
40i 0,8333!ENERGIWCAO DA EST. TRATAMENTO AGUA - SAO ROQUE
40! 0,8333 ENERGIZACÃO EEAB-SAO ROQUE
401 0,83p;ENERGIL4CA(^P/CAPTA^^
301 0,8^33iCOLORIMETRO DE CÕMPÀrÃCAO OAIOOUNID-PLATINO COBALTO -220 V
30! "0,8333jFILTRÒSEOUTROS?QUIP.fRATAM.PH-METRO
3Õrõ,8333 !CÒNJ MofÒ-BOMBA EIXO HZ MONOBLOCO
30; 0,8333 iCONJ MOTO-BOMBA EIXO HZ MONOBLOCO
30lÕ,8333ÍCONJ MOTO-BÕmbÃ ÊIXÓ HZ MONOBLOCO
30! ^8333 ÍCC)VÜNTÒ"m"ÕTÕ BÕMBÁ - KSB -SERIE 626772
3ÒrÕ,83Í33 íTALHA PGUINDASTE 1.„
3ÒY 0,8333{talha MANÜÃlCAF^AC lOOOKG ELEV 5M
4Õf 1,6666]CPU byte ÒN PENTIUM 100"tD()0Ó43Ò7 SANSÜNG " Y

JoT 0,8333} PH METRO CMEDIDOR DeTÒNS ESPECÍFICOS INTÊGRÂbo MICROPRÒC
30í0783331 QUADRO ELEJRjCO DE COMANDO EPROTEÇÃO EM BTP/CONJ MB 220V
50j 0,8333ÍENERGIZACAO ESTÃcÃO ELEVATÓRIA AGUÁ BRUTA -SAO ROQUE
4Õi 0,8333 ÍENEFIGI^CAO EST.ELÍV.ESGÕTQ B. GABRIEL PIZZA SAO ROQUE
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RELAÇÃO DE BENS EDIREITOS DE SÃO ROQUE

BP DATAI CCTl CCT4 QTD UND VIDAUi VIDAS DATAD i DATAC COORD INDDEP DESCR

021677728 01/06/1998!313007170060500 141110050060026 1,00 M 120 0 10198:311210

021677731 01/07/1998 313007170060500 141130050060026 1,00 M 120 0 10198 311210

021677747 01/10/1998 311007170060501 141130050060026 1,00 M 120 0 80998 311210

022266500 01/10/1996 313007170060500 143210050060025 1,00 UN 120 0 21096 311210

022393700 01/02/1996 311007170060501 1141110050060005 1,00 UN 120: 0 290296 311210

.022394300 01/02/1996 311007170060501 141110050060005 1,00 UN 120 0 290296 311210

022450900 01/02/1996 313007170060500 141110050060029 1,00 UN 120 0 290296 311210

022454800 01/02/1996 313007170060500 141110050060005 1,Ó0 UN 120 0 290296 311210

022454900 01/02/1996 313007170060500 141110050060005 • 1,00 UN 120' 0 290296 311210

022460500 01/02/1996 313007170060500 143110050060018 i 1,00 UN 120 0 290296 311210

022466300 01/01/1996 311007170060501 142130050060005 • 1,00 UN 120 0 310196 311210

022466400 01/01/1996 311007170060501 142130050060005 1,00 UN 120: 0 310196 311210

022514500 01/03/1996 311007170060501 141230050060030 1,00 UN 120 0 310396 311210

022537300 01/01/1996 313007170060500 141130050060029 1,00 UN 120 0 310196 311210

022604900 101/07/1996 313007170060500 141110050060005 i 1,00 UN 120 0 80396 311210

022605000 01/07/1996 313007170060500 141110050060005 1,00 UN 120 0 80396 311210

022612900 01/09/1996 313007170060500 141130050060009 1,00 UN 120 0 310896 311210

022613400 01/09/1996 313007170060500 143110050060023 1,00 UN 60 0 310896 311210

022753600 01/11/1996 313007170060500 143110050060018 1,00 UN 120 0 260896 311210

023440900 01/10/1996 313007170060500 ,143210050060014 1,00 UN 120 0 170996 311210

023444100 01/11/1996 313007170Ò60500 143210050060014 1,00 UN 120 0 71096 311210

023445600 01/11/1996 313007170060500 143210050060014 1,00 UN 120 0 71096 311210

023446900 01/11/1996 313007170060500 143210050050014 1,00 UN 120 0 91096 311210

023447900 01/11/1996 313007170060500 143210050060014 ! 1,00 UN 120 0 91096 311210

023453400 01/11/1996 313007170060500 143210050060006 1,00 UN 120: 0 241096i 311210

023455000 01/11/1996 31300717006050Ò 143210050Ò60014 ; 1,00 UN 120 0 241096 311210

023458200 01/06/1997 313007170060500 141230050060030 1,00 UN 120 0 10197 311210

023969300 01/04/1997 313007170060500 143110050060023 1,00 UN 60 0 170497 311210

02417590Ò 01/04/1997 311007170060501 141110050060029 1,00 UN 120 0 180497 311210

024185700 01/07/1997 313007170060500 143210050060012 ^ 1,00; UN 120 0 210797 311210:

024246600 .01/10/19971313007170060500 141110050060029 1,00; UN 120 0 211097 311210

024246700 01/10/1997 311007170060501 141110050060029 1,00 iUN 120 0 211097 311210

024442700 01/08/1997 313007170060500 143210050060018 1,00 UN 120 0 130897 311210

!b2444840Õ 01/10/1997,312107170060502 141110050060029 ; 1,00 UN 120; 0 171097 311210

1024541400 bi/iò/^7Ty3oq7n 143110050^^1 1,00!UN 120; 0 161097 311210

024549900 i01/107l997;3ÍÍ0b717Õ06Õ5Ól 1411100^060029 ; 1,00; UN 120 0 271097 311210

024550400 01/10/1997i 311007170060501 141110050060029 ; 1,00! UN 120 0 241097 311210

024550800 101/10/1997 311007170060501 14111005006Ó029 ; 1,00 iUN 120 0 271097 311210

024551100 j01/ll/1997;311007170b6ÕlMl 141110050060029 ! 1,00 íUN 1201 0! 271097 311210

024551500 01/10/1997 311007170060501 141110050060029 j 1,00jUN 120, 0; 271097 3Í^qi
•024552500 ;01/10/1997 31100717006Ó501 141110050060029 ! 1,00IUN 120' Oi 271097; 311210 •

024559100 01/11/1997!313007170060500 141130050060009 • i,oqiUN 120; 0' 17119^ 311210.

1024559600 101/11/1997 311007170060501 141130050060009 1,00 iUN 120! 0 171197 3ÍÍ2Í0lj
025083300 •01/11/1997;311007170060501 141110050060029 1,0Ò;UN 120! Oi 171197 311210;

;025084000 101/11/19971311007170060501 141110050060029 i 1,00 iUN 120! 0! 171197J 311210;

02508^00 Í0l7lÍ/1997j3130Ó717'b06Õ5Ób 141110050060029 1 1,00 UN 120: Oi 181197! 311210'

40

40

40

30:

40;

40;

40;

40;

40;

40!

40

40

40

40

40

40.

40

40

30

40

30;
30

30

30:

3ÓÍ
30?

40

30

30

30!

30

30!

30;

30;

30Í
30

30;

30;
30.

301

30!

MÍ
30j
30j
sm

30;

0,8333

0,8333

0,8333

0,8333

0,8333

0,8333

0,8333

0,8333

0,8333

0,8333

0,8333

0,8333

0,8333

0,8333

0,8333

0,8333

0,8333

1,6666

0,8333

0,8333

0,8333

0,8333

0,8333

0,8333

0,8333

0,8333
0,8333

1,6666

0,8333

0,8333

0,8333

0,8333

0,8333

0,8333

0,8333
0,8333

0,8333

0,8333

0,8333

0,8333

0^8333
0,^33
0,8333

0,8333

0,8333
Õ,8333~

ENERGIZACAO DO BOOSTER CANGUERA DE SAO ROQUE

ENE^IZACAO EST TRAT AGUA DE SAO ROQUE
ENERGIZACAO DA EEAT ETA X ELEVADO NO MUNICÍPIO SAO ROQUE

PLOTTER PARA PAPEL Al JATO DE TINTA COLOR

CONJUNTO MOTO BOMBA TIPO N612.06+V6.20 N.9511N6791 C/ 3.3 CV

icONJUNTO MOTO BOMBA TIPO N65.13 +V6.64 N.9511N6795 C/21 CV
:C(^JUNTO MOTO BOMBA SUBMERSA HAU^T PLEUGER TÍPO N6510+V651
CONJUNTO MÒfÒ BOMBA WORTHINGION MODELO 6-DBE-134

iMOTOR PARA CONJUNTO MOTO BOMBA WORTHINGTON

;CADEIRA PARA DIGITADOR MC 204 MAQUEIA

BOMBA KSB MEGAN 32-200 KSB-KRT S/PCQ

MOTOR ELETRICO WEG ISCV - 3500RPM

GEOFONE ELETRÔNICO FD 10 MOD FUJÍ
CONJUNTO MOTO BOMBA SUBMERSAHAUPT PLEUGER 220/380V 3450RPM

BOMBA EIXOHORIZONTALKSBMEGAFLOW K65-315 C/BASE

MOTOR BOMBA EIXOHORIZONTALKSBMEGAFLOW K65-315 C/BASE

CLORADOR GUARUJÀ TIPO AVACUPO 2KG/H
TECLADO PARA COMPUTADOR

CADEIRA ESTOFADA FIXA

!MAQUINA DE SOLDA MONO 110/220V

ALICATE VOLT AMPERIMETRO

FURADEIRA DE IMPACTO 220 VOLTS

ROCADEIRA LATERAL MODELO C-35

LAVADORA DE PRESSÃO PARTINNER MODELO 120

jCERADOR PÒRTÁm HÒND^^ 2500
:betonÈ]RA para cÕncretó
!GEOFONE ELETRÔNICO MODELO FD 07 FUJI TECOM SERIE 96040686

ROTEADOR P/ rede PORTARJ45 ETHERNET E 2 SERIAIS C/CABOSMEM

CITO MOTO BOMBA SUBEMRSO VAZAO 5 M3/H ALTMAN 55 MCA

;MEDIDOR ELETROMAGNÉTICO DE VAZAO DE AGUA DIA 400MM VAZAO

iCONJ MOTO BOMBA SUBM MARCA LEÃOMOD120/46 VAZAO70M3H

iCONJ MOTOBOMBA SUBM MARCA LEÃO MOD120/46 VAZAO 70M3H
iARMAI^ DE ACO 60X48X18CM
ÍCONJÜNTÓ moto bomba marca FLYGT MOD MP3102HT VAZAO 12.0I\^3H
[cadeirXfw^ ™
iCONJ MOTO BOMBA SUBM MARCA EBARA MODBHS51Í-13 VAZAO 19M3H
kONJ MOTO BOMBA SUBM MARCA EBARA MODBHS517-06 VAZAO 14M3H
CONJ MOTO BOMBA SUBM MARCA EBARA MODBHSSiy^ VAZAO 20M3H
CÓNJUNTO MOTO BOMBA SUBMERSO VAZAO 6 M3/H ALT MAN 65MCA
CONJ MÓfo BOMBA SUBM MARCA EBARA MODBHS5Íl-13 VAZAO 15IVI3H
CONJ MOTO BOMBA SUBM MA^A EBARA M0DBHS512-11 VAZAO 31jyi3H
boSADOR PRÒbÜfÓS químicos de CÓLUNA CTE 200ÕKG/H MARCA CFÃ
DOSADORPRODUTOS QUÍMICOS DE COLUNACTE4000KG/H MARCACFA

CONJ MOTO BOMBA SLJBM MARCA LEÃÒ VAZAO 4,5M3H ALT MAN 125 MCA
CONJ MOTO BOMBA S MARCA LEÃO VAZAO 25M3H ALT MAN 24

COrbuNTO MOTO BOMBA SUBM VAZAO 5,5M3/H MAR^LEAO MOD SÒÕ
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RELAÇAO DE BENS E DIREITOS DE SAG ROQUE

BP

025089000

1025096300

025097800
025097900

025117100

:025134200

025134700

;Ò25141000
Í025145400
025147200

025147400

025148700

025162700

025164600

025164700

025165600

025165700

025167800

1025699100

1025701900

i025726600

025730400

'025736200

025748100

026185900

026Í86200
026549100

0^549900
i026553700

1026553800

Í026554700

j026554800
10265549^
Í026^6200
Í026^500
1026574600
;026586000

i02^7^
I026591000
jc^gi^
j0^91400
[026^9Í500
1026591600
IÒ26591700
'Í02659Í800
1026591900

DATAI

01/12/1997

,01/07/1998;

iOl/07/1998
101/07/1998

iOl/05/1998

;01/05/1998j
01/07/1998

oi/08/1998 i
01/05/1998I

01/05/2000

01/06/1998

01/05/2000

01/06/2000

01/06/2000

01/06/2000

01/06/2000

01/08/2000

.01/07/2000

01/07/1999

;01/06/1999

!01/01/2002
01/02/2002

01/06/1999

01/09/1999

01/11/1999

jOÍ/íl/Í999
:01/08/2000

i01/08/2000
iqi/n/ioqo
!01/11/2000

|01/11/Í000
ioi/ii/2q^
;oi/i1/2000
iOl/li/2000
01/04/2002
i01/05/2002

:01/10/2002
iqi/q8^q2
|bl/Í0^Ô02
jbiAÍ/2bÕ3
loi/li/2003
ToÍ7lÍ/2Õ03
iÕl/11/2003
101/11/2003

101/11/2003

101/11/2003

CCTl

311007170060501

313007170060500

^3007170060500
313007170060500

313007170060500

313007170060500

313007170060500
313007170060500

313007170060500

311007170060501

313007170060500

311007170060501

313007170060500

313007170060500

313007170060500

313007170060500

313007170060500

313007170060500

311007170060501

311007170060501

313007170060500

313007170060500

313007170060500

311007170060501

313Ò0717006Ò500
313007170060500

311007170060501

3JL100717q060501
311007170060501

311007170060501

31Í007170060501
311007170060501

3130071700605^
311007170060501

311007170060501

3n(M7170Ò6b501
3^007170060500
3110Ò71700605qi
313Õ07Í7q06Ò50Õ
311007170060501
311007170060501
311007170060501
311007170060501

CCT4

143210050060020

141110050060005

141110050060005

141110050060005

143110050060023

143110050060023

143110050060023
143210050060023

143210050060022

, 141130050060009

141130050060009

141130050060009

143210050060023

143210050060023

143210050060023

143210050060q23
143210050060013

143210050Ò6ÕÒ22
141220050060029

141110050060029

143210050060022

143110050060005

141220q50060005
142110050060005

143110050060023
143110050060023
141210050060029

141210050060029

;i41lÍ0q5^00Ò5
1141110050060005

i14111Õ050060005
141110050Ò60005
143210050060018
:i4iii00500600q^
j141210(^6^9
;i4i23obMÒ6qqo5
141210050060029

:i4inqÒMq60029
141210050060029
j141130050060005
1141130050060005
1141130050060005

j141130050060006
114321005006^14
i141130050Ò600Ò5
i141130050060(105

311007170060501

311007170060501

311007170060501

QTD UND VIDAU VIDAS DATAD DATAC; COORD INDDEP

1,00 !UN 120; 0 11297 311210!

1,00 UN 120 0 240798 311210

1,00 UN 120 0 28Ò798 311210

1,00 UN 120 0 280798 311210

1,00 UN 60 0 150598 311210

1,00 UN 60 0 260598 311210

1,00 UN 60 0 10698 311210

1,00 UN 60 0 180898 311210

1,00 UN 60 0! 80598 311210!

1,00 UN 21 0 180500 311210

1,00 UN 120 0 50698 311210

1,00 UN 21 0 180500 311210

1,00 UN 60 0 290600 311210

1,00 UN 60 0 290600 311210

1,00 UN 60 0 290600 311210

1,00 UN 60 0 290600 311210

1,00 UN 120 5 80800 311210

1,00 UN 60 0 190700 311210

1,00 UN 60 0 10199 311210!

1,00 UN 72 0 10199 311210

1,00 UN 48 0 150102 311210

1,00 UN 78 54 50202 311210

1,00 UN 60 0 10199 311210

1,00 UN 120 0 10199 311210

1,00 UN 60 0 171199 311210

1,00 UN 60 0 171199 311210

1,00 UN 120 0 110798:311210

1,00: UN 120: 0 110798 311210

1,00 iUN 46! 22 271100 311210

1,00 !UN 46! 22! 271100! 311210;

1,001 UN 46! 22 2711001 311210!

1,00 UN 46 22 271100 311210;

1,00 UN 24 0 201100 311210;

1,00! UN 46; 22! 281100 311210

1,00: UN 17 0 40301 311210

l.OCÍiUN 49: 25 51200 311210

1,00: UN 120 5! 300800 311210:

1,00 UN 19! oi 10601 311210!

l,00iUN 19 0 240701 311210;

1,00! UN 70] 46; 81001 311210)

1,00 jUN 70! " 46! 81001! 311210 )

1,(3(Í|UN 70! 46! 8100JI 311210!^
L^qjuN 35] 11 81001 311210"
1,001ÜN 34 iql 81001 311210!

1,00ÍUJ*J 70| 46 81Ò01 311210!

1,00 jUN 70 46; 81001 311210;

DESCR

30! 0,8333 KITEMERGENCIA863 TIPO B P/CILINDRO C/900 KG

30 0,8333 BOMBA P C MOTO BOMBA E HOR VA70M3H D814 M INGERS50L DRESSER

30 0,8333 MOTOR P C MOTO BOMBA VZ 215M3H MOD NBR 7094 MARCA WEG

30 0,8333 BOMBA P C MOTO BOMBA E HOR VZ 215M3H M 0814 M INGER50LL ORES

30 1,6666 EQUIPAMENT05 DE INFORMÁTICA TECLADO

30 1,6666 EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA TECLADO

30: 1,6666 EaUIPAMENT05 DE INFORMÁTICA TECLADO

30: 1,6666íPENTIUM166MMX 16MB 2GB PLACA DE REDE ETHERNET

30: 1,6666 ;VEIC. AGRALE/7000DX CH.9BYC15G2RWC000319 04870 PL. CTD-1654

30! 0,6355 CLORADOR VÁCUO CAP 4KG/H FIXO EM PAREDE C/RÒTAMETRO EJETOR
30; 0,8333 CLORADOR GAS VÁCUO CAPACIDADE4KG FIXO PAREDE MARCA SOLANIL

30 0,6355 CLORADOR VÁCUOCAP IKG/H FIXO EM PAREDE C/ROTAMETRO EJETOR

30 1,6666 ROTEADOR P/REDE 1 PORTAWAN/ETHERNET LAN-IOMBPS TCP/IP PAP C

30 1,6666 EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA TECLADO

30 1,6666 MICRO COM CPU PENTIUM III 64MB 3.2GB 32X SVGA 14 POLEGADAS

30 1,6666 HUB ETHERNET 12 PORTAS - GERENCIAVEL- lOMPS 10 BASET

30 0,8333 CENTRALTELEFÔNICA 6 LINHAS 16 RAMAIS

30 1,6666 VEIC.GM/PICK-UP CORSA CH.9BGSC80N01C110666 PL CTD-9816

10 1,6666 BOMBA MCA LEÃO TP SUBMERSA POT 6CV

10 1,3888 BOMBA MCA LEÃO TP SUBMERSA 30CV

30; 2,0833 EQ. MAXION/RETRO CH. 750057312 PR. 06388 PL. DDD-9381
30 0,3954 CONJ.MB CENTR KSB MEGABLOC 25-200 SERIE BB68541 933080

10 L6666 MOTOR WEG 175CV1785RPM

10: 0,8333 BOMBA CENTR. MERELIMOD.C5RA-N.4426

30 1,6666 íEQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA MONITOR VÍDEO
30; 1^666 M(DNITOR 14I^ÓLEíSADÁS MARCÍA: ÁOC
50 0,8333 a.MB.SUBMERSIVEL EBARATIPO BHS411.3 1.5CV

50 0,8333^;a.MB.SUBMERSIVELEBARATIPO BHS 411.3 1.5CV
30: 0,4003 CONJ MOTO BOMBA CENTR C/EIXlí) HORIZ Q=2.5M3/H HM=52MCA 220V B
30: 0,3986 CONJ MOTO BOMBA CENTR C/EIXÒ HORIZ Q=2.5M3/H HM=52MCA 220V M
30 0,3974 CONJ MOTO BOMBA CENTRC/EIXO HORIZQ=4M3/H HM=35MCA 220V BOM

30 0,4000! CONJ MOTO BOMBACENTR C/EIXOHORIZ Q=4M3/H HM=35MCA 220V MOT

30 0,7619TrACK GABINETE P/ BÜ^DRÁÒ 19 PROF 47CM TAMPA FRONTAL TRANSP
30; 0,3994' CONJ MOTO BOMBA CEJ^T C/EÍXO HORIZ Q=1,2M3/H HM=55MCA 2^0V
50: 1,2747 CJ MOTO BOMBA SUBM LEM MOD R12-10 12M37h CFS-0Í7^1-A
50! 0,3914; CONJ MOTÒ-B(DMBA DARIUL 3500RPM OlÒj ÍsÒLACÃÓ-B CFS 013/01A
50! 0,8333iCONJ MOTO BOMBA SE^ FNZZZ 1,5 CV LEÃO CFS-008/01B
50 1,2721 CONJUNTO MOTO BOI\^A SUBMERSO MARCA LEÃO 35M3/H CFS-023/01IM
50; 1,3159!G MB LEÃO 27.5CV 116MCÀ 40M3/H 220/380V CT8842/01IM
50i 0,3929! MOTOR WEG N.AY80495 -SAÓ ROQUE ^ ÇT:?.^
50! 0,3929] BOMBA EIXO HORIZONTAL N.OIÓ2ÍO66 SAO ROQUE CT:7.312/ob-IM
SÒf 0,3929!MOTOR N. AY8Õ4494 SAO RIOQUE (ÍTri.áii/ÕõnM
50 b,7858!(ÍUADRO ELETRICO DE COMANDO SAO ROQUE CT:7.3Í27oÒ-IM
50 o!8Õ90!TALHA MANUAL KOCK 1,2TON,ÁlT.5M -SAO ROQUE -CT: Z.Sli/ÒÒlM
50 0,39^0!COrqUNTO MOTO BOMBA-SAO R^^ CT: 7.312/00 - IM
50! 0,3920|CONJIJNTO MOTO BOMBA-SAÕ ROQUE CT: 7.312/00 - IM
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RELAÇAO DE BENS E DIREITOS DE SÃO ROQUE

BP DATAI CCTl ca4 QTD UNO: VIDAU!VIDAS; DATAD1 DATAC COORD INDDEP DESCR

026592000 01/11/2003 311007170060501 141110050060006 1,00 iUN 35 11 81001 311210

026592100 01/11/2003 311007170060501 141130050060005 1,00 jUN 70 46 81001 311210

026592200 01/11/2003 311007170060501 141130050060005 1,00ÍUN 70 46 81001 311210

026592300 01/11/2003 311007170060501 141130050060006 1,00ÍUN 35 11 81001 311210

;0265M60Õ [01/06/2003 I3Í1007170060MÍ i141210050060029 l[Ó0[ÜN 26 2 230502 311210

1032142600 01/01/2002 313007170060500 í141230050060005 1,00iUN 76 52 290102 311210

;032158000 01/07/2002 3Í3007170Ò6Ò5ÕÕ; 143210Ò50Ò6Cm4 1,00; UN 43 19 10702 311210

;032Í6ÒÍ0Ò 01/11/2002 311007170060501 [1411^00^1^09 1,00[UN 52 28 605Ò2 311210

(032160200 01/11/2002 313007170060500 141130050060Õ09 Í,()0:.UN 52 28 60502 3n210

1032160300 01/11/2002[313007170060500 [141130050060009 1,00; UN 52 28 60502 311210

1032160400 •01/11/2002 313007170060500 141130Ó50Õ60Ò09 1,00 :UN 52 28 60502 311210

032160500 01/11/2002 313007170060500 141130050060009 1,00 UN 52 28 60502 311210

032160600 01/11/2002 313007170060500 141130050060009 1,00 UN 52 28 60502 311210

032160700 01/11/2002 313007170060500 141130050060Ò29 1,00; UN 26; 2 60502 311210

032160800 ioi/11/2002'313007170080500 i141130050060029 1,00:UN 26 2 60502 311210

032160900 ;01/ll/2002 313007170060500 141130050060006 1,00 UN 42; 18: 60502 311210

032161000 01/11/2002 313007170060500 14321005ÒÓ60019 1,00 UN 81 57 60502 311210

032162200 01/10/2003 313007170060500 142110050060006 1,00 ;UN 36 12 281101 311210

.032162300 01/10/2003 313007170060500 142110050060029 1,00: UN 22 0 281101 311210

032162400 01/10/2003 313007170060500 142110050060029 1,00iuN 22 0 281101 311210

032162500 01/10/2003 313007170060500 142110050060029 1,00 UN 22 0 281101 311210

032630600 01/08/2002 313007170060500 143210050060022 1,00 UN 60 0 300802 311210

032630700 01/08/2002 313007170060500 143210050060022 1,00 UN 60 0 300802 311210

1032633800 iOl/10/2002[313007170060500 141110050060005 1,00 UN 95; 71 31002 311210

103^^00 i01/10/2002 [313007170060^ [1411100^06^^ í[(3qjUN 95J 71 31002 311210

1032634000 01/1Ò/2002 3130071700605ÓÕ ;141110Ó5ÕÒ60Ó05 i,oo7un 95- 71 31002 3112107
032634100 01/10/2002 31300717006Ò500 141110050060005 1,ÕÒ:UN 95; 71 31002 311210

:0326368q0 01/11/2002 311007170060501 £143210050060022 1,00 UN 60. 0 221102 311210

(032636900 iOl/11/2002:311007170060501 £141230050060005 1,00. UN £ 97; 73 221102. 311210

Í032639200 I01/11/2002]3130071700805Ó0 |Í4Íll00ãDÒ60OT5 1,00 ÚN 97; 73 71102 311210

032643800 ^01/08/20027313007170060500 14321005006(^22 1,00 UN 60: 0; 300802: 311210;

032644200 01/08/2002 313007170060500 143210050060022 1^[UN 60 0; 300802 311210

(033515100 01/04/2003 i3lÍ007170Õ6Ó50Í 14;Í23()Ò50Õ6ÕÒ29 1,00; UN 32£ 8 50203 311210

Í034156000 iOl/12/2002 Í31300n70060500 [143210050060022 i,oq[UN 607 0 181202 3Í1210
(034169900 (01/04/20031313007170060500 (143210050060023 1,00: UN 6(j[" 0 100403 3ÍÍ210
1034544600 [01/10/2003 [313007170060500 }143310050q6q(}q6 1,60; UN 60j" 36; 311003]311210;
Í034544700 101/10/2003 [313007170060500 il4331()05()060{5% 1,00 ÍUN &o£[ 36 3iiqo3i 311210i

[034552900 !01/10/200q;31300717Ò06Õ500 i143310050060023 1,00]UN 351 11 311003 ^ímq
r034!553090 í01/10/2CI03]3Í3007170060500^IÍ433Í0050Ò6ÓÒ23 1,00|UN 35! • 11; 311003Í 311210]
[034553700 101/10/20037131^07170060500 ÍÍ43HÓ050Õ6W iTÔojuN 351",[.11; 3ÍIOO3I[311210;
jq34554800 |Ól/10/2003 [313007170060500 {Í43310050060023 1,001 UN 35£_ 11: 311003] 311210

[Õ3457Õ800 {0i7Ò7/2006 Í31ÍOÕ717Ó060501 j141230050060006 1,00! UN 120Í 0] 261296 311210.

Í034572200 ÍOl/11/2004 (311007170060501 [141130050060019 ^qqjuN " Í20r oi 101961 311210]
|oq«8Õqoq i01/ll/2007[311007170060501[141130050060020 1,00ÍUN 65: '

-t

2710041 311210;
j035Õ308Ó0 íoi/11/2003 In3Ò0717ÓO^Õ500 ]143210050060024 l,Cra!uN [_50[ [ 26] 31103] 311210]
Í035Õ30900 í(£q'Íl/20()3 j313007170C)&05(rô iM32lÒq50q60q24. 1,00 iUN ' " 507'] ~2&\ 31103' 3112101

50

50

50

50

5Ò
30i

J30;
5Õ[
50;

50;

50^
50

50

50

50

50

50

50

50

50

50

30

30

30

30;

30

30

30;

3Ò[
30

30

30

50

30

30

3òr
30:

30.

"3ÕÍ'
jqj

'jõí
jq]
30;

0,7858 QUADRO ELETRICO DECOMANDO - SAO ROQUE - CT; 7.312/00 - IM

0,3926 CONJUNTOMOTO BOMBA - SAO ROQUE - CT: 7.312/00-IM

0,3926 CONJUNTO MOfÒ BOMIBA - SAO ROQUE - CT: 7.312/00-ÍM
0,7858 QUADRO ELETRICO DE COMANDO- SAO ROQUE CT: 7.312/00-IM

1,2822 O MB SUBMERSO LEÃO MOD S40-12 30CV 1051-02-02 CT2264/02

0,3945 CONJ.MB CENTRIF IMBIL MOD 65200 SER 43629 BOMBA 932907

0,8140 MAQUINA CORTAR ASFALTO WEBER MOD SM 57-2 SERIE 57452 720399

CT 15545/010,6411 MESA DE COMANDO DE VALVULAS4 VIAS

0,6412 iMESA DE COMANDO DE VALVULAS 4 VIAS

0,6412: MESA DÍCOMANDO DE VALVULAS 4 VIAS
0,64121 MESA DE COMANDO DE VALVULAS 4víÀS
0,6412 MESA DE COMANDO DE VALVULAS 4 VIAS

0,6410 MESA DE COMANDO DE VALVULAS 4 VIAS

1,2821;a MB MONOBLOCO ABS 4 CV MOD. STARMAC 25.4
1,2821 IG MB MONOBLOCO ABS 4 CV MOD. STARMAC 25.4

0,7937 QUADRO ELETRICO DE COMANDO MARCA JACIRI

CT15545/01IM

CT15545/01IM

CT15545/01IM

CT15545/01IM

CT15545/01IM

CT15545/01IM

CT15545/01IM

CT15545/01IM

0,4117 TANQUE HIDROPNEUMATICQ EM ACOVL lOOL CT15545/01IM

0,7872 quadro ELETRICO DE COMANDO CT 12085/01

1,2880 GM SUBMERSIVELABS SERIE 17413 CT 12085/01

1,2880 GMSÜBMERSIVEL ABS SERIE 17414 CT 12085/01
1,2880 GM SUBMERSIVELABS SERIE 17415 CT 12085/01

1,6666 VEICIVECO/EUROCARGO 160E21 CH.8ATA1NFH02X045787 DDT-3195

1.6666 VEIC IVECO/DAILY 49.12CH.93ZC498qi28307630 DDT-3196 06823
0.3948, BOMBA STARMAC ABS MOD 40 2 SER 30818 PAT 5CV ROT130MM 791981

0.3957] MOTORJ/^ MOD lOOL 1^5CV SER GA82483 TENSÃO 220/380 7919ÊQ
0.3948: BÒMB^SJA^^ 40 2SER 30819 POT 5CV ISOMM 791981
0,3957 MOTOR WEG MOD lOOL SER GA82455 POT 5CV TENSÃO 220/380 791981

l,6666jTANQUE SIBRAVAC SERIE 1368 MOD 8000L 437016
0,3952 [BOMBA^IMBIL SERIE 46593 MOD 50200 P/TANQUE ACOPLAMENT 437016
0,3953 |CÒNjMOTÓ BOMBA HONDA WP 20X SErFe GCOl 4109799 620493
1.6666jVEICVW/PICK-UP SAVEIRO CH.9BWEB05X42P520921 PL.DDT-3158

1.6666 iyEIC yW/GOL SPECIAL CH.9BWCA05YX3T012254 DDT-3164 PR. 06820
1.2761 iCONJ MOTO BOMBA LEÃO CBl 06S.8lÕ25 CT 8019/97
1.66^; VEIC GM/PICK-ÜP SIO CH.9BG124AXCI3C404521 DDT-3620 06901
1.6666^^1mPRESSORÃ LÃsÊR SErTÊ:Í9-33943 MARCA:LEXMÂrK-OPTC
0,7914 CARREGADOR BATERIA MARCA GAMA POWER MOD GP803 697383

0,7914jCAR^RWADOR BATERIA MARCA G^AMA PÒWER MOÓ GP803 697383
1,3571! MICRO COLETOR MARCA WORK ABOUT MOD MX2MB 697383

1,3571 jMICRO COLETOR MARCA WORK ABOUT MOD MX2MB 697383
1,35711 MICRO CÒTetÒR MARCA WÒRKABÒUT MOD MX2MB 69^83
l,357lÍ MICRO COLETOR MARCA WORK ABOUT MOD MX2MB 697392 ~
0^8333 [quadro ELETRICO COMANDO ] ]] ]] ^
0^3331RESERVATÓRIO APOIADO DE FIBRA CÂ"P 75M3 CFS 026/03
0,8847(CENTRAL ALARME MARCA DSC MOD.1565 220V -CtFi9834/04-RM
0,9686(bEBEDOURÒ GÁRRAFAO 20L MARCA:CODIGEL IIOV 689423 _ J
0,9686i BEBEDOURO GARRAFÃO 20L MÃRCA:C0DIGEL líÕV 689423
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CONJUNTO MOTO BOMBA SUBMERSA Q=25IV13H HM=15 MCA 220V

MOTOR WEG 125CV 3570RPM 380V

BOMBA FLOWSERVE EIXOHORIZONTALISBMCA 3500RPM 124M?/H

QUADRO ELETRICO COMANDO 2X150CV 380V

TANQUE POLIESTER FIBRAVIDRO VERTICAL 15000 LTS -CT.33397/05-RM

TANQUE POLIESTER FIBRAVIDRO VERTICAL 15000 LTS -CT.33397/05-RM

TANQUE PRFV CAL£EFIBER FIBRA VIDRO VERT. 10000LTS-CT.33397/05-RM
TANQUE POLISTER fTbRA VÍDRO VERTICAL 10000 LTS -CT.33397/05-RM
TANQUE PRFV POLIESTERFIBRAVIDRO VERTICAL 6000LTS-CT.33397/05

TANQUE POLIESTER FIBRAVIDRO VERTICAL 6000 LTS -CT.33397/05-RM

TANQUE POLIESTER FIBRAVIDRO VERTICAL 1000 LTS -CT.33397/05-RM

DOSADORCOLUNAP/ HIDRÓXIDO SODIO SERIE1663 -CT.33397/05-RM

DOSADOR SIGMA P/ HIDRÓXIDOSODIO SERIE1663 -CT.33397/05-RM

MOTOR WEG 1,0CV 3400RPM 60HZ SERIEGW25105 60HZ -CT.33397/05-RM

MOTOR WEG 1,0CV 3400RMP SERIEGW25106 60HZ -CT.33397/05-RM

MOTOR WEG 1,5CV 3370RPM 60HZ SERIEGW14954 -CT.33397/05-RM

MOTOR WEG 1,5CV 60HZ 3370RPM SERIEGW14955 -CT.33397/05-RM

MOTOR WEG 1,5CV 3370RPM 60HZ SERIE GV95286 -CT.33397/05-RM

MOTOR WEG 1,5CV 3370RPM SERIE14957 60HZ -CT.33397/05-RM

QUADRO ELETRICO COMANDO TECAUT380V 3X15CV -CT.33397/05-RM

BOMBA CENTRIFUGAHORIZ. BOMAX 8MCA 2M7/H 380V -CT.33397/05-RM

BOMBA CENTRIF. HORIZONTALBOMAX 2M?/H 8MCA 380V -CT.33397/05-RM

BOMBA CENTRIFUGAHORIZ. BOMAX 2M?/H 8MCA 380V -CT.33397/05-RM

BOMBA CENTRIFUGA HOR[Z. BOMAX 2M?/H 8MCA 380V -CT.33397/05-RM
BOMBA CENTRIFUGA HORIZ. BOMAX5MP/H lOMCA 380V -CT.23397/05-RM

BOMBA CENTRIFUGAHORIZ. BOMAX 5M7/H lOMCA 380V -CT.33397/05-RM

TERRENO RESERVATÓRIO R ISAO ROQUE FR 424/004

F.S. 424/05 TERRENOP/ RESERVATÓRIO APOIADO SAO ROQUE

TERRENO INTERCEPTOR GUASSU -SAO ROQUE

EST ELEVATÓRIA AGUA BRUTA SAO ROQUE

RESERVATÓRIO DE ALVENARIA CAP-100M3 B.GABRIEL PIZZA-S.ROQUE

TERRENO E.E.A.T.(BOOSTER) SAO ROQUE- CADASTRO 0424/006

PROP. 0424/010 - TERRENO EEAB ECAPTACAO - SAO ROQUE

PROP. 0424/013 TERRENO CAPTACAO SAO ROQUE
PROP. 0424/014 TERRENO RESERVATÓRIO SAO ROQUE

PROP. 0424/015 TERRENO RESERVATÓRIO SAO ROQUE

ESTACAO ELEVATÓRIA ESGOTO AO-SAO ROQUE

ESCRITÓRIO P/GER SECCIONAL S ROQUE

AMPLIACAO ESCRITÓRIO SAO ROQUE
ESTACAO ELEV ESGOTO - SAO RQQUE 827/91

ESTACAO ELÊv ESGOTO -SÁo ROQUE 827/91
FOSSA FIIJRÒJSAO RÓQ^^^ " 827/91
RESERV SEmTeNTERRADÒ NR3 ÍiqqM3-^0 RC^E
AMPL.ETA SUB-ESTACAÒ 84,66 M2-SA0 ROQUE
CASA química tanque 187,44M2-SA0 ROQUE

ESTRUTURAS DE SANEÃMENTQ BASE PARA BOOSTER
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o
RELAÇAO DE BENS E DIREITOS DESAO ROQUE

BP DATAI CCTl

=311007170060501

!3110071700697oJI
311007170060501
312107170060502

312107l7006Õ5Õ2
312107170Ò605Ò2
312107170060502

Í3ÍÍ007Í7Õ060501
;311007170060501
Í31300717006050Ô
313007170Ò60500

=311007170060501

3110071700605Ò1
:311007170060501

;311007170Ò6Õ5Õ1
311007170060501

;311007170060501
311007170060501

311007170060501

311007170060501

h1007170060501
313007170060500

=311007170060501

;3Í1007Í70060501
31100717006^^^
llÍÒÓ7Í7bÕ605bl
311007170050501

Í3110Ò717Ò060501
|3iiob7i7Õq6Õ5{n
Í3iibbn^q6MÒi
1^1^170(36^1
;3Íl(Db7Í7b(36Ó501
[311(^^70060501
]ÍÍl00717006b501
|31lÕ07170060501
{311007170060501

;Hwq7ii^q69^
1^10071700613501
;311007170060501

CCT4

s141230050060002

:Í41230050060002
*141230050060002
[l42líq050080002
142110050060002

{142110050060002

11^20(350060002
|l4112M^6q^
Imiicras^ooM
1141230050060002
141230050060026

141130050060002

;141130050060002
{^1130050060002
]l4ÍÍ3bÒ50Ò60002
1141130050060002
TlH21005ÒÓ60bÕ2
{Í^^OT50060002
[141230050060002
141230050060002

=14123bq50060002
141130050060002

141230050060011

=14123005ob60qil
{141230050060011

jÍ4i23qqq^^
p^iiisbbsbbboMl
j141230050060008

1141230050060011
^1412^^060011

Í4iÍ2i6b5qb6qoo8
:141210050060008
'141210050060008
jl4Í23005Ò060(^
i141210050060008
Imybbsqqeqqqs
TÍ4Í23bb5006bbÍl
1141230050060011
Tl412300S0b6bEl
Iwillbbsbbobbbs

,050286000 01/11/1997

1050286300 01/11/1997

IÒ502«200" 01/11/1997
050292^0 01/11/1997
1050292400 ]oi/ll/1997
;050292401 ÍOl/10/2003
ÍÒ50292900 |oÍ/íl/Í997
[950297300 iOl/íl/1997

ÍOl/03/1998

{050360100 ibl/12/1998
[050360101 =01/12/1998
{050^8900 !01/07/1999
IÒ50486500 i01/05/2003
{050496100 s01/11/2003
1051^6101 ;01/1^
i050496102 {Òi/li/2003
0̂50593400Toi/0972007
,050602900 01/11/2007
050602901 01/11/2007

050603000 01/11/2007

050603001 01/11/2007

=050636200 =01/04/2008

Í060000143 101/07/1986

Í060001314 |01/08/1986

fÒ6ÕÒ"024ÍÍTÓT/bV^^
{060002993 =01/10/1986
Í060qÒ3209 01/10/1986
!oS)bb3917 01/11/1986
10600^75 01/12/1986
[060005220 jOl/12/1986
jb60ÕÕ52211o1/Í27Í986
j"6Í5Õ0ÕS222TÔ1/12/Í986
|06000523Cr|bl/Í27Í986
j06cbo52:37loí/12/1986
jÕoÓÕbii^S 101/12/1986
i^bo^blbí/õi/^7
j060Õ063^ mjoihip
1(360006686 ÍÒl/03/1987
[060006874 Í0Í703/Í987
Í060Õ06875 |Õil/03/1987
jÕ6C '̂687^}OÍ7(Íã7Í987
IÕ6Ô006877 jÒÍ7Ô3/Í987

[060008123 ]bi7o5/i^7
1060008239Toi/05/1987

311007170060501

{311007170(360501
|3ÍÍ007170060501
1311007170060501
1311007170060501
1311007170060501

j141230050060008 j

jÍ41230050060008T
jl41230050060008t
I141230050069911Y
[141230050060011 i

1311007170060501 i141230050060011

; • 1 ! • i ^
QTD ' UNDtVIDAUl VIDAS; DATAD DATAC COORD INDDEP^ DESCR

1,00 =UN 246! 78! 10197 311210! 50! 0,2112 ÍBOOSTER DA REDE SAO ROQUE-SAO ROQUE

1,00jUN 246; 78! 10197 311210 50 0,2109 ÍBOOSTER da REDESAO ROQUE-SAO ROQUE

i,ooruN : 246 78 10197: 311210 50; 0.2112 ÍBOOSTER JD RENE SAO ROQUE-SAO ROQUE

1,00! UN 246 78 10197 311210 50 0.2114!EEE SAO ROQUE-SAO ROQUE

1,00 iUN 246, 78 10197! 311210 50 0.2113! EEE SAO ROQÜÊ-SÃÕ RÓqÍuÊ
1,00 UN 338 228! 28110lj 311210! 5q, 0,2109[AMPLIACAO EST ELEV ESGOTO -SAO ROQUE 12085/01
l,bo,UN 246; 78; 10197!^11210F ""sol"blim! fossa filtro B/PASSA(5EM SA0 RÕ(ÍÍUE-SÁÕ roque
l,00tljÍN i1 246;' lbÍ97! ~3lÍ2Íõr 50: 0,21Í4| EEAB SÓROCAMIRIM SÃÕ ROQÜÍIsAO ROQUE
1,00ÍM2^; 402 246 = 10198! 311210! 50! 0,1393i BARRAGEM SORACAMIRIM-SAO ROQUE

1,00?UN 265 = 109 10198: 311210' 40; 0,2113!BOOSTERTIPÕ Q MUNICÍPIO DE SAO ROQUE
1,00 íM 120 0 10198 311210! 40! 0,8333 PADRAO DE ENERGIAMUNICÍPIO DE SAO ROQUE

1,00 UN 284 140 10199! 311210; 50; 0,2113! ABRIGO P/CIlTnDRO CLORO-SAO ROQUE-SAO ROQUE
i,bo UN 347 243 30502= 311210! 50! 0,2113;TANQUE RECUP ÁGUA LAVAGEM FILTROS ETA SAO ROQUE CT 8870/01
1,00!UN 336 = 225 81001= 311210; 50; 0,2112 íESTACAO PRESSURIZODORA DEAGUA TRATADA-SAO ROQUE-CT: 7312/00

1,00=UN 336! 225: 81001 311210: 50! 0,2113 ESTACAÕ ELEVÁtÒRIA DE AGUA TRATADA SAO ROQUE - CT:7312/00-IM
1,00 iUN 336; 225; 81001 311210: 50! 0,21i4eSTACÁO PRESSUm DE AGUA TRATADA-SAO ROQUE-CT: 7312/00
1,00; UN 415! 354! 61205: 311210! 50, 0,21Í2ÍESTRUTÚRÁS DE SANEAMENTO EEAT - ESTÁÃ?Õ ELEVATERIA DE ?GUA T
1,00 UN 431! 380 241006 311210! 50! 0,2111 BOOSTÊR SAN RAFAEL SAO ROQUE
1,00 UN 431 380 241006 311210! 50 0,2110 ABRIGO BÕÕSTER SAN RAFAEL SAO ROQUE
1,00 UN 431 380 241006 311210= 50; 0,2111 BOOSTER VLSUICA SAO ROQUE

1.00; UN 431 380: 241006. 311210 50! 0,2110 ABRIGO BOOSTER VLSUICA SAO ROQUE

62.00= UN 420 362 70306 311210 50! 0,2111; BASE E EQUIPS ETASAO ROQUE

8.00; UN 533 296! 300491 311210! 30: 0,1124=LIGAÇÕES DE^UA SAO ROCqUE
46,00= UN 533; 296 300491! 311210; 30: 0,1133 iLIGÁCois DE AGUÁ SAO ROCIUE

" 32[bO;UN 533 296 3Õ0491! 311210] 30? 0,1133]lIGÁcÒe"s de AGUA SÁÕ roque
*142,00 :UN 192! " "o! 300491! 311210= 30 0,5208 rHÍDRÒMEfRÕSC^^

43,00; UN 533! 296; 300491! 311210! 30 0,ÍÍ36Í LIGAÇÕES DÍ ÁGUA SAO ROQUE
Í296,00;M 206! 0 =300491! 311210! 50! 0,2699IrEDE DE ÁGUA DIAM. 50MM - PVC

9,00!UN 533 296! 300491; 311210; 30! 0,1132[lÍgÁcÕÍs"dE AGUA SAO boQÜi
11,00 iUN 533! 296! 300491! 311210; 30! 0,1144 LIGAÇÕES DE AGUA SÁÕ ROQUE
43.60; M 192 0! 300491! 311210! 50: 0,5208«REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - PVC

6176.90 IM 206: 0! 300491! 311210 50; 0,27bÍ jREDE DE A(3ÜÁ diÁM. Í50MM
6514.30!M 206 = 0= 3004911 311210! 50; 0,2701 rREDE DE ÁgÜÁ dÍÁM. 200 MM -FÕFO
zdzz,06íM i ?q6i 0{ 3004911 3112101 50! 0,270iTrEDE de AGUA DIAM. 75 MM -PVC

"" 620,98Tm r 206j"" ã [iqqiiij 311210j 50 = 0,27001 RÍDE de AGUA DIAM^SO MM -FÕfÕ
420,bb]M ' 2061 "~b1 '300491' 311210] 501 0,2700! REDE DE AGUA DIAM. 200 MM

7 27[Õ0iUN 533 i 296; 300491 311210] 30i 0,11321 LÍ(3ÁcÕÍYdÍFÁGU^^^
Í2,b0|UN 533! 296; 3004911 31121ÕF 301 0,1124! LIGÁcÕis DE ÁGUÁ -SAO RÕQUE
57,00 iUN 533 = "296! 300491 3112Íb[ 301 0'1135|LIGACOES DE AGUA SAO ROQUE

464[bbTM_ i zoef bS 30049Y iiiiíoj
ygi^bÕfM "T 206? 0|30CÍ^j 3112Íbi
19,0b|uN I 533j 296[ 30049113Íinq|
46,00jÜN [ 533j 296F30b491j 3lÍ2lÕj

369[bbjÜN i 5331 296| 300491Í 3lÍ210r

SoY0,2700|rEDE bi AGUA DIAM. 100 MM-PVC
50l OJ7Õi1rÍdE DE AGUA DIAmIÍSO MM -FOFO
30l 04135IUGACOESJDE AGUA SAO ROQUE
Ibí aír33"|riGÂcÓES DE ÃGUA SAO ROQUE
SOT 0,1136!LIGAÇÕES DE ÃgÜa SAO ROQÜÍ
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RELAÇÃO DE BENS EDIREITOS DE SÃO ROQUE

BP

;050008918

060009609

;Ó6Ò009610
;060009829

Í06Ò010491
[0^0ni74
ÍÕ6Ó011995
1060012421

060013103

060013104

060013105

060013106

060013527

060014429

060015151

j06q015551
Í060Ò16089
060016853

060017259

060017327

060017636

060017724

i060q^283
?06^19
1060019350
pl6MÍ9566
ÍÒ60Õ19749
1060020^1
;Õ^20492
060020493

:060020553

1060021556
jq6q021865
jÒ6Ò022061
1060022258

[060^2531
1^00^328
Í06Ó023858
i^qq2;^2
jÕ6ÕÒ24343
1060024654

1060025244
f0600252^
}06Ó025;W
iÕ6ÓÒ2S2^
1060025249

DATAI

01/06/1987

01/06/1987^
01/06/1987"
01/07/1987

01/08/1987

01/09/1987

01/10/1987
0Í/ÍÕÃ987
01/11/1987

01/11/1987

01/11/1987

01/11/1987

01/11/1987

01/12/1987

01/01/1988

01/02/1988

oi/03/1988
01/04/1988

01/05/1988

01/05/1988

01/04/1991

01/05/1988

01/06/1988

01/08^
ÓÍ/08/1988
ÒÍ/Õ8/1988
01/08/1988
01/09/1988

01/09Á988
01/09/1988

01/09/1988

01/10/1988

01/10/1988^
01/10/1988

^1/11/1988
TÕ"Í/ÍÍ/ÍÍ88
01/12/1988

jqi/12/1988
!W12/1^^
|ÕÍ7o1/1989
jÕÍ/02/Í989
l01/03/Í989
jOl/03/1989
|oi/03/1989
[ÕÍ/Õ37Í989"
101/03/1989

cai

Í3110Ò71700605ÓÍ
i311007170^160501
311007170060501
311007170060501

31100717006Õ501
[31K)0717qq6CIS01
Í31lÕ0717bÓ6CÍ50r
3110Õ7170060501
3110Õ71700605Õ1
3110Õ7Í70060501

:311007170060501

311007170060501
311007170066501
311007176o60501
31100717006
311007i7^6S01

r3lÍ007170060501
•311007170066501
311007170060501

311007170060501

311007170060501

31100717q06q501
311007176060501

r311067170060501
3II067Í7606O5OI
311067170^
311067170060501
3II06717OO6O5OI
311007170060501

ísiiqcm/qq^oi
;3ii6o7i7qq~6M
;311o6717q^W
;311o6717QOÍ6501
Í311007170060501

1311667170060501
Í3Í1007170060501
:311o671766605Õ1
:311667176666501
Í3Íi607176060501
[iiiiponTbbeoísci
jinooTnoo&osol
[3116671^666561
131ÍÒ07Í7066656T
311007176q605oT
31Í66717o666s6i
311007170060501

ca4

141236050066011
141230050060008

141230656066008
I4123OO5606OOII
141230656080011
141236650660011
141236656660011 ,
141230050060008^
T4II26050Ó6OOO8 í
141120050060008

141120050060008

141120050060008

141230050060011

141230050060011

141230050060011

141230050060011

141230050060011 •

141230050060011

141230050060008

141230050060008

141230050060010

141230050060011

141230050060011

141230050660008 S
141230050060008 !

141236650^^11 I
I4123065606O068 j
141230056660008 ]
1412300506600^^^^
1412366^660608!
141120050066o08T
141230056^66^ j
141230050660011 I
I41230656666608 i
141236056666611]
1^2366500660^1
14^00^60008]
141236650660011 f
1412300So6600<»1[
141236Ò500666irÍ
141230050060011T
14Í23005006o668 j
141230050060008 f
Í4Í230050060008 ]
141230650660068 j
TÃiüôosõoeooõs |

QTD UNDt VIDAUj VIDAS| DATAD i DATAC | COORDl INDDEPf DESCR

112,00 M 206!

85,00! UN 533!

21,00 UN 533!

23,00 lUN

_ 43,00iUN ™™r

l"639,96"iM 206!

4377,50 ÍM 206!

41,00,M 206!

2128,00 M 206

1175,00 M 206

53,00 UN 533!

36,00 UN 533!

35,60 UN 533!

34,00 UN 533!

49,00 !UN 533!

41,00 UN 533!

2332,50 M 206!

3414,64 M 206!

89,00! UN 192,

26,00 UN 533

39,00 UN 533!

178,00 :M 206!

108,00 !M 206!

"120,00 UN
188,60 M "zoef"
200,00 M 192!

220,66'M 206:

1704,60 M 206

2556,6o M 206!

46[6o'UN 533

135,00 UN 533:

468jqOJjyi 2061

"stIdoÍun'" 5331

15,00 M 206 j "
425,52 M "266Í'
J8,q0 UN 533í
488,6o ÍM
J9[ÓojuN 61li

" 26[6o UN ~"
"IsqXqoíM
'6i'6[66"m „ Z52i

293,6qrM " '252I
60166 ÍM 27252] [

"1261661M " "" 252[

374! 300491!

15|3064Íi|
15"j 3664911
15i300491!
Í5i"36646í!
Í5r30049ll

30! 0,1135!LIGAÇÕES DE AGUA SAC ROQUE

50! 0,2702[rede' deÁgua piam. 50 mm -pvc
soi 0,276o|rTÒÍ'dEjÍg'ÜÃDÍÂMrro 1^ -PVC
30! 0,1135ÍU(^C0e6dE
30! 0,114i]lIGÃCOES dÍAGUA SÂO ROQUE
30Í 0,1133;LIGAÇÕES DE AGUÁ SAO ROQUE ]

™30r6[Íl36iLÍGÁCOEs"DE AGUA SÁO ROQUe"
56[ 0,270lTREpE_D^UADIA^ 50 MM -PVC "

~ SO! 6[270Í^REDe"dE ÁGUA
50[ 6,27o'3'REDE DJ AGUA DW^ 150 MM -FOFO
50! 0,2701;REDE DE ÁgÜÂ DIAM. 300 MM - FOFO
50i 0,2701' REDE DE AGÜA^ÍAM. 350 MM -FOFO
30Í 0,1136 LIGAÇÕES ROQUE
30! 0,1132! LIGACois DÍAGUA SAO ROQUE
30! 0,1139 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

30! 0,1137 •LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE
30Í 0,1137;LIGACÒES DE ÃGUÃ SAÒ ROQUE
30! 0,1133 [LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE
50! 0,2700! REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - PVC

50! 0,2701;REDE DE AGUA DIAM. 50 MM- PVC
30! 0,5208 HIDROSCAPACIpADE 1,5 M3 5AO RÇQUE
30! 0,1141;LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE
30! 0,1137 LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE

50i 0,27611rEDE~M AGÜA DIAM. 50 MM - PVC
50! 0,2688|RECÍbE[i^ÜA DLfl^.66 MM
30í 0,1136 jÜGAODK oi AGUA -SAO RÒQUÍ ZIIZ
30í 072702! REd"ed6ÃgÜAd1a^ SOMM
50! 0,5208TrEDES DÊ ÃgÚA DIAM 32MM SAO ROQUE PVC
50: 0,2761 ÍrEd6dE AGUA DIAm72666^ - FOFO
50! 0,2766]rEDE D| AGUA DÍAM. 50 MM -PVC
50! 0.2766rREDE de ÃGUÃ DIAM. 100 MM - PVC
30- 0^1133 Iligao^ de^
3666,1136jÜGACÕES DE AGUA -SAO ROQUE
m|"cl^o6rEDE de AGUA DIAM. 50 MM -PVC
3or6,iiÍ5 [üqãcok1)e"ãgua"-"sX6¥6q^^^^3o|-o-—61^-—

50: 6^2760[rede deAGÜA DÍAM. 50 MM -PVC
30Í 6,1132 jUGACOÊS DÊ AGUA-SÃO ROQUE
30|672762[rÊM de AG^A DIAM. SOJMM -PVC
30! 6,16441 UGACÕES"dE ÃgÜÀ -SÂO ROQUE
30i 6,1048i LIGACÕis DE AGUA -SAO ROQUE
5066,2402iREDE DÍ AGUA DIAM^ SÒ MM -Tv^^

"sol oTiioliREDEbE AGUA DIAM. SO MM -PVC " [ ^
501 0,2405íREDE DE >^UADIAM^ 75 MM : PVC„|6,-~6|r—-
50i 0,2403TrEDE DE AGUA DIAM. Í6Ô MM -FOFÒ
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RELAÇÃO DE BENS EDIREITOS DE SÃO ROQUE

BP DATAI cai

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

3ÍÍ0Õ7170b6"0501
311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501
311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

31Í0Ò717ÒÒ6Ò50Í
311007170060501

311007170060501

3110Ó7170060501
3110Õ717ÓÕ6050Í
311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311Õ0717006Ò501
311007120060^^^
31100717^0060501
311007170Ò60501
31Í007Í7ÒÕ6Ó501
31100717006^^^^
311007170060501
FiiMbífbõibsòí

ca4 ?

141230050060011 i
141230050060011 ;
141230050060008
141230050060008

141230050060008

i141230050060008 i

1141230050060008 ^
1141230050060008

1141230050060011 •

114123005006(^^^^^^
1141230050060008 i

141230050060011

141230050060011 i

141230050060011 1
141230050060008 i

1141230050060008 i
1141230050060008 1

114123Ò050060008 1
1141230050060008 l

141230050060008 1

141230050060008 ;

141230050060008 1

141230050060008 i

1141230050060011 i

24123005006^^^^ !
114123005^60008
1141230Õ50C)6ÕOÍÍ1
1141230050060011 !
i141230050060008 i

114112095(^0008 '
, 141120050060008

^141120050060008

1141120050060008

í141230050060008 i

1141230050060008 I
1141120050060008 !

1141120050080008 1

Í14123OTM060011
j141230050060008 1

}l4123Ò050b60011 j
Ti4123005006ÓÒ08 [

QTD ^UND.VIDAU,VIDAS! DATAD: DATAC;COORD INDDEP DESCR

060025625 01/03/1989 i

060026328 01/04/1989

060026855 01/05/1989

060026856 01/05/1989

060026857 01/05/1989

iÒ60Õ2^^ -o;^
i060026859 ^01/05/1989 i
f(Ü6ÕC^6860 ;01/05/1989
06002^59 01/05/1989
060027360 01/05/1989

060027509 01/05/1989

060028ÓÒ6 01/06/1989
060028007 01/06/1989

060028678 01/07/1989

060028924 01/07/1989

060029247 01/07/1989

060029248 •01/07/1989

060029249 01/07/1989

060029250 01/07/1989

060029251 01/07/1989

060029252 01/07/1989

060029253 01/07/1989

1060029254 01/07/1989

10600^536 íOl/08/1989
jÒ6(3Õ30568 101/09/1989

joÍ60Õ314ÒolÕiy]lD/l^
ÍÒ6ÕÒ3Í2318 IÒÍ/11/1989
|0&ÕÕ324M]bl/l i/1989
|Õ6ÓÒ32900101/12/1989
1060032901 101/12/1989
^0032^ i01/12/1989
jÒedÕiÜbs iOl/U/1989
[Õ6Õ032926" ?01/12/Í989
[Õ6ÒÕ32927|oÍ7Í2/Í989
ÍÕM032^5 Í01A2/19M
ÍÓ60Ò3293rjH7Í2/Í9^
[9MO33W
iÕ6003335lJ01^A
Í0Í^34308"ibÍ7(n7l9^
j060034444Ítõl/0l7l990
l060035036 |01/02/1990 j
1060035505 j01/Õ37Í99b^

Í1412M050060011J
1l4Í236Õ5Ôb6ÔÔir í

38,90 lUN ; 611 374; 300491! 311210! 30 0,1043! LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

40,00 iUN 611 374 300491! 311210! 30 0,1046! LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

860,30 IM 252 15! 300491; 311210 50 0,k03 REDE DE AGUA DIAM. 75MM - PVC
970,00 M 252 15 300491 311210 50 0,2402 iREDE DE AGUA DIAM. 50 MM - PVC

12,00 M 252 15 300491 311210 50 0,2404 REDE DE AGUA DIAM. 200 MM - FOFO

1872,00 252 15; 300491! 311210! 50 0,2403! REDE DE AGUA DIAM. 75 MM - PVC

1125,19 iM 252 151 300491! 311210! 50 0 24b3rREDE DE ÀgÜÂ DlÁÍ\^^^^ iboMM - PVC
65Í0ÒÍM 252; 15 300491!311210! 50! 0.2403) REDE DE AGUA DIAM. 100 MM - PVC

48,001 UN 1 611 374 300491! 311210! 30 0.1043! LIGAÇÕES DE ÃgÜÂ - SAÒ ROQUE
4,00! UN 6111 374! 300491: 311210: 30 0.1032! LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

42,001 M 252 15 300491 311210! 30 0.2432; REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - PVC

21,001 UN 611 374 300491 311210 30 0,1048! LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

7,Ò0iUN 611 374 300491 311210 30 0,1061 LIGACQES DE AGUA - SAO ROQUE

43,001 UN 611 374 300491; 311210; 30 0,1043! LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

523,001 M ; 252 15 300491; 311210! 30 0,2405! REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - PVC

12,00 IM 252 15 300491; 311210! 50 0,2404! REDE DE AGUA DÍÁM. 200 MM - FOFO
23,83 ÍM : 2521 151 300491! 311210! 50 0,2423! REDE DE AGUA DIAM. 60 MM - PVC

ll,70íM 252 15 300491; 311210! 50 0,24441 REDE DE AGUA DIAM. 75 MM - PVC

23,67 M 252 15 300491 311210! 50 0,2399; REDE DE AGUA DIAM. 110 MM - PVC

1206,73 M 252 15 300491 311210 50 0,2403 REDE DE AGUA DIAM. 100 MM - PVC

320,20 M 252 15 300491 311210 50 0,2403 REDE DE AGUA DIAM. 150 MM - FOFO

1044,28 M 252 15 300491 311210 50 0,2403; REDE DE AGUA DIAM. 200 MM - FOFO

661,00 ÍM 252 15 300491 311210; 50 0,2403!REDE DE AGUA DIAM. 409 MM- FOFO
30,00! UN • 6111 374 300491- 311210! 30 0,1046! LIGAÇÕES DE AGUA- SAO ROQUE

26,00 iUN : 6111 374 390491' 311210! 30! 0,1048! LIGAÇÕES DE AGUA- SÁÒ rÒQÜE
" 2(0^00!M 2521 15- 300491; 311210! 30! 0,2401! REDE DE AGUA DIAM. 50 MM

25,001 UN 1 6I1Í 374 300491 311210! 30 0,1046) LIGAÇÕES DE AGUA -SAO rÕQUE
24,001 UN 611 i 374 300491 311210! 30 0,1043) LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

53,00 IM 2521 15 300491 311210 30 0,2383) REDE DEAGUA DIAM. 50 MM - PVC

107,37 M 252! 151 300491 311210 50 0,2404) REDE DE AGUA DIAM. 100 MM - PVC

1945,10 M 252; 15 300491 311210 50! 0,2403 REDE DE AGUA DIAM. 300 MM - FOFO

2780,24 M 252i 151 300491 311210 50! 0,2403 REDE DE AGUA DIAM. 400 MM - FOFO

107j37 M 2521 15! 300491 311210 50 0,2404) REDE DE AGUA DIAM. 100 MM - PVC

252,00 IM 2521 300491)311210Í 50!
!

0,2400iREDÍ DE AGUA DIAM. 50MM - PVC
6,00 M 2521 "líÊ 30049^1 311210! 50 i"bÍ2425fREbE DE AGUA DIAM. 100 MM - PVC

945,10 M 252! ""151"30049"l 31121Õ] i" b,2403!REDE DE AGUÂ DÍAM. 300 MM - FOFO
2780,24 ÍM 2521 151 300491 311210! li 0,2403 REDE DE AGUA DIAM. 400 MM - FOFO

28,00 iUN 6111 374 300491 311210! 30 0,1042 LIGAÇÕESDE AGUA - SAO ROQUE

182,00 ÍM 252! 151 300491 311210: 30! 0,2407! REDE DE Á(3UÁ DIAM. 50MM - PVC
20,001 UN 6111 374' 300491 311210! 30 i 0,1046! LIGAÇÕES DE AGUA -SAO ROQÜe'

2^ 'ZM 3^00491; 3112Ío| 30i 0,2392) REDE DE AGUA DIAM. 50 MM- PVC

""1 ""

"3741
300491 3ÍÍ2ÍÕT 30j 0,1043 jLIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

"""isjÕO^UN 61l'j'"' 300491)311210) 30) 0,1043 jlÍGACois DE AGUA -SAO ROQUE
59,00 M 15) 3Ò0491I 3II210I ~ 30! 0,2414) REDE DÍ AGUA DIAM. 50 MM~PVC""

492,00 M isif" 300491 311210) 50) 0,2404) REDE DEAGUADIAM.50 MM - PVC

3ÕToa'044EigÃCOES DE AGUÃ-SAO ROQUEJ4^iUN i '̂ ^ 61lj_ _374[300491 jimoT"

1060035635 |01/03A990
^035710 |b1^3/1990
!b6boÍ5323 101/04/1990

211007170060501
Í3lÍ0Ò7Í70b"6Ò50Í
Í311007170060Íbl

Í141230950960008 I
1141230050060008 i
íl4Í2300M06bbÍiT
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RELAÇÃO DE BENS EDIREITOS DE SÃO ROQUE

BP

;060036996

i060037181

Ó60038078
1060038200

1060039331
[0600395^
loicioi^^
jÍ50Õ^676
Í'o6CI04Ô906
Í06ÒÒ41616
i060043585

i060044142

i060044807

1060045846

i060046080

1^00^081
{0600^225
Í0ÍTO46«6
t0Í50Õ47332
;060047849

1060048076

i060048814

1060048945

1060048946

[oeoõsojH
1^005^^
[06005Ò629
1060^623
10600^870
{0OT05^4
{OOTOS^O
{060054^4
ÍÕ60055161
j060055669

060055903

060056946

060057128

060057799

060058831
Õ6Õ0S9534
Õ60dÍ59711
060060172

060061053

050061465

^ DATAI

i01/05/1990

101/05/1990

101/06/1990

101/06/1990

i01/07/1990

|qV07/1990
1oÍ/Ó8/1990
sÓÍ/09/1990
01/09/1990

01/10/1990

01/12/1990

01/01/1991

01/02/1991

101/03/1991

í01/03/1991

i01/03/1991

101/04/1991

101/04/1991

01/05/1991

01/06/1991

01/06/1991

i01/07/1991

01/07/1991

101/07/1991

101/08/1991

fbi/os/i^
TÕÍ/097Í991
101/09/1991

:01/10/1991

101/12/1991

.01/01/1992

101/01/1992

101/02/1992

^1/03/1992
iOl/04/1992
01/04/1992

101/05/1992

j0Í7057Í992
!01/Ò6/1992
|bÍ7Ó87Í992
Õ1/Ò8/1992
OÍ7Ô87Í992
0170971992
bi/iq/iw^^^
roi7ío7Í992

CCTl

:3Í1007Í70Ò605Ó1
311007170060501
311007170060501

311007170060501

311007170060501

1311007170060501

i311007170560501
hÍ007170060501
311007170060501

311007170060501

31100717006Ò501
311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

r311007170060501

Í311007170060501

.311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

3110071700605Ò1
311007170060501

i31100717Òb6Ó501
|3njoon7Ó^^^^
311007170060501
3llbo7Í7bb6b501
311007170060501
•biíb^ií^obsoi
311007170060501
311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

i3iibqy7qq6b^i
l3ÍÍbb7Í7006b5bl
1311007170060501
311007170560501
3Íl007Í7bb60SOÍ
311007170060501

3rí557Í70060501
;311007170060501

1311007170060501

1311007170060501

CCT4

141235050060011
141230Õ55o60008
141^0050560011
141230050060008

141235o50060011
141230050060008

Í41230050560011
141230050060011 :

i14123(^0060^1
14123{W^6qi^
141230050560ÕiÍ
14123b0500600Íl
141230050060011

14123005b060011
;141230050060008
141230050060008

141230050060011

141230050560008
141230050060011

141230050060011

141230050060008

141230050060011

141230050060008

341230050060008

341230050060011 =
rÍ4Í23OT50^0Ò8'í
341230b55b60011
341230055560008
14123005(W60011

Í141230Ò50060011
341230050060011

34123(30^060008 ^
f141235550060011
1141230050060011T
tmijoosoosoou"!
|Í4Í23OT50q600M 1
[miziobsbboooii
jl4Í2300s5560008 !
jl41235055060011 i
ri4Í23005006Ò5ll ]
1141230050060011
ri41235050060008
1141230050060011

1141230050060011

j141230050060010

ÍÍ4Í23005006b011

QTD iUND VIDAUtVIDAS: DATAD^ DATACÍCOORD INDDEPl DESCR

060062089 01/11/1992 í311007170060501

16,00 :UN

453,00 ;m

23,OOiUN

82,00 M

24,00 UN

28,001 UN j
112,o5íM

18,5oJUN
113,00 UN

17,00 UN

43,00 UN '
28,5o UN
44,00. M

180,00 M

22,00 UN

72.00 M

28.00 UN

24.00 UN

71,00 M

45,00: UN

937,00 :M

441.00 ÍM

48,00iUN .

30.00 íM '
59,00; UN

47,00 :M

77,00; UN

41,00:_UN
72,00; UN i

971,00 ÍM

47,00 iÜN
" 40,00jÜN Y
"""^ooiuN r
'417.00Jm ™

40.00;UN

417.00'M

_51,00iUN ;
166,00"íÜn ;
síbofuN T

475,00 ÍM

114,00ÍUN

41,001 UN

74,00jUN

43,00iUN

611

252

611

252

31

292

331

"j4|

36

39

41

42

44

299

M9j
"46!
299

47:

49:

301

50

302

302]
3É
ÍÒ2

54'

303

55

59'

60!

306

62

J54'
65

309

67!

309 i

681

__65r
~"72\
ilizl"

374! 300491

15; 300491

374; 300491

15 300491

O' 310790

46! 310790

5^30.0890
~orioogio

f——

Ó! 311090
311290

310191

280291

310391

61; 310391

61^ 310391
O! 300491

62; 300491

O 310591

O 300691

66 300691

0 310791

68 310791

68! 310791

O310891

"69r"3Í589Í
0; 300991

71! 300991

0:311091

0;311291

01 310192

78! 310192

O! 290292

Oj 310392
Oj 300492

84Í3o5492
" oi 3W592
85j 3i5592
0|300692
0T3OO492
oj 310892

"gif 310892]
"oj300992
oj311092
oíiiTobí
0r301192|

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210;

311210

311210

311210

311210

311210:

311210!

311210!

311210:

311210

311210

311210

311210:

3112101

3112Í5[
iniioí
31Í210T
311215]
311210!

311210!

311210!

311210!

311210;

M1210Í

3lÍ2Í5f
311210!

311210!

311210!

311210í

3Í12Í5[
iiiHoi
miibj
3112101
3lÍ2Ío|
311210!

311210

30! 0.1049! LIGAÇÕES DE AGUA - SAG ROQUE

30! 0.2403!REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - PVC

30; 0.1041 LIGAÇÕES DE A(3UA - SAO ROQUE

30 0.2393 REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - PVC

30' 0.2556 LIGAÇÕES DE AGUÀ - SAO ROQUE
30 0.2164!REDES DE Á<5Üa1diÀm] 5^
30!3^1|LIG/^OK DE ^ SAO RO^E
ibl 0,2576ÍLÍGÂCÒÊS^^^^^ AGUA -SAO ROQLlT
ibf 0,2166rREDE DE ÁGUA DIAM 60MM- SAO ROQUE
30 0,2552i LIGAÇÕES DE AGUA -SAO ROQUE
30 0,2568! LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

30 0,2544 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

30! 0,2582! LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

30 0,2558! LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

50 0,2106! REDES DE AGUA DIAM - 250 MM FOFO SAO ROQUE

50 0,2166!REDES DE AGUA DIAM 300 MM FOFO SAO ROQUE

30: 0,25371 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

30 0,2164 REDE DE AGUA DIAM 50MM-

30 0,2577 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

30 0,2552: LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

30 0,2162 REDE DE AGUA DIAM50MM-

30 0,2586! LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

30; 0,2159iREDE DE AGUA DIAM 50MM-

30: 0,2159iREDE DE AGUA DIAM 50MM-
3Õ|"Í2Ím|u6ACOES DÊ/^UA -SÀO ROQUE
3ÕT blnei ÍREDE de Água díám íomm-^
30f0,2548rLIGACOES DE AGUA -SAO ROQUE
30! 0,2151 iREDE DE AGUaJ DIAM 50MM-
30í 0,2578! LIGAÇÕES DE AGUA -SAO ROQUE
30j 0,2545! LIGAÇÕES OE AGUA -SAO ROQUE
30 0,2570! LIGAÇÕESDE AGUA - SAO ROQUE

30 0,2162! REDE DE AGUA DIAM 50MM-

30! 0,2557!LIGya^OES DE AGUA - SAO ROQUE
0,2543! LIGAÇÕES DÍÁgÚÁ -SÃO ROQUE

30! 0,2563:1 LIGAÇÕES DÊ AGUA -SAO ROQUE
jj; 0,216ljREDE DE AGLIA DIAM "sOMM-"
30; 0,2559| LIGÁcÒES DE AG rsÁÒ ROC^i^
30i 0.21601 REDE DEAGUA DIAM SOmm-

30: 0,2570[lIgACOÍS DE A(3UÃ -SAO RÒqJe
50! 0,2566|lIGÁcÒES DE À(5ÜA
30! 0,2556í LIGAiCois DE AGUA -SÁÒ ROQUE
3bra2169TREDE DE AGUA DIAM 50mm- SAO ROQUE
3ÕTÕJ57ÍjLrGÁcoÊs DE AGUA -SAO "
iblb]^558pJGACOES DE i^UA -SAO ^0(1Ue"
3b| b]í^3ÍlHÍDR0MÍfl^ CÁPAc]Í.5 M3/h "-?ÀÔ"rÓQUÍ
3oI~o,2547l ligaçõesDE AGlíÁ -SAO ROQUE

SAO ROQUE

SAO ROQUE

SAO ROQUE

SAO ROQUE

SAO ROQUE

SAO ROQUE

SAO ROQUE

SAO ROQUE

SAO ROQUE
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RELAÇÃO DE BENS EDIREITOS DE SÃO ROQUE

BP DATAI CCTl CCT4 QTD 1UND^VIDAU VIDASi DATAD t DATAC KOORDiINDDEP? DESCR

060082823 01/12/1992 i311007170060501

:060063274 01/12/1992 i311007170060501
Ó6Ò053863 01/01/1993!3110ofl7qÕ60501
060064769 01/02/1993 i311007170060501
Ò6ÕÕ65441 01/03/1993 3110Ò7Í7do¥o5bl
060066107 ;01/04/]^93i31100717dÒ60501
Ò6ÓÒ66250 ;0Í/ÒVÍ993 j311007170060501

13110071700605011060066251 iOl/04/1993
060066252 01/04/1^3
060066381 01/05/1993

060066382 01/Ò5/1993 i311007170060501
060066383 01/05/1993 i311007170060501

:060066384 01/05/1993;311007170060501
060066774 01/05/1993 311007170060501
060067680 01/06/1993 i3110Õ7l7Ò060501
060067786 01/06/1993 31100^70060501
060068491 01/07/1993 Í3Íl007Í7qp60501
060069301 01/09/1993 31100^70060501
060069566 01/09/1993:31100717Õ060501
060069723 01/08/1993 311007170060501
060069724 01/08/1993 i31100717ÒÒ6Õ5Òl
060069819 01/08/1993 311007170060501
060069823 01/08/1993•311007170060501

i060070434 01/09/1993 i311007170060501
[^0071129 01/10/1993 j311007170060501
r06Õb"722"29 -bi/l1/199313íibbnTObêoSOl
[060072840 ibl/12/1993!3110Ò7Í^q6M^
I0OTÒ74241 01/01/1994 !31100717ÒÒ6b5bÍ
[Ó60074884 01^2/199413110071700^01
jb60b74987 ibiy^^ 1ibòTÍ7bcÍ6Ó5Õr
1060075967 iOl/04/199413110071700^^
1060076163 Í01/04/19M [3111007170060501
1060076164 101/04/19941311007170060501
Í060076387 |01/04/19941311007170060501
IbibOTTO^Ibí^/ÍOMl^
|060b78995]bÍ/Õ^^ 1312107170060502
ib60^64bIb]^^ i311007170060501
Í^OÒ803Ó9 jbl/Õ97Í994 1311007170060501
ib?008Ò3lb|bl/09/Í99413110071700^^^
[060080883 íbí/10/1994lHiÒÒ717Ò"06Õ5^

311007170060501

311007170060501

141230050060010j
14123Ò050060011 j
141230050060011 1
141230050060011 j
141230050060011 i
1412300500600111
141230050060008

^41230050060008 j
i1412300500600081
[1412300500600081
11412300500600081
•141230050060008 :

: 141230050060008 í

141230050060011 !

141230050060011 '

i141230050060008 í

; W1230050060011 I

[Í4123b05b060011 1
141230050060008 i

141230050060008 i

^41230050060008
141230050060011 •

i141230050060011 |

]m^0050060011 !
IÍ4123Òb5Ò060Óll i
rÍ4n3Òo5Òo6qon [
[141230050060011 I
Im23ob5006obll j
il4123bÒ5ÕÕ60Õn j
i14ÍBoÔ I
HiiiiòosobeÒbíri
íi^sbosbosbobs ]
irÀmrôsooebobs f
liH23b^Õ6bbii I
14123005ÒÍD60Òll1

[141230050060011 I
U4:i230q^60Õn^i
rÍ4Í23ÓÒ5Ò060blÍ !
i141230050060011

1141230050060011
1060080884 101/10/19941311007170060501 j141230050060011 j
fbeobsisòíToi/ii/1994 jiiibõFÍT^bbebsbi 'rÍ4i230050060oio I
[060082140 jOl/11/1994 jiljbbbíiobibsbí {141230050060011 ^
IÕ60082141 loi/iiÃgiílbm 141230050060011 j
[060082474 jbÍ7Í2/1994]3ÍlÕb717bÕl^bÍlÍ41230^ j
[060082475 101/12/19941311007170060^01 [141230050060011 i

22,

49,

9Ó,
49,

21,

32,

171,

214,

'20b,
1597,

288,

2524,

874,

51,

31,

199,

22,

20,

835,

326,

746,

280,

114,

14,

' }•

58[
155,

[['ib
[[[59,

8,
2655,

4392,

62,

X

234,

15,

I .2?-
'1'

1 z
'_6,

3,

ü
16,

00 UN

00 UN

ÒÕíUN
OOíUN

OO^UN

OOiUN

,30

Íoim"
08 iM

80 M

30 M

70 !M

60 M

00 iUN

00 UN

32 M

OOIUN

001 UN

00IM

64 M

00 IM

00 UN

00 IUN

qÒiUN
boiuN
bo UN
00 UN

qoiUN
boiUN
00 IM

boiuN
,90 ÍM

36 M

UN^
UN

OOIUN

00 UN

OqjUN
OOiUN

bbjuN
OÒluN
bojUN"
bÕ]uN~
qojuN"
ooIun'
00 IUN

120

78

78

80

81

831^
3Y7"
317:

317

315

315

315

315^
85

86;

319:

88:

90:

320

315

315

831

7SJ
91

93

94;

96!

98

99

325

103

324

324^

1041

109]
ínf
iiii

IÍ2Í"
112

'i2bi

114

116

]ll6j

O!

Oi

0

01

O!

Oi

104!

104!

104!

99!

99 i

99

99:

O!

0

108

~ 0!
01

111;

99

99:

Oi

O!

O!

0

ú
bí

4.
b|"

122j"
4

120|
i2b[
"bí

j[

'oi
jZ
4
01

311292] 311210!
3112921311210!

15Õr93r311210^
150^3! 311210!

155^3^311210;
150493j3112101
isMgirsimoi
15(M93j3im
15Ô493Íbimo:

10193! 311210!

10193! 311210!

10193:311210'

10193!311210

150593 311210

150693! 311210;

150693! 311210j
150793]311210]
150893i 311210!
150893! 311210:

10193]311210
101931 311210,

200493!311210

10W3J 3112101^
150993Í 3iÍ210•
15lb^^m21ot
151193131121^
Í51293f3112'l0r
_i5bmj'3n^í__
Í50294Í311210:
150294] 311210!
150494] 311210!
10194] 311210:
lbÍ94j 311210!
10194) 311210]

150594]3Íl2lbr
10194r31121Cir

150894]3II2T0T
150994]31Í21Õ]
150994]311210:
IsioiY 3Í12Í0T

30! 0,8333 ÍHIDROMETROS CAPAC 1.5M3/H

30: 0,2568 iLIGAÇÕES DE AgUa - SAO ROQUE
301 0.2564! LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

30; 0.2553: LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

30 0.2574 í LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

30j 0,2564[ligações DE AGUA -SAO ROQUE
30! 0,2162:REDE DE AGLÍA DIÂM ÍOOmm- SAÕ ROQUE
30rb,2163rRÍ"DE DE AGlJÃ" DIAIM 75mrn- SAO ROQUE
30i 0,2165TREbE DE AGUÂ DIAM sbmrin- SAO ROQUE
50! 0,2159[rEDE DE ÀGUÃ DI^ÃM ÍÒOMM SAO ROQUE
50! 0,21M|f^E]DE AGUA DW^
50 0,2159 ÍREID^EAGÜ^YDrAM sbMM T.PVC -SÀÕ ROQUE
50 Õ,2159! REDE DE ÁGUA DIAM 32MM T.P - SAO ROQUE
30; 0,2550: LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

30! Ò,25nÍLÍGÁcÒ"ETDE AG^^
30] ã2ÍS7lRÊbE biÁGÜÁ DIAM SOmm- SAO ROQUE

™25^yQACOÍs ^ Á rÒgÍuE
30=0,2545i LIGAcdis DE AGUA -SÂO ROQUE
3b 0,2161: REDE DE ÁGUA DIAM SOmm- SAO ROQUE
50! 0,21611 REDE DE ÁGUA DIAM. 50MMPVCRIG -SAO ROQUE
50, 0,2158 REDE DE AGUA DIAM. 75MMPVCRIG -SAO ROQUE

50, 0,2562: LIGAÇÕES DE AGUA-SAO ROQUE

501 0,2575ÍLIGACOES^E AGUA-SAO ROQUE
3Ò] 0,2564 jLIGAÇÕES DE AGUA -SAO ROQ^^^^^
30j0]ÍM7ÍiUGÁcdÍ^ DE ÁGÍOÃ"-"sÁo"Íbcp^

""" 3Õ|'̂ S33]lIÍaÍdÔESDEAGU TOQÜÍ"
ioj 0,2559]LÍGACOÍSDÍAGUA 1SAoTÍOQUÍ

-"30T q'255£|LÍG .Z ]
^-Q^g5^~™C^ESÕEAGUA-SA£R0QÜÍ ~

"'lÕrO,2Ílp^M DE AGU^blÁM SÓmm- SÁO ROQUE
3brb,2556jLIGÁcÒESi DE ÁgÜÁ -SAO ROQUE

150! 0,2161 ÍRibbbEÁGÚÁ DIAML 7SMMÍÁ/CRIG YaO ROQUE
5oT b,216llREDE DÊ AGUÁ dIÁM. sbMMPVCRIG YÁÒ RÓQU

J sbT 0,2551ÍLIGÁCOES DE AGUA-SAO ROQUE
" ibra^ilfuGÁCOES DE ÁGUA -SÁO ROQUE "

5Õl"'b DOMICILIARES LIGAÃ70 DE ?6UA
bo] b,2564jLÍGACOES D^ "
JÕÍ a2553 [Lli^cÕES DE ÁGUÁ -sÁÒ ROQUE
30f 0,2544 jLÍGÁCois DE ÁgÜÁÍ- SAO ROQUE
30T0,b569lLIGACOESDE AGUÁ-SÁOROQUe"

0] 151094] 311210] 301 0,2589 jLIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE
"brÍ5Íl94j 311210j 3brbÍ83¥3|HÍDRÕMÍTR0"s C^^

OÍ 1511941 3112ToT"^ ~3bf 0,25601 LIGACÒÈFdE ÁGUA -SAO ROQUE
-SAO ROQUE

151194 3112101

"15129413112101
151294Í 3112101

30] 0,2551 LIGAÇÕES DE AGUA- SAO ROQUE

3oT 0,25561 LIGÁcÕES DE AGUA -SÃÒ ROQUE
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RELAÇÃO DE BENS EDIREITOS DE SÃO ROQUE

BP DATAI ! CCTl CCTA QTD UND; VIDAUi VIDASi DATAD DATAC C00RDI1NDDEP DESCR

:050082991 01 12/1994 311007170060501 141230050060010 23,00 UN 120 0 151294 311210 30 0,8333 HIDROMETROS CAPAC. 1.5 M3/h -SAO ROQUE

060082992 01 12/1994 311007170060501 141230050060010 47,00 ;UN 120 0 151294 311210 30 0,8333 HIDROMETROS CAPAC. 3.0 M3/h -SAO ROQUE

060083228 01 01/1995 311007170060501 141230050060011 23,00 UN 117 0 150195 311210 30 0,2564 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060083229 01 01/1995 311007170060501 141230050060011 7,00 UN 117 0 150195 311210 30 0,2567 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060083237 01 01/1995 311007170060501 141230050060011 7,00 UN 117 0 150195 311210 30 0,2567 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060084185 01 02/1995 311007170060501 141230050060010 70,00 UN 120 0 150295 311210 30 0,8333 HIDROMETROS CAPAC. 1.5 M3/h -SAO ROQUE

060084187 01 02/1995 311007170060501 141230050060010 2,00 UN 120 0 150295 311210 30 0,8333 HIDROMETROS CAPAC. 10.0 M3/h -SAO ROQUE

060084502 01 02/1995 311007170060501 141230050060011 5,00 UN 119 0 150295 311210 30: 0,2548 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060084503 01 02/1995 311007170060501 141230050060011 4,00 UN 119 0 150295 311210 30; 0,2573 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060085037 01 03/1995 311007170060501 141230050060011 7,00 UN 121 0 150395 311210 301 0,2544 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060085038 01 03/1995 311007170060501 141230050060011 1,00 UN 121 0 150395 311210 30 0,2614 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060085426 01 03/1995 311007170060501 141230050060010 40,00 UN 120 0 150395 311210 30 0,8333 HIDROMETROSCAPAC.1.5 M3/h -SAO ROQUE

060085428 01 03/1995 311007170060501 141230050060010 2,00iUN 120 0 150395 311210 30 0,8333 HIDROMETROS CAPAC. 10.0 M3/h -SAO ROQUE

060086095 01 04/1995 311007170060501 141230050060011 36,00 UN 122 0 150495 311210 30 0,2561 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060087349 01 05/1995 311007170060501 141230050060011 287,00 UN 117 0 10195 311210 50 0,2565 LIGAÇÕES DE AGUA-SAO ROQUE

060088000 01 06/1995 311007170060501 141230050060011 1,00 UN 125 0 150695 311210 30 0,2557 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060088229 01 06/1995 311007170060501 141230050060008 572,00 M 337 150 150695 311210 30 0,2161 REDE DE AGUA DIAM SOmm- SAO ROQUE

060088230 01 06/1995 311007170060501 141230050060008 176,00 M 337 150 150695 311210 30 0,2163 REDE DE AGUA DIAM SOmm- SAO ROQUE

060088231 01 06/1995 311007170060501 141230050060008 403,00 M 337 150 150695 311210 30 0,2163 REDE DE AGUA DIAM 50mm- SAO ROQUE

060088912 01 07/1995 311007170060501 141230050060011 7,00 UN 127 0 150795 311210 30 0,2557 LIGAÇÕES DE AGUA-SAO ROQUE

060089809 01 08/1995 311007170060501 141230050060011 7,00 UN 129 0 150895 311210 30 0,2557 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060090454 01 08/1995 311007170060501 141230050060010 1,00 UN 120 0 150895 311210 30 0,8333 HIDROMETROS CAPAC. 10.0 M3/h -SAO ROQUE

060090583 01 09/1995 311007170060501 141230050060011 6,00 UN 130 0 150995 311210 30 0,2574 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060090861 01 09/1995 311007170060501 141230050060008 170,00 M 339 155 150995 311210 30 0,2164 REDE DE AGUA DIAM 32mm- SAO ROQUE

060091877 01 10/1995 311007170060501 141230050060011 4,00 UN 132 0 151095 311210 30. 0,2545 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060091964 01 10/1995 311007170060501 141230050060008 36,00 M 340 157 151095 311210 301 0,2164 =REDE DE AGUA DIAM SOmm- SAO ROQUE

;060092455 01 11/1995 311007170060501 141230050060011 4,00 UN 134 0 151195 311210 30 = 0,2545 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060092456 01 11/1995 311007170060501 141230050060011 10,00 UN 134 0 151195 311210 30 = 0,2552 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060092706 ;oi 11/1995 311007170060501 141230050060008 182,00 M 341 159 151195 311210 30: 0,21631 REDE DE AGUA DIAM SOmm- SAO ROQUE

060092839 iOl 11/1995 311007170060501 141230050060008 ^ 3396,54 M 3331 141 10195 311210 50 0,21621 REDE DE AGUA DIAM. 50MMPVCRIG -SAO ROQUE

060092840 01 11/1995 311007170060501 141230050060008 881,74 M 333 = 141 10195= 311210 50 0,2163: REDE DE AGUA DIAM. 75MMPVCRIG -SAO ROQUE

060092841 01 11/1995 311007170060501 141230050060008 8,50 M 3331 141 10195 311210 50 0,2194 REDE DE AGUA DIAM. 150MMFOFO -SAO ROQUE

060093374 01 12/1995 311007170060501 141230050060011 2,00 UN 1351 0 151295 311210 30 0,2577 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060093375 01 12/1995:311007170060501 141230050060011 ; 5,00 UN 135: 0 151295 311210 30. 0,2552 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060093617 01 12/19951311007170060501 141230050060008 86,00 M 342 161 151295;311210 30 0,2162 REDE DE AGUA DIAM SOmm- SAO ROQUE

060093618 01 12/1995;311007170060501 141230050060008 29,20 IM 342 161 151295 311210 30 0,2153 =REDE DE AGUA DIAM 32mm- SAO ROQUE

060093619 01 12/19951311007170060501 141230050060008 48,00 jM 342 161 151295 311210 30: 0,2164 :REDE DE AGUA DIAM SOmm- SAO ROQUE

060094176 01 01/1996 311007170060501 141230050060011 44,001 UN 137 0 150196 311210 80 = 0,2555! LIGAÇÕESDE AGUA - SAO ROQUE

1060094177 ioi 01/1996 Í311007170060501 141230050060011 4,00ÍUN 137 i 0 150196 311210 80 = 0,2552 iLIGAÇÕES DEAGUA- SAO ROQUE

1060094184 loi 01/1996 1311007170060501 141230050060011 i 4,00|UN 1371 0 150196 311210. 80= 0,25521 LIGAÇÕES DE AGUA - SAQ ROQUE
1060094185 '01 01/19961311007170060501 141230050060011 ! 4,00 iUN 1371 0! 150196!311210 80; 0,25521 LIGAÇÕESDE AGUA - SAO ROQUE

1060094463 ioi 01/19961311007170060501 141230050060008 ! 83,00 !M 3431 1631 150196' 311210 80; 0,21621 REDE DE AGUA DIAM 50mm- SAO ROQUE

Í060094465 jOl 01/19961311007170060501 141230050060008 i 12,00 jM 3431 163 150196 3112101 80 i 0,21371 REDE DE AGUA DIAM 50mm- SAO ROQUE

1060095183 !oi 02/1996 311007170060501 141230050060011 ; 6,00; UN 1381 0 150296 3112101 801 0,25741 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

1060095386 !oi 02/1996 311007170060501 141230050060008 i 807,26 ÍM 343 164 150296 3112101 80; 0,21631 REDE DE AGUA DIAM SOmm- SAO ROQUE

Í060095387 !oi 02/1996 311007170060501 141230050060008 1 130,00 !M 343: 164 i 150296 311210; 80: 0,21591REDE DE AGUA DIAM 32mm- SAO ROQUE
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RELAÇÃO DE BENS EDIREITOS DE SÃO ROQUE

BP

Í06b095388
1060095389

m6Ò095859
1060095860

1060096960

1060096961

[Ó6Õ097167
{060098283
ib^^520
jb60M8922
j06ÓraW90
|Í^OÕ0^8
[06Õ^194
|060ÍÕ5201
10^105202

j060ÍÒ528S
1060105286

DATAI CCTl CCT4 QTO iUNO VIDAU: VIDAS

j060105535

j060107157
jb60107'159
Í060ÍÒ7779
1060110987

060111619

1060111620

1060114820

{06^5690
[060116479
{06012Í990
{0601^649
Í06IÔ12Í650
1060^3651
Í060123652
1(36^236!^
|0^123654
ÍÔ60Í24744
Í060128796

ÍÒ60128797
Í06Ò128798

101/02/1996 i311007170060501 1141230050060008 |

ibl/02/1996 31Í00717006Õ5Õ1 141230050060008 ]
;01/03/1996 311Ò07Í7ÒÓ6Õ5ÕÍ 1141230050060011 !
01/03/1996 3110071:^060501 i1412300M060011 I

101/04/1996 3110Õ7Í7006b5bÍ]l4]Í3Ò05ÒÒ60011 i
bl/q^l996 311007Í700605011141213005006001^
101/64/1996 311007170060501 i141230650060068 I
T0J/05/1996 i311067f7006ÓsÒl i141230050060010 I
•fÔl^6/1996:311007176060501 i141236650060011 i
Í6Í^6/1996 311007176660501 141230050060008 I
Toí/06/1996:311007Í70066501 1141230050060011 !
01/07/1996 311007170060501 141230050060011 1

01/08/1996 311007170060501 141230050060011 i

01/01/1997 311007170060501 1141230050060008 ^

•01/01/1997:311007170060501 141230050060008 i

í01/01/1997 311007170060501 141230050060011 í

bl/0ÍA997 3110071^3060501 ;141230050060011 i
Foi/Wl997 3110Õ7Ííbo60501 ;141230050060010 í
:01/03/1997 311007Í76o60501 141230050060010 :
01/63/1997 311007170060501 141230050060010
01/04/1997 311007170060501 141230050060010

01/07/1997:311007176060501 141230050060010
iOl/08/1997 311007170060501 141230050060008 S

j01/08/1997 i3IIÒ67Í7ÕO6O5OI i141230050060008 1
j01/ll/1997Í311007170060501 i141230050060010 i
oi/12/1997 Í3I1667Í7606O50Í ';1412300506606i0 i
:01/02/1998 311o67Í70060501 i141230050060010 |
iOl/07/1998•311067170066501 i141230050060010 j
|01/09/1998 311067170066501 141230056066608 [
Í6Í/69/1998 :311067176066501 :14123065066MO8 1
101^9/1998 I3110Õ7Í7ÕÕ6Ó501 1̂4123M5^60(ra8 j
To1/09/1998 •311007170060501 i14123005606^8 j
I6Í/69/I998:311007170066501 1141230650060008 j
]6Í709/1998 i3Íi60717666Ò501 1141230050060008J
j6Í7lO/1998 (3110071700605011 iHÍ^OOÍÕO&dÒÍO f
T61/O2/I999 :31100717006656riÍ4Í236656666^
loi/02/1999 i311o67Í76o6O50lll41236Õ506&Cl668 j
101/62/1999 ;311007Í76o66501 [i4123o656o66o68 !

243,00 IM

141,00ÍM

7,00: UN

4.00 iUN

1,00; ÚN
3.001 UN

bioõbq^M
15,00 UN

5,00: UN

1900,00 ;M

49,00 UN

3.00 UN

6.001 UN

1154,48 ÍM

2142,00'M

23,00 UN

60,00iUN

278,00 i^UN
710,00 :UN

4,00 UN

200,00 iUN

1,00 lUN

126.00 ;M

159,50 íM

5,0ÓiUN
3,005 UN

220.001 UN

100,00 iUN

402,665M
229,00iM

150,00; M

134,00]M
176^6M

" 225,90] M
""" i6(6ün
7264,00ÍM
2485,6o5M
21^0ÍM
^ZoOiM

99,00 iUN
1060128799 [01/02/19991311007170060501 j141230050060008 j
j6ÍMÍÍ^^ 161762/1999 Í4Í2300500600irr
josoiiiebrloi/oi/igggliií^^ {141230050060608 | nsjioiM
1066129602 |6í633A999l3lío6717006056r|l41230^ f 2660jM
íBioíigeis f6l7o3/1999T3n6o717556656r| l41230o"5Õ66 j46'76o1UN
|060129630 |oi/03/Í999[3116071700 jWmOOSOOeOOll f 390,q0|UN
jÒ66i6996661763/1999 jiiibonTObeosoi"ji4i236656Ó666i6 j 56Õ60Íun
i060132817 161/07/1999 i3110071700605011141236050060008 | 860,001M

343

343

140

140

142

142

345

120

145

343

138

147

148

353

353

158

158

120

120

120

120

120

352

352

120

120

120

120

362

362

362

362

364

364

120

"370:
3705

370!

370!

195!

370Í
[376
195

[l95|
"Í2Ò|
676I"

164]
164;

Oi

0:

O

0

168!

01

0:

164!

O

O

0

185

185

01

O!

Oi

O

O

O

O

184

184;

0;

O

O!

O

207'

207;

207-

207

212

2121

O

226]
"U6\
226[
226]

IM.
2261

226f
JÂ
..ili

6j
_

DATAD^ DATAC COORDsINDDEPj

150296! 311210;

150296; 311210 ;

150396 311210

150396 311210

150496 311210

150496 311210

150496 311210

150596!311210

150696! 311210.

10296 311210

10296 311210

150796! 311210

150896; 311210

10197: 311210;

10197! 311210!

10197!311210!

10197]311210]

150197! 3Í1216Í
156397!311210;
150397; 311210;
150497;311210

150797! 311210!

10197! 311210!

i6j[97Í 311210j
15n97r3lÍ2Í6[
151297|Ími(|"
150298! ÍÍ12Í6T
1507981311216!
170298i 311216!
1702981361210
170298í 311210!
170298[3mi0
250598{311210
250598]3Íl210j
isioibj 3ÍÍ2l6f
1019^ 3112161
1019jimiof
10Í99j3lÍ210j
10199j 3ÍÍ210r
Í6l99t3Íl2Íoj
10199fiíinõj
1019913Í1210|"
IOI99T3Í12Í6T
1019913112101'

Í50399r3Íl2Í6r
1019913II210T

80; 0,2163! REDE DE AGUA DIAM lOOmm-

801 0,2163! REDE DÊ AGUA DIAM 75mm-
80! 0,2563! LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

80! 0,2559] LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

80 i 0,2529! LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

80] 0,2569! LIGAÇÕES DEAGUA- SAO ROQUE

80[ 6Í2159] REDE DE AGUA blAM_ 50mm-
30[ Õ,8333jHIDROMETROS CAPAC. Í0 M3^
80i 66553iLIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE
50! 0,2162! REDE DE AGUA DIAM. 50MMPVCRIG -SAO ROQUE

50! 0,2569! LIGAÇÕES DE AGUÃ-SAO ROQUE
80i 0,2569 iLIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE
80; 0,2569! LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE
50: 0,2161! REDE DE AGUA DIAM. 50MMPVCRIG -SAO ROQUE

50; 0,2158] REDE DE AGUA DIAM. 50MMPVCRIG -SAO ROQUE
50! 0,2558!LIGAÇÕES DE AGUA-SAO ROQUE

50! 0,2557] LIGAÇÕES DE AGUA-SAO ROQUE

30 6,8333 ÍHIDROMETROS CAPAC. 1.5M3/h
30 0,8333ÍHIDROMETROS CAPAC 1.5M3/H

30 0,8333ÍHIDROMETROS CAPAC. 10.0 M3/h

30 0,8333 HIDROMETROS CAPAC. 1.5 M3/h

30 0,8333; HIDROMETROS CAPAC 30.0M3/H

50; 0,2157!REDE DE AGUA DIAM. 75MMFO^^ -SAO ROQUE
50] ã2159jREDE DEAGUÃ DIAM^400MMFOFO -SAO ROQUE
3^obsallíiÕioMÉTROsHpA^^^ '

"3OÍ Õi5333{HllDÍOMÍT^ ' ^
30; 6,8333jHrDROMETRqS CÃ"p"AC 3^^

HIDROMETROS CAWC^ M3/h -SAO ROQUE
REDE DE AGUA DÍAM. 50MMP*'CR'G SAÕ ROQUE

DIAM. 75MMPVCRIG SÃO ROQUE
DIAM. lOOMMPVCRIG -SAO ROQUE

DIAM. 150MMPVCRÍG -SAO ROQUE
IsÃÕ ROQUE

,2161 REDE DE AGUA DIAM. 250MMPVCRIG -SÃO ROQUE
"3616,8333 jHIDROMETROS CAPAC. 10.0 M3/h -SAO ROQUE
sol 6,2162[ REDE DE AGUa" DiÃM. 50MMPVCRIG -SÃ6 ROQUE
Soj 66Í62j REDE H AGUÁ DIAM. JSMM^
SO] ÓbièiÍREDE DE AGLÍÃ DIAM. ÍOOMMFOFO -SÃÕ ROQIJE
SOj 6,n62|REDE dÍ AGUÃ dÍAM. ISOMMFOFÕ -SÃo ROQUE

66] 6,2564IlÍGACÕES DE AGU^^^^^^^^
5oT6,2163{rede deÃGUA DÍAM. SOMMPVCRIG -SAÕ ROQUE
"s6t 6,"2169TrEDE DE AGUA DIAM. 75MMPVCRIG -SAO ROQUE
"SOj "a2665jLIGAÇÕES DE AGÜA-SAO ROQUE " """""
50 j 6,2564TLÍGÃcqÍS DE AGUA-SAO ROQUE "
36I 66333|hIDRÕMETr6s CAPAC. 1.5 -SÃÕrÕQUE
561 6,2163iREDE DE AGUA DIAM. SOMMPVCRIG-SAO ROQUE

REDE DE AGUA

REDE DE AGUA

REDE DE AGUÃ
ríde díÃgüã

DESCR

SAO ROQUE

SAO ROQUE

SAO ROQUE

-SÃO ROQUE

-SAO ROQUE

-SAO ROQUE

-SAO ROQUE
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RELAÇÃO DE BENS EDIREITOS DE SÃO ROQUE

BP

f060132818

1060133057

f06qÍ36281
[050139^2
{060Í4ÕÒ06
i080140673
j0601^854
[Ò60Í4Í2Ô5
[060142610
;CI60146914

i0601^915
060146916

:060146919

060146920

060146921

060146922

06Õ146923
:060147236

060148737

060149139

060150342

060153646

Í060154467

1060156236

060157350

[060157351
j06qi573«
f(^(:)l|73^
[060157354
iÓ6Ól574Ò8
•06ÕÍ6Ò693
[Õ6Õ1&^9
{060166200
[060166201
Í0601677ld

1^0170603
1060173114
[060173117
[060173200
jÕ60Í73226
fo60173227
1060173228
|Õ60Í73229
Í060Í73230

I DATAI

iOl/07/1999

101/07/1999

i01/10/1999

!01/02/2000

iOl/03/2000

|01;^4/20dÒ
{01/04/2000
[qi/qs/^
íòí/óe/^M
;01/10/2000

01/10/2000

01/10/2000

01/10/2000

01/10/2000

01/10/2000

!lDl/10/20q0
i01/10/2000

i01/10/2000

íOl/12/2000

01/01/2003

01/01/2001

(01/05/2001

ÍOl/06/2001

iOl/08/2001

jpi/io/^qqi
lõl/íci/i^l
[01/10/2001
m/io/2mi
oi/iÔ/ídoi

Vi/io/2Õqí
01/01/2002

^01/05/2002

(01/07/2002

jOl/07/2002

101/08/2002
|oi/q9/2qq2
|oi/íí/2q02
]dl/Ó2/2Õ()3
]qi/02/20Ó3
101/03/2003
01/03/2003

oi/õi/iõos"

CCTl

;31100717q06q501
-31Í00717ÓD60501
311007170060501

311007170060501

(311007170060501
[311007Í7ÓÒ6ÓSCI1
[311007170060501
Í3110d7170060501
j31ld()7ÍTO060501
[3iiqq7i7qo6950i
[3110071^6(^1
311007170060501"
311007170060501

311007170Õ60501
(311007170060501

311007170060501

3110071700605Ò1
311007170060501

311007170060501

(312107170060502

311007170060501

(311007170060501

311007170060501

:3110q717qÔ60501
[3Í100717006ÕS0Í
Fiiido7Í75Õ6Õ5or

[311007170060501
Í3n007Í700605ÔÍ
1311007170060501
311007170060501

311007170060501

•311007170060501
(311007170060501

1311007170060501

i CCT4 ;

=141230050060008 ?
1141230050060010 ;

[14123^^60010 !
[141230050060010 (
jÍ41Z^5^0qi0^ |̂
jl4Í23ÒÒ5Ò060011 |
[141230050060010 j
iMÍl20^[qÕ6q^^^
ri4i23Õq5Òoraqq8 J
{Í4Í23oq5Ód6Òqd8 i
i1412300SÓ060008 i
il4Í23ÕÒ5ÒC^0008 1
(^141230050060008 i
141230050060008 1

(141230050060008 [
Í14123q050060008 j
{^141230050060008 !
141230050060010 {
141230050Õ60011 (
142110050060026

141230050060010

,141230050060010

141230050060010

141230050060010 I
;14123Ò05bq^M r
mrísóõsòdêòoòs;
|14123005006Ò008 i
1141230050060008 !
{141230050060008 j
!i4i23bq5qc^nT
(141230050060010 f
1141230050060010]
il4123Õ0500600ÍÒl
jl4123Ò05ÔÕ6ÒÕld j
Í141230050060ÔÍdT

QTD IUNDI VIDAU)VIDASi DATAD f DATAC ÍCOORDliNDDEPi DESCR

1311007170060501

j311007170060501
j3110Õh70Ó6Ò5ÕÍ
1311007170060501

Í3110Ò71700605Ór
1311007170060501
Í31ÍÕ07170060501

01/03/20031311007170060501

mi/Õ3/20031311007170060501 1141230050060008 | 1100,
jÕÍ/0372003t3lT0O7Í7O0605b }14"l23Ó05dÒ6CI0Ò8 f SÕÕ,

!l4123005Õ060bn i 60,

96,00 ;M

1,00;UN

3qÕ[Ô0 UN
200^00 UN
350,00:UN

316,Òo{ÜN
MO,oduiN

"lidiõdjM"
25^5[M

88Í8[ÒdjM
4960,00 (M

3234,00 M

552,60 íM

3240,00 (M

4^a^M
4655,00 :M

6640,00 IM

1553,00 iUN

160,00 iUN

1,00 M

500,00 (UN

500,00 (UN

500,00! UN

500,00 UN

36,00 (M

3164,00(m"
791,00 ÍM
65y)ÕÍM
450,00 UN

760,00 ;UN

1,00 (UN

300,00jUN
60,00jÜN

500,00|UN
i141230050060008 í 39,
14Í23OO5OÕ6ÓdÍ0 í 400,
141230050060010 | 500[
141230050060010 j _4qã
141Í20050I060008 I 30ÕÕ{
141230050060008 j 58ÕÕ,
141230050060008 } 210Õ{

lT4123OO5d0&Õ0Õ8Tl000,

00 M

OOlUN

OOlUN

OOiUN

OOiM

OOiM

OOIM

00 M

1060173240 101/03/20031311007170060501

00jM
oõIm
,boiUN

3701

120|
""pi]

2Í\
'202i"

JÉ
38o£
377]
358j
358;
358Í
358^
358

358.

issj'
358r

35

210!

120

40

46

48

51

355 (

355

355

355

355:

163í
60!

66!

79
_^79j[
""tí]"

""76j"
811

Jlf
343j
343!

2261 10199)311210 50=

Oi 150799!311210 30^

o; 151099!311210 30
0; 150200! 311210 30

0; 150300:311210; 30^
62r2^^| 311210) 50(

""[JflpMMÍ311210) 30)
"248r[lbÍ90T311210; 50)

311210) 50!

198! 70997í311210: 50
198 70997!311210 50

198! 709971311210 50

198) 70997!311210) 50

198 70997(311210) 50

198 70997! 311210: 50

198; 70997!311210) 50.

lÔsf 70997!311210! 50
11"151000!311210 30:
75 301099!311210 50

O 151196!311210! 50,

16 150101)311210 30

22 150501!311210) 30

24 150601! 311210! 30!

27: 1508011 3112101 _ 30:
19lJ300597! 3Íl2lbí 'so]'

"Í9ÍÍ 300597! 3
191i300597 =31Í2Í0Í 5ÓT
191! 300597; 311210! 50!

Í91i30Ò59£ 311210Í 50!
~"Ò| 3^97= 311210! 50!

36i 150102)31121Ô: 30:
"42[150502;311210; 30:

"'ÃsTiiÒTÕbj311210! 30!
" 46i 150702 j311210i 30)
"47[15080213112lbr 30Í
"2^ 407Õ1] 3112101 "sÕj
"~52Í i5Íib2{ qiiiziqf 30 i'

sbfisbbbiíiimbj' "30i
57 j1502(33j 31121(3j 30 j

163j 10196;3112ÍbÍ "sbj
101961311210| 50|

j '10196] ilinOj 50j
lbÍ96j3112lòT 50j
10196]311210| 50]
IÕl96|'3ÍÍ2lÒj Sot
10196j 3II210I 50

0,2162(REDE DE AGUA DIAM. 300MMFOFO -SAO ROQUE

0,8333 iHIDROMETRCS CAPAC. 10.0 M3/h -SAD ROQUE

0,5ÒÓ3lHrDRÓMETRO5CAW^^^^^ -SÁb ROQUE
0,4926jHÍDR(;)MÊTROS CAPAC. 1.5 M3/h -SÃ(3 ROQUE
0,5074|HlbRbMÍTRlds CAPAC. íb M3/h -SÃO ROQUE
0,2558[lIGÀíZOES DE AGUA-SAO ROQUE
0,5ÓbÍjHÍDROMETROS CAPÃC.T.5 -SAO ROQUE
0,2Í58!aD AGUA BRUTA DIAM. 250MMFOFO -SAO ROQUE
0,2Í62ÍREDE DE AGUA DIÃmT SOM^^^^^ ROQUE

CT 765/94

CT765/94

CT 765/94

CT 765/94

CT 765/94

CT 765/94

CT 765/94

CT 765/94

0,2160|AD AGUA TRAT 50MMPVCRIG SAO ROQUE
0,2160! AD ÁGUA TRAT 75MMPVCRIG SAO ROQUE
0,2160!AD AGIJÂTRAT ioOMMPVCRIG SAO ROQUE
0,2160ÍREDEbE AGÜA 10^ SAO ROQUE
0,2160iRÊM DE AGUA 200MMPVCRIG SAO ROQUE
0,2160IrEDE M ÁGÜr^^ SAO ROQIJE
0,2r6"0! RÍdÍDE ÁGUA ISOMMPVCRIG SAO ROQUE
0,2160iREpE I^^UÁ 75MI\4PVCRIG SAO ROQUE
0,5001 íHIDRÍ£MÍTR0bCAPÁcÍ.5M3/H
0,2560! LJGÁCOES DE ÁGIJÁ-SAO ROQUE
0,8333iENÍRGI^CÁOJEEE SAÒ^ ROQUE
0,5001 IHIDROMETROS CAPAC. 1.5 M3/h

0,5073 íHIDROMETROSCAPAC.1.5 M3/h

0,5035 íHIDROMETROS CAPAC. 1.5 M3/h

0,50661hIDROMETROS CAPAC. 1.5 M3/h
b[2Í62|RÍDE pE ÁGUA 75MMFOFO SAO ROQUE
b,"2Í6b]REDE DE ÃGUÃ 'sOMMPVCRIG SAO ROQUE
oJÍSoTrÍDE DE AGUÃ 75MMPVCRIG SAO ROQUE
0,216Ó{rEDE de AGUA lOOMMPVITRIG SAO ROQUE

CFS 072/02

-SAO ROQUE

-SAO ROQUE

-SAO ROQUE

-SAO ROQUE

385/94 L3

385/9413

0,2160[REDE DE AGUA ISOMMPVCRIG SAO ROQUE
0,2557|LÍGÁ^ÍM
Ò,5Õ0Ò rHÍDRÒMETFtbs CÁPAC^
0,5057ThÍDR(DMETROS CAPAC. 10.Ò"M3/h
0,500ÕThTdrÕMETROS CA^PAC 0.75 MS/H
0,5000íHIDROMETROS CÁpÃcT 1.5 M3/h
aSOARlNIDROMETROS CAPAC 3.ÓM3/H "
b,2Í63[REDE DE AGUA"30ÕMMaMXM'SAO ROQUÍ
b[5Õ44-SAO ROQUE
Ò,5Ó4Í|HTDR"bMÍfROSCÁpÁC3.b^
0,5042jHIDROMETROSCAPÁCaTS M3/H -SAO ROQUE [
b,2158{Áb ÁGÜÁBRÜfA^ - SAO ROQUE (ÍFS 25/03
072158 jREDE DE AGUA SOMMPVCRIG -SAO ROQUE CFS 29/03
0,2157j REDE DE AGUA TSMMPVCRÍG -SÁÓ RÓiÕuÉ CFS 297o3
0,2158 jREDE ESGOTOS 100MmFvCrT(5 -SAO ROQUE CFS 29/03
0,2158jREpÈ"ÍSI^OTOS ISOMMPyCWG -SAO R^^^ CFS 29/03
0,2158 jREDE DE AGÚÁ SOMMPVCRKS -SÁÒ ROQUE CFS 28/03
0,2556(LIGAÇÕES DE AGUA-SÁO ROQUE

385/94 L3

3^^L3
385/94 L3

-SAO ROíOUE

-SAORQQUE

-SÁORÕQLJE
-SA0RÒ(ÕUÍ

8871/01
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RELAÇAO DE BENS E DIREITOS DE SÃO ROQUE

BP DATAI CCTl CCT4 QJD UNO VIDAUmDAS DATAD DATAC COORDINDDEP: DESCR

060177163 01/07/2003 311007170060501 141230050060010 513,00 UN 89 65 150703 311210 30 0,5057 HIDROMETROS CAPAC. 1.5 M3/h -SAO ROQUE
060177414 01/07/2003 311007170060501 141230050060011 28,00 UN 283 193 150703 311210 80 0,2562 LIGAÇÕES DE AGUA - SAC ROQUE

060177417 01/07/2003 311007170060501 141230050060011 2,00 UN 283 193 150703 311210 80 0,2555 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060177701 01/08/2003 .311007170060501 141210050060008 842,60 M 396 285 81001 311210 50 0,2159 AD AGUA TRAT 150MMFOFO SAO ROQUE 7312/00-IM
060177702 01/08/2003 311007170060501 141210050060008 655,72 M 396 i 285 181001 311210 50 0,2159 íAD AGUA TRAT 150MMPVCRIG SAO ROQUE 7312/00-IM
060177703 01/08/2003 311007170060501 141210050060008 524,01 M 396; 285 81001 311210; 50 0,2159 AD AGUA TRAT 150MMPVCRIG SAO ROQUE 7312/00-IM
060177704 01/08/2003 i311007170060501 141210050060008 1612,76 M 396; 285 81001 311210 50 0,2159 AD AGUA TRAT 150MMFOFO SAO ROQUE 7312/00-IM
060177713 01/08/2003 311007170060501 141230050060008 50,00 M 396 285 81001 311210 50 0,2161 REDE DE AGUA 50MMPVCRIG SAO ROQUE 7312/00-IM
060177714 01/08/2003 311007170060501 141230050060008 230,00 M 396; 285 81001 311210 50 0,2159 REDE DE AGUA 75MMPVCRIG SAO ROQUE 7312/00-IM
060177715 •01/08/2003 311007170060501 141230050060008 15,30 ;m 396 285 81001 311210 50 0,2165: REDE DE AGUA lOOMMPVCRIG SAO ROQUE 7312/00-1M
060177716 01/08/2003 311007170060501 141230050060008 399,70 M 396 285 81001 311210; 50 0,2159 REDE DE AGUA 150MMPVCRIG SAO ROQUE 7312/00-1M
060177717 01/08/2003 311007170060501 141230050060008 96,00 M 396 285 81001 311210 50 0,2158 REDE DE AGUA 200MMPVCRIG SAO ROQUE 7312/00-IM
060178315 01/08/2003 311007170060501 141230050060011 56,00 UN 285 196 150803 311210 80 0,2559 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060178917 01/09/2003 311007170060501 141230050060011 32,00 UN 287 199 150903 311210 80 0,2555 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060178920 01/09/2003 311007170060501 141230050060011 5,00 UN 287 199 150903 311210 80 0,2565 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060178921 01/09/2003 311007170060501 141230050060011 3,00 UN 287 199 150903 311210 80 0,2572 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060179517 01/09/2003 311007170060501 141230050060010 10,00 UN 93 69 150903 311210 30 0,5026 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H -SAO ROQUE

060179518 01/09/2003 311007170060501 141230050060010 60,00 UN 93 69 150903 311210 30 0,5017 HIDROMETROS CAPAC. 1.5 M3/h -SAO ROQUE

060180601 01/10/2003 311007170060501 141230050060010 400,00 UN 94 70 151003 311210 30 0,5053 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H -SAO ROQUE

060181642 01/11/2003 311007170060501 141230050060011 16,00 UN 290 204 151103 311210 80 0,2555 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060181644 01/11/2003 311007170060501 141230050060011 2,00 UN 290 204 151103 311210 80 0,2555 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060182171 01/12/2003 311007170060501 141230050060011 23.00 UN 292 207 151203 311210 80 0,2553 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060182792 01/01/2004 311007170060501 141230050060011 103.00 UN 293 209 150104 311210 80 0,2559 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060182795 01/01/2004 (311007170060501 141230050060011 1.00 UN 293 209 150104^ 311210 80 0,2605 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060182796 01/01/2004 1311007170060501 141230050060011 ' 5.00fUN 293; 209: 150104: 311210 80 0,2565 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060183514 01/02/2004 311007170060501 141230050060011 i 49,001 UN 295 212 150204- 311210 80 0,2556 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060183517 01/02/2004 311007170060501 141230050060011 3,001 UN 295 212 150204 311210 80 0,2572 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060183518 01/02/2004 311007170060501 141230050060011 3,00 UN 295 212 1502041 311210; 80 0,2572! LIGAÇÕES DEAGUA- SAOROQUE
060184150 i01/02/2004 311007170060501 141230050060010 200,00: UN 101 77 150204í 311210; 30 0,5034 ;HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H -SAO ROQUE

;060184677 01/03/2004 '311007170060501 141230050060011 ( 75,00 UN 296; 214 150304; 311210 80; 0,2562 iLIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE
060184681 01/03/2004 311007170060501 141230050060011 5,00 UN 296 214 150304; 311210: 80 0,2565 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060185412 01/04/2004 (311007170060501 141230050060011 55,00 UN 298 217 150404 311210 80 0,2560 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060185416 01/04/2004 311007170060501 141230050060011 4,00 UN 298: 217 150404 311210 80 0,2555 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

i060185935 01/04/2004 (311007170060501 141230050060010 200,00 (UN 104; 80 150404; 311210 30 0,5047 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H -SAO ROQUE

:060186210 01/05/2004 (311007170060501 141230050060011 47,00|UN : 3001 22o; 150504 311210: 80 0,2556(LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

:060186215 ;01/0572Õ04 Í3ÍÍÒÕ717006Ò501 141230050060011 : 4,00 UN 300 220 150504: 311210; 80: 0,2555 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060186994 .01/06/2004 311007170060501 141230050060011 31,00 UN 301: 222; 150604 311210 80 0,2560; LIGAÇÕES DEAGUA - SAO ROQUE
;060186998 01/06/2004 311007170060501 141230050060011 i 4,00 UN 301 i 222 150604 311210 80 0,2555! LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060186999 01/06/2004(311007170060501 141230050060011 i 3,00 uN 301 222; 150604 3112101 80: 0,2572: LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE
(060187673 01/06/20041311007170060501 141230050060010 1 1280,00 iUN 108i 84 i 150604; 3112101 301 0,5016 (HIDROMETROS CAPAC 1.5M3/H
Í060188115 ;01/07/20041311007170060501 141230050060010 ; 300,00 :UN 109 85; 150704! 311210- 30! 0,5046] HIDROMETROS CAPAC 1.5M3/H
060188309 01/07/20041311007170060501 141230050060011 4,00 iUN 303: 225: 150704; 311210! 80! 0,2555 :LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

060188947 01/08/20041311007170060501 141230050060010 ( 600,00 iUN lllí 87 150804í 311210: 30 0,5030 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H -SAO ROQUE

060191161 iOl/10/20041311007170060501 141230050060010 i 840,001 UN ( 114^ 90 i 151004i 311210! 30: 0,5044 HIDROMETROSCAPAC1.5M3/H
060195905 01/01/2005! 311007170060501 141230050060008 i 108,00ÍM 401; 297: 150502! 311210[ 50 0,2163!REDEDEAGUA 50MMPVCRIG SAO ROQUE 2540/01IM
060195977 01/01/2005 i311007170060501 141230050060011 j 497,001 UN 261] 157 I50502I 311210] 50 0,2554 LIGAÇÕES DE AGUA-SAO ROQUE 2540/01IM
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RELAÇÃO DE BENS EDIREITOS DE SÃO ROQUE

BP DATAI

060196224 fOl/01/2005

060198389 01/04/2005

060198668 í01/04/20Ó5
060199130 Í01/05/200S

Ò60199382 iOl/05/2005
j06Òl99531 jOl/06/2005
106^99576 1oÍ/06/2005
10^99874 jCll/06/2Ò0S
lo6W998^ Eiyoe^oos
rq6Ò200884 101/07/2005
:060201901 01/08/2005

0602Ò2768 01/09/2005
060203786 01/10/2005

060204534 iOl/11/2005

060204535 101/11/2005

060205685 101/12/2005

060205686 "01/12/2005

060205687 01/12/2005

060205688 01/12/2005

060205909 01/01/2006

060205910 01/01/2006

060206219 01/01/2006

060208223 01/03/2006

Í060209227 01/04/2006

iÓ60n0690JOl/06/2006
(060210691 íoi/õé/Moe
(060211473 iOl/07/2006
(08Ò212314 iOl/08/2006
Í060212316 101/08/2006
f06Ò212681 01/08/20Ò6
(060212682 ;01/08/2006
(060212801 101/09/2006
io^2(^2 íqiyq9/2qo6
1660213223 101/09/2006
b602ÍÍ^4l6l/69/26Õ6
(660213225 ioi/09/2006
S060213226 ioi/og/iqoe
060213272 !0Í/09/2b06

i060213273 ;01/09/2006
(666213274 ^01/09/2006
1660213568 [01/09/2606
1060213569TÒ17Ò9/2666
[060215263 jol/11/2006
16602152^61/11^^^^^
1666216122 16171272666
1050216852 Í0l76l/2007

cai

3Í1007Í7o660501
311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

31100717006056i
311007170660561
í311007170080501
i311007170060561
311007170666561
311007170060501

311007170066501
311007170666561
311007170060501

311007170060501
311007170060501

1311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

i311007170060501

311007170060501

311007170060501

;3110Ó717666656i
I3II067Í766665OI
;31i60717006056i
,311007170060501

^311007170060501

siioofiiooeosoi
•3110Ó717o666501
3110071706^501

<311067170660561
j311067176o6O56l
IííiõoHtoososoi
fauóofiToõsôsoi
131106^76666561
(31Í667Í7666C^6Í
[311667176066501
{311667176660501
[311007170660501
[311007170060561
[31IOO717OO66561
1311667170050591
{3Íl6o717o666s6i
ÜÍÍ06717006050Í

í ca4

'141230650960010 i
;14Í230656660611 i
(1412300^060010 i
:14123o656680008 !
{1412366^660010 i
{(Í4Í23665666OOO8 í
Ii412Í005Ó660011 ^
1141236050060010 5
(Í4Íi366:b66ooio í
141230056060010 i
141230050060008 i

141230050060010 i

i141230050060010 í

114123OO50O606iO i
1141230050060010 í

;141230050060010 j

:I4123665Ò6666Í6 I
141230050060010 i

141230050060010

141230050060008

141230050060008

141230050060010

141230050060010 ;

a412300560600iq
ÍI41230650660616 [
1141236656660010 i
I4Í23065666OOÍI I
14112066^ I

Í141210650660CH38 j
ji4i23oq5qq^qi^[
i141230656660616 {
1̂412300566^008 j

<1412306560600081
I141236656666608I
ri4123005006Ó668T
i1412300509^50008 1
TÍ4Í236g^i660C^
{141236650660611 j
Ii4i23qq50q600i^[
]l4Í23665606Ó6liT
ll412300500666Í0 í
|Í4Í23005006Õ0l6T
TÍ4Í230D500606l6l
141230050060010[|
M^BÕÕSÕÕêÕÕio 1
141236050066608 T

QTD 'UND VIDAU VIDAS- DATAD DATACiCOORDMNDDEP DESCR

820,00 iUN 119; 95- 150105 311210: 30' 0,5042 IHIDROMETROSCAPAC1.5M3/H

82,00 UN 295: 212 1502041 311210Í 50 0,25571 LIGAÇÕES DE AGUA-SAOROQUE 22798/03

200,00 UN 124; 106: 150405' 311210! 30 0,5040: HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H -SAO ROQUE

198,00 M 3901 271: 90201: 311210! 50; 0,2159 REDE DE ÁGUA SOMMPVCRIG SAO ROQUE 4.049/99
1,00 UN 1261 102: 150505: 311210! 30 0,5011 IHIDROMETROS CAPAC. 5.0 M3/h -SAO ROQUE

584,50:M 4271 356; 100205 311210! 50! 0,2159! REDE DEAGUA 50MMFIBROCSAOROQUE 7054/04

Í97[6oIun 314i 243: 100205J311210! 56 0,2561 iLIGAÇÕES DE AGUA-SÃO ROQÜÍ 7054/04 J
256(6aiUN [ 127i 103 15q605jIll210j 30" 0,5053; HÍDROMETRÓS CAPAC. 6775 M3/H -SACi"6ÕQUE j
" i[66:un" " 127! 103 1506051"31T210T 30 0,50481 HIDROMETROS CAplãb. 5.0 N«7h -^ÒROQUE j
300,66: UN 129! 105 150705! 311210: 30 0,50391 HIDROMETROS CAPAc] 0.75 M3/H -SAO ROQUE
204,00 M 425 352 171204: 311210! 50 0,2161 REDE DEAGUA 150MMFOFO SAO ROQUE 0/0 3279/04

100,00 UN 132 108 150905' 311210; 30 0,5050 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H -SAO ROQUE

2,00 UN 134 110 1510051 311210 30 0,5027 HIDROMÊTRÕS CAPAC. 5.0 M3/h -SAO ROQUE
200,00 iUN 136: 112 151105! 311210: 30! 0,5024 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H -SAO ROQUE

1,00: UN 136 112 1511051 311210; 30 0,5038 HIDROMETROS CÃPAC. 15.0 ELETRONICO-SAO ROQUE
26,001 UN 137 113 151205! 311210! 30 0,50451 HIDROMÊTRÕS CAPAC. 3.0 M3/h -SAO ROQUE
~2[6oíun 137: 113 151205J 311210; 30; 0,5045 HIDROMETROS CAPAC. 5.0 M3/h -SAO ROQUE

1,00 IUN 137 113 1512051 3112101 30! 0,5053 HIDROMETROS CAPAC. 15.0 ELETRONICO-SAOROQUE

150,00: UN 139 115 151205! 311210 30 0,5036 HIDROMÊTRÕS CAPAC 15.0ELETRÔNICO SAO ROQUE
205,80 IM 434 372 31105: 311210 50 0,2158 REDE DEAGUA 50MMPVCRIG SAOROQUE 31904/05

365,10: M 434 372 51105: 311210' 50 0,2158 REDE DEAGUA 50MMPVCRIG SAO ROQUE 28298/05

200,00 UN 139 115 150106; 311210 30 0,5036 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H -SAO ROQUE

300,00 UN 1421 118 150306: 311210Í 30 0,5047 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H -SAO ROQUE

300,00 IUN 144: 120: 150406; 3112i6| 30 0,50351 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H -SAO ROQUE

(490,00lUN 147: 123: 150606 311210} 30 0,50451 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H -SAO ROQUE

1,06 iUN 147: 123i 150606 311216]" 30 0,5078í hÍDRÕMETROS CAPAC. 5.0 M3/h -SAO ROOiuE
503,00 IUN 236: 1171 90201 3112161" 50^ 0,25601 LIGAÇÕES DEAGUA-SAO ROQUE 4049/99

1112,00 iM 4371 380 200406 3112Í0j 50 0,2163:AD AGUA BRUTA300MMPVCRIG SAOROQUE 32558/04

3222,85 íM 434I 373! 61205 3II2IOI 50: 0,2162!AD AGUA TRAT 300MMFOFO SAOROQUE 16439/05

500,00 IUN 151 127 150806 311210! 30 0,5022: HIDROMETROS CAPAC. 0.75 MS/H -SAO ROQUE

1,00! UN 1511 127; 150806 311210! 301 0,5003IHIDROMETROS CAPAC. 15.0 ELETRONICO-SAOROQUE

223,441 M 437 379: 39396 311210! 50; 0,2160 iREDE DEAGUA 50MM PVC SAOROQUE 00 3343/06

2934,12: M 400_ 2941 116302 311219[_ 50 0,2159 íREDE DE AGUA 50MMPVCRIG SAO ROQUE 24765/01 i
1409,85 |M 40oT 2941} 110302 3ÍÍ2l6r[___ 50} 0,2159iREDE DE AGUÃ~75MMPVCRIG SAO ROQUE 24765/61 j
1282(60 jM 400 294j 110302 311216}""' 50} 0,2158ÍREDE DE AGUA lOOMMPVCRIG SAO ROQUE 24765/01 J
1387,5^ 4001 2941 110302} 311216} sol 0,2158ÍREDE DE AGUA lOOMMDEFOFO SAO ROQUE .24765/01

76,56Tm 440! 387! 210806 311210] 50}b,21631 F^DE DeTÕ^ÜA ~56mMI^ 36^6764 J
184,001 UN

•

125 150501 311216i 56: 6(2559} UGÁCÕES DE ÃGÜi^AÕ ROQUE 338^1 .
215,00: UN • 1^1 180: 240203 3112W[ 50! 6(2561 ÍLIGACÕES"de"ÁGUÃ SAO ROCIUE 21824/62RM
288,00iUN ! "3441' 29i; 210866 311210Í]

311210!
'561 6,2556rLÍGACÕEs"DE"AGUÃ-^SÁ^^^ 36216/04

[2100,00} UN ( 152} 128( 150906 '361 0,5044ÍHIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H -SAO ROQUE ;
Y,6oTun isif "•^26= 150906 3II2Í0T 'M 0,5078rHIDROMETRÕS CAPAC. 5.6 M3/h -s(Ão rÕqÚÍ" .

300,00|UN ! 156í I32I 151106 "Í112"]^[[[[_391 0,5021 jHIDROMETROS CAPÃ"c.6.7rMy "-SÁÕ ROQUE j
~[1j9;^Un[[ 156] _ 132, 151106 311210} 30 0,5648|hIDROMETRÕS CAPAC."5.0 M3/h -SAO ROQUE ]

ioÕbòtÜN lZíêL [133 151266 311216]'"
311210]

6,56431ÍÍDRÕMETrH^ -SÀÕ ROQUE }
899^9;^[[ 389 280906 "6,Ti62TrÍDE DE AGÜA IsOMMPVCRIG SAO ROQUE 13989/96 ]
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RELAÇÃO DE BENS EDIREITOS DE SÃO ROQUE

i BP

:060216853

060216854

;060216855

i060216856
,060216931

060219011

060219321

060219521

060219583

060220222

'06O22Ó223
060220224

060220351

I060220794
Í060221815
060222482

060222483

060222824

060222825

060223914

060224308

060225320

DATAI cai

311007170060501
311007170060501

31100717006Ó5ÒT
31100717006050JL
311007170060501

3ILOO7179O695OI
3Í100717Ò06ÓSÒÍ
311007170060501

31100717006Ò5Ò1
311007170060501

311007170060501
311007170060501

311007170060501
311007170060501

311007170060501
311007170060501

311007170060501
311007170060501

311007170060501

311007170060501

311Ò07Í7006Õ501
311007170060501

3n007170060501

311007170060501

311007170060501
3Ír0Õ7Í7ÒÕ6d5bl
311007170060501
311007170060501

311007170060501
311007170060501
3110071700605S
31ld07Í7Ò06Ò501
311007170060501

311(W717006q5^
3lÍ(>d7Í70Ô60501

I ca4

(141230050060008

JW1230050060008
|Í41230050060Ó08
(141230050060008

(141230050060011

]l4123005M60010
(141230050060011

^41230050060008

(141230050060011

(141230050060011
141230050060011

141230050060011

141230050060008

; 141230050060010

:141230050060010

1141230050060011
(141230050060011

;141230050060010
(141230050060010

(141230050060010 (
(Í4Í230Ò50060bll '
141230050060011

(141230050060008
(141230050060011
[141230050060010
141230050060010

141230050060011

141230050060011

j141230050060011 ;
[1412100500600081
1141210050060008 (
(141210050060008

|i4mqo5^ooo8
{141230050060011 i
il4mÕÕ50080011 (
Ti4123005^0011
[141230050060011
ji4i23bo5qoiwòicr(
ri4123Õ05Õ060ÕÍ0 !
rÍ4Í23Õ05Õ050dÍ0 i

QTD ; UND VIDAUl VIDASj DATAD i DATAC COORDdNDDEP DESCR

i060225523

060225711

|01/01/2007
(01/01/2007

'Ò1/01/2Ò07
01/01/2007

01/01/2007

;q^3/20CI7
01/04/2ÒÒ7
01/04/2007

(01/04/2007

01/05/2007

(01/05/2007

01/05/2007

:01/05/2007

01/05/2007

ioi/06/2007
(01/07/2007

=01/07/2007

01/07/2007

01/07/2007

01/08/2007

01/09/2007

,01/10/2007

01/10/2007

(01/10/2007

jOl/10/2007
101/10/21007
(01/11/2007

;qi/l2/2007
•01/12/2007

jM/Í2/2d07
jÒl/12/2007
IÒ1/12/2007

31jq07170060501
(311007170060501
Í3n007170060501

j311j0d717OO6^qi
1311007170060501

;060226094

!060226095
;060226415
Í060227599
1060227600

|060227887
:060227888

;060227889

060227926

10602^277
060228900

(060228901
ÍÒ60228902
106022957^
|d60229576
1060230322
j060230591

Í06023Ò730

(01/12/2007

101/12/2007

IÒi7ÒÍ/2Ò08
j0l70Í/2008
jOl/01/2008
]C)l7ÕÍ/2()q8
|qÍ7oi72bo8
]dl7o2/2dÕ8
T01/Õ3/20Õ8 311007170060501 j141230050060011 [
01/03/2008 ;31100717006050ÍTl41230050060ob8 j

1060231096 101/03/2008 1311007170060501 1141230050060010
060231304 iOl/04/2008

060231933 [oi/04/2008
b6b23i934 íoi/od/ibbs

1311007170060501

l3Íl00717b06b501
!311007170060501

1141230050060011

jÍ41230b5b060dl0
1141230050060010

280,00 M

60,00 M

70,56 M

345,00 (M

35,00jUN
300,OOÍUN
lobouN

937 00 M

19.00 UN

13.00 (UN

2,00 UN

3,00: UN

77,00 M

700,00 (UN

100,00(UN

18,00: UN

29,00 UN

1,00 UN

1,00 UN

150/30; UN
4,00 UN

3.00 UN

117,60 M

5,00(UN

200.00(UN

l,bb ÜN
5,00 UN

15,00; UN
3,00 UN

2160,001 M

222,00 M

45.00 M

1307,b4:M
294^1 UN

15.001 UN

1,00[UN
3,q0|UN

150,00]ÍJn[
Í,00[UN

7b[bbjuN
^.oqfuN

Í35,bbÍM
70^iUN
i3,qo|uN^
50,0b(UN

1,00|UN

443

443

443

443;

345

162

357;
447

358

358!

358=

358

447

166 (

167 (

363

352

169

169

171

365

366

451[
365!

368^

393:

393 í

393

393

293

138

312

402(

313

314;

314 =

314

403 (

142

143

321

304

145;
145

147

325,

327

411

325

150

150:

330

"375Í ^34Í[
455T 42li
182

376

184

158 j
^343[
lebi

184! 160;

161106:

161106!

161106.

161106

290906

150307:

1504b7j
Í804b7Í
180407I
150507i
150507;

150507

150507

150507:

150607;

100707

60107

150707

150707

150807

1509b7
151007

140907;
140907]
151007?
i5ibb7|
151107]
151207:

151207]
121207;
121207

121207;

21ÍÍ07;
211lb7Í
isoiosf
isdiqsj
isoios]
i5bib8j
150108]
1502"08"|
150308]
1503081

311210

311210

311210'
311210

311210

311210

iíliib
31Í2Í0
311210;

311210;
311210

311210:

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

3iino

311210

311210

m210

311210=

3ÍÍ2lb=
311210

311210

311210:

311210=

311210

311210

yi2Í0(
311210

311210!

311210=

3mío
311210!

imioi
3112101
3112^!
3112101

150308j

1504081
150403[
1504b8Í

3112101

3112101
3lÍ2lbj
311210!

50 0,2159(REDE DEAGUA lOOMMPVCRIG SAO ROQUE 32100/06

50^0,2159(REDE bj AGUA 15bMMF0F0 SAO ROQUE 32100/06
50 0,2161 (REDE DE AGUA 50MMPVCRIG SÂÒ ROQUE 32100/06
50 0,2^9! REDE DE AGUA SOMMPVCRIG SAO ROQUE 32100/06

b,256l ;LIGAÇÕES DE AGUA-SAO ROQUE 13989/06
0.5041' HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H -SAO ROQUE

0,2555 LIGAÇÕES DE AGUÃ - SAO ROQUE
0,2163 REDEDE AGUA ISOMMPVCRIG SAO ROQUE 13989/06

50:

30

80

50

50;

80

80 (

80

80

30

30

50;

50

30

30

30;
80

80

50

50;

30.

30:

80:

80!

80 =

50]
50

50

5oT
sbi
80f
80"
80r
30."

H
30j
80 ij"
80

30]
80

301

0,2562 (LIGAÇÕES DE AGUA-SAO ROQUE

0,2559; LIGACÒis DE AGUA - SAO ROQUE
0,2555 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

0,2572 LIGACOESJ)E AGUA-SAO ROQUE
0,2167 REDE DE AGUA DIAM SOmm-

0,5020 HIDROMETROS CAPAC.0.75 M3/H

0,5041 HIDROMETROS CAPAC.0.75 M3/H

0,2560 LIGAÇÕES DE AGUA-SAO ROQUE

0,2557 LIGAÇÕES DE AGUA-SAO ROQUE

0,5013 HIDROMETROS CAPAC. 5.0 M3/h

0,5021 HIDROMETROS CAPAC. 15.0 ELETRONICO-SAO ROQUE

0,5019! HIDR9MEJROS CAPAC. 0.75 M3/H -SAO ROQUE
0,2555 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

0,2572 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

0.2158 (REDE DE AGUA 50MMPVCRIG SAO ROQUE 0/0 9298/07
0.2557 LIGACORDE AGUA SAO ROQUE 0/03388/07
0,5029!HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H -SÁÓ ROQUE
0,5042; HIDROMETRÒ^^^ CAPAC. 15.0 ELETRÒNIcb-SAO ROQUE
0,2565 LIGACois DE AGUA -SAO ROQUE
0,25581 LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

0,2572 iLIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

0,2159;AD ÁGÍrATRAf 20bMIV^^^ SAO ROQUE
0,2159 AD AGUA TRÂT 300MMFOFO SAO ROQUE
0,2159 AGUA TRAT 400MMFOFO SAO ROQUE

0,2161 REDE DE AGUA 50MMPVCRIG SAO ROQUE

q[^59[LIGAÇÕES DE AGUA SAO ROQUE 203727o6
M558i lTgÁcÕiÍsdí AGÚA -SAÒ ROQÜÈ "
0^05iLIGAÇÕES DE AGUA- S^^
0,2572 ILÍGACÓis DE AGUA - SAO ROQUE
l^qÍRjimDROMETR^
b,5bl8ÍHIDROMETRÒS CAPAC^lb.b MS/h
asbAsjHIDROMETRÕS CAPAC. 0.75 M3/H
0,2559TLrGACOES DE AGUA -SAO ROQUE
0,2161!PÍDE DE AGUA DIAM sbmm- SAO ROQUE
0,5038;HIDROMÊTROS CAPAC. b.75 M3/H -SÁÕ ROQUE
0,2559iLIGACjM^^
0,5b29ÍHIDRÕMETRÕS CAPACl0.75 MS/H

30] 0^5048[HIDROMETROS CAPAC. 5.0M3/h

32100/06

SAO ROQUE

-SAO ROQUE

-SAO ROQUE

32100/06

35858/06

-SAO ROQUE

33713/06

33713/06

33713/06

20373/06

-SAO ROQUE

-SAO ROQUE

-SAO ROQUE

-SAOROQUE

-SÃO ROQUE
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RELAÇAO DE BENS E DIREITOS DE SAO ROQUE

BP DATAI ; CCTl

060231935 !0V04/2008 311007170060501
060232303 !01/05/2008 311007170060501

060232304 ÍoÍ/OS/ÍÓÕS ?311007170060501
060232305 01/05/2008 i311007170060501

060232708 ;01/06/2008;311007170060501

i060232709 jOl/06/2008!311007170060501
1060232710 Í0Í/06/2Ò()8 i311007170060501
10602329^^^^^

-|-^^008!311007170060501
;06q232998 ioi/06/2008 h 1007170060501
060233000 íOl/06/2008 311007170060501

060233419 101/06/2008 311007170060501

060233420 ^01/06/2008 311007170060501

060234026 iOl/07/2008 311007170069501
:060234533 101/07/2008 311007170060501

1060234534 i0^1^7/2008 311007170060501
1060234928101/08/2008 311007170060501
1060235100 101/08/2008 311007170060501

060235101 01/08/2008 311007170060501

060235102 01/08/2008 311007170060501

060235130 01/08/2008 311007170060501

060235137 01/08/2008 311007170060501

1060235441 01/08/2008 311007170060501

ÍÕ5ÕÍ235768 Ol/09/20(« 131^0717006^01
1000235817 :01/09/20Í081311007170060501
'Ò60235839 01/09/2008 liiwÓH^MeÓib
;060^840 :01/09/2008 (3Ílob7Í70060501
1060^6147 ^01/09/2008 311007170060501
060236422 !0jy09/2008 311007170060501
i06Ò2367Í7jÒl/lÒ/2008i311007170060501
i060236718^101/10^008:3110071700^01
1060237537 |ÕÍ/Íb/2008 !311007Í70Õ6Õ501
{060237811 |01/llÃZ008 311007170060501
jbsÒl^8545 jbÍAl/200813110071^060501
j060238799 jbÍ/12/^8131100711^60501
I06O23957Õ jÕl7l2/2008 i311007Í7Ôb6050Í

^01^Q-

1060240014 jÓiyÓÍ72^
!Ò6b24b015 {01/01/2009 [311007170060501

jb6024ÕÍ49" Ol/bl/iõro 1311007170060501
I06O240I57 jÒ"l/Ò"l/2b09|3TlbÕ7Í70060501

101/02/20091311007170060501
"[01/02/2009 |31ÍÕÕ7170Ô6050Í
|òl702720Ò9l3lÍÒÒ7Í70b6ÓÍ5bÍ

Í060241492 !01/03/2009131100'71700605Õ1

CCT4

141230050060010

141230050060011

i141230050060011

; 141230050060011

; 141230050060011

141230050060011

b41230b50b600n
i141230050060008j
141230050060008 T
141230050060011 i
141230050060011 i

141230050060010 i

141230050060010 i

141230050060008

141230050060010 i
.741230050060010 S

741230050060011 I
741210050060008 i

141210050060008 ;

141230050060008 i

141230050060008

741230050060011 ;

741230050060010 >

741230050060008 j

;1412300500600081
74123005006^^
14123Ó050ÕM0n
741230050060010 j
741230050060011 i
:14123095906^^^^
14123Õl^6Mir
1412300500600101

1l4l2ÍÕ5sÕÕ6b0ÍÍl
TÍ4123005006bÓlb I
1141230050060011
jl41230050060010 j
TÍ4Í23b0500609n
i1412300&Õ069^
74123^50050008 j
741230050060008 j
}141230050060011 |
ii4Í2Íbb5bb6bbii'
1141230050060011
74;1230059060011
74Í23ÒÒ50b6b0Íb
741230050060011

QTD ' UNDjViDAUt vidas: DATAD ; DATAC .COORD>INDDEP DESCR

l.OOlUN

18,00 iUN

3,00'UN

5,00 ;UN

60,00 UN

2,00 ;UN

5,00; UN

211,68; M

205,001 M

27,00: UN

21,00 ;UN

140,00 UN

1,00 UN

2287,00 M

80,00 UN

1,00 UN

13,00 UN

69,60 M

258,90 M

785,00 M

687,96 M

14,00 UN

leOjOOíUN
840,84 M

48,00^ M
™14|,CÒ'uN

665^0 UN
40,C0 UN

12,boiUN
12.00! UN

1.00 UN

100,09j^UN
14,00 iUN

legoblüiN"
iiIõbtÚN

150.00 iuN
1 7Õ0ÍUN

12,00Ím
276,0bjM
47b,00jM "
~70,001 IÍN
'"28,0ÒIu N
"Tí,bóluN

2.001 UN

210.001 UN

7.001 UN

1841

3781

378'

378;

380:

380|
3801

434 i

3291

375

187 i

1871

4581

1891

189 í

3831

457!

457!

457;

459;

380;

190;

458!

447;

381;

378

192

3841

3861

386!

1941

3881

195!

1601

J46Í
346;

346!

349;

J49|

421!

"372!
267;

341

163

163

4281

"354!

426

426

430

349;
166!

4Í28|
[493]
[isji]
"sTei
JL68Í
"356Í
359

359;
170.

362;

17lj
389i 364i

1l97Í "ItÍI

311210'

311210

311210;

311210!

311210;

3n210

31Í210
311210!

311210!

3Í1210!
311210

311210

311210

311210.

311210!

311210!

311210!

311210;

311210

311210

311210!

311210:

311210!

311210!

3II2Í0I
3n2lb!
311210!

311210

311210!

311210

311210;

311210

nino
3112101^
iiinof

3112101

iniiòll"
3Íl2Íb|
3lÍ2lb|"
nmbjl
3ÍÍ2Íb|''
iiiiior
iiiíibr

150408!

1505081

wòbbsi
150508;

150608;

150608!

150608]
703081

3011Õ51
301105;

70308!

150608'

150608!

150708!

150708!

150708!
150808!

250608r
250608!

250608

110808

260608!

150808!

210708!

160507s

2107081

120508;

1509081

150908

151008;

1510081

151008í
1511081
isíiosj
]l51208i]
15j2b8|
isoiobí
1612081

Í612(«F
161208]
2702031

1612081
150209j

150209j
150309!

30j 0,5016íHIDROMETROSCAPAC. 15.0ELETRONICO-SAO ROQUE
80; 0,2555! LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

80! 0,2572'LIGAÇÕES DE AGUA-SAO roque"
80! 0,2565 LIGAÇÕES DE AGUA-SAO ROQUE

80: 0,2555 LIGACois DE AGÜA-SAO ROQUE
80( 0,2555íLIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

^0: 0.2545!LIGAÇÕES DE AGUÃ -SÂÕ ROQUE ^
50; 0,2161!REDE DE AGUA 50MM PVC RIG SAO ROQUE 00 9335/08
50! 0,2158!RÍDE DE AGUA 50MMPVCRrG S^^^ 31904/05-RM
50; 0,2558!LIGACÒESpi AGUA SAO ROQUE ~319b4/05-RM
50 0,2555 LIGACOESpi AGUA SAO ROQUE 0/09538/08
30 0,5035 ;HIDROMETR(^ CAPAC. 0.75 M3/H -SAO ROQUE
30 0,5047 HIDROMETRpspAPAC. 15.0 ELETRONICO-SAO ROQUE
80, 0,2162! REDE piÁGUA DIAM 50mm- SAO ROQUE
30: 0,5026:HIDROMEfROS CÁPAC.0.75M3/H -SAO ROQUE
30; 0,5b30jHIDROMÍTRbs CAPAC. 5.0 M3/h -SAO ROQUE
80 0,2559lLIGACOÍspEMUA -SAO ROQUE
50 0,2163 ADAGUÃ TRAI 250MMFOFO SAO ROQUE 28733/07
50 0,2163 ADAGÜÁTRÁf ioOMMFOFO SAO ROQUE 28733/07
50 0,2163; REDE DÍÁgÜA 50MMPVCRIG SAO ROQUE 28733/07
50 0,2160!REDE DE AGUA 59MMPVCRIG SAO ROQUE 0/0 3450/08
50 0,2555; LIGACois dÍÁgÜA SAO ROQUE 28733/07
30; 0,5043! HIDROMÍTRÒS CÁpÁC. 0.75 M3/H jSAO ROQUp
50; 0,2162!REDE ESGOTOS ÍsOMIVICÍrAM SÁÒ ROQUE 4J743/07
50! 0,2163ÍRÍDEP^^ASÕÔMM FÒ^ RÒQUÍ 003338/05 [
50! 0,2559! LIGAÇÕES DEÁgÜXsÁO ROQUE 47743/07
50! 0,2557! LIGAÇÕES DE ÁGUA SÁO RÕQLÍÍ
30í 0,5032! HIDROMÍTRÒS CAPAC. 0.75 M3/H
80! 0,2563! LIGAÇÕESDE AGUA - SAO ROQUE

80! 0,2555! LIGACOÍÁdÍ AGUA - SÁÒ ROQUE
801 0,2605•LIGACOESpiAGÜA -SÁÓ ROQUE
30! 0,5026; HIDROMETROS HIDRÈMETRO QN0,75 - M?X 1,5M?/H
80! 0,2555. LIGAC0E5 dÍÁGUA -SÁÒ RÒqÜÍ
30! 0,5042;HIDROMETROS " HIDRÈMETRO QN b,75 -M?Fi75M?7h

"ibTg^seoiLiGAÒois sacTroque
30[ o/oSAÍniDROMETROS HipRÈMETRO QN 0,75 ^
80rÒ,1653lÜGÁcÒÍS DÍÁgÜ -SAÓrÓQUE
50i O.lieèTRibi deÁgÜÁ ÍSOMMFÒfÓ sÁÒ rÒqÜE 26673/08
50! 0.16661 REDE DE A6UÁ"75~MM PVC R|G SAO ROQUE 26673/08
50] 0.1666 jREdFDÍ ÁgÜÁ 200 MM FÒfÒ SÁÒ ROQÜÍ 26673/08"
50j 0,1665 jLIGAÇÕES DÍÁgÜÁ SÁÒ ROQUÍ 05 3219/03

""sbt 0,1666!lTgACOES DEÁGUÁ sÁÒ ROQUE 26673/08"
gblaiiesfLTGAcÒErb^

" 80j 0,1653|LIGACOÍs b"EÁGUÁ"-"sAO ROQUE Z.I.,.'11.1.1
30! 0,8332iHIDROMETROr^ HIDRÈMÍTRÒ QN 0,75 -M?X i,5M?/H
sbjgieeb) ligacoís deÁgÜá -sao roque

6686/07-RM

-SAO ROQUE
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RELAÇÃO DE BENS EDIREITOS DE SÃO ROQUE

BP

060241700

060241701

060241702

060241703

060241704

060241705

Í06ÍÕ24Í706
1060241707
B6Õ24Í7ÓÍB
;C)M241709
^60241710
060241999

060242289

060242575

ÍÕ60242814

i DATAI

!01/03/2009

101/03/2009

01/03/2009

01/03/2009

101/03/2009

|01/03/2009
ToÍ/(W2009
joi/03/2009
101/03/2009

101/03/2009

01/03/2009

101/03/2009

101/04/2009

01/04/2009

101/04/2009

jOl/05/2009

ÍÕ1/Ò5/2ÕÕ9
Toi/o^^^

01/05/2009

01/06/2009

01/06/2009

01/07/2009

01/07/2099
Ó1/Ó7/2Õ09
jn/077200|
oi/òT/Jgié
01/08/1986
01/09/1986

01/10/1986

Ol/iÒ/1986
di/li/1986
01/12/1^
01/ÕÍ/Í987

jÒj/02/198d
101/03/1987
iOÍ7d^l987
01/05/1987
'Òi7o67Í987
IÕÍ/Ó5/1987
jdÍ7Õs7Í987
ÍOl/06/1987
101/07/1987
|d]y08/1987
]0Í/09/1987

f07Ódd6376 jÒÍ7iÒ/Í987'
[070006663 ]dl/Í0/1987

CCTl

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

3110Ò7170060501
311ÕÕ7170060501
3n0Õ717Õ060^^^^^^^
311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501
íkl007170060501
311007170060501

311007170060501

311007170060501

^lino7170060501

311007170060501

i311007170060501

1311007170060501

3ÍnÒ7Í7Ò060502
1312107170060502

312107170060502

13121071/^060502
1312107170060502
3121Ò7170060502

13121Ò7170Ó6Õ502
1312107170060502
j312lÓ7r70Ò60502
l312lÔ7ÍTOÒ6d502
H2lÕ7Í7Õ0Íd502
3121oTÍ7Õ06Ó502

;312107Í79060502
1312107170060502
1312107170060502
Í3m07Í7Ò0605d2
131210^70060502
]312i671TO06Õ502
1312107170060^
jn2Í07170060^2
1312107170060502

ca4

141230050060008 í

141230050060008

141230050060008 '

: 141230050060008 .

il41230Ò5Ò060008 =
141230050060008 í

j141230ÍD5do60008 i
j141230050060008j
il4Í23doi^Ò60008 ;
1141230050060008 1

141230050060008 ^

141230050060010 ^

141230050060011 i

141230050060010 •

141230050060011 i

i141230050060010 |
141230050Õ60011 í
141230Õ50060011 !
141230050060011 .

141230050060011

141230050060010

141230050060011

: 141230050060008

141230050060010

141230050060010 ;

.142110050060011 :
!l421ldÕ5Ó060Òll
14211005^60011
142110050060011

i142110050060008 ?

; 142110050060011

i142110050060011 ;

íMmodsõõoòoii 1
?Í421Í0CI5ÕÕ60011 í
S1421100500600111
:142110050060011 í

;I42IIOÓ5Õ96OOII
i142110050060011 >

142110050060008 <

1^110050060008 j
j142110050060008 j
[142110050060011 j
j142110050060011 I
11421100500600111
1142110050060011
1142110050060008

QTD IUNDi VIDAU iVIDAS! DATAD! DATAC <COORDi INDDEPj DESCR

358,685M

312^0iM
240,00 M

1482,00 M

822,00 M

258,00; M

384[bcÍ M
307,40. M

1464,12 M

731,25 M

1539,12 M

240,00 UN

61,00 UN

120,00 UN

14,00 UN

20,00 =UN

10,00 íUN

2,00 UN

1,00 UN

10,00 UN

120.00 UN

5,00 UN

126.001 M

140,00 iUN

2,00 iUN

8,(30ÍUn"
21,00!UN

11,00 UN

9,00 iUN

46,00 :m

9,00^ UN
11,00 UN

5,00 sUN

5,00! UN

"8,0ÒtÜN"
4,00 iUN

9,00iUN

11,00! UN

1726,00

8549,00

241,00

M

M

m1
UN^,00!^

4,dÕ|ÜN
"'11^

17,0(3 jÚN
Íd21,0ÓfM

600

600

600

600

600

600

6ÒÒ
600

"eõd
60Õ
600

120

600

120

600

120

600

600

600

600

120

600

600

120

120

"533!
533I
Sói

533

206

533:

533

533

5331

"533T
5331

5331

J06i
I2O6J
iòeí

—4.

533j
"?33|
533

533

206

524! 10904 311210 50 0,1664-REDE DEAGUA 50MMPVCRIG SAO ROQUE 05 3278/04

5571150607 311210 50 0,1666!rEDE DE AGUA 150MMFOFO SAO ROQUE 059271/07
5571150607 311210 50 0,16661 REDE DEAGUA 200MMFOFO SAO ROQUE 05 9271/07

5571 150607 311210 50 0,1666i REDE DEAGUA 250MMFOFO SAO ROQUE 05 9271/07

557 150607 311210 50 0,16661 REDE DE AGUA ÍÕOMMFOFO SAO ROQUE 059271/07
557! 150607 311210 50 0,1666]REDE DE AGUA 400MMFOFO SAO ROQUE 059271/07
557Í150607 311210: 50! 0,1666jREDE DE AGUA SAÒ ROQUE 059271/07
557rÍ50607: 311210! 50! 0,1666 jREDE DE ÂgÜa rSOMMPVCRIG SÃO ROQUE 05 9271/07
5571150607 311210 50: 0,1666rREDÍ DE ÃgÜÃ ROQUE 059271/07
557: 150607 311210 50 0,16661REDÊDEÃgÜÁ 75MMPV^^^^^ 059271/07
557 150607 311210 50 0,1666! REDE DEAGUA IIOMMPEAD SAO ROQUE 05 9271/07

98 150309 311210 30 0,8333IHIDROMETROS HIDRÈMETRO QN0,75 - M?X 1,5M?/H
579 130409 311210 50 0,1666!LIGACOE5 DEAGUASAO ROQUE 023/08

99 150409: 311210 30: 0,8332ÍHIDROMETR05 HIDRÈMETRO QN0,75 - M?X 1,5M?/H
579 150409: 311210 80 0,1660! LIGAÇÕES DE AGUA-SAO ROQUE

100! 150509! 311210 30 0,8327! HIDROMJEfROS HIDRÈMETRO QN 0,75 -M?X 1,5M?/H
580: 150509; 311210 80 0,16631 LIGAÇÕES DE AGUA-SAO ROQUE

580 150509:311210 80 0,1653 sLIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

580 150509 311210 80 0,1603 !LIGAÇÕES DE AGUA - SAO ROQUE

581 150609 311210 80 0,1663! LIGAÇÕES DE AGUA-SAO ROQUE

101 150609 311210 30 0,8332: HIDROMETROS HIDRÈMETRO QN0,75 - M?X 1,5M?/H
582 150709 311210 80 0,1663! LIGAÇÕES DE AGUA- SAO ROQUE

581 20609 '311210 50 0,1666 REDE DEAGUA 150MMFOFO SAOROQUE OS 9348/08

102: 150709: 311210- 30- 0,8332'HIDROMET^S HIDRÈMETRO QN 0,75 -M?X 1,5M?/H
102: 150709[311210! 30i 0,8331jHIDROMETRds HIDRÈMETRO QN 2,5 -M?X 5M?/H
296 300491 ['311210! 30! 0,1140'LIGAÇÕES DE Í?g'ÓtÒ sÃÒ ROQUE
296 3004911311210! 30í 0,1136i LIGAÇÕES DE ESGOTO SÃO
296 300491' 311210! 30! 0,1136!LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

296 300491! 311210! 30! 0,1134 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO rÓcÍuE
0 300491 311210! 501 0,2700!REDE DE ESGOTO DlAM

296: 300491 311210! 30í 0,1134|lIGACOES DE ÍSG(5tÓ SAO RÒcÍJE
296! 300491 311210! 30! 0,1136jüG^ES DE ESGOTO SAO ROQUE
296! 300491: 311210! 3O! 0,1135jLIGÃCOES DE ESGOTO SAO ROQUE

J96i 300491 i3112101 30 j 0,1135jLI(^OÊ5 DE ESG(Í)TO SAO ROQUE
diefidcwgií o,iÍ40jligações deesgoto são roqije
"296! 30049liiiiiiol 30! 04132jlÍgÂcOES DE ESGOTO SAO ROQUE
296: 300491! 311210! 30 0,1134! LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO líOQUE

296: 300491! 311210: 30: 0,1136' LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE
O! 300491! 311210! 50: 0,2701!P^OEJDE ESGOTO DIAM.IOO MMÃ-CERAMICO
01 300491! 311210! 50! 0,27ÓÍTrEDE DE ESGOTO blAM.lSO MM/T.CERAMICO
Õl 30049l| 311210! 5o| 0,27021REDE DE ESGOTO bÍAM/lÕO MM/T-CÍRAMICO

~296l 3ÍdD49Í[ 3lÍnor _ 30] d,ÍÍ38|LIGACOES DEÍSGOTO SAO ROQUE
'"igerSOOAOlfimíÓr "30j 0,ÍÍ32jLIGÃCOES oi isGOTO SAO ROQUE

041351LKSACOES DE AGUA SAO ROQUE
296Í 300491! im do] d,nÍ7[LIGiããd)ES DE ESGOTO SÀÕ PÍÒQUÍ
"""013004911311210! S(d1 0,2701 [rEDE DE ESGOTO DIAM.150 MM^-CERAMICO
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RELAÇAO DE BENS E DIREITOS DE SAG ROQUE

BP ; DATAI
í. .
101/11/1987'
•01/12/1987

;01/01/1988
101/02^988

i01/03/1988

iqi/04/1988
lbl/CiS/1988
:01/05719^8
iOl/05/19^
01/05/1988

01/05/1988

101/05/1988

ioi/06/1988
01/06/1988

i01/06/1^8
01/Õ6/1988
01/08/1988

01/08/1988

101/09/1988

iOl/10/1988

01/10/1988

01/10/1988

01/11/1988

01/11/1988

101/12/1988

01/12/1988

01/12/1988

01/01/1989

iOl/02/1989
ioi/02/1989
Í01/03/Í989
01/03/1989

01/03/1989

01/04/1989 =

CCTl

312107170060502
312107170060502

s CCT4

•142110050060011 '

142110050060011

i142110050060011

:14211005006q011
;142110050060011

1421100^060011
,14211^050060011 [
•Í42iio65qq6c^
142110050060008 ;

1142110050060008 r
142110050060008 i

:142110050060008 •

142110050060008 i

142110050060008

142110050060011 ;
142110050060011

142110050060008

142110050060011

142110050060008

142110050060011

;142110050060011 '

142110050060008 i

;142110050060011J
142110050060008

142110050060008

142110050060008 •

142110050060011 i

142110050060011 :

14^110050060011 i
;142110050060008 i
Í14211005Õ060008 !
142110050060008 ^

142110050060011

^42110050060011 !
142110050060011 i

1421100^0060011
ii42i^5M6qbn ]
!1421100500600108 j
;142110050060011 [
[1421100150060011T
ri42iiqq50ÓÍM(^l
i142YÍ005ÔÕ60011

QTD UND.VIDAUIVIDASI DATADl DATAC;COORDÍINDDEP! DESCR

;070006989
Í070007801
10^08145
070008467

070008670

,070008940

;b7Òq09288
iÕ^09367
1070009368

070009369

070009422

070009423

070010060

070010061

070010062

Ò70010200
070010640

,0^10836
070011109

070011753

070011999

070012133

070012256

070012443

'070012823
;07'0012824
;070012959

070013311

1070013653

070013835

1070013900

5070013901

Í07Õ014204
'070014805

[0^15^4
r070015835
1070016063

Í070016247
[070016613
[070017481
|Õ700Í7556
1070018465

i01/05/1989

í01/06/1989

|01/07/Í989
!6Í/677Í989
[01/0871989
j01/10/19891
|6l/Í0/Í989'
16Í/Í2/1989l

312107170060502

312107170060502

31210717006Ò502
_31210717006b502
_312107Í70Õ60502
312107170060502
312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

^2107170060502

31210717006Ò502
3121Õ717006Ò502
312ÍÕ717006Õ502
312107170Ò60502
312107170060502

312107170660502
312107170Ò605Ó2
312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502
312W7170060502

312107170060502

^n071TO060W2
Eii^n
312107170060502
312107170060502

312107170060502
3Í2107Í76060502

10,00 UN

36,00 UN

35,00 UN

15,00 UN

8,00 UN

19,00 lUN

6,00 UN

1204,25 M

700,00 M

790,00 M

155,00 M

41,00 M

5581,70 M

4760,60 M

442,00 UN

39,00 UN

60,00 M

23,00 UN

37,50 M

13,00 UN

22,00 UN

60,00 M

10,00 UN

308,00 M

30,00 M

30,00 M

5,00 UN

8,00 UN

9,00 UN

580,00 M

140,00 M

682,00 M

11,00: UN

10,00 ;ÜN
17,00 UN

8,00 UN

11,00 UN

30,00 M

9,00 UN

6,00 ;uN

384,bo[M
20,00 iUN

j070018550 ÍOl/12/19891312107170060502 1142110050060008 í 328,00ÍM
1070018881 101/01/1990 ;31210717006Õ5C)2ll42110050060011 '
1070019197 j01/62/199ÒT3T2ÍÕ7l7Ó0605Ò2 j14211005006^^^
1070019490 Í01/03/1990Í312107170060502 í142110050060008

22,0q|UN
11,00ÍUN

205,00 M

533!

533!

533;

533

533

533^
533!

206:

206

206

206

206

206

206

533

533

206

533.

206

533

533

206

533

206

206

2Ò6
533

611

611

252

252

252

611

011

qn
611

611

252

611

jqil
252

611

252

611

611

252

296:

296

296

296

296

296

296

0

01

O

O

O

O

O!

296

296

O

296

O

296

296

O

296

O

O

O

296

374

374;

15

15

15;

374

374

374

374;
374.

"['l5:
374i

~37a\
[[Ysl
'374Í
"""isj
374|"

15Í

300491!

300491;

3004911

300491

300491

300491

300491

300491

300491

300491

300491'

300491

300491

300491

300491

300491

300491

300491

300491

300491

300491

300491

300491

300491

300491

300491

300491

300491:

300491

300491

300491:

300491;
300491

300491

30Ò49r
300491:

300491

300491;
300491;
3q049li
30049iT
3Òb49l[
30049ÍÍ
300491!

30q491'
300491i

311210;
3112^1
311210

30 i 0,1135; LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

30! 04135 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

30 0,1137 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

30 0,1135 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

30 0,1140 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

30 04134 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

30; 0,1137 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

50 0,2700; REDE DE ESGOTO DIAM.200 MMbr.CERAMICO
5Ó; 0,2701 REDE DE ESGOTO DIAM.250 MM/C.AMIANTO
50• 0,2700 REDE DE ESGOTO DIAM.150 MM/T.CERAMICO
sol 0,2703 REDE DE ESGOTO DIAM.150 MM/T.CERAMICO
50 0,2687 REDEDE ESGOTO DIAM.IOO MM/T.CERAMICO

50 0,2700 REDE DE ESGOTO DIAM.IOO MM/T.CERAMICO

50 0,2700 REDE DE ESGOTO DIAM.150 MM/T.CERAMICO

50 0,1136 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

30 0,1136 LIGAÇÕES DE ESGOTO SAO ROQUE

50; 0,2704 REDEDE ESGOTO DIAM.IOO MM/T.CERAMICO

30 0,1137 LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

50: 0,2719 REDE DE ESGOTO DIAM.150 MM/T.CERAMICO

30 0,1138 LIGAÇÕES DE ESGOTO- SAO ROQUE

30 0,1136 LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

30 0,2704 REDE DE ESGOTO DIAM.IOO MM/T.CERAMICO

30 0,1135 LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

30 0,2699 REDEDE ESGOTO DIAM.IOO MM/T.CERAMICO

50 0,2700 REDE DE ESGOTO DIAM.ÍSO MM/T.CERAMICÒ
50; 0,2671 REDE DE ESGOTO DIAM.IOO MM/T.CERAMICO

30 0,1135 LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

30; 0,1047 LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

30 0,1041 fuGACOES DE ESGOTO- SAO ROQUE
30: 0,2402 REDE DE ESGOTÒ DIÃmTÍsÒ MM^
50- 0,2404 [rede DE ESGOTO DIAM.IOO MM/T.CERAMICO
50i 0,24q3 REDE DE ESGOTO DIAM.ÍSO MM/T.CERAMICO
30: 0,1043 LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

30 0,1042 LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

3ql 0,1044; LIGAÇÕES DE ESGOTO -SAO ROQUE
301 0,1047 LIGAÇÕES DE ESGOTO -SAO ROQUE
30i 0,10431 LIGAÇÕES DEESGOTO - SAOROQUE

301 Ò^qqREDEJDE ESGOT^ MM/T.CERAMICO
30: 0,104Y LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE
YÒf 0,1044 jLIGACOeYdE esgoto-SAO ROQUE
3Õ|"0,24021rYdE de esgoto DJÃM.ISO MM/T.aRAMICO

YÒl 0,1042|üGACOES DrÉSCOTO -SÀÒ rÕqÜÍ

30|̂ 0,iq43|LIGACOES DE ESGOTO -SAO ROQUq
30; 0,1043 iLIGÃcÒÊis DE ESGOTO -SAO ROQUE
sol 0,2402!REDE DE ESGOTO DIAM.200 MM/T.CERAMICO
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RELAÇÃO DE BENS EDIREITOS DE SÃO ROQUE

BP DATAI cm CCT4 QTD Iuno;ViDAU VIDAS^ DATAD >DATAC iCOORD;iNDDEP:
. i

30049iT311210Í
300491; 311210;

300491:311210:

300491 311210;

300491:311210

300491: 311210

300491!311210

36049I!311210
310790: 311210;

310790:311210;

3108901311210:

310890;311210=

300990:311210

3009901311210;

311090!311210

301190!3112101

310191!311210;

280291 311210:

310391 311210

310391 311210

310391:311210

300491!311210!

300491!311210;

310591!311210:

300691}311210!

316791!3112101
310791! 311210!

310891! 311210:

300991 311210;

311091: 311210!

311291!3112101

310192:311210^

290292F31Í216I
3103921 311210Í
366492i 3112Í6f
310592j31121^
360692j3112161
366492 jsiíiiujj
3^92Í 3"ll2Í0|
30099^} 31Í2Í0Í
inogij 3ii2i6[
?6lÍ92Í'3lÍ2Í6j
3Íl292j 3112101
150193[3lÍ2l6^^
156193!3112Í6f

DESCR

1070019673 101/03/1990

Í0TO020102 ioi/04/1990
Í070021Ó93 SOi/06/1990
070021267 i01/06/1990

070021268 ;01/06/1990

1070021271 •01/06/1990

j07CÍÕ21272 ;01/0^1990
Í0700n290 i01/06/1990

;Ô70ÕH566 01/07/1990
;(D7ÓÒ217Õ3 01/07/1990
070021998 01/08/1990

070022128 01/08/1990

070022537 01/09/1990

070022702 01/09/1990

070022973 01/10/1990

iOTOÍ^Sl 01/11/1990
ÍÕTO^^8 :01/01/1991
S070024869 01/02/1991

I0700252Ò4 01/03/1991
Í070025304 01/03/1991

;070025305 01/03/1991
Í07002SS98 01/04/1991

1070025739 ^01/04/1991

(070026118 iOl/05/1991
jÓ7ÒÒ26614 Í01/06/W91
(070^172 'Í0Í/Ô7/1^
l07Ò0^262 101/07/1991"
070027675 01/08/1991

:O7OC08Í74 01/09^991
^0028702 ;01/10/1991
070^9341 01/12/1991
Í070029772 Í01/01/1992
p7Õ0^i^01/02/1992
jÒ7ÕÕ30449 jOl/03/1992
Í07063"Ó858T01/04/1992
IÓTO03Í218 ^1/^(^2
jOTÕCB^ll
I070032145]Òi7087Í992
j070Ò325Õ4 {0ÍWÍ992
ÍÕ7Ò033040 101/09/1992

312107170060502 142110050060011

312Í07170060502 i1421lÓ050060011
312107170060502 142lí0050060008
312107170060502 ;142110050060008

312107170060502 (142110050060008
312107170060502 i142110050060008
3Í21071TO0605Õ2 i142110050060008
312107170060502

312107170060502
142110050060011

142110050060008
312107170060502 i142110050060011

312107170060502 142110050060011

31210717Õ060502 i142110050060008
31210717^060502 i142110050060011
312107lfob60502 i142110050060008
312107170Ó6Õ502 1142110050060011
312107170060502 ; 142110050060011

312107170060502 142110050060011
312107170060502 i142110050060011

312107170060502 142110050060011

312107170060502 142110050060008

312107170060502 142110050060008

312107170060502 142110050060011

312107170060502 ^142110050060008

3121Õ7Í7ÒÕ6Ò502 ;142110050060011
312107170^ 114211005006ÕÕ1Í
312107170060502 i142lÍ0Õ500600lT
312107170060502 i142110050Õ60008
312107170060502 i14211005006000
312107170060502 í14211<ra5006Õ011
3121Ó7Í70Õ6Ò502 1142110050060011
312107170Õ60502 !142110050060011
312107176080502 í1421l6050060011
312167170060502 iI42II065666OOII
[312107170060502

312Í67Í7o660502
142110050060011

142110050060Ò11
[312107170060502 í142110050060011^
T3Í2Í67Í76666502 i142110056060011
1362167170666502 i142116656666611
1312107170066502 ;142110050060011
6312107170066502 i1421l6o5o6666ÍÍ

14,o6íÜN
26,00iUN

33,6oiM
642,50(M
191,00Ím
661,00JM
595,961 M
i8,o61un

171,00;m

14,06; UN
23,00 ;UN

240,00 M

19,00 UN

80,00 M

9,00 iUN

10,00 UN

14,00 UN

19,00 UN

21,00 UN

45,00 M

260,00 M

8,00 UN

396,00 íM

6,00 ;UN

10,00 IUN

9,00 :'UN
74,00'M

25,00 ;UN

57,00 UN

64,00 UN
660;UN

31,6o UN
12,66; UN
[n6^ÜN
' Íl66luN

ii^oo;UN
5,6orUN

[ 34,00; ÚN
ÍÍ,6o;un
is^OjÜN
2860ÍUN
r3,00]uN
22,00luN
36,00|UN

275,o6|m
11,00ÍUN

(070033^1 iOl/10/1992 (312107170060502 (142110050060011
}670634647"fÓl7"n7Í992T312107170066502Tk
1070034424 101/12/1992js12107170660502 j142110050060011
!070034654J01/01/199313m07170060502j Í42lÍ6050060011
jo76634844 [61/61/1993 13121671766865621142110050060008
1070035123 }or/627Í993l312107170060502 1142110050060011

f-

611!

611:

252

252:

252

252:

2521

611 j

311

331

2931

34 i

294

36:

37:

41!

42 s

44;

299

299

46:

299:

47;

49

50:

302

" 52j

'"ssí"
[j.9[
[ 6oT

"eij"
65 í

6^
65=^
726
73!
75I
76T

781

374:

374

15:

15

15

151

15 j

374[
""46i'

0:

Oi

48;

0

50;

0:

01

O

0;

0;

61

61

0;

62

O

0

01

68;

0:

O!

01

0;

"

Ilá
T'®!
776T
Ilii

""

"6Í
joj
[6
o\

oi

30 0,10411 LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

30 0,10«iLIG/^OES DÊ ÊSGOTO -SAO ROQUE
30! 0,2408TrEDE DE ESGÒtÒ DIAM.150 MM/ÍXERAMICO
50! 0,2403(REDE DE ESGOTO DIAM.IOO MM/T.CERAMICO
50. 0,2405tREDE DE ESGOTO DIAM.150 MM/T.CERAMICO

501 0,2403!REDE DE ESGOTO DIAM.IOO MM/T.CERAMICO

50! 0,24021 REDE DE ESGOTODIAM.150 MM/T.CERAMICO

50i 0,ÍÒ44luGACOES DE ESGOTO SAo¥ÒQL)Í
501 0,2184lRÍDES DEÍSGÓTO DÍÀM Í66 MM sÂo ROQU^
30: 0,2557! LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

30! 0,2531!LIGAÇÕES DE ESGOTO -SAO ROQUÍ^^^^^^^^^F "
301 0,2162!REDE DE ESGOTOS DIAM 150MM- SAO ROQUE

30! 0,2579;LIGACOE5 DE ESGOTO-SAO ROQUE

301 0,2159iREDE DE ESGOTOS DIAM 150MM- SAO ROQUE

30; 0,2553(LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE
30Í 0,2597ÍLIGACOES DE ESGOTO-SAO ROQUE
30; 0,2543;LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE
30! 6,2582 ÍlÍGACOES DE ESGOTO - SÂÒ ROQUE
30! 0^2562 LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE
50! 0,27621 REDES DE ESGOTO DIAM-lOOMM T.CERAMÍCO MUN-
50 0,2176iREDES DE ESGOTO DIAM-150MM T.CERAMÍCO MUN-

30! 0,2534:LIGACOES DE ESGOTO- SAO ROQUE

30! 0,2163ÍREDE DE ESGOTOS DIAM 150MM- (^Ó ^QUE
30 j0,2573 flÍGACOES 0ÍÍSGOTÕ"'-SAO 'rOQÜÊ""
30ÍlL2 |̂LI(SÍâiCOES DÍKGOTO-^SÂÕRO
30| OJ583 jLÍGACOES DE ESG -SÁio RÓQUE

"3Ór6,2Í56|RÍDE DE ESGÒfÒ^^ lOOMM- SÀO ROQUE
30: 0,2566TlÍGACÒES DE ESGOTO -SAO ROQUE
30! 0,2549ÍÜgÍ6:OES^ÍSGÒTO-SÂÕROQÜÍ

30! 0,2543|l^^OES DE ^

30' 0,2572ÍUG47:ÒÍs DE ESGOTO -SAO ROQUE
"361 672555 ÍLÍGACOES DE ESGOTO -SAO ROQUE
"3Ò| 0,2542jLIGAÇÕES DE ESGOTO -SÂÓ ROQU^^^
lof 672566jlÍGACÕE5 DE ESGOTO -SAO ROQUE
30} 0,^49

soía^e?
36r6i>^4i
•>67 0,2571
30ra2557
30} 0,2544

LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

LÍGACÒis DE ESGOTO - SAO RÒQÜÊ
LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE
LÍGACois DE ÉSGÔTÒ - SAO ROQUE
llGÂCOÊS DE ESGOTO- SAO roque"
^ACOES DE ESGOTO- SAO ROQUE
LIGÃCÒES DE ESGOTO - SÃo" RÓQUÍ"

30j 0,25651LIGAÇÕES DE ESGOTO -SÃo"rOQÜE
30] 0,2^661lJGACOÍS DE ESGOTO -SAO ROQUE
30r6,2Í60!RÍDE DE ESGÕTOS DÍAM "iSÓmm- SAO ROQUE

150293 311210Í 301 0,2552-LIGAÇÕES DE ESGOTO- SAO ROQUE

SAO ROQUE

SAO ROQUE
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RELAÇAO DE BENS E DIREITOS DE SÃO ROQUE

BP

070035408

070035688

;070035776

070036227

i070036637
i070036698
070036948

;0TO03l^9
076036950
67o636984
070036985

070036986

070036987

070036988

070036989

070037354

070037913

070037950

070038198

070038928

070039512

070040377

070040736

070041474

;070043050

[670043327
(076043587
i070044232
[070044233
1070044901

070044976

i070045058

Í07Ò045059
[6^045604
6^460^
0^6)046^3
070047034

;676647781
1070048109

i(^064^45
10700^268
1^04^7
ÍO76049458
[070049717
'j6"76649773
r076649847

DATAI

01/03/1993

01/04/1993

01/04/1993

01/05/1993

01/06/1993

01/06/1993

.01/07/1993

01/07/1993

01/07/1993

01/07/1993

01/07/1993

01/07/1993

01/07/1993

01/07/1993

01/07/1993

01/07/1993

01/08/1993

01/08/1993

01/09/1993

01/11/1993

01/12/1993

01/01/1994

01/02/1994

01/04/1994

[01/08/1994
01/08/1994

:01/09/1994

;01/10/1994

101/10/1994

101/11/1994

[01/11/1994
101/12/1994

01/12/1994

101/01/1995

:01/02/1995

01/03/1995

i01/04/1995

[01/05/1995
01/06/1995

|6i/07^95^
íqV09/ww
í6i/69/1995
[01/09/^95
iOl/10/1995

101/10/1995

CCTl

312107170060502

312107170060502

312107170060562
312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170066502
312107170060502

312107170060502

312107170060502

312IO7176066502
312107170060502

312107170066502
3121071700605^02

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312l67Í70q60502
312107170060502

312107170060562
312107170060562"
31210J7176q6^2

312107170060502

312167170666502
101/10/1995 312107170060502

CCT4

142110050060011

i42ii005006qqn
142110050060008

142110050060011

142110050060011

142110050060008

142110050060008
I42Í16656060668
I42II06560660O8
I42IIOO5665OOO8
1421iq05Íq^D60008
142110050060008

142110050060008

142110050060008

142110050060008

142110050060011

1421i6050060008
142110050060011

142110050060011

14211005o660008
142110050060011

142110050060011

142110050060011

142110050060008

14211005066q011
142110656066011
I42II065OO6ÕOII
I42II065606OOII
I42II06506606ÍI
142110050660011
142110050060008
142110050660011
142116056066011
142110050060011

I42II065066OOII
Í42i:j6o5o65q6n
142110050060011

142110050060011 '

i42iioq5qq6qqq8 |
142110650660608 I
Í42ii6656o66qnJ
1421166566606081
14^10050060008 j

142110050060011 j
I421Í065606O068 I
142110050060008 T

QTD UNO VIDAU VIDAS DATAD>DATAC;COORD[INDDEP DESCR

16,00 UN 81 0 150393 311210 30 0,2574 LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

15,00 UN 83 0 150493 311210 30 0,2562 LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

433,00 M 317 104 150493 311210 30 0,2161 REDE DE ESGOTOS DIAM ISOmm- SAO ROQUE

17,00 UN 85 0 150593 311210 30 0,2549 LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

22,00 UN 86 0 150693 311210 30 0,2569 LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

303,50 M 319 108 150693 311210; 30 0,2158 REDE DE ESGOTOS DIAM ISOmm- SAO ROQUE

350,60 M 315 99 10193 311210! 50 0,2159 REDE DE ESGOTO DIAM 400MM T CONCRETO- SAO ROQUE

17,90 M 315 99 10193 311210^ 50 0,2159 REDE DE ESGOTO DIAM 300MM F.F. SAO ROQUE

1073,72 M 315 99 10193 311210 50 0,2159: REDE DE ESGOTO DIAM 500MM T CONCRETO- SAO ROQUE

628,10. M 315 99 10193 311210 50 0,2159 REDE DE ESGOTO DIAM 150MM TC- SAO ROQUE

362,80 M 315 99 10193 311210 50 0,2159; REDE DE ESGOTO DIAM 200MM TC- SAO ROQUE

397,20 M 315 99 10193 311210 50 0,2159: REDE DE ESGOTO DIAM 300MM TC- SAO ROQUE

1490,80 [M 315 99 10193 311210 50 0,2159 REDE DE ESGOTO DIAM 375MM TC- SAO ROQUE

86,70 M 315 99 10193 311210 50 0,2159 REDE DE ESGOTO DIAM 150MM F.F- SAO ROQUE

18,80 M 315 99 10193 311210 50 0,2159 REDE DE ESGOTO DIAM 400MM F.F- SAO ROQUE

18,00 UN 88 0 150793 311210 30 0,2560 LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

959,00 M 318 106 10593 311210 50 0,2159 LN RECALQUE AGUADIAM. lOOMMPVCRIG -SAO ROQUE

46,00 UN 78 0 200193 311210 50 0,2566 LIGAÇÕES DE ESGOTO-SAO ROQUE

10,00 UN 91 0 150993 311210 30 0,2565 LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

679,90 M 321 113 300993 311210 50 0,2160 REDE DE ESGOTOS DIAM. 150MMCERAM -SAO ROQUE

7,00 UN 96 0 151293 311210 30 0,2571 LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

133,00 UN 98 0 150194 311210 30 0,2553 LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

13,00 UN 99 0 150294 311210 30 0,2572 LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

1524,00 M 324 120 10194 311210 50 0,2161 REDE DE ESGOTOS DIAM. 150MMCERAM -SAO ROQUE

128,q0 UN 98 0 10194 311210: 50 0,2552 LIGAÇÕES DE ESGOTO-SAO ROQUE

4,60 UN 109 0 150894 311210: 30: 0,2561 LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

7,00 UN 111 0 150994- 311210 30 0 2557 LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

4,00 UN 112 0 151094; 311210: 30 0,2563 LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

1,00 UN 112 0; 151094! 311210; 30 0,2584 LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

4,00 UN 114; 0 151194! 311210 30 0,2561 LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

45,00 M 332 138 151194Í 311210; 30 0,2156 REDE DE ESGOTOS DIAM lOOmm- SAO ROQUE

2,00 UN 116 0 151294: 311210 30: 0,2541 LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE
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RELAÇÃO DE BENS EDIREITOS DE SÃO ROQUE

BP

i070072225

[070072^
Í07ÕÕ"7Í7d2
:070073739

070074222

;q7007S238
[0700^89
I0TO083077

fcTOd88d49
Í07ÕÓ88Õ50
:070088093
;^l^%27
;Õ7q^628
6^95240
19^095709
y]^95710
[(jrâD97799
IÒTO097801
[070098190
[07OT98558
[070098561
;070099981

(0^100572
[070100574
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DATAI CCTl CCT4 r

142110050060011 í
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~14211005006ÒÓÍiT
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142^^0050060008 i
14211005006001 i
142110050060008 í

14211005ÕÒ60008 i
142110050060008 1

142110050060008 í
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1421100500M01ÍT
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142110050060011 i

142110050060011 ;

142110050060011

1421100^0060011 ;
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Í42iiqod^ :
14211005^0600111'
142110Õ5q060ÕlTj
14211005Õq6[^llY
1421100500600111
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142110050060008 ]
142110050060011 ]
142110050060011 j
1421100500600Ò8 f
14211Ó0"5Ò0600iT|"
14211005006000^
142iiobsdòeooõsT
142110050060008 f
M2iioqqciq6oqÓ8 j
142ÍTo05006Õ0081"
142110050060011 j"
142hod5006bdÍl r

QTD 1UNDIVIDAU VIDASi DATAD j DATACICOORD, INDDEPI DESCR

<01/03/1999 1312107170060502

;01/Õ3/1999 312107170060502
;Õl/06/Í999]312ÍÒ7170060502
;01/06/1999 i312107170Ò6Õ502
101/07/1999 [3Í21Ò7Í7Ò06Ò502
[01/08/1999 •3Í2107Í7ÓÓ6Ó502
101/04/2000 i3Í2ÍÒ7Í7ÓÕ6Ò502
lõi/iõ/2000'í3lhq717^^^^
i01/10/2001 <31210jl7ÒÕ605Õ2
<01/10/2001! 3121071700605012
01/10/2001:312107170060502

01/01/2002 :3121071700605Ó2
01/01/2002 i312107Í7Ó06Ò502
01/01/2003 3121Ò7Í7ÒÕW^

•01/03/2003 ;312107Í70Õ60j02
.01/q3/2903j3Jl2_ld717Õ^^
01/07/20031312107170060502
S01/07/2ÒÕ3 :HnÓ717006d502
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50

bU|

SÕf
qdf

50r
5iq'

0,2565 LIGAÇÕES DE ESGOTO-SAO ROQUE
0^2565 iLIGAÇÕES DE ESGOTO-SAO ROQUE
0,2162 REDE DE ESGOTOS DIAM. ISOMMCERAM -SAO ROQUE

0,2560'LIGAÇÕES DE ESGOTO-SAO ROQUE

0,21631 REDE DE ESGOTOS PIAM. ISOMMCERAM -SAO ROQUE

0,2162[REDE DE ESGOTOS PIAM. 300MMPVCRIG -SAO ROQUE

0,2558]LIGACoiYDfisGOTO-SÃO roqu^ " ]] "
0,2548jLIGAO0ÍS DE ESGÕTP-SÃÕ"rOQÜÍ
q,2Í60!RÍpi^ ísomnícíra^^
Ó,216q|R^ iqOMMCERAM SAO RO^^
0,2557! LIGAÇÕES DE pGOTÕ-SAO ROQUE
0,2159! REDE ESGOTOS ÍSOJVÍMCERAM SAO ROQUE
0,2159iREDE ESGOTOS YsÒM^ SAO ROQUE
0,2159! REDE ESGOTOS ISOMMCÍRAM - SAO ROQUE
0,2153 IN REC ESGOJÒ ÍMM^ -SAO ROQUE
0,^60 LN REC ESG0J0J9qM - SAO ROQUE
0,2563! LIGAÇÕES DE ESGOTO - SÀO ROQUE
0,2553' LIGAÇÕES DE ESGOfo£sAO ROQUE
0,2559; LIGAÇÕES DE ESGOTO -SAO ROQUE
0,2555; LIGACOÍYdE ESGOTO - SAÓ ROQUE
0,2553! LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

0,2554 LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

0,2560 LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

0,2553|LIGACOES DEESGOTO - SAOROQUE

0,2556TlÍgÂCOES DE FsgÕTO -S^^^^
b,'25ÍK|LÍGACOÍS DÍKGÕTO -SÃoROWE
0,2558] LIGAÇÕES DÍ ESGOTO -SAO ROQUÊ
0.25561 lIgÃCOÊS DE ESGOTO -SAO ROQUE
0.2561 jLIGAÇÕES DE ESGOTO -SAO ROQÜE
0.2563] LIgFcÕÍS DE ESGOTO -SAO ROQUE
0,21« [rede ES(^OS ISOMMCERAM ROQUE 2540/01IM
0.2554[ligações DE ESGOTÒ-SAÒ ROQUE 2540/01IM
0.2557iLIGAÇÕES dÍ ' 22798/03
0,2158jREDE isGÒTÓS "i50MMCERa"m SÂÒ RÒqÜÍ 7054/04
Ó[2Í6ÍTlÍgÁCOES de ESGOTO-SAO ROQUE ]] 7054/04
0,2163! REDE DE ESGOTOS DIAM lOOmm- " SAO ROQUE
0,216ÕfÍNfÊRC ESGOTO ISOMMCERAM SAO ROQUE 28950/05
Ò,2162TiNTERC esgoto'OOOMMCONCR SAÒ rOQUE 28950/05
0,2161 [i^DÉ de esgoto 150 MM FF SAO ROQUE ÓÕ 3346-06
0,2162 jREDE DE ESGOTO T5"Ò rFM"p^^^^ Ro"qUE OÕ 3346-06
0,2557[LIGAÇÕES DE ESGÕTO-SÃo rÒqUE
0^2556[LIGAÇÕES DE ESGOTO-SAO ROQUE
0,255Í]LIGAÇÕES DE ESGOTO-SAO ROQui"

385/94 L3

385/94 L3

9148/01-IM

9148/01-IM

18928/96

827/91

827/91

261518/02

FéFié/oA
3383/01

0,2160iREDE ESGOTOS ISOMMCERAM SAO ROQUE 32100/06

0,2555[ligações DE ESGÒfÓ-SÂÕ RÓQ^ " 32100/06
0,2160TRÍbE ESGOTOS ISOMMCERAM SAO ROQUE 3F1ÕÒ/O6
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RELAÇAO DE BENS E DIREITOS DE SAG ROQUE

i CCT4 1 QTD UND VIDAUi VIDAS i DATAD

1
0

142110050060011 ! 3,00 UN 357! 312 150407 311210

142110050060008 " 278,00 M 447 402 150407 311210

142110050060011 9,00 UN 358 314! 150507 311210

142110050060011 1,00 UN 358 314 150507 311210

142110050060011 6,00 UN 368 330 151107 311210

142110050060011 5,00 UN 370 333 151207 311210

142110050060008 598,80 M 452 414 211107 311210;

142110050060008 94,08 M 451 412 231007 311210

142110050060008 23,20 M 451 412 231007 311210

142110050060011 : 133,00 UN 371 334 211207 311210

142110050060011 8,00 UN 371 335 150108 311210

142110050060008 ; 1690,00 ÍM 447 402 250407 311210

142110050060011 17,00 UN 357 312 250407 311210

142110050060011 2,00 UN 375 341 150308 311210

142110050060011 2,00 UN 376 343 150408 311210

142110050060011 7,00 UN 378 346 150508 311210

142110050060011 9,00 UN 380 349 150608 311210

142110050060008 ! 279,00 M 458 428 150708 311210

142110050060011 1,00 UN 383 354 150808 311210

142110050060008 795,50 M 458 428 210708 311210

142110050060011 56,00 UN 381 351 210708 311210

142110050060011 1,00 UN 389 364 151208 311210

142110050060011 35,00 UN 600 505 270203 311210

142110050Õ60Ó08 429,24 M 600 557 150607 311210

14113Ô050060009 1,00 UN 120 96 190906 311210

143210050060014 1,00 UN 94 70 180906 311210

143110050060013 1,00; UN 50 26 231006 311210

141130050060009 . 1,00 UN 122; 98- 111006 311210

141130050Õ60009 ' 1,00! UN 123 99 201106 311210

i141220050060005 1,00|UN 205 i I8I; 60207 311210

141220050060029 ! 1,00iuN 62; 38! 111206 311210!

141130050060006 : 1,00 jUN 87; 63; 61105 311210]

141130050060005 1,00; UN 173! 149 61105 311210

141130050Õ60Ó05 ; 1,00 UN 173; 149; 61105 311210

14113005Ó060005 i 1,00 UN 173: 149 61105 311210

141130050060005 i 1,00 iUN 173 149 61105 311210;

141130050060005 1,00 UN 173 149 61105 311210

141130050060005 ; 1,00 ;uN 173 149 61105 311210!

1141130050060030 ; 1,00! UN 51 27 61105 311210;

• 141130050060009 1,001 UN 107! 83] 61105 311210-

ÍÍ41Í30^0060M9 j 1,00 UN 107; R3Í 61105 311210!

141130050060009 I 1,00 UN 1071 83 61105 311210S

•141130050Ô600Õ9 I 1,0Ò!LIN 1071 83 j 61105 311210Í
^141130050060009 } 1,00 IUN 1Ò7; 83T 61105 31Í2IOI
•141130050060009 i 1,00 iUN 107" 83 61105 311210Í
;141130050060009 1,00 UN 107 83' 61105 31Í2IOI

BP

070119376

070119461

070119669

070119670

070122870

070123461

070123691

070123900

070123901

070124017

070124271

070124405

070124465

070124971

070125369

070125672

070125971

070126466

070126794

070127140

070127244

070128673

070129452

070130306

140615200

140616800

140624300

140629600

140634800

140637900

140638700

140800100

140800200

1^800300
Í408Ò0400

1140800500

140800600

i140800700
1140800800

|l4CB^^
Í14Õ8W000
Í14Ó801100
Í1408012Ó0
1140801300

i140801400
1140801500

DATAI

04/2007

04/2007

05/2007

05/2007

11/2007

12/2007

12/2007

12/2007

12/2007

12/2007

01/2008

01/2008

01/2008

03/2008

04/2008

05/2008

06/2008

07/2008

08/2008

09/2008

09/2008

12/2008

01/2009

03/2009

09/2006

09/2006

10/2006

10/2006

11/2006

02/2007

12/2006

06/2007

06/2007

06/2007

Õ6/2Õ07
06/2007

06/2007

06/2007

06/2007

06/2^
06/2007

06/2007

06/2007
06/2007

06/2007

06/20Õ7

CCTl

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

313007170060500

313007170060500

312107170060502

312107170060502

311007170060501

311007170060501

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

312107170060502

311007170060501

312107170060502

311007170060501

31300h7ÒÒ60500
313007170060500

313007170060500

311007170060501

313007170060500

313007170060500

311007170060501

311007170060501

^11007170060501
311007170060501

31Í00717ÒÕ60501
311007170060501

311007170060501

311007170060501

311ÒÒ717006Ò501
iiiõofiT^oõeosòi
311007170060501

31100717006Õ501
311007170060501

3H00717006Ò501
311007170060501

801
80í
80

80

80

80

50

50t

M

80;
50

50

80

80

80

80;

80;

80

50

50

80

50

50

30

30

30

30

30

30

30!

50;

50

50

50;
50;

50;

50

50

50!

50[
50|
5ÕÍ
50 i

50 i

50~

DESCR

0,2553

0,2159

0,2562

0,2553

0,2557

0,2558

0,2161

0,2162

0,2163

0,2561

0,2559

0,2159

0,2556

0,2553

0,2566

0,2556

0,2556

0,2162

0,2553

0,2162

0,2559

0,2553

0,1665

0,1666

0,6393

0,8154

1,5500

0,6359

0,6371

0,3940
1,2771

0,7854

0,3950

0,3^0
0,3950
0,3949

0,3950

0,3949

1,3399

0,6386

0,6386

0^6387

LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

REDE DE ESGOTOS DIAM ISOmm- SAO ROQUE

LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

!LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

REDE ESGOTOS 150MMCERAM SAO ROQUE 20373/06

REDEESGOTOS 150MMCERAM 0/0 9318/07

REDE ESGOTOS 150MMFOFO 0/0 9318/07

LIGAÇÕESDE ESGOTO SAO ROQUE 20373/06

LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

REDE ESGOTOS 150MMCERAM 0/0 3362/06

LIGAÇÕESDE ESGOTO 0/0 3361/06

LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

REDE DE ESGOTOS DIAM ISOmm- SAO ROQUE

LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

REDE ESGOTOS 150MMCERAM SAO ROQUE 47743/07

LIGAÇÕES DE ESGOTOSAO ROQUE 47743/07

LIGAÇÕES DE ESGOTO - SAO ROQUE

LIGAÇÕESDE ESGOTO OS 3233/03

REDE ESGOTOS 200MMPVCRIG SAO ROQUE OS 9272/07

BOMBA DOSADORA ELETROMAGNETICA/SOLENOIDE/PULSO DIAFR.5L/H 12 BA

LAVADORA DE ALTAPRESSÃO ELETRICA VAZAO400 L/H 2,2KW-220V

CAMERA FOTOGFtAFICA DIGITAL MIN.7 OMEGA PIXELS ZOOM 2X

FOTOCOLORIMETRO PORTÁTIL P/ ANALISE FLÚORO A 2,0 MG/L PILHAS AAA

: FOTOCOLORIMETRO PORTÁTIL O A 500 UNIDADES DE COR

GTO MOTO BOMBA CENT.EIXOHORIZ. MON.Q=15M3/H-HM=62,OMCA 220V6C

;BOMBA CENTRIF. DE EIXO HORIZ.MONOBLOCO Q=14M3H-HM55 MCA 220V 60Í
iPAINEL ELETRICO P/DOSAGEM CLORO 380V -CT^16488/05
MOTOR WEG 3-112M 7,5CV 3500RPM 22/380V -CT.16488/05RM

!BOMBA HORIZONTALABS STARMAC 40-3 7,5CV SER.35875 -CT.16488/05-RM

:MOTOR -cf.l6488/05-RM
!BOMBA HORIZONTAL ABS STARMAC 50-220 20CV SER.35877 -CT.16488/05RM
MOTOR WEG 20CV 3540RPM 220/380/440V

;BOMBA HORIZ. ABSSTARMAC 50-200 20CV SER.35876 -CT.16488/05-RM

íVALVULA MUDANt)Ã CILINDRO CLORO P0321 SER. 18775 -CT.16488/05-RM
ÍrEGUUDOR VÁCUO PORTACEL BÔKG SERIE 18776 -CT.Íé^^^^^ j
ÍREGULADOR VÃCÜO PORJACE SÍRIÊ 18777
iSISTEMA RÍvÍZ. AUTOM. CLORO CHERWEL j
ICLORADOR CL2 PÓRTACEL 60KG SEIRE 18770 -CT.16488/CI5-RM0,6386

0,6386

0,63^
0,63871 CLORADOR GUARUJAQ 270/KG/DIA

CLORADOR CL2 PORTACEL 30KG/H SERIE 18769 -CT.1^8/05-RM
CLORADOR GUARÜJA 270KG/DIA -CT.16488/05-RM

-CT.164887c)5-RM
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RELAÇÃO DE BENS EDIREITOS DE SÃO ROQUE

BP DATAI cai ca4 QTD ,UND: VIDAUlVIDAS DATAD i DATAC COORDilNDDEP^ DESCR

140801600 101/12/2007:311007170060501 1141230050060005 1,00 UN 196 172 241006 1 311210

141415100 01/12/2006 i313007170060500 141220050060006 1,00 UN loi; 77 11206 311210

141415500 01/12/2006 ;3n007170060501 14122005006Ò006 1,00 UN 101: 77 11206 311210

141416400 01/01/2007 313007170060500 141220050060005 1,00 |UN 203 179 310107 311210

141416500 01/01/2007'313007170060500 141220050060005 . 1,00 UN 203 179 310107 311210;

141416600 I01/01/2007:313007170060500 141220050060005 1,00iuN 203 179 250107 , 311210

í141416700 01/01/2007[313007170060500 :14122Õ05ÕÒ60005 1,00 iuN 203 179 250107 311210

(14Í41690Cr 01/01/2007 313007170060500 14Í220050Ò60005 1,00 UN 203r 179 250107 311210;

[141417000 ;01/01/2007;31300717006Ò500 •14122005Ó060005 ; 1,00'UN 203! 179 250107 311210

Í141417800 01/01/2007'313007170060500 i141220050060005 1,00 UN 2031 179 310107 311210

:141417900 01/01/2007 i313007170060500 141220050Ò60005 ! 1,00 UN 203; 179 310107 311210

141418000 01/01/2007 313007170060500 141220050060005 1,00 UN 203 179 310107 311210

141418100 01/01/2007 313007170060500 141220050060005 1,00 UN 203 179 310107 311210

141418200 01/12/2006 313007170060500 141220050060005 1,00 UN 201 177 111206 311210

141418300 01/12/2006 313007170060500 141220050060005 1,00 UN 201 177 111206 311210

141419200 01/12/2006 313007170060500 14321005ÕÕ600Ó6 1,00 UN 101 77 221206 311210

141523200 01/04/2007 313007170060500 143110050060023 1,00 UN 24 0 30407 311210

141587400 01/12/2006 313007170060500 14311005Ó060023 1,00 UN 21 0 261206 311210

[142062900 01/09/2007 313007170060500 143210050060013 1,00 UN 56 32 30907 311210

[142063000 01/09/2007 313007170060500 143210050060013 ! 1,00 UN 56 32 30907 311210

: 142071900 01/01/2007 313007170060500 141130050060009 1,00 UN 126! 102 50107 311210

[142074500 01/03/2007 313007170060500 143110050060023 1,00 UN 23 0 10307 311210

142076500 01/03/2007 313007170060500 143110050060023 1,00 iUN 23 0 10307 311210

142273100 01/01/2007 313007170060500 14122005Ò060006 1,00 UN 102 78 250107 311210

[142277600 01/03/2007 313007170060500 143110050Ó50023 1,00 UN 23 0 60307 311210

.'142806300 0l7Íl72;bÒ7l3nÒÒ71^6Ó501 141120050060006 1,00 UN 112 88 71107 311210

142806500 01/10/2007 311007170060501 141220050060006 1,00 UN lli: 87 221007 311210

;M38330q0 01/02/2008 313007170060500 143110050060023 1,00 lUN 30 6 120208 311210

143833900 iOl/11/2007;313007170060500 14111005ÒÕ60005 [ 1,00 iUN 224 200 261107 311210

i143836500 101/02/20081313007170060500 143Í1005ÕÕ60023 ! 1,00 UN 30 6 190208!311210

1143842800 iOl/12/2007 311007170060501 143210050060014 1,00 UN 110 86; 41207 311210

143844700 ;01/12/2007 .311007170060501 143210050060014 1,00: UN 110: 86! 41207 311210

1144^1500 01/12/2007:313007Í70Õ605Ò0 143210050060022 ' 1,00: UN 79 55 201207 311210

Í14423Í8700 :01/02/2008!313007170060500 143110050060023 ; 1,00: UN 30: 6 190208 311210;

11^238800 01/02/2008[313007170060500 143110050060023 : 30; 6 190208 311210]
Í14423890Ò 01/02/2008 i313007170060500 143110050060023 [ 1,00jUN i 30; 6: 1902Õ8 311210

!144248200 l01/10/2008 '313007170060500 14311005ÒÓ60023 1,00; IJN ; 35' 11^ 141008 311210

[144248300 01/10/20081313007170060500 14311Ò05ÓÓ60023 1,00 iUN [[ 3517 11: 1410Ò8
i144248400 iOl/10/2008[313007170060500 143Í1ÒÕ5Õ06ÕÕ23 V 1,00 UN 35Í ' 11 141008 311210:

[14^52100 ÍÕÍ^8/2008|3Í3ÕÒ7Í7Ó06Ò5Ó0 1431100^6002^^ i,ob|UN " 180808 311210}

iÍ4425220Õ"lbíÃ)8/2Õ08131300717^060500 14Í"ÍlÕÕ50Õ6dÕ23''r 1,Ò0|UN '~ 3ir_r" ^1 1M808 3112101
i144252300 01/08/20081313007170060500 14311^50060023 j 1,00ÍUN ; 9Í 180^ 31Í210Í
[144252400 101/08/2008[313007170060500 14311005006ÕÕ23 | 1,00jUN ; 33 i •gl 180808 3112101

1144255500 01/08/2008 i313007170060500 1431100500^23 r 1,00|UN ;. _..33L 9i 180808 311210;

1144255600 0170872008:313007170060500 14M10050Ò60023 [ 1,00?UN ; 180808 311210}
1144255700 01/08/2008^313007170060500 143110050060023 ; 1,Ò0 UN ^ 9| 1808Õ8 3iinoi

50:

30

30

30

30;

30

30,

30

30

30

30

3o;

30

30

30;

30

30

30

30

30

30

30

30

30

30

3Ó
30;

30

30

30

30

30

30

30

30

30

30

30:

30 í

301
JOi

loj
30;
30 i

0,3954:QUADROELETRICO COMANDO -CT.25228/06RM

0,7838: PAINEL ELETR.CCM{PCM)=PCB{PCE)380V-2X50CV ACION.P/ SOFT STARTER

0,78381 PAINEL ELETRICO-CCM(PCM)+PCB(PCE)220V-1X7,5CV C/ INV. FREQ

0,3934 MOTOR ELTR. TENS70 DE TRAB. 220V ENROL.220/380V 60HZ

0,3943 BOMBA CENTRIF.EIXÒ HORIZ. MONOBLa=47M3/H-HM=18,OMCA 220V60HZ
0,3953 MOTOR ELETRICO TENS. TRAB. 220V ENROL. 220/380V 60 HZ

0,39301 BOMBA CENTR. EIXOHORIZ MONOBL. Q=19,0M3/H-HM=31,0MCA-220V-60HZ

0,3949 MOTOR ELETRICO TENS TRAB. 220V ENROL. 220/380V CICLAGEM 60HZ

0,3940: BOMBA CENTRIFUGA EIXO HORIZ.MONOBLQ=22,OM3/H-HM=50MCA 220V-60

0,3938 MOTOR ELETRICO TENSÃO DE TRABALHO 220V ENROL 22Ò/380 60HZ
0,3938; BOMBA CENTRIF. EIXO HORIZ. MONOBL. Q=14M3/H-HM=55,0MCA 220V 60HZ

0,3939 MOTOR ELETRICO TENS. DETRABALHO 220V ENROL. 220/380V 60 HZ

0,3939 BOMBA CENTRIF. EIXO HORIZ. MONOBL. Q=10M3/H-HM=70,0MCA 220V 60HZ

0,3938 MOTOR 6CV 220/760V 3500 RPM

0,3938 BOMBA CENTRIF. DE EIXO HORIZ.MONOBLOCO Q=12M3H-HM62 MCA 220V 601

0,7838 PAINELELETRICO-CCM(PCM)+PCB(PCE)

2,7079 EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA MONITOR VÍDEO

2,7784 EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA MONITOR VÍDEO

1,5474 RADIO TRANSCEPTOR PORTPTILVHF FAIXA ALTAFM C/ DISPLAY

1,5474 RADIO TRANSCEPTOR PORTPTILVHF FAIXA ALTAFM C/ DISPLAY

0,6352 PHMETRO/lON SELETIVO PORT. (CAMPO) 0,00 A 14,0 C/ SUP.P/ ELETRODO

2,7544 MONITOR CRT 17 P0L (ESTAÃ?0 DE TRABALHO)
2,7536 CPU (ESTAÃPO DE TRABALHO)
0,7843 PAINEL ELETRICO -CCM(PCM) 440-3X250CV ACION. POR SOFT STARTER

2,7538 MULTIFÜNCIONAL(IMPRES,COPIAD,SCANNER)JATO TINTA 3000 PAG/MES
0,7887 DISJUNTÓR TRIPÒlAR AVACUÒÍ250 EXTRAIVEL MOTORIZ. 125 KV (NBI)
0,7883: PAINEL ELETRICO-CCM(PCM) 220V-1X5CV-C/INVERSORDE FRQUENCIA

2,7223;COLETOR DE DADOS DIGITAL P/ CONTROLE DE FREQ./ACESSO
0,3942 IGTO MOTO BOMBA CENTRIF. EIXOHORIZ. MONOBL Q=17M3/H HM=70 MCA

2,7231 jMONITOR piSPLAY CRISTAL LIQUIDO 17P0l! FONTE ALIM. 100/240VAC
0,8103 íROÃADEIRA COSTAL COM MOTOR 2 TEMPOS A GASOLINA

0,8105 COMPACTADOR PERCUSSÃO 600-700VPM MOTOR GAS 4T 3400/3600 RPM

0,9916 RETRO ESCWADEIRA POTÊNCIA 74 A lOOCVTRAÃAO 4X4 4 CIL DIESEL

2,7235 MONITOR TIPO CRT 17" C/ RESOL. M^AX. 1280X1024 BÍvÒLT
2J235! 17" C/ RESOL. MAX. 1280X1024 "bivÕLT
2,7235 MONITOR TIPO CRT 17" C/ RESOL. MAX. 1280X1024 BIVOLT

2,7132 íMONITOR TIPO CRJ 17" C/ RESOL. MAX. 1280X1024 BIVOLT
2,7132J MONITOR TIPO CRT 17"C/ RESOL. MAX. 1280X1024 BIVOLT
2,7132! MONITORTIPO CRTIT'" C/ RESOL. MAX.1280X1024 BIVOLT

2,7778 rMÓNÍfÒFDE vídeoLCD 17POL
2,7778]mÕNITOR DE vTdÍO LCD 17PÒL
T7778[monitor DÊ V^
2,7778 rMONITÒR DE VÍDEO LCD 17 POL ^
2[777Í|ÍSTAÃ?0 DE TRÀBALHÒ/ÊSTAÃPO DUÁL CORE
^7778!EST;^?q^DE TRABALHO/ESTAÃPO DUAL CORE
2,7778 jESTAÃPO DE TRÃBALHO/ESTÀÃPÓ DUAL CORE

Página 37/43



RELAÇÃO DE BENS EDIREITOS DE SÃO ROQUE

BP DATAI

1144255800 01/08/2008

144259400 01/01/2008

i144259500 01/ÓÍ720Ô8
144785400 01/02/2008

144801700 .01/10/2008

144801900 01/10/2008

14^67900 :01^V201^
144869500 0l7d5/"2010
146141500 101/10/2008

146143400 101/11/2008
146164800 ;01/12/2008

175050600 ÍOl/12/2008
175083700 01/12/2008

175088800 01/07/2009

175090700 01/08/2009

175090900 01/08/2009

175091700 01/08/2009

175099300 01/03/2010

176690600 01/06/2010

i176690700 01/06/2010

Í176690800 01/06/2010
176690900 01/06/2010

í176691000 01/06/210^
i176691100 01/06/2010
1766912CK) 01/0^2010
176691300 01/Ò6/2Ò10

;176691400 01/06/2010

^76691500 i01/06/2qiq
176698700 01/09/2010

i176717100 101/12/2010

i176717200 101/12/2010
176718200 ÍOl/12/2010
17671^00 joiA2y^qiq

;42929050q ioV08/2q§i
i«9^600 iqi/O^ÒM
14292^700 |ÒÍ/^8^
1429377400 iOl/09/2009

1429475800

|«95258qq
j42dd2d30d
14295^6500

01/10/2009

qi/q2/2qiq
dl/Ó2/2ÓlÓ
01/02/2010

j429526700 101/02/2010
j42958870dl01/04/20ÍÕ
l4296502ÓÕlÍDÍÃ>8/20lÓ
l42965110Õl01/08/2010

: CCTI

1313007170060500

1313007170060500

:3Í3Õ0717Õ0605Õ0
1313007170060500

1311007170^501
[311^712^30160501
1311007170060501

31300^70050500
1313007170060500
1313007170060500

313007170060500

313007170060500

3Í3od7Í7qÕ6q^
313007170060500

311007170050501

311007170060501
311007170060501

313007170060500

311007170060501

311007170060501

31100717006Ò5Ó1
:311007170060501

[311007170080501
;31iq0[7170050501
Í3n0Ò7170O^Ol^
Í^IOOT;^^
1311007170060501
Í3i^7i7qq6^qi
[31jqq717M60500
[311007170060501
:311007170060501

i311007170060501
[311007170Ô60SÕ1
i3Í^7^di^^
1311007170060501

1311007170060501
1311007170060501
Í3110Ó717Ò060501
Í312l07170q605q2
j3ÍlÒÒ717Ò060501
Í3Íl6Õ717ÕÒ6Õ50Í
I3ÍÍÕÒ7Í7006ÒS01
Í311007170060501
Í311007170060501

ím0Õ717006050Í

CCT4

;143110q50060023
^143110050q6q024
143110050060024

Il4311005q06qq23
:i4iiioq5oo6qoo6
i141110050060006

1141220050060006

143110050060013 ;
143110050060023

143210050060020

[141130050060009 '
il4321005qq60009 í
1431100500600^ i
141130050060009 :

141130050060006
:14113q0500600Ò6
141220050060019

141220050060005 '

141130050060006

141130050060006 ;

141130050060006

141130050060006

14113005006q006_
141130050060006

141130050060006
141130050060006

[14113Ó050Õ60006 •
[141130050060006
;141230050060030 i
[wiiqdqsqqqqoqqT
i1411310050060009 j
•I4ii3005q060qq9 |
'141130050060009 i
:1412300500600111
h4123dd5Õd600111
jÍ4Í2Íqõ^6qqiiJ'
i1412300501060011 {
I14123005Ó060011 r
rÍ4211005006C)011 j

i141230050060011 I
!l4123ÒÕ50060008l
1141230050060008

[141230050060008
tÍ4ÍÍ23Ò05006dod8

Í429651200 101/08/2010(3110071700605011141230050060008

QTD UND VIDAU; VIDAS DATAD>DATACiCOORD INDDEP DESCR

1,00 UN 33;

1,00 iUN 94^
l.OOiUN 94!
l.OOUN 30

1,001 UN 124

1,00ÍUN 124

1,00 tUN 180:

1,00 UN 60[
1,00 !UN 35

1,00! UN 111

1,00!UN 156

1,00 !UN 156

1,00 !UN 36

1,00 jUN 120

1,00[UN 180

1,00 :UN 180

1,00 UN 240

1,00 UN 120

1,00 UN 180

1,00 UN 180

1,00 UN 180

1,00 UN 180

1,00;UN 180

1,00[UN 180

1,00 UN 180

1,00 UN 180

1,00 UN 180

1,00 :UN 180

1,00 lUN 120;

1,00 ;ÜN 120

1,00 lUN 120:

1,00[UN
1,00 :UN

5,d0ÍUN
l[ÕOÍUN
ioOlUN
4,qp
4,qq

190,00

64[68
55^
114,00

UN

ÜN
UN

M_
UN

M

120

120.

600)

600:

600 í

600]
^qj[

.eooi,.
6001

180808i

40108:

40108;

110208

91008

91008^
166 281109^

52 100510;

11 241008Í
87 101108;

132 11208Í
132 291208Í

12 171208

102 10709

163 6q809
163 60809

223 240809

110 80310

173 250610

173 250610

173 250610

173 250610

173 250610

173 250610

173 250610

173 240610.

173 240610;

173 240610;
116 2309I10|
119 2212Í0j
119 221210]
119 2212101

119 22121ÒÍ
583 150809í
583 isqsqql
583i 1508091

584; 150909

5^ 151009[
[584j[2M9q9j
58^2jq^9j

[58412809091
586! 3ÍÍÒ9i

9:

70:

70

6

100

100:

82,32 M 600! 5911 300410!

64,68|M
464,52 !M

sds.ddÍM

6oqi
600!

600!

595]3108101
"5951310810!
595i 3108101

311210

311210

31Í210
311210

311210

3iino

311210

3ÍÍ21Ò
311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210

3iino

3:11210:

311210:

311210!

311210!

311210!

311210

311210!

311210!

311210!

311210)

31mo]
31121^
31121^
3imqí
311210I
311210!

3112101
311210!

3112iq|
311^1
3112ÍÕÍ

30. 2,7778 SESTAÃ70 DETRABALH0/ESTAÃ70 QUAL CORE
30 0,9574 REFRIGERADOR CAP. REFRIG. MIN 310 L CONGELADOR MIN 30L BRANCA

30í 0,95741 REFRIGERADOR CAP. REFRIG. MIN 310 LCONGELADOR MIN 3ÕL BRANCA
30; 2,7223! IMPRESSORA MODELO Q-MULTIFUNCIONAL HP LASERJETMONOCROMAT.M30:

30; 0,7862; CHAVE DE PARTIDA SUAVE P/MOTOR (SOFT-STARTER) 356A
30' 0,7862 CHAVE DE PARTIDA SUAVE P/MOTOR (SOFT-STARTER) 356 A

40 0,5555jQUADROEL?TRICODECÒMANDO-CT48342/09-DOSSI?09/013.361EEATMOSTEIt
40. 1,6666!CENTRAL TELEFÓNI^-CT38458/08-DÒSSI? 08^^
30- 2,7149!EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA MONITOR VÍDEO

30 0,8858Í DETECTOR GAS P/GAS aoRO 1,0PPM GAS CLORÒ nÒ/220 V60HZ
30 0,6355IjAR TEST 3 PROVAS MICROPROCESSDO
30 0,63501 AGITADOR MAGNÉTICO SEM AQUEC. P/ ATE 0,8 LROT.OA 1500 RPM

30 2,7314)NO-BREAK10qOV A/670W PARA RACK 2U7S
30 0,8333 MEDIDOR DE N7VELULTRASSONICO -0,25 A 6 M -4 A20 MA 15 A 30 VDC

30 0,5555 TRANSFORMADOR TRIFASIC0300 KVA CLASSE 25KV SEC 440/254V

30 0,5555 TRANSFORMADOR TRIFASICO500 KVA CLASSE 25KV SEC. 440/254V

30 0,4166; TANQUE CILÍNDRICO VERTICAL/HORIZ. REFORC. C/ FIBRACAP. 100.0M3

30 0,8333 ;EQUIPAMENTOS DEBOMBEAMENTO MOTOR ELETRICO DEINDUÇÃO TRIFASIC

30: 0,5555,PAINEL ELETRICO-CCM(PCM)+PCB(PCE) 380V-2X50 AC. SOFTSTARTER

30 0,5555: PAINEL ELETRICO-CCM(PCM) 220V-2X3 INVERSOR FREQÜÊNCIA

30[ 0,5555 ^PAINEL ELETRICO-CCM(PCM) 220V-2X3 INVERSOR DE FREQÜÊNCIA
30 0,5555 PAINEL ELETRICO-CCM(PCM)+PCB(PCE) 440V-2X125 AC. SOFT STARTER

3£: 0,5555 •PAINEL ELETRICO-CCM(PCM)+PCB(PCE) 440V-2X125 AC. SOFT STARTER
30 0,5555 PAINEL ELETRICO-CCM(PCM) 220V-2X3 PARTIDA DIRETA
30: 0,5555 -P^NEL ELETRÍcÒ-CCM(PCMj+PCB(P« 380V-2X200 AC. SOFT STARTER
30 d,5555 ^PAINEL ELETRICÒ-CCM(PCM) 380V-lX4q AC. SOFT STARTER
30 0,5555! PAINEL ELETRÍCO-CCM(PCM) 380V-1X40 AC. SÒFT STARTER
30 0,55551 PAINEL ELETRICO-CCM(PCM)_440V-lX5qO AC. SOFT STARTER
30 0,8333 iDETECTÒR/LOadlZADOR Òi TUBOS ECABOS METÁLICOS CAP ATE 65CM 9,7K
30: 0,8333 jBOMBA bosÀDOR ELTRÒM.SÒLEN/P^ULSÕ DIAFRAGMA Í,5L/H
30 0,8333 iBOMBA DOSADOR ELTROM.SOLEN/PULSO DIAFRAGMA 1,5L/H 12 BAR
30 0,8333 BOMBADOSADORA ELTROMLSOLEN/PULSO DIAFRAGMA 5,0 L/H 12 BAR

30 0,8333 iBOMBA DOSADORAELTROIVTSOLEN/PULSO DIAFRAGMA 5,0 L/H 12 BAR

80jjq,1663•LICACOE^DOMÍCILÍÁRES LrGAÃ70 DE 7GÜÃ
8^ q,16q3]LICACOK^MIC|̂ ^^ LIGM7ÒDÊ7GÜA
80r0Ã653j LICACOES DOMÍGLIARES LIGAÃ70 DE 7GUA
80fÕ,Í653[lICACOES DÒMICÍlÍARES LÍGAÃ70 DE 7GUA
80] 0,Í653rLICACOES DOMÍCILIARES LIGAÃ7Ò DE 7GUA
50; d]l666| LICACOES DOMICILIARES LIGAÂ70 DE ESGOTO
50j 04666jTUBULACÁÒ EPECAS HÍDRÁULICÁS ROA - PVC -1 50mm
50! 0,1666! LICACOES DÒ^^CILIARÊV] 0*^70DE ?Gu[a
sdfdiesdlTUBIJLACAC) EPECAS HlDRÀÜLrcÁS RDA - F7F7 -í 200 mm
50j 0,1666!TUBULACAO EPECAS HIDRÁULICAS RDA - PVC - T50 mm
50] 0,1666ÍTUBULACAO EPECAS HJDRAUUCAS RDA - PVC -í 50mm
50rd,1666|TUBULACAO EPECAS HIDRÁULICAS RDA - PVC-T 50mm
50] 0,1666rTUBULACAÓ EPECAS HIDRÁULICAS RDA - PVC -í 50 mm
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RELAÇAO DE BENS E DIREITOS DE SAG ROQUE

BP

429660500

429716200

429716300

429716500

429719300

429789300

1429^0300
f4297^i^0
=600107500
:600107600

600178200

600178300

600178400

600182700

600246600

•600246700

[600246800
600258200

Í600317500

600317600

600317700

600396000

600396100

:600396200

600450800

í6(W45qM0
;6ÒM5370Ò
;6Ò0453800
1600453900
:6Òq515700
;^5;i^0
iebosis^o
jSÕÒS^ÕÕ
Í6(D0588600
j600588TOÕ
___oo

DATAI

S01/09/2010

01/11/2010

•01/11/2010

01/11/2010

01/12/2010

01/11/2010

í01/11/2010

=01/11/2010

01/09/2009

01/09/2009

01/10/2009

01/10/2009

01/10/2009

01/10/2009

01/11/2009

01/11/2009

íOl/11/2009

roi/ll/2Õ09
=01/12/2009

01/12/2009

=01/12/2009

i01/01/2010

01/01/2010

101/01/2010

101/02^
jm/Ó2/2010
!01/02/2cjw
iOl/02/^201^0
1ÕI/O2/2ÕÍ0
iOl/03/2010

joi/03/2010
01/03/2010

[oí/04/2010
[01/04/2010
]Õl/05/2010"
]0^1/05/2010
]01/«/2010
ioi/05/2010
101/06/2010
Í0VO7/MW

[H/ôi/íoio

CCTl

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

312107170060502

311007Í70d6iK01
311007170060501
31100717006^01
3110Õ717Õ060501
311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170Ò60501
311007170060501

3110Õ7Í7ÕÕ60501
311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

311007170060501

3110071700^501
311007170060501
3110Ò717ÔÕ6Ò5ÒÍ
311007170060501
311007170060501

311007170060501
3ÍÍ007Í7ÕÕ6Õ501
311C)071^6M01
3Íl0q717TO^^
31100717^60501
3110Õ7170060501
311007170060501
311007170060501

311007170060501
311007170060501
311007170060501
3110Ó7Í70Ó6Ò5ÒÍ
3110Õ7lfrô^
3rio"o7Í7ÒÕ6Ó5ÒÍ
311007170060501

i CCT4 :

•141230050060008 =

i141230050060008

14123005Ò060008
•141230050060011

í141230050060011

;142110050060008

i141230050060008 ^

141230050060008

=141230050060010

141230050060010

141230050060010

141230050060010

141230050060010

141230050060010

; 141230050060010 •

141230050060010 !

•141230050060010 =

i141230050060010 !

141230050060010 ?

141230050060010 =

141230050060010

141230050060010

141230050060010 i

jl412J0050060010 i
jl4Í23Õ05Õ0TO010 i
ÍÍ4Í5ÍÍ0M060010 i
!14123Õ05CI060ÕÍ(d1
14123Ó05Ò060010 i

!141230050060010 =

Í141230Õ50060010 I
=141230050060010 I

i141230050060010 i

=141230050060010 !

1141230050060010 i

I1412300500600101
[1412300500600101
[1412^50060010 1
[141230050060010 |
1141230050060010 1
i141230050060010 j
[141230050060010 (
|l41^0M06^q1
1141230050060010

QTD IUNO VIDAU! VIDAS| DATAD; DATAC COORD'INDDEP DESCR

600667800

i6(^6[^
600743200

Í6Ó07^TOÒ
feòõsõoioo
1600809200
j6Õ0965400
|60Ô965500
1600965900
1601003800

01/09/2010

qi/S/2^^
Ò1/Õ9/2010

311007170060501

311007170060501

114123005006001^ j
{iTl230Ó5ÒÒ6doíÒ j
i141230050060010 f

2287,32

420,20

1916,50

161,00

112,00

40,50

13^,24
82,32

30,00

30,00

15,00

50,00

35,00

1,00

40,00

60,00

20,00

1,00

40,00

20,00

60,00

40,00

10,00

50,00

1,00

i,ód
40,00

20,00

20,00

10,00

20,00

30,00

30,00

.

1
1,00

40,00

eiõjM
i,òb

60,00 í

^,dõf
sgõõf

360,00

M

M

M

UN

UN

M

M

M

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

ÜN
UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

LIN

UN

un[
"ÚN
UN

UN

UN

UN~
ÚN
Ún"

600

600!

600

600:

600

600=

600;

600

120;

120=

120;

120=

120

120

120

120

120i

120;

120;

120

120

120

120;

120:

120=

120

120:

120:

1201

120

120;

1205

120

1^
120!

I20I

1261
1201

j^r
120]
120f

1501

Í2Òj
120!

596;

5918;

598

5981

599

598;

598;

5985

1045

1045

105

105;

105

105;

106:

106!

106i
106;
107

107

107

108

108

108

109=

1095

1095

109

109;

110

110

1105

1115

11^
111;

1125

1125

112^
113?
Íl3i
[n4i
1Í4|
116j

116!

'iief
iiel

3009105

3011105

301110

301110

3112105

3omoÍ
3011ÍÒI
3011105

160909=

160909:

81009

81009!

81009=

910095

61109;

611095

611095

111109!

1012095

101209!

101209!

1401105

1401105

1401105

1102101

110210

120210

120210;

120210:

120310'

1203105

1203105

120410

1204W!

12M10|
íiôsiot
11051^;
1105105

140610:

ísdèíõ"
7Ò710j
707lõ!
80910

80910

80910

240910

3112105

311210:

311210

311210!

311210!

311210j

3Í121IÍ
31121Õ1
311210

311210

311210

311210

311210

3112105

3112105

3112105

311210;

311210

311210

311210

311210

311210

311210

311210!

311210:

311210!

311210:

311210

3112105

311210'

311210=

311210

3112105

3J.J.^xO|

3112w|
iímo!
3112105

311210:

311210:

3112101

311210

311210

311210

311210

3112101

311210

50;

50 =

'50;
50;

50

50

50

50

30

36
30

30;

30

30

30

30

30:
30

30

30

30

30

30 =

30

30

36
30;

30

30

305

30

30

30

305

301
30

305

30

361
305

"30!

1666;TUBULACA0 E pecas HIDRÁULICAS RDA - PVC -1 50 mm

1666^[rUBULACAO EPECAS HIDRÁULICAS RDA - PVC -í 50mm
Í666 TUBÜLÃCAO EPECAS HIDRÁULICAS RDA - PVC -í 200mm
1666 =LICACOES DOMICILIARES LIGAÃ70 DE ?GUA

16665 LICACÕES DOMICILIARES LIGAÃ70 DE ?GUA
1666[tUBULACAO EPECAS HIDRÁULICAS RCE -CERPMICO -í 150 mm
Í666jTÚBULÃCA5Í PECAS HÍDRÂuÚ -PVC -í75 mm [][
1666]tUBULACAO EPECAS HÍDRAÚlÍCAS RDA - PVC -T50 mm"*
8332IHÍDROMÍTRÒS
83325hIdrÕMETRÒS
8332;HIDROMETROS

83295HIDROMEfROS
8329:HIDROMETROS

8313:HIDROMEfROS
8326;HIDROMEfROS
83315HIPROMETROS
8326;HIDR0MÍTRÕS
8313:HIDROMETROS

83255 HIDROMETROS

83255HIDROMETROS

8330 5HIDROMETROS

8330: HIDROMETROS

83091HIDROMETRÇS
8331 iHIDROMETR^OS™
8247rHÍD"ROMETROS
8322fHTDROMÍTROS
83271 HÍDROMÍTRÕS
8327ThIORÒMETRÒS
8327ihÍDRÒmÍTROS
8333THTDRÕ"MEfRÒS83»^l_

8333ÍIÍDROMETROS
8333|hIDROMÍTROS
8333[HT^RÓMÍfR^^
8333|HTDRÒMEf^
8333|HlDROMETRds
8333jHTDRÒMETR^
8333tHIDRÒMEfROS
8333ÍHIDROMÍfROs"
8333 ihIdROMÍTRÒS "
8333 HIDROMETROS

8333tHIDRÓMÍfRÕS~
833ÍtHIDROÍ^fROS
83331 HIDRoiiJEfROS
8333 jIÍDROMÍTRÒs
8333ÍhIDRÕMETROs"

HIDRÈMETRO QN0,75 - M?X 1,5M?/H
HIDRÍmETRÓ QN 0,75 - M?X 1,5M?/H
HIDRÈMETRO QN0,75 - M?X 1,5M?/H
HIDRÈMETRO QN0,75 - M?X 1,5M?/H
HIDRÈMETRO QN 0,75 - M?X1,5M?/H
HIDRÈMETRO QN 15,00 - M?X 30JMP/H
HIDRÈMETRÓ QN 0,75 - M?X 1,5M?/H
HIDRÈMÍTRÒ QN 0,75 - M?X 1,5M?/H
hidrèmetrõqn 6,75"^
HIDREMETRO QN ^
HIDREMETRÒ QN 6,75 - M?^
HIDRÈMETRO QN 0,75 - M?X Í,5M?/H
HIDRÈMETRO QN0,75 - M?X 1,5M?/H
HIDRÈMETRO QN0,75 - M?X 1,5M?/H
HIDRÈMETRO QN0,75 - M?X1,5M?/H
HIDRÈMETRÓ QN 0,7^
hÍDrJmEJF^^^ 3M?/H [

^HÍodÈM^Rp^^
HIDRÈMETRO QN 0,75 - M?X l[5M?/H
HIDRÈMETRO QN0,75 - M?X 1,5M?/H
HIDRÈMETRCKIN 0,75 - M?X 1,5M?/H
HÍDRÈMETRÕ QN 6,75 - M?X 1,5M?/H
HIDRÈMETRO QN 6,75 - M?X i[5M?/H
HlDRÈMETRÕ QN o]75 - M?X 1,5M?7h
HIDRÈMETRO QN0,75 - M?X 1,5M?/H
HIDRÍMETRÓQn6,75 - M?X Í]Í5M^^^
HlDRÈMÉTRÓ QN 6,75-*M?X l[5M?/H
HIDRÈMETRO QN 5™M?X iÓm"?AI
HIDRÈMETRO QN 0.75 -M?X 1,5^^^
HIDRÈMETRO QN0.75 - M?X 1,5M?/H
HIDRji^TROpiN 0,65 -M?X 1,5([^/H
HIDRÈMETRO QN 30-M?X 1Í66m?/D
HlDrFmETRÓ cTn 0,75 -M?X 1,5M?/^

"hIDRÍmÍTRO QN 0,75 -MÍX Í5M?7h
HIDRÈMTfRO QN 0,75 - M?X 1,5M?/H
HIDRÈMETRO QN 6]75 - M?X l^SM^^
HIDRÈMETRO QN í-M?XÍ6m?/H
HIDRÈMETRO QN0,75 - M?X 1,5M?/H
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RELAÇAO DE BENS E DIREITOS DE SAO ROQUE

01.5.4.04.

01.5.5.04.

01.5.5.04

01.5.5.04.

01.5.5.04.

02.5.1.04,

02.5.1.04.

02.5.2.04.

11.1.2.04,

11.2.2.04.

11.2.2.04.

11.2.2.04,

11.2.3.04,

11.2.3.04.

11.2.3.04.

11.2.3.04.

11.2.3.04,

11.2.3.04,

11.2.3.04.

11.2.3.04.

11.2.3.04.

11.2.3.04.

11.2.3.04.

11.2.3.04.

11.2.3.04.

11.2.3.04.

11.2.3.04.

11.2.3.04.

11.2.3.04.

11.2.3.04.

11.2.3.04.

11.2.3.04.

11.2.3.04.

11.2.3.04.

11.2.3.04!
11.2.3.04.

12.1.1.04.

12.1.1.04,

12.1.1.04,

12.1.1.04,

12.1.1.04,

12.1.1.04,

12.i!i.04,
12.1.1.04,

12.1.1.04,

21.1.2.04,

CÓDCONTÁBIt

70.01.0018

70.01.0015

70.01.0016

70.01.0032

70.01.0033

70.01.0034

70.01.0036

70.01.0026

70.01.3480

70.01.3374

70.01.3486

70.01.3591

70.01.3463

70.01.3464

70.01.3467

70.01.3489

70.01.3499

70.01.3500

70.01.3501

70.01.3503

70.01.3507

70.01.3571

70.01.3600

70.01.3704

70.01.9337

70.01.9384

70.01.9434

70.01.9441

70.01.9442

70.01.9616

70.01.9679

70.01.9680

70.04.3490

70.05.3430

,70.05.3466

,70.05.3521

.70.01.3397

,70.01.3455

.70.01.3456

.70.01.3504

,70.01.9354

.70.04.3451

.70.04.3452

.70.05.3453

.70.05.3454

.70.01.2035

O PROP.0424/018 EEATSAO ROQUE

9 PROP.0424/015-03 RESERVATÓRIO

O PROP.0424/016 RESERV.SAO ROQUE

9 PROP 0424/032 RESERV MOSTEIRO

O PROP.0424/033 RESERV SAO ROQUE

3 PRQP.0424/034 EEESAO ROQUE

7 PROP.0424/036 EEESAO ROQUE

8 ETE SAO ROQUE PROP 424/26

4 0.0 3480/08 AABS O ROQUE

O 0/0 3374/06 RES.500M3 S.ROQUE

O 0/0 3486/08 RESERV. S O ROQUE

7 0/0 3591/10 RESERV. S. ROQUE

2 0/0 3463/08 PROLRD(A) S ROQUE

4 0/0 3464/08 PROLRD(A)SROQUE

0 0/0 3467/08 RD(A)S.ROQUE

9 0/0 3489/08 RD(A) S O ROQUE

1 0/0 3499/09 RD(A)S O ROQUE

4 0/0 3500/09 RD(A)S O ROQUE

6 0/0 3501/09 RD(A) S O ROQUE

O O/Q 3503/09 RD(A)S O ROQUE

7 O/Q 3507/09 RD(A)S O ROQUE

5 0/0 3571/09 LG(A) S O ROQUE

8 0/0 151/10 RD(A) S.ROQUE

9 0/0 1402/10 RD(A) S O ROQUE

5 0/0 9337 REM.RD(A) S.ROQUE

3 0/0 9384/08 REM.RD(A)S.RQQUE

3 0/0 681/09 REM.RD(A) S.ROQUE

O 0/0 175/10 REM RD(A)S ROQUE

2 0/0 176/10 LG(A) S ROQUE

9 0/0 9616/08 REM.LG(A) S.ROQUE

0 Q/O 1305/10 REM RD(A)SO ROQUE

7 0/0 1306/10 REM LG(A)S O ROQUE

1 0/0 3490/08 RD(A) S O ROQUE

O 0.0 3430/08 RD(A)S O ROQUE

O 0/0 3466/08 RD(A) SAO ROQUE
3 0/0 3521/09 RD(A)S.ROQUE

8 0/0 3397/07 RD(E)S O ROQUE

7 0/0 3455/08 RD(E)S O ROQUE

9 0/0 3456/08 LG(E)5 O ROQUE

5 0/0 3504/09 RD(E) S O ROQUE

9 0/0 1635/10 REM RD(E)SAO ROQUE

6 0/0 3451/08 RD(E) S O ROQUE

8 0/0 3452/08 LG(E) S O ROQUE

5 0/0 3453/08 RD{E) S O ROQUE

7 3454/08 LG(E) S O ROQUE

7 AAB S.ROQUE 11751/09

OBJETO
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RELAÇÃO DE BENS EDIREITOS DE SÃO ROQUE

CÓD contAbil d

22.1.1.04.70.04.2010 O COLTRCO S O ROQUE 41596/06

22.1.1.04.70.04.2011 2 RD(E) S O ROQUE 41596/06
22.1.1.04.70.04.2012 4 EEE S O ROQUE 41596/06

22.1.1.04.70.04.2013 6 INTERCEPTORS O ROQUE 41596/06

22.1.1.04.70.04.2014 8 LN.REC S O ROQUE 41596/06

22.1.1.04.70.04.2016 1 EMISSÁRIO S O ROQUE 41596/06

22.1.1.04.70.05.2003 9 COLTRCO S O ROQUE 41596/06

22.1.1.04.70.05.2004 O RD(E) S O ROQUE 41596/06

22.1.1.04.70.05.2005 2 EEES O ROQUE 41596/06

22.1.1.04.70.05.2006 4 INTERCEPTOR S O ROQUE 41596/06
22.1.1.04.70.05.2007 6 LN.REC S O ROQUE 41596/06

22.1.1.04.70.05.2009 O EMISSÁRIO S O ROQUE 41596/06

22.1.2.04.70.04.2015 3 ETES O ROQUE 41596/06

22.1.2.04.70.05.2008 1 ETE S O ROQUE 41596/06

41.1.2.04.70.01.2759 8 EEAB S O ROQUE38793/09

41.2.1.04.70.01.1650 4 EEATSAO ROQUE 3594/98

41.21.04.70.01.2685 6 AATS O ROQUE 38379/07

41.2.1.04.70.01.2686 8 AAT S O ROQUE 38379/07

41.2.1.04.70.01.2687 O AAT S O ROQUE 38379/07

41.2.1.04.70.01.2692 3 EEATS O ROQUE 38379/07

41.2.1.04.70.01.2693 5 EPAT S O ROQUE 38379/07

41.2.2.04.70.01.2691 5 RESERVAT RIOS.ROQUE 38379/07

41.2.2.04.70.01.2694 O RESERVAT RIOS.ROQUE 38379/07

41.2.2.04.70.01.2695 2 RESERVAT RIOS.ROQUE 38379/07

41.2.3.04.70.01.1633 1 RD(A)S.ROQUE 3594/98

41.2.3.04.70.01.2667 1 RD(A) S O ROQUE 28223/08

41.2.3.04.70.01.2668 3 LG(A) 5 O ROQUE 28223/08
41.2.3.04.70.01.2688 9 RD(A) S O ROQUE 38379/07

41.2.3.04.70.01.2689 O RD(A) S O ROQUE38379/07

41.2.3.04.70.01.2690 7 RD(A) S O ROQUE 38379/07

41.2.3.04.70.01.2748 1 RDAS O ROQUECT.30211/09

41.2.3.04.70.01.2749 3 LG(A) S O ROQUE CT.30211/09
41.2.3 04.70.01.2833 3 28648/10 RD(A) S O ROQUE

41.2.3.04.70.01.2834 5 ;28648/10 LG(A) S O ROQUE

41.2.3.04.70.01.9398 2 REM.RD(A) S.ROQUE 5176/09

41.2.3.04.70.01.9432 9 REM.RD(A) S.ROQUE 32094/09
41.2.3.04.70.01.9624 7 TR.RAMAL{A) S.ROQUE 14805/09

41.2.3.04.70.01.9646 6 REM.LG(A) S.ROQUE32094/09

41.2.3.04.70.01.9687 9 28648/10 TR LG(A) S O ROQUE

41.2.3.04.70.01.9849 9 TR. HIDROS O ROQUE 28723/09

42.1.1.04.70.01.0023 6 EEE SAO ROQUECT.3545/97

42.1.1.04.70.01.0024 8 INTERC.GUA UM S.ROQUE 3545/97

42.1.1.04.70.01.0025 O INTER.ARA Ali S.ROQUE 3545/97

42.1.1.04.70.01.0026 1 INT.ARA Al IIS.ROQUE 3545/97

42.1.1.04.70.01.0027 3 EMIS.REC.ARA Al S.ROQU 3545/97

42.1.1.04.70.01.2640 7 EMISS RIO S O ROQUE 4752/08

OBJETO
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RELAÇÃO DE BENS EDIREITOS DE SÃO ROQUE

CÓD CONTÁBIL

42.1.1.04.70.01.2650 0 LG{E) S 0 ROQUE 28223/08

42.1.1.04.70.01.2759 0 RD(E) S 0 ROQUE CT.30211/09

42.1.1.04.70.01.2760 6 LG(E) 5 0 ROQUE CT.30211/09

42.1.1.04.70.01.2855 6 28648/10 RD(E) S 0 ROQUE

42.1.1.04.70.01.2856 8 28648/10 LG(E) S 0 ROQUE

42.1.2.04.70.01.0003 4 PONT.ETES.ROQUE CT.3545/97

42.1.2.04.70.01.0004 6 PORTARIAS.ROQUE CT.3545/97

42.1.2.04.70.01.0005 8 ED.APOIO S.ROQUE CT.3545/97

42.1.2.04.70.01.0006 0 GRAD/MED/DESAR.S.ROQ.CT3545/97

42.1.2.04.70.01.0007 1 CX DÍSTR.VAZAO S.ROQUE 3545/97

42.1.2.04.70.01.0008 3 CX DIV.VAZAO S.ROQUE CT3545/97

42.1.2.04.70.01.0009 5 RAFASAO ROQUE CT 3545/97

42.1.2.04.70.01.0010 1 TQ.LODO ADENS.S.ROQUE 3545/97

42.1.2.04.70.01.0011 3 CASA SEC.LODO S.ROQUE 3545/97

42.1.2.04.70.01.0012 5 EL.REC.LODOS.ROQUE 3545/97

42.1.2.04.70.01.0013 7 CANAL DISSIP.S.ROQUE CT3545/97

42.1.2.04.70.01.0014 9 URBANÍZ.SAO ROQUE CT 3545/97

OBJETO

Página 43/43



PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE

STADO DE SÃO

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

ESTADO DE SÃO PAULO
Órgão ou Entidade:
Contrato n°(de origem):
Objeto: Execução dos serviços municipais de abastecimento de água e esgotamento
sanitário

Contratante: PRFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
Contratada: COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO
PAULO - SABESP

Advogado(s):

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima
identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO SDE SÃO PAULO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por
CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual,
até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos
prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e
o mais que couber.

Outrossim, declaramos estar cientes, doravante, de que todos os despachos e decisões
que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no
Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de
14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos
processuais.

São Roque, de de 201

Contratante

Contratada



Lei n 11.445 Paselofl9

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 11.445. DE 5 DE JANEIRO DE 2007.

Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento
básico; altera as Leis 6.766. de 19 de dezembro

Mensagem de Veto 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21
de junho de 1993, 8.987. de 13 de fevereiro de 1995;
revoga a Lei n^ 6.528, de 11 de maio de 1978; e dá
outras providências.

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1^ Esta Lei estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a política federal
de saneamento básico.

Art. 2- Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nosseguintes princíoios
fundamentais: r r

1- universalização do acesso;

II - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes de cada um
dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando á população o acesso na conformidade de suas
necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados;

lil - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos
realizados de formas adequadas á saúde pública e à proteção do meio ambiente;

IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de manejo das águas
pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio público e privado;

V-adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e regionais;

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate à
pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúdee outras de relevante interesse
social voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator
determinante;

VII - eficiência e sustentabilidade econômica;

VIII - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento dos usuários e a
adoção de soluções graduais e progressivas;

IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos decisórios
institucionalizados;

X - controle social;

XI - segurança, qualidade e regularidade;

mhtml;file://I:\sabesp\Lei n° 11.445.07.mht 25/11/7011



Lei n° 11.445 Page2ofl9

XII - Integração das infra-estruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos.

Art. 3- Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I- saneamento básico: conjunto de serviços, infra-estruturas e instalações operacionais de:

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infra-estruturas e instalações
necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações prediais e
respectivos instrumentos de medição;

b) esgotamento sanitário, constituído pelas atividades, infra-estruturas e instalações operacionais de
coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações
prediais até o seu lançamento final no meio ambiente;

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infra-estruturas e instalações
operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário
da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas;

d)^ drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infra-estruturas e
instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o
amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas
urbanas;

II - gestão associada: associação voluntária de entes federados, por convênio de cooperação ou
consórcio público, conforme disposto no art. 241 da Constituição Federal;

III - universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao saneamento
básico;

IV - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade informações,
representações técnicas e participações nos processos de formulação de políticas, de planejamento e de
avaliação relacionados aos serviços públicos de saneamento básico;

V - (VETADO):

VI - prestação regionalizada: aquela em que um único prestador atende a 2 (dois) ou mais titulares;

Vil - subsídios: instrumento econômico de política social para garantir a universalização do acesso ao
saneamento básico, especialmente para populações e localidades de baixa renda;

VIII - localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, povoados, núcleos, lugarejos e aldeias,
assim definidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

§ 12 (VETADQV

§22 (VETADOV

§32 (VETADQl.

Art. 42 Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento básico.

Parágrafo único. A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços públicos de saneamento
básico, inclusive para disposição ou diluição de esgotos e outros resíduos líquidos, é sujeita a outorga de
direito de uso, nos termos da Lei n2 9.433, de 8 de ianeiro de 1997. de seus regulamentos e das legislações
estaduais.

Art. 52 Não constitui serviço público a ação de saneamento executada por meio de soluções
individuais, desde que o usuário não dependa de terceiros para operar os serviços, bem como as ações e

mhtml:file://I;\sabesp\Lei n° 11.445.07.mht 25/11/2011



Lei n 11.445 p^gg 3of 19

serviços de saneamento básico de responsabilidade privada, incluindo o manejo de resíduos de
responsabilidade do gerador.

Art. 6- Olixo originário de atividades comerciais, industriais e de serviços cuja responsabilidade pelo
manejo não seja atribuída ao gerador pode, por decisão do poder público, ser considerado resíduo sólido
urbano.

Art. 7^ Para os efeitos desta Lei, o serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos
urbanos é composto pelas seguintes atividades:

I- decoleta, transbordo e transporte dos resíduos relacionados na alínea c do inciso Ido caput do art.
3^ desta Lei;

II - de triagem para fins de reúso ou reciclagem, de tratamento, inclusive por compostagem, e de
disposição final dos resíduos relacionados na alínea cdo inciso Ido caput do art. 3^ desta Lei;

III - de varrição, capina e poda de árvores em vias e logradouros públicos e outros eventuais serviços
pertinentes à limpeza pública urbana.

CAPÍTULO II

DO EXERCÍCIO DATITULARIDADE

Art. 8- Os titulares dos serviços públicos de saneamento básico poderão delegar a organização, a
regulação, a fiscalização e a prestação desses serviços, nos termos do art. 241 da Constituição Federal e 'da
Lei n^ 11.107. de 6 de abril de 2005.

Art. 9- O titular dos serviços formulará a respectiva política pública de saneamento básico devendo
para tanto:

I- elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta Lei;

II j- prestar diretamente ou autorizar a delegação dos serviços e definir o ente responsável pela sua
regulação e fiscalização, bem como os procedimentos de sua atuação;

III - adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial á saúde pública, inclusive quanto ao
volume mínimo per capita de água para abastecimento público, observadas as normas nacionais relativas à
potabilidade da água;

IV - fixar os direitose os deveres dos usuários;

V-estabelecer mecanismos de controle social, nos termos do inciso IV do caput do art. 3^ desta Lei;

VI - estabelecer sistema de informações sobre os serviços, articulado com o Sistema Nacional de
Informações em Saneamento;

VII - intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicação da entidade reguladora, nos
casos e condições previstos em lei e nos documentos contratuais.

Art. 10. A prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade que não integre a
administração do titular depende da celebração de contrato, sendo vedada a sua disciplina mediante
convênios, termos de parceria ou outros instrumentos de natureza precária.

§ 12 Excetuam-se dodisposto no caput deste artigo:

I - os serviços púbiicos de saneamento básico cuja prestação o poder público, nos termos de lei,
autorizar para usuários organizados em cooperativas ou associações, desde que se limitem a:
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a) determinado condomínio;

b) localidade de pequeno porte, predominantemente ocupada por população de baixa renda, onde
outras formas de prestação apresentem custos de operação e manutenção incompatíveis com a capacidade
de pagamento dos usuários;

II - os convênios e outros atos de delegação celebradosaté o dia6 de abril de 2005.

§ 22 Aautorização prevista no inciso Ido § 12 deste artigo deverá prever a obrigação de transferir ao
titular os bens vinculados aos serviços por meio de termo específico, com os respectivos cadastros técnicos.

Art. 11. São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação de serviços
públicos de saneamento básico:

I - a existência de plano de saneamento básico;

II - a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-financeira da prestação
universal e integral dos serviços, nos termos do respectivo plano de saneamento básico;

III - a existência de normas de regulação que prevejam os meios para o cumprimento das diretrizes
desta Lei, incluindo a designação da entidade de regulação e de fiscalização;

IV - a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de licitação, no caso de
concessão, e sobre a minuta do contrato.

§ 12 Os planos de investimentos e os projetos relativos ao contrato deverão ser compatíveis com o
respectivo plano de sáneamento básico.

§ 22 Nos casos de serviços prestados mediante contratos de concessão ou de programa, as normas
previstas no inciso lli do caput deste artigo deverão prever:

I - a autorização para a contratação dos serviços, indicando os respectivos prazos e a área a ser
atendida;

II - a inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de expansão dos serviços, de qualidade,
de eficiência e de uso racional da água, da energia e de outros recursos naturais, em conformidade com os
serviços a serem prestados;

III - as prioridades de ação, compatíveis com as metas estabelecidas;

IV - as condições de sustentabilidade e equilibrio econômico-financeiro da prestação dos serviços, em
regime de eficiência, incluindo:

a) o sistema de cobrança e a composiçãode taxas e tarifas;

b) a sistemática de reajustes e de revisões de taxas e tarifas;

c) a política de subsídios;

V - mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regulação e fiscalização dos
serviços;

VI - as hipóteses de intervenção e de retomada dos serviços.

§ 32 Os contratos não poderão conter cláusulas que prejudiquem as atividades de regulação e de
fiscalização ou o acesso às informações sobre os serviços contratados.
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§ 42 Na prestação regionalizada, o disposto nos incisos Ia IV do caput e nos §§ e 2^ deste artigo
poderá se referir ao conjunto de municípios por ela abrangidos.

Art. 12. Nos serviços públicos de saneamento básico em que mais de um prestador execute atividade
interdependente com outra, a relação entre elas deverá ser regulada por contrato e haverá entidade única
encarregada das funções de regulação e de fiscalização.

§ 1- Aentidadede regulação definirá, pelo menos:

I - as normas técnicas relativas à qualidade, quantidade e regularidade dos serviços prestados aos
usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;

II - as normas econômicas e financeiras relativas às tarifas, aos subsídios e aos pagamentos por
serviços prestados aos usuários e entreos diferentes prestadores envolvidos;

III - a garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes prestadores dos serviços;

IV - os mecanismos de pagamento de diferenças relativas a inadimplemento dos usuários, perdas
comerciais e físicas e outros créditos devidos, quando foro caso;

V-osistema contábil específico para osprestadores que atuem em mais de um Município.

§2-0 contrato a ser celebrado entre os prestadores de serviços a que se refere o caput deste artigo
deverá conter cláusulas que estabeleçam pelo menos:

I - as atividades ou insumos contratados;

II - as condições e garantias recíprocas de fornecimento e deacesso ás atividades ou insumos;

III - o prazo de vigência, compatível com as necessidades de amortização de investimentos, e as
hipóteses de sua prorrogação;

IV - os procedimentos para a implantação, ampliação, melhoria e gestão operacional dasatividades;

V-as regras para a fixação, o reajuste e a revisão das taxas, tarifas e outros preços públicos aplicáveis
ao contrato;

VI - as condições e garantias de pagamento;

VII - os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a sub-rogaçâo;

VIII - as hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a rescisão administrativas unilaterais;

IX - as penalidades a que estão sujeitas as partes emcaso de inadimplemento;

X- a designação do órgão ou entidade responsável pela regulação e fiscalização das atividades ou
insumos contratados.

§ 3- Inclui-se entre as garantias previstas no inciso VI do § 2- deste artigo a obrigação do contratante
de destacar, nos documentos de cobrança aos usuários, ovalor da remuneração dos serviços prestados pelo
contratadoe de realizar a respectiva arrecadação e entrega dos valores arrecadados.

§ 4^ No caso de execução mediante concessão de atividades interdependentes a que se refere o
caput deste artigo, deverão constar do correspondente edital de licitação as regras e os valores das tarifas e
outros preços públicos a serem pagos aos demais prestadores, bem como a obrigação e a forma de
pagamento.
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Art. 13. Os entes da Federação, isoladamente ou reunidos em consórcios públicos, poderão instituir
fundos, aos quais poderão ser destinadas, entre outros recursos, parcelas das receitas dos serviços, com a
finalidade de custear, na conformidade do disposto nos respectivos planos de saneamento básico, a
universalização dos serviços públicos de saneamento básico.

Parágrafo único. Os recursos dos fundos a que se refere o caput deste artigo poderão ser utilizados
como fontes ou garantias em operações de crédito para financiamento dos investimentos necessários à
universalização dos serviços públicos de saneamento básico.

CAPÍTULO III

DA PRESTAÇÃO REGIONALIZADA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO

Art. 14. Aprestação regionalizada de serviços públicos desaneamento básico é caracterizada por;

I- um único prestador do serviço para vários Municipios, contíguos ou não;

II - uniformidade de fiscalização e regulação dos serviços, inclusive de sua remuneração;

Itl - compatibilidade de planejamento.

Art. 15. Na prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico, as atividades de
regulação e fiscalização poderão ser exercidas:

I - por órgão ou entidade de ente da Federação a que o titular tenha delegado o exercício dessas
competências por meio de convênio de cooperação entre entes da Federação, obedecido o disposto no art.
241 da Constituição Federal:

II - por consórcio público dedireito público integrado pelos titulares dos serviços.

Parágrafo único. No exercício das atividades de planejamento dos serviços a que se refere o caput
deste artigo, o titular poderá receber cooperação técnica do respectivo Estado e basear-se em estudos
fornecidos pelos prestadores.

Art. 16. A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico poderá ser realizada
por:

I - órgão, autarquia, fundação de direito público, consórcio público, empresa pública ou sociedade de
economia mista estadual, do Distrito Federal, ou municipal, na forma da legislação;

II - empresa a que se tenham concedido os serviços.

Art. 17. O serviço regionalizado de saneamento básico poderá obedecer a plano de saneamento
básico elaborado para o conjunto de Municípios atendidos.

Art. 18. Os prestadores que atuem em mais de um Município ou que prestem serviços públicos de
saneamento básico diferentes em um mesmo Município manterão sistema contábil que permita registrar e
demonstrar, separadamente, os custos e as receitas de cada serviço em cada um dos Municipios atendidos
e, se for o caso, no Distrito Federal.

Parágrafo único. Aentidade de regulação deverá instituir regras e critérios de estruturação de sistema
contábil e do respectivo plano de contas, de modo a garantir que a apropriação e a distribuição decustos dos
serviços estejam em conformidade com as diretrizes estabelecidas nesta Lei.

CAPÍTULO IV

DO PLANEJAMENTO
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Art. 19. A prestação de serviços públicos de saneamento básico observara plano, que poderá ser
específico para cada serviço, o qual abrangerá, no mínimo:

I- diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando sistema de indicadores
sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e apontando as causas das deficiências
detectadas;

II - objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a universalização, admitidas soluções
graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os demais planos setoriais;

III - programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, de modo compatível
com os respectivos planos plurianuais e com outros planos governamentais correlates, identificando
possíveis fontes de financiamento;

IV - ações para emergências e contingências;

V - mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações
programadas.

§ 1- Os planos de saneamento básico serão editados pelos titulares, podendo ser elaborados com
base em estudos fornecidos pelos prestadores de cada serviço.

§ 2- Aconsolidação e compatibilização dos planos específicos de cada serviço serão efetuadas pelos
respectivos titulares.

§ 3- Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com os planos das bacias
hidrográficas em que estiverem inseridos.

§ 4^ Os planos de saneamento básico serão revistos periodicamente, em prazo não superior a 4
(quatro) anos, anteriormente à elaboração do Plano Plurianual.

§ 5^ Será assegurada ampla divulgação das propostas dos planos de saneamento básico e dos
estudos que as fundamentem, inclusive com a realização de audiências ou consultas públicas.

§ 6^ Adelegação de serviço de saneamento básico não dispensa o cumprimento pelo prestador do
respectivo plano de saneamento básico em vigor à época da delegação.

§ 1- Quando envolverem serviços regionalizados, os planos de saneamento básico devem ser
editados em conformidade com o estabelecido no art. 14 desta Lei.

§ 8^ Exceto quando regional, o plano de saneamento básico deverá englobar integralmente o território
do ente da Federação que o elaborou.

Art. 20. (VETAD01.

Parágrafo único. Incumbe à entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços a verificação do
cumprimento dos planos de saneamento por parte dos prestadores de serviços, na forma das disposições
legais, regulamentares e contratuais.

CAPÍTULO V

DA REGULAÇÃO

Art. 21. O exercício da função de regulação atenderá aos seguintes princípios:

I - independência decisória, incluindo autonomia administrativa, orçamentária e financeira da entidade
reguladora;
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II - transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões.

Art. 22. São objetivos da regulação;

I - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para a satisfação dos
usuários;

II - garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas;

III - prevenir e reprimir oabuso do poder econômico, ressalvada a competência dos órgãos integrantes
do sistema nacional de defesa da concorrência;

IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos como a
modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzem a eficiência e eficácia dos serviços e que permitam
a apropriação social dos ganhos de produtividade.

Art. 23. Aetitidade reguladora editará normas relativas às dimensões técnica, econômica e social de
prestação dos serviços, que abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos:

I- padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços;

II - requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;

III - as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os respectivos prazos;

IV - regime, estrutura e niveis tarifários, bem como os procedimentos e prazos de sua fixação reaiuste
e revisão; '

V- medição, faturamento e cobrança de serviços;

VI - monitoramento dos custos;

VII - avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados;

VIII - plano decontas e mecanismos de informação, auditoria e certificação;

IX - subsídios tarifários e não tarifários;

X- padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e informação;

XI - medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento;

XII-(VETADO).

§ 1- Aregulação de serviços públicos de saneamento básico poderá ser delegada pelos titulares a
qualquer entidade reguladora constituída dentro dos limites do respectivo Estado, explicitando, no ato de
delegação da regulação, a forma de atuação e a abrangência das atividades a serem desempenhadas pelas
partes envolvidas.

§ 2^ As normas a que se refere o caput deste artigo fixarão prazo para os prestadores de serviços
comunicarem aos usuários as providências adotadas em face de queixas ou de reclamações relativas aos
serviços.

§ 3- As entidades fiscalizadoras deverão receber e se manifestar conclusivamente sobre as
reclamações que, a juízo do interessado, não tenham sido suficientemente atendidas pelos prestadores dos
serviços.
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Art. 24. Em caso de gestão associada ou prestação regionalizada dos serviços, os titulares poderão
adotar os mesmos critérios econômicos, sociais e técnicos da regulação em toda a área de abrangência da
associação ou da prestação.

Art. 25. Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico deverão fornecer à entidade
reguladora todos os dados e informações necessários para o desempenho de suas atividades, na forma das
normas legais, regulamentares e contratuais.

§ 12 Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput deste artigo aquelas produzidas
por empresas ou profissionais contratados para executar serviços ou fornecer materiais e equipamentos
específicos.

§ 22^ Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de saneamento básico a
interpretação e a fixação de critérios para a fiel execução dos contratos, dos serviços e para a correta
administração de subsídios.

Art. 26. Deverá ser assegurado publicidade aos relatórios, estudos, decisões e instrumentos
equivalentes que se refiram à regulação ou à fiscalização dos serviços, bem como aos direitos e deveresdos
usuários e prestadores, a eles podendo ter acesso qualquer do povo, independentemente da existência de
interesse direto.

§ 12 Excluem-se do disposto no caput deste artigo os documentos considerados sigilosos em razão de
interesse público relevante, mediante prévia e motivada decisão.

§ 22 Apublicidade a que se refere o caput deste artigo deverá se efetivar, preferencialmente, por meio
de sítio mantido na rede mundial de computadores - Internet.

Art. 27. Éassegurado aos usuários de serviços públicos de saneamento básico, na forma das normas
legais, regulamentares e contratuais;

I - amplo acesso a informações sobre os serviços prestados;

II - prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que podem estar sujeitos;

III - acesso a manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuário, elaborado pelo prestador e
aprovado pela respectiva entidade de regulação;

IV - acesso a relatório periódico sobre a qualidade da prestação dos serviços.

Art. 28. (VETADO).

CAPÍTULO VI

DOS ASPECTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS

Art. 29. Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econõmico-financeira
assegurada, sempre que possível, mediante remuneração pela cobrança dos serviços:

I - de abastecimento de água e esgotamento sanitário: preferencialmente na forma de tarifas e outros
preços públicos, que poderão ser estabelecidos para cada um dos serviços ou para ambos conjuntamente;

II - de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou tarifas e outros preços públicos,
em conformidade com o regime de prestação do serviçoou de suas atividades;

IN - de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tributos, inclusive taxas, em conformidade com
o regime de prestação do serviço ou de suas atividades.
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§ 1- Observado o disposto nos incisos I a III do caput deste artigo, a instituição das tarifas, preços
públicos e taxas para os serviços de saneamento básico observará as seguintes diretrizes;

I- prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas á saúde pública;

II - ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços;

III - geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, objetivando o cumprimento
das metas e objetivos do serviço;

IV - inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;

V- recuperação doscustos incorridos na prestação do serviço, em regime de eficiência;

VI - remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços;

VII - estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os níveis exigidos de
qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços;

VIII - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.

§ 2^ Poderão seradotados subsídios tarifários e não tarifários para os usuários e localidades que não
tenham capacidade de pagamento ou escala econômica suficiente para cobrir ocusto integral dos serviços.

Art. 30. Observado o disposto no art. 29 desta Lei, a estrutura de remuneração e cobrança dos
serviços públicos de saneamento básico poderá levar em consideração os seguintes fatores:

I - categorias de usuários, distribuídas por faixas ou quantidades crescentes de utilização ou de
consumo;

II - padrões de uso ou de qualidade requeridos;

III - quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando à garantia deobjetivos sociais,
como a preservação da saúde pública, o adequado atendimento dos usuários de menor renda e a proteção
do meio ambiente;

IV - custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade e qualidade adequadas;

V- ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos distintos; e

VI - capacidade de pagamento dos consumidores.

Art. 31. Os subsídios necessários ao atendimento de usuários e localidades de baixa renda serão,
dependendo das características dos beneficiários e da origem dos recursos:

I- diretos, quando destinados a usuários determinados, ou indiretos, quando destinados ao prestador
dos serviços;

II - tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais, quando decorrerem da alocação de
recursos orçamentários, inclusive por meio de subvenções;

III - internos a cada titular ou entre localidades, nas hipóteses de gestão associada e de prestação
regional.

Art. 32. (VETADO).

Art. 33. (VETADO).
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Art. 34. IVETADOV

Art. 35. As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de serviço público de limpeza urbana e de
manejo de resíduos sólidos urbanos devem levar em conta a adequada destinação dos resíduos coletados e
poderão considerar:

I - o nível de renda da população da área atendida;

II - as características dos lotes urbanos e as áreas que podemser neles edificadas;

III - o peso ou o volume médio coletado por habitanteou pordomicílio.

Art. 36. A cobrança pela prestação do serviço público de drenagem e manejo de águas pluviais
urbanas deve levar em conta, em cada lote urbano, os percentuais de impermeabilização e a existência de
dispositivos de amortecimento ou de retenção de água de chuva, bem como poderá considerar:

I - o nível de renda da população da área atendida;

II - as características dos lotes urbanos e as áreas que podemser neles edificadas.

Art. 37. Os reajustes de tarifas de serviços públicos de saneamento básico serão realizados
observando-se o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, de acordo com as normas legais, regulamentares e
contratuais.

Art. 38. As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da prestação dosserviços e
das tarifas praticadas e poderão ser:

I - periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade com os usuários e a reavaliação
das condições de mercado;

II - extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não previstos no contrato, fora do controle
do prestador dos serviços, que alterem o seu equilíbrio econômico-financeiro.

§ 1- As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas respectivas entidades reguladoras,
ouvidos os titulares, os usuários e os prestadores dos serviços.

§ 2- Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de indução à eficiência, inclusive fatores de
produtividade, assim como de antecipação de metas de expansão e qualidade dos serviços.

§ 3- Os fatores de produtividade poderão ser definidos com base em indicadores de outras empresas
do setor.

§ 4^ Aentidade de regulação poderá autorizar o prestador de serviços a repassar aos usuários custos
e encargos tributários não previstos originalmente e por ele não administrados, nos termos da Lei n^ 8.987.
de 13 de fevereiro de 1995. '

Art. 39. As tarifas serão fixadas de forma clara e objetiva, devendo os reajustes e as revisões serem
tornados públicos com antecedência mínima de 30 (trinta) dias com relação à sua aplicação.

Parágrafo único. Afatura a ser entregue ao usuário final deverá obedecer a modelo estabelecido pela
entidade reguladora, que definirá os itens e custos que deverão estar explicitados.

Art. 40. Os serviços poderão ser interrompidos pelo prestador nas seguintes hipóteses:

I - situaçõesde emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens;

II - necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de qualquer natureza nossistemas;
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III - negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura de água consumida, após ter
sido previamente notificado a respeito;

IV - manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra instalação do prestador, por parte
do usuário; e

V- inadimplemento do usuário do serviço de abastecimento de água, do pagamento das tarifas, após
ter sido formalmente notificado.

§ 1- As interrupções programadas serão previamente comunicadas ao regulador e aos usuários.

§ 2- Asuspensão dos serviços prevista nos incisos III e V do caput deste artigo será precedida de
prévio aviso ao usuário, não inferior a 30 (trinta) dias da data prevista para a suspensão.

§ 3^ Ainterrupção ou a restrição do fornecimento de água por inadimplência a estabelecimentos de
saúde, a instituições educacionais e de internação coletiva de pessoas e a usuário residencial de baixa renda
beneficiário de tarifa social deverá obedecer a prazos e critérios que preservem condições mínimas de
manutenção da saúde das pessoas atingidas.

Art. 41. Desde que previsto nas normas de regulação, grandes usuários poderão negociar suas tarifas
com o prestador dos serviços, mediante contrato específico, ouvido previamente o regulador.

Art. 42. Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores constituirão créditos perante o
titular, a serem recuperados mediante a exploração dos serviços, nos termos das normas regulamentares e
contratuais e, quando for o caso, observada a legislação pertinente ás sociedades por ações.

§ Não gerarão crédito perante o titular os investimentos feitos sem ônus para o prestador, tais como
os decorrentes de exigência legal aplicável à implantação de empreendimentos imobiliários e os
provenientes de subvenções ou transferências fiscais voluntárias.

§2- Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e os respectivos saldos serão
anualmente auditados e certificados pelaentidade reguladora.

§ 32 Os créditos decorrentes de investimentos devidamente certificados poderão constituir garantia de
empréstimos aos delegatários, destinados exclusivamente a investimentos nos sistemas de saneamento
objeto do respectivo contrato.

§42 (VETADO).

CAPÍTULO VII

DOS ASPECTOS TÉCNICOS

Art. 43. A prestação dos serviços atenderá a requisitos mínimos de qualidade, incluindo a
regulandade, a continuidade e aqueles relativos aos produtos oferecidos, ao atendimento dos usuários e às
condições operacionais e de manutenção dos sistemas, de acordo com as normas regulamentares e
contratuais.

Parágrafo único. AUnião definirá parâmetros mínimos para a potabilidade da água.

Art. 44. O licenciamento ambiental de unidades de tratamento de esgotos sanitários e de efluentes
gerados nos processos de tratamento de água considerará etapas de eficiência, a fim de alcançar
progressivamente os padrões estabelecidos pela legislação ambiental, em função da capacidade de
pagamento dos usuários.

§ 1- Aautoridade ambiental competente estabelecerá procedimentos simplificados de licenciamento
para as atividades a que se refere o caput deste artigo, em função do porte das unidades e dos impactos
ambientais esperados.
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§ 2- A autoridade ambiental competente estabelecerá metas progressivas para que a qualidade dos
efluentes de unidades de tratamento de esgotos sanitários atenda aos padrões das classes dos corpos
hídricos em queforem lançados, a partir dos níveis presentes de tratamento e considerando a capacidade de
pagamento das populações e usuários envolvidos.

Art. 45. Ressalvadas as disposições em contrário das normas do titular, da entidade de regulação e de
meio ambiente, toda edificação permanente urbana será conectada às redes públicas de abastecimento de
água e de esgotamento sanitário disponíveis e sujeita ao pagamento das tarifas e de outros preços públicos
decorrentes da conexão e do uso desses serviços.

§ 1- Na ausência de redes públicas de saneamento básico, serão admitidas soluções individuais de
abastecimento de água e de afastamento e destinação final dos esgotos sanitários, observadas as normas
editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de
recursos hídricos.

§ 2- A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento de água não poderá ser
também alimentada por outras fontes.

Art. 46. Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos que obrigue à adoção
de racionamento, declarada pela autoridade gestora de recursos hídricos, o ente regulador poderá adotar
mecanismos tarifários de contingência, com objetivo de cobrir custos adicionais decorrentes, garantindo o
equilíbrio financeiro da prestação do serviço e a gestão da demanda.

CAPÍTULO VIII

DA PARTICIPAÇÃO DE ÓRGÃOS COLEGIADOS NO CONTROLE SOCIAL

Art. 47. Ocontrole social dos serviços públicos de saneamento básico poderá incluir a participação de
órgãos colegiados de caráter consultivo, estaduais, do Distrito Federal e municipais, assegurada a
representação:

I - dos titulares dos serviços;

II - de órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento básico;

III - dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico;

IV - dos usuários de serviços de saneamento básico;

V- de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do consumidor relacionadas ao
setor de saneamento básico.

§ 1^ As funções e competências dos órgãos colegiados a que se refere o caput deste artigo poderão
serexercidas por órgãos colegiados jáexistentes, com as devidas adaptações das leis que os criaram.

§ 2- No caso da União, a participação a que se refere o caput deste artigo será exercida nos termos da
Medida Provisória n^ 2.220. de 4 de setembro de 2001. alterada pela Lei n^ 10.683. de 28 de maio de2003.

CAPÍTULO IX

DA POLÍTICA FEDERAL DESANEAMENTO BÃSICO

Art. 48. A União, no estabelecimento de sua política de saneamento básico, observará as seguintes
diretrizes:

I - prioridade para as ações que promovam a eqüidade social e territorial no acesso ao saneamento
básico;
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II - aplicação dos recursos financeiros por ela administrados de modo a promover o desenvolvimento
sustentável, a eficiência e a eficácia;

III - estímulo ao estabelecimento de adequada regulação dos serviços;

IV - utilização de indicadores epidemiológicos e de desenvolvimento social no planejamento,
implementação e avaliação das suas ações de saneamento básico;

V- melhoria da qualidade de vida e das condições ambientais e de saúde pública;

VI - colaboração parao desenvolvimento urbano e regional;

VII - garantia de meios adequados para o atendimento da população rural dispersa, inclusive mediante
a utilização de soluções compatíveis com suascaracterísticas econômicas e sociais peculiares;

^Vlll - fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico, ã adoção de tecnologias apropriadas e à
difusão dos conhecimentos gerados;

IX - adoção de critérios objetivos de ©legibilidade e prioridade, levando em consideração fatores como
nível de renda e cobertura, grau de urbanização, concentração populacional, disponibilidade hídrica, riscos
sanitários, epidemiológicos e ambientais;

X- adoção da bacia hidrográfica como unidade de referência para o planejamento de suas ações;

XI - estímulo á implementação de infra-estruturas e serviços comuns a Municípios, mediante
mecanismos de cooperação entre entes federados.

Parágrafo único. As políticas e ações da União de desenvolvimento urbano e regional, de habitação,
de combate e erradicação da pobreza, de proteção ambiental, de promoção da saúde e outras de relevante
interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida devem considerar a necessária articulação,
inclusive no que se refere ao financiamento, com o saneamento básico.

Art. 49. São objetivos da Política Federal de Saneamento Básico:

I - contribuir para o desenvolvimento nacional, a redução das desigualdades regionais, a geração de
emprego e de renda e a inclusão social;

II - priorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e ampliação dos serviços e ações
de saneamento básico nas áreas ocupadas por populações de baixa renda;

III - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental aos povos indígenas e outras
populações tradicionais, com soluções compatíveis com suascaracterísticas socioculturais;

IV - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental às populações rurais e de pequenos
núcleos urbanos isolados;

V - assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo poder público dê-se
segundo critérios de promoção da salubridade ambiental, de maximização da relação benefício-custo e de
maior retorno social;

VI - incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, regulação e fiscalização da prestação dos
serviços de saneamento básico;

VII - promover alternativas de gestão que viabilizem a auto-sustentação econômica e financeira dos
serviços de saneamento básico, com ênfase na cooperação federativa;

VIII - promover o desenvolvimento institucional do saneamento básico, estabelecendo meios para a
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unidade e articulação das ações dos diferentes agentes, bem como do desenvolvimento de sua
organização, capacidade técnica, gerencial, financeira e de recursos humanos, contempladas as
especificidades locais;

IX - fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a adoção de tecnologias apropriadas e a
difusão dos conhecimentosgerados de interesse para o saneamento básico;

X- minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação e desenvolvimento das ações, obras
e serviços de saneamento básico e assegurar que sejam executadas de acordo com as normas relativas á
proteção do meio ambiente, ao uso e ocupação do solo e à saúde.

Art. 50. A alocação de recursos públicos federais e os financiamentos com recursos da União ou com
recursos geridos ou operados por órgãos ou entidades da União serão feitos em conformidade com as
diretrizes e objetivos estabelecidos nos arts. 48 e 49 desta Lei e com os planos de saneamento básico e
condicionados:

I - ao alcance de índices mínimos de:

a) desempenhodo prestador na gestão técnica, econômica e financeira dos serviços;

b) eficiência e eficácia dos serviços, ao longo da vida útil do empreendimento;

II - à adequada operação e manutenção dos empreendimentos anteriormente financiados com recursos
mencionados no caput deste artigo.

§ 1- Na aplicação de recursos não onerosos da União, será dado prioridade às ações e
empreendimentos que visem ao atendimento de usuários ou Municípios que não tenham capacidade de
pagamento compatível com a auto-sustentação econômico-financeíra dos serviços, vedada sua aplicação a
empreendimentos contratados de forma onerosa.

§ 2- AUnião poderá instituir e orientar a execução de programas de incentivo à execução de projetos
de interesse social na área de saneamento básico com participação de investidores privados, mediante
operações estruturadas de financiamentos realizados com recursos de fundos privados de investimento, de
capitalização ou de previdência complementar, em condições compatíveis com a natureza essencial dos
serviços públicos de saneamento básico.

§ 3° É vedada a aplicação de recursos orçamentários da União na administração, operação e
manutenção de serviços públicos de saneamento básico não administrados por órgão ou entidade federal,
salvo por prazodeterminado em situações de eminente risco à saúde pública e ao meio ambiente.

§ 4^ Os recursos não onerosos da União, para subvenção de ações de saneamento básico
promovidas pelos demais entes da Federação, serão sempre transferidos para Municípios, o Distrito Federal
ou Estados.

§ 5- No fomento à melhoria de operadores públicos de serviços de saneamento básico, a União
poderá conceder benefícios ou incentivos orçamentários, fiscais ou creditícios como contrapartida ao alcance
de metas de desempenho operacional previamente estabelecidas.

§ 6^ Aexigência prevista na alínea a do inciso Ido caput deste artigo não se aplica à destinação de
recursos para programas de desenvolvimento institucional do operador de serviços públicos de saneamento
básico.

§ n (VETADQL

Art. 51. O processo de elaboração e revisão dos planos de saneamento básico deverá prever sua
divulgação em conjunto com os estudos que os fundamentarem, o recebimento de sugestões e críticas por
meio de consulta ou audiência pública e, quando previsto na legislação do titular, análise e opinião por órgão
colegiado criado nos termos do art. 47 desta Lei.
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Parágrafo único. Adivulgação das propostas dos planos de saneamento básico e dos estudos que as
fundamentarem dar-se-á por meio da disponibilização integral de seu teor a todos os interessados, inclusive
por meio da internet e por audiência pública.

Art. 52. AUnião elaborará, sob a coordenaçãodo Ministério das Cidades:

I - o Plano Nacional de Saneamento Básico - PNSB que conterá:

a) os objetivos e metas nacionais e regionalizadas, de curto, médio e longo prazos, para a
universalização dos serviços de saneamento básico e o alcance de níveis crescentes de saneamento básico
no território nacional, observando a compatibilidade com os demais planos e políticas públicas da União;

b) as diretrizes e orientações para o equacionamento dos condicionantes de natureza político-
institucional, legal e jurídica, econômico-financeira, administrativa, cultural e tecnológica com impacto na
consecução das metas e objetivos estabelecidos;

c) a proposição de programas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos e as metas da
Política Federal de Saneamento Básico, com identificação das respectivas fontes de financiamento;

d) as diretrizes para o planejamento das ações de saneamento básico em áreas de especial interesse
turístico;

e) os procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações executadas;

II - planos regionais de saneamento básico, elaborados e executados em articulação com os Estados,
Distrito Federal e Municípios envolvidos para as regiões integradas de desenvolvimento econômico ou nas
que haja a participação de órgão ou entidade federal na prestação de serviço público de saneamento básico.

§ O PNSB deve:

I - abranger o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, o manejo de resíduos sólidos e o
manejo de águas pluviais e outras ações de saneamento básico de interesse para a melhoria da salubridade
ambiental, incluindo o provimento de banheiros e unidades hidrossanitárias para populações de baixa renda;

II - tratar especificamente das ações da União relativas ao saneamento básico nas áreas indígenas,
nas reservas extrativistas da União e nas comunidades quilombolas.

§ 22 Os planos de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo devem ser elaborados com
horizonte de20 (vinte) anos, avaliados anualmente e revisados a cada 4 (quatro) anos, preferencialmente em
períodos coincidentes comos de vigência dos planos plurianuais.

Art. 53. Fica instituído o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico - SINISA, com os
objetivos de:

I - coletar e sistematizar dados relativos ás condições da prestação dos serviços públicos de
saneamento básico;

II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a caracterização da
demanda e da oferta de serviços públicos de saneamento básico;

III - permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da eficácia da prestação dos
serviços de saneamento básico.

§ 12 As informações do Sinisa são públicas e acessíveis a todos, devendo ser publicadas por meio da
internet.

§ 22 A União apoiará os titulares dos serviços a organizar sistemas de informação em saneamento
básico, em atendimento ao disposto no inciso VI do caput do art. 92desta Lei.
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CAPÍTULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 54. (VETADOL

Arí. 55. O§ 5- do art. 2- da Lei n- 6.766, de 19 de dezembro de 1979, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 2^

§_52_ Ainfra-estrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos equipamentos
urbanos de escoamento das águas pluviais, iluminação pública, esgotamento
sanitário, abastecimento de água potável, energia elétrica pública e domiciliar e
vias de circulação.

" (NR)

Art. 56. (VETADO)

Art. 57. O inciso XXVII do caput do art. 24 da Lei n- 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 24.

XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos
sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta
seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas formadas
exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder
público como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos
compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública.

" (NR)

Art. 58. Oart. 42 da Lei n^ 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 42.

§_12 Vencido o prazo mencionado no contrato ouatode outorga, o serviço poderá
ser prestado por órgão ou entidade do poder concedente, ou delegado a terceiros,
mediante novo contrato.

^ 3° As concessões a que se refere o § 2^ deste artigo, inclusive as que não
possuam instrumento que as formalize ou que possuam cláusula que preveja
prorrogação, terão validade máxima até o dia 31 de dezembro de 2010, desde
que, até o dia 30 de junho de 2009, tenham sido cumpridas, cumulativamente, as
seguintes condições:

I - levantamento mais amplo e retroativo possível dos elementos físicos
constituintes da infra-estrutura de bens reversíveis e dos dados financeiros,
contábeis e comerciais relativos à prestação dos serviços, em dimensão
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necessária e suficleníe para a realização do cálculo de eventual indenização
relativa aos investimentos ainda não amortizados pelas receitas emergentes da
concessão, observadas as disposições legais e contratuais que regulavam a
prestação do serviço ou a ela aplicáveis nos 20 (vinte) anos anteriores ao da
publicação desta Lei;

II - celebração de acordo entre o poder concedente e o concessionário sobre os
critérios e a forma de indenização de eventuais créditos remanescentes de
investimentos ainda não amortizados ou depreciados, apurados a partir dos
levantamentos referidos no inciso I deste parágrafo e auditados por instituição
especializada escolhida de comum acordo pelas partes; e

III - publicação na imprensa oficial de ato formal de autoridade do poder
concedente, autorizando a prestação precária dos serviços por prazo de até 6
(seis) meses, renovável até 31 de dezembro de 2008, mediante comprovação do
cumprimento do disposto nos incisos Ie II deste parágrafo.

§ 4^ Não ocorrendo o acordo previsto no inciso II do § 3^ deste artigo, o cálculo
da indenização de investimentos será feito com base nos critérios previstos no
instrumento de concessão antes celebrado ou, na omissão deste, por avaliação
de seu valor econômico ou reavaliação patrimonial, depreciação e amortização de
ativos imobilizados definidos pelas legislações fiscal e das sociedades por ações,
efetuada por empresa de auditoria independente escolhida de comum acordo
pelas partes.

§ 52 No caso do § 4^ deste artigo, o pagamento de eventual indenização será
realizado, mediante garantia real, por meio de 4 (quatro) parcelas anuais, iguais e
sucessivas, da parte ainda não amortizada de investimentos e de outras
indenizações relacionadas à prestação dos serviços, realizados com capital
próprio do concessionário ou de seu controlador, ou originários de operações de
financiamento, ou obtidos mediante emissão de ações, debéntures e outros títulos
mobiliários, com a primeira parcela paga até o último dia útil do exercício
financeiro em que ocorrer a reversão.

§ 62 Ocorrendo acordo, poderá a indenização de que trata o § 52 deste artigo ser
paga mediante receitas de novo contrato que venha a disciplinar a prestação do
serviço." (NR)

Art. 59. (VETADOL

Art. 60. Revoga-se a Lei n2 6.528. de 11 de maio de 1978.

Brasília, 5de janeiro de 2007; 1862 da Independência e 1192 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DASILVA
Márcio Fortes de Almeida
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto
Bernard Appy
Paulo Sérgio Oliveira Passos
Luiz Marinho

José Agenor Álvares da Silva
Fernando Rodrigues Lopes de Oliveira
Marina Silva

Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.1.2007 e retificado no DOU de 11.1.2007.
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 11.107. DE 6 DE ABRIL DE 2005.

Mensagem de veto
Dispõe sobre normas gerais de contratação de

Regulamento consórcios públicos e dáoutras providências.

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1- Esta Lei dispõe sobre normas gerais para a União, os Estados, o Distritç Federal e osMunicípios
contratarem consórcios públicos para a realização de objetivos de interesse comum e dá outras providências.

§1-0 consórcio público constituirá associação pública ou pessoajurídica de direito privado.

§ 22 AUnião somente participará de consórcios públicos emque também façam parte todos os Estados
em cujos territórios estejam situados os Municípios consorciados.

§ 32 Os consórcios públicos, na área de saúde, deverão obedecer aos princípios, diretrizes e normas
que regulam o Sistema Único de Saúde - SUS.

Art. 22 Os objetivos dos consórcios públicos serão determinados pelos entes da Federação que se
consorciarem, observados os limites constitucionais.

§ 12 Para o cumprimento de seus objetivos, o consórcio público poderá:

1 - firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e
subvenções sociais ou econômicas de outras entidades e órgãosdo governo;

II - nos termos do contrato de consórcio de direito público, promover desapropriações e instituir
servidões nos termos de declaração de utilidade ou necessidade pública, ou interesse social, realizada pelo
Poder Público; e

III —ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação consorciados,
dispensada a licitação.

§ 22 Os consórcios públicos poderão emitir documentos de cobrança e exercer atividades de
arrecadação de tarifas e outros preços públicos pela prestação de serviços ou pelo uso ou outorga de uso de
bens públicos por eles administrados ou, mediante autorização específica, pelo ente da Federação
consorciado.

§ 32 Os consórcios públicos poderão outorgar concessão, permissão ou autorização de obras ou
serviços públicos mediante autorização prevista no contrato de consórcio público, que deverá indicar de
forma específica o objeto da concessão, permissão ou autorização e as condições a que deverá atender,
observada a legislação de normas gerais em vigor.

Art. 32 O consórcio público será constituído por contrato cuja celebração dependerá da prévia
subscrição de protocolo de intenções.

Art. 42 São cláusulas necessárias do protocolo de intenções as que estabeleçam:

I- a denominação, a finalidade, o prazo de duração e a sede do consórcio;

II - a identificação dos entes da Federação consorciados;
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III - a indicação da área de atuação do consórcio;

IV - a previsão de que o consórcio público é associação pública ou pessoa jurídica de direito privado
sem fins econômicos;

V - os critérios para, em assuntos de interesse comum, autorizar o consórcio público a representar os
entes da Federação consorciados perante outras esferas de governo;

VI - as normas de convocação e funcionamento da assembléia geral, inclusive para a elaboração,
aprovação e modificação dos estatutos do consórcio público;

VII - a previsão de que a assembléia geral é a instância máxima do consórcio público e o número de
votos para as suas deliberações;

VIII - a forma de eleição e a duração do mandato do representante legal do consórcio público que,
obrigatoriamente, deverá ser Chefe do Poder Executivo de ente da Federação consorciado;

IX - o número, as formas de provimento e a remuneração dos empregados públicos, bem como os
casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional
interesse público;

X - as condições para que o consórcio público celebre contrato de gestão ou termo de parceria;

XI - a autorização para a gestão associada de serviços públicos, explicitando:

a) as competências cujo exercício se transferiu ao consórcio público;

b) os serviços públicos objeto da gestão associada e a área em que serão prestados;

c) a autorização para licitar ou outorgar concessão, permissão ou autorização da prestação dos
serviços;

d) as condições a que deve obedecer o contrato de programa, no caso de a gestão associada envolver
também a prestação de serviços por órgão ou entidade de um dos entes da Federação consorciados;

e) os critérios técnicos para cálculo do valor das tarifas e de outros preços públicos, bem como para seu
reajuste ou revisão; e

XII - o direito de qualquer dos contratantes, quando adimplente com suas obrigações, de exigir o pleno
cumprimento das cláusulas do contrato de consórcio público.

§ Para os fins do inciso III do caput deste artigo, considera-se como área de atuação do consórcio
público, independentemente de figurar a União como consorciada, a que corresponde á soma dos territórios:

I - dos Municípios, quando o consórcio público for constituído somente por Municípios ou por um Estado
e Municípios com territórios nele contidos;

II - dos Estados ou dos Estados e do Distrito Federal, quando o consórcio público for, respectivamente,
constituído por mais de 1 (um) Estado ou por 1 (um) ou mais Estados e o Distrito Federal;

lll-fVETADOl

IV - dos Municípios e do Distrito Federal, quando o consórcio for constituído pelo Distrito Federal e os
Municípios; e

V-(VETADO)

§ 2^ O protocolo de intenções deve definir o número de votos que cada ente da Federação consorciado
possui na assembléia geral, sendo assegurado 1 (um) voto a cada ente consorciado.
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§ 3^ É nula a cláusula do contrato de consórcio que preveja determinadas contribuições financeiras ou
econômicas de ente da Federação ao consórcio público, salvo a doação, destinação ou cessão do uso de
bens móveis ou Imóveis e as transferências ou cessões de direitos operadas por força de gestão associada
de serviços públicos.

§ 4^ Os entes da Federação consorciados, ou os com eles conveniados, poderão ceder-lhe servidores,
na forma e condições da legislação de cada um.

§ 5^ O protocolo de intenções deverá ser publicado na imprensa oficial.

Art. 52 O contrato de consórcio público será celebrado com a ratificação, mediante lei, do protocolo de
intenções.

§ O contrato de consórcio público, caso assim preveja cláusula, pode ser celebrado por apenas 1
(uma) parcela dos entes da Federação que subscreveram o protocolo de intenções.

§ 22A ratificação pode ser realizadacom reservaque, aceita pelos demais entes subscritores, implicará
consorciamento parcial ou condicional.

§ 32 A ratificação realizada após 2 (dois) anos da subscrição do protocolo de intenções dependerá de
homologação da assembléia geral do consórcio público.

§ 42 É dispensado da ratificação prevista no caput deste artigo o ente da Federação que, antes de
subscrever o protocolo de intenções, disciplinar por lei a sua participação no consórcio público.

Art. 620 consórcio público adquirirá personalidade jurídica;

I - de direito público, no caso de constituir associação pública, mediante a vigência das leis de
ratificação do protocolo de intenções;

II - de direito privado, mediante o atendimento dos requisitos da legislação civil.

§ 12 O consórcio público com personalidade jurídica de direito público integra a administração indireta
de todos os entes da Federação consorciados.

§ 22 No caso de se revestir de personalidade jurídica de direito privado, o consórcio público observará
as normas de direito público no que concerne à realização de licitação, celebração de contratos, prestação
de contas e admissão de pessoal, que será regido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

Art. 72 Os estatutos disporâo sobre a organização e o funcionamento de cada um dos órgãos
constitutivos do consórcio público.

Art. 82Os entes consorciados somente entregarão recursos ao consórcio público mediante contrato de
rateio.

§ 12 O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro e seu prazo de vigência não
será superior ao das dotações que o suportam, com exceção dos contratos que tenham por objeto
exclusivamente projetos consistentes em programas e ações contemplados em plano plurianual ou a gestão
associada de serviços públicos custeados por tarifas ou outros preços públicos.

§ 22 Évedada a aplicação dos recursos entregues por meio de contrato de rateio para o atendimento de
despesas genéricas, inclusive transferências ou operações de crédito.

§ 32 Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o consórcio público, são partes
legítimas para exigiro cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio.

§ 42 Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Complementar n2 101. de 4 de
maio de 2000. o consórcio público deve fornecer as informações necessárias para que sejam consolidadas,
nas contas dos entes consorciados, todas as despesas realizadas com os recursos entregues em virtude de
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contrato de rateio, de forma que possam ser contabilizadas nas contas de cada ente da Federação na
conformidade dos elementos econômicos e das atividades ou projetos atendidos.

§ 5^ Poderá ser excluído do consórcio público, após prévia suspensão, o ente consorciado que não
consignar, em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, as dotações suficientes para suportar as
despesas assumidas por meio de contrato de rateio.

Art. 92 A execução das receitas e despesas do consórcio público deverá obedecer às normas de direito
financeiro aplicáveis ás entidades públicas.

Parágrafo único. O consórcio público está sujeito á fiscalização contábil, operacional e patrimonial pelo
Tribunal de Contas competente para apreciar as contas do Chefe do Poder Executivo representante legal do
consórcio, inclusive quanto à legalidade, legitimidade e economicidade das despesas, atos, contratos e
renúncia de receitas, sem prejuízo do controle externo a ser exercido em razão de cada um dos contratos de
rateio.

Art. 10. (VETADOS

Parágrafo único. Os agentes públicos incumbidos da gestão de consórcio não responderão
pessoalmente pelas obrigações contraídas pelo consórcio público, mas responderão pelos atos praticados
em desconformidade com a leiou com as disposições dos respectivos estatutos.

Art. 11. A retirada do ente da Federação do consórcio público dependerá de ato formal de seu
representante na assembléia geral, na forma previamente disciplinada por lei.

§ 12 Os bens destinados ao consórcio público pelo consorciado que se retira somente serão revertidos
ou retrocedidos no caso de expressa previsão no contrato de consórcio público ou no instrumento de
transferência ou de alienação.

§ 22 A retirada ou a extinção do consórcio público não prejudicará as obrigações já constituídas,
inclusive os contratos de programa, cuja extinção dependerá do prévio pagamento das indenizações
eventualmente devidas.

Art. 12. Aalteração ou a extinção de contrato de consórcio público dependerá de instrumento aprovado
pela assembléia geral, ratificado mediante lei por todos os entes consorciados.

§ 12 Os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão associada de serviços públicos
custeados por tarifas ou outra espécie de preço público serão atribuídos aos titulares dos respectivos
serviços.

§ 22 Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os entes consorciados
responderão solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantindo o direito de regresso em face dos
entes beneficiados ou dos que deram causa à obrigação.

Art. 13. Deverão ser constituidas e reguladas por contrato de programa, como condição de sua
validade, as obrigações que um ente da Federação constituir para com outro ente da Federação ou para com
consórcio público no âmbito de gestão associada em que haja a prestação de serviços públicos ou a
transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens necessários à continuidade dos
serviços transferidos.

§ 12 O contrato de programa deverá;

I- atender à legislação de concessões e permissões de serviços públicos e, especialmente no que se
refere aocálculo de tarifas e de outros preços públicos, à de regulação dos serviços a serem prestados; e

II - prever procedimentos que garantam a transparência da gestão econômica e financeira de cada
serviço em relação a cada um de seus titulares.

§ 22 No caso de a gestão associada originar a transferência total ou parcial de encargos, serviços,
pessoal e bens essenciais á continuidade dos serviços transferidos, o contrato de programa, sob pena de
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nulidade, deverá conter cláusulas que estabeleçam:

I—os encargos transferidos e a responsabilidade subsidiária da entidade que os transferiu:

II —as penalidades no caso de inadimplência em relação aos encargos transferidos;

III - o momento de transferência dos serviços e os deveres relativos a sua continuidade;

IV —a indicação de quem arcará com o ônuse os passivos do pessoal transferido;

V- a identificação dos bens que terão apenas a sua gestão e administração transferidas e o preço dos
que sejam efetivamente alienados ao contratado;

VI - o procedimento para o levantamento, cadastro e avaliação dos bens reversíveis que vierem a ser
amortizados mediante receitas de tarifas ou outras emergentes da prestação dos serviços.

§ 3- Énula a cláusula de contrato de programa que atribuir ao contratado o exercício dos poderes de
planejamento, regulação e fiscalização dos serviços porele próprio prestados.

§ 4^ O contrato de programa continuará vigente mesmo quando extinto o consórcio público ou o
convênio de cooperação que autorizou a gestão associada de sen/iços públicos.

§ 5^ Mediante previsão do contrato de consórcio público, ou de convênio de cooperação, o contrato de
programa poderá ser celebrado por entidades de direito público ou privado que integrem a administração
indireta de qualquer dos entes da Federação consorciados ou conveniados.

§ 6^O contrato celebrado na forma prevista no § 5^deste artigo será automaticamente extinto no caso
de o contratado não mais integrar a administração indireta do ente da Federação que autorizou a gestão
associada de serviços públicos por meio de consórcio público ou de convênio de cooperação.

§ 7-Excluem-se do previsto no caput deste artigo as obrigações cujo descumprimento não acarrete
qualquer ônus, inclusive financeiro, a enteda Federação ou a consórcio público.

Art. 14. União poderá celebrar convênios com os consórcios públicos, com o objetivo de viabilizar a
descentralização e a prestação de políticas públicas em escalasadequadas.

Art. 15. No que não contrariar esta Lei, a organização e funcionamento dos consórcios públicos serão
disciplinados pela legislação que rege as associações civis.

Art. 16. O inciso IV do art. 41 da Lei n- 10.406. de 10 de laneiro de 2002 - Código Civil, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 41

IV - as autarquias, inclusive as associações públicas;

'• (NR)

Art. 17. Os arts. 23, 24, 26 e 112 da Lei n- 8.666, de 21 de junho de 1993, passam a viqorar com a
seguinte redação:

"Art. 23

§—8- No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores
mencionados no caput deste artigo quando formado por até 3 (três) entes da
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Federação, e o triplo, quando formado pormaior número." (NR)

"Art. 24

- na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com
entidade de sua administração indireta, para a prestação de serviços públicos de
forma associada nos termos do autorizado em contrato de consórcio público ou
em convênio de cooperação.

Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo
serão 20% (vinte por cento) para compras, obras e serviços contratados por
consórcios públicos, sociedade de economia mista, empresa pública e por
autarquia ou fundação qualificadas, na forma da lei, como Agências
Executivas." (NR)

"Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 22 e 42 do art. 17 e no inciso III e
seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25,
necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo
único do art. 82 desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à
autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de
5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos.

" (NR)

"Art. 112

§JL- Os consórcios públicos poderão realizar licitação da qual, nos termos do
edital, decorram contratosadministrativos celebrados porórgãos ou entidadesdos
entes da Federação consorciados.

^ 22 É facultado à entidade interessada o acompanhamento da licitação e da
execução do contrato." (NR)

Art. 18. O art. 10 da Lei n2 8.429, de 2 de Junho de 1992, passa a vigorar acrescido dos seguintes
incisos:

"Art. 10.

XIV - celebrar contrato ou outro instrumento que tenha porobjeto a prestação de
serviços públicos por meio da gestão associada sem observar as formalidades
previstas na lei;

XV ~ celebrar contrato de rateio de consórcio público sem suficiente e prévia
dotação orçamentária, ou sem observar as formalidades previstas na lei." (NR)

^Art. 19. O disposto nesta Lei não se aplica aos convênios de cooperação, contratos de programa para
gestão associada de serviços públicos ou instrumentos congêneres, que tenham sido celebrados
anteriormente a sua vigência.

Art. 20. O Poder Executivo da União regulamentará o disposto nesta Lei, inclusive as normas gerais de
contabilidade pública que serão observadas pelos consórcios públicos para que sua gestão financeira e
orçamentária se realize na conformidade dos pressupostos da responsabilidade fiscal.

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de abril de 2005; 184^ da Independência e 1172 da República.
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO N° 7.217. DE 21 DE JUNHO DE 2010.

Reguiamenta a Lei n- 11.445, de 5 de janeiro de 2007,
que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento
básico, e dá outras providências.

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI,
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n^11.445, de 5 de janeirode 2007,

DECRETA:

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I

DO OBJETO

Art. is Este Decreto estabelece normas para execução da Lei n^11.445, de 5 de janeirode 2007.

CAPÍTULO II

DAS DEFINIÇÕES

Art. 2^ Para os fins deste Decreto, consideram-se:

1- planejamento: as atividades atinentes à identificação, qualificação, quantificação, organização e
orientação de todas as ações, públicas e privadas, por meiodas quais o serviço público deve ser prestado ou
colocado á disposição de forma adequada;

II - regulação: todo e qualquer ato que discipline ou organize determinado serviço público, incluindo
suas características, padrões de qualidade, impacto socioambiental, direitos e obrigações dos usuáriose dos
responsáveis por sua oferta ou prestação e fixação e revisão do valor de tarifas e outros preços públicos,
para atingir os objetivos do art. 27;

III - fiscalização: atividades de acompanhamento, monitoramento, controle ou avaliação, no sentido de
garantir o cumprimento de normas e regulamentos editados pelo poder público e a utilização, efetiva ou
potencial, do serviço público;

IV - entidade de regulação: entidade reguladora ou regulador: agência reguladora, consórcio público
de regulação, autoridade regulatória, ente regulador, ou qualquer outro órgão ou entidade de direito público
que possua competências próprias de natureza regulatória, independência decisória e não acumule funções
de prestador dos serviços regulados;

V- prestação de serviço público de saneamento básico: atividade, acompanhada ou não de execução
de obra, com objetivo de permitir aos usuários acesso a serviço público de saneamento básico com
características e padrõesde qualidade determinados pela legislação, planejamento ou regulação;

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade informações,
representações técnicas e participação nos processos de formulação de políticas, de planejamento e de
avaliação relacionados aos serviços públicos de saneamento básico;
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Vil - titular: o ente da Federação que possua por competência a prestação de serviço público de
saneamento básico;

VIII - prestador de serviço público: o órgão ou entidade, inclusive empresa:

a) do titular, ao qual a lei tenha atribuído competência de prestar serviço público; ou

b) ao qual o titular tenha delegado a prestação dos serviços, observado o disposto no art 10 da Lei nS
11.445, de 2007;

IX - gestão associada: associação voluntária de entes federados, por convênio de cooperação ou
consórcio público, conforme disposto no art. 241 da Constituição;

X- prestação regionalizada: aquela em que um único prestador atende a dois ou mais titulares, com
uniformidade de fiscalização e regulação dos serviços, inclusive de sua remuneração, e com compatibilidade
de planejamento;

XI - serviços públicos de saneamento básico: conjunto dos serviços públicos de manejo de resíduos
sólidos, de limpeza urbana, de abastecimento de água, de esgotamento sanitário e de drenagem e manejo
de águas pluviais, bem como infraestruturas destinadas exclusivamente a cada um destes serviços;

XII - universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao
saneamento básico;

XIII - subsídios: instrumento econômico de política social para viabilizar manutenção e continuidade de
serviço público com objetivo de universalizar acesso ao saneamento básico, especialmente para populações
e localidades de baixa renda;

XIV - subsídios diretos: quando destinados a determinados usuários;

XV - subsídios indiretos: quando destinados a prestador de serviços públicos;

XVI - subsídios internos: aqueles concedidos no âmbito territorial de cada titular;

XVII - subsídios entre localidades: aqueles concedidos nas hipóteses de gestão associada e prestação
regional;

XVII! - subsídios tarifários: quando integrarem a estrutura tarifária;

XIX - subsídios fiscais: quando decorrerem da alocaçãode recursos orçamentários, inclusive por meio
de subvenções;

XX - localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, povoados, núcleos, lugarejos e aldeias,
assim definidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE;

XXI - aviso: informação dirigida a usuário pelo prestador dos serviços, com comprovação de
recebimento, que tenha como objetivo notificar a interrupção da prestação dos serviços;

XXII -comunicação: informação dirigida a usuários e ao regulador, inclusive por meio de veiculação
em mídia impressa ou eletrônica;

XXIII - água potável: água para consumo humano cujos parâmetros microbiológicos, físicos e
químicos atendam ao padrão de potabilidade estabelecido pelas normas do Ministério da Saúde;

XXIV - sistema de abastecimento de água: instalação composta por conjunto de infraestruturas, obras
civis, materiais e equipamentos, destinada à produção e à distribuição canalizada de água potável para
populações, sob a responsabilidade do Poder Público;

XXV - soluções individuais: todas e quaisquer soluções alternativas de saneamento básico que
atendam a apenas uma unidade de consumo;
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XXVI - edificação permanente urbana: construção de caráter não transitório, destinada a abrigar
atividade humana;

XXVII - ligação predial: derivação da água da rede de distribuição ou interligação com o sistema de
coleta de esgotos por meio de instalações assentadas na via pública ou em propriedade privada até a
instalação predial;

XXVIII - etapas de eficiência: parâmetros de qualidade de efluentes, a fim de se alcançar
progressivamente, por meio do aperfeiçoamento dos sistemas e processos de tratamento, o atendimento às
classes dos corpos hídricos; e

XXIX - metas progressivas de corpos hídricos: desdobramento do enquadramento em objetivos de
qualidade de água intermediários para corpos receptores, com cronograma pré-estabelecido, a fim de atingir
a meta final de enquadramento.

§ Não constituem serviço público:

I- as ações de saneamento executadas por meio de soluções individuais, desde que o usuário não
dependa de terceiros para operar os serviços; e

II - as ações e serviços de saneamento básico de responsabilidade privada, incluindo o manejo de
resíduos de responsabilidade do gerador.

§ 22 Ficam excetuadas do disposto no § 12;

I- a solução que atenda a condomínios ou localidades de pequeno porte, na forma prevista no § 12 do
art. 10 da Lei n2 11.445, de 2007; e

II - a fossa séptica e outras soluções individuais de esgotamento sanitário, quando se atribua ao Poder
Público a responsabilidade por sua operação, controle ou disciplina, nos termos de norma específica.

§ 32 Para os fins do inciso VIII do caput, consideram-se também prestadoras do serviço público de
manejo de resíduos sólidos as associações ou cooperativas, formadas por pessoas físicas de baixa renda
reconhecidas pelo Poder Público como catadores de materiais recicláveis, que executam coleta,
processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis.

CAPÍTULO III

DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO

Seção 1

Das Disposições Gerais

Art. 32 Os serviços públicos de saneamento básico possuem natureza essencial e serão prestados
com base nos seguintes princípios:

I - universalização do acesso;

II - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes de cada um
dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando á população o acesso na conformidade de suas
necessidades e maximizandoa eficácia das ações e resultados;

III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo dos resíduos sólidos e
manejo de águas pluviais realizados de formas adequadas á saúde pública e à proteção do meio ambiente;

IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços públicos de manejo das águas pluviais
adequados à saúde pública e á segurançada vida e do patrimônio público e privado;
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V- adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e regionais,
não causem risco à saúde pública e promovam o uso racional da energia, conservação e racionalização do
uso da água e dos demais recursos naturais;

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate à
pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de recursos hídricos, de promoção da saúde e outras
de relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento
básico seja fator determinante;

VII - eficiência e sustentabilidade econômica;

VIII - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento dos usuários e
a adoção de soluções graduais e progressivas;

IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos decisórios
institucionalizados;

X - controle social;

XI - segurança, qualidade e regularidade; e

XII - integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos.

Seção II

Dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água

Art. 4^ Consideram-se serviços públicos de abastecimento de água a sua distribuição mediante
ligação predial, incluindo eventuais instrumentos de medição, bem como, quando vinculadas a esta
finalidade, as seguintes atividades:

I - reservação de água bruta;

II - captação;

III - adução de água bruta;

IV - tratamento de água;

V - adução de água tratada; e

VI - reservação de água tratada.

Art. 5^ O Ministério da Saúde definirá os parâmetros e padrões de potabilidade da água, bem como
estabelecerá os procedimentos e responsabilidades relativos ao controle e vigilância da qualidade da água
para consumo humano.

§ 1-A responsabilidade do prestador dos serviços públicos no que se refere ao controle da qualidade
da água não prejudica a vigilância da qualidade da água para consumo humano por parte da autoridade de
saúde pública.

§ 2^ Os prestadores de serviços de abastecimento de água devem informar e orientar a população
sobre os procedimentos a serem adotados em caso de situações de emergência que ofereçam risco à saúde
pública, atendidas as orientações fixadas pela autoridade competente.

Art. 6^ Excetuados os casos previstos nas normas do titular, da entidade de regulação e de meio
ambiente, toda edificação permanente urbana será conectada á rede pública de abastecimento de água
disponível.
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§ 1- Na ausência de redes públicas de abastecimento de água, serão admitidas soluções individuais,
observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas políticas
ambiental, sanitária e de recursos hídricos.

§ 2^ As normas de regulação dos serviços poderão prever prazo para que o usuário se conecte á
rede pública, preferencialmente não superior a noventa dias.

§3- Decorrido o prazo previsto no § 2-, caso fixado nas normas de reguiação dos serviços, o usuário
estará sujeitoàs sanções previstas na legislaçãodo titular.

§ 4^ Poderão ser adotados subsídios para viabilizar a conexão, inclusive a intradomiciliar, dos
usuários de baixa renda.

Art. 7- Ainstalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento de água não poderá ser
também alimentada por outras fontes.

§1- Entende-se como sendo a instalação hidráulica predial mencionada no caput a rede ou
tubulação de água que vai da ligação de água da prestadora até o reservatório de água do usuário.

§ 2- Alegislação e as normas de regulação poderão prever sanções administrativas a quem infringir o
disposto no caput.

§3-0 disposto no § 2^ não exclui a possibilidade da adoção de medidas administrativas para fazer
cessar a irregularidade, bem como a responsabilização civil no caso de contaminação de água das redes
públicas ou do próprio usuário.

§ 4- Serão admitidas instalações hidráulicas prediais com objetivo de reúso de efluentes ou
aproveitamento de água dechuva, desde que devidamente autorizadas pela autoridade competente.

Art. 8- A remuneração pela prestação dos serviços públicos de abastecimento de água pode ser
fixada com base no volume consumido de água. podendo ser progressiva, em razão do consumo.

§ 12 o volume de água consumido deve ser aferido, preferencialmente, por meio de medição
individualizada, levando-se em conta cada uma das unidades, mesmo quando situadas na mesma edificação.

§2- Ficam excetuadas do disposto no § 1-, entre outras previstas na legislação, as situações em que as
infraestruturas das edificações não permitam individualizaçâo do consumo ou em que a absorção dos custos para
instalação dos medidores individuais sejaeconomicamente inviável para o usuário.

Seção lil

Dos Serviços Públicos de Esgotamento Sanitário

Art. 9^ Consideram-se serviços públicos de esgotamento sanitário os sen/iços constituídos por uma
ou mais das seguintes atividades:

I - coleta, inclusive ligação predial, dos esgotos sanitários:

II - transporte dos esgotos sanitários;

III - tratamento dos esgotos sanitários; e

IV - disposição final dos esgotos sanitários e dos Iodos originários da operação de unidades de
tratamento coletivas ou individuais, inclusive fossas sépticas.

§ 1- Para os fins deste artigo, a legislação e as normas de regulação poderão considerar como
esgotos sanitários também os efluentes industriais cujas características sejam semelhantes ás do esgoto
doméstico.
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§ 2- Alegislação e as normas de regulação poderão prever penalidades em face de lançamentos de
águas pluviais ou de esgotos não compatíveis com a redede esgotamento sanitário.

Art. 10. A remuneração pela prestação de serviços públicos de esgotamento sanitário poderá ser
fixada com base no volume de água cobrado pelo serviço de abastecimento de água.

Art. 11. Excetuados os casos previstos nas normas do titular, da entidade de regulação e de meio
ambiente, toda edificação permanente urbana será conectada à rede pública de esgotamento sanitário
disponível.

§ 1^ Na ausência de rede pública de esgotamento sanitário serão admitidas soluções individuais,
observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas políticas
ambientais, de saúde e de recursos hídricos.

§ 2- As normas de regulação dos serviços poderão prever prazo para que o usuário se conecte a
rede pública, preferencialmente não superior a noventa dias.

§ 3- Decorrido o prazo previsto no § 2-, casofixado nas normas de regulação dos serviços, o usuário
estará sujeito às sanções previstas na legislação do titular.

§ 4^ Poderão ser adotados subsídios para viabilizar a conexão, inclusive intradomiciliar, dos usuários
de baixa renda.

Seção IV

Dos Serviços Públicos de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos

Art. 12. Consideram-se serviços públicos de manejo de resíduos sólidos as atividades de coleta e
transbordo, transporte, triagem para fins de reutilização ou reciclagem, tratamento, inclusive por
compostagem, e disposição final dos:

I - resíduos domésticos;

II - resíduos originários de atividades comerciais, industriais e de serviços, em quantidade e qualidade
similares às dos resíduos domésticos, que, por decisão do titular, sejam considerados resíduos sólidos
urbanos, desde que tais resíduos não sejam de responsabilidade de seu gerador nos termos da norma legal
ou administrativa, de decisão judicial ou de termode ajustamentode conduta; e

III - resíduos originários dos serviços públicos de limpeza pública urbana, tais como:

a) serviços devarrição, capina, roçada, poda e atividades correlatas em vias e logradouros públicos;

b)asseio de túneis, escadarias, monumentos, abrigos e sanitários públicos;

c) raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais depositados pelas águas pluviais em
logradouros públicos;

d) desobstrução e limpeza de bueiros, bocas de loboe correlatos; e

e) limpeza de logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e outros eventos de acesso
aberto ao público.

Art. 13. Os planos de saneamento básico deverão conter prescrições para manejo dos resíduos
sólidos urbanos, em especial dos originários de construção e demolição e dos serviços de saúde, além dos
resíduos referidos no art. 12.

Art. 14. Aremuneração pela prestação de serviço público de manejo de resíduos sólidos urbanos deverá
levar emconta a adequada destinaçâo dos resíduos coletados, bem como poderá considerar:

I - nível de renda da população da área atendida;
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II - características dos lotes urbanos e áreas neles ediftcadas;

III - peso ou volume médio coletado por habitante ou por domicílio; ou

IV - mecanismos econômicos de incentivo à minimização da geração de resíduos e à recuperação dos
resíduos gerados.

Seção V

Dos Serviços Públicos de Manejo de Águas Pluviais Urbanas

Art. 15. Consideram-se serviços públicos de manejo das águas pluviais urbanas os constituídos por
uma ou mais das seguintes atividades:

I - drenagem urbana;

II - transporte de águas pluviais urbanas;

III - detenção ou retenção de águas pluviais urbanas para amortecimento de vazões de cheias, e

IV - tratamento e disposição final de águas pluviais urbanas.

Art. 16. A cobrança pela prestação do serviço público de manejo de águas pluviais urbanas deverá
levar em conta, em cada lote urbano, o percentual de área impermeabilizada e a existência de dispositivos
de amortecimento ou de retenção da água pluvial, bem como poderá considerar:

I - nível de renda da população da área atendida; e

II - características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas.

Seção VI

Da Interrupção dos Serviços

Art. 17. A prestação dos serviços públicos de saneamento básico deverá obedecer ao princípio da
continuidade, podendo ser interrompida pelo prestador nas hipóteses de:

I - situações que atinjam a segurança de pessoas e bens, especialmente as de emergência e as que
coloquem em risco a saúde da população ou de trabalhadores dos serviços de saneamento básico;

II - manipulação indevida, por parte do usuário, da ligação predial, inclusive medidor, ou qualquer
outro componente da rede pública; ou

III - necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias nos sistemas por meio de interrupções
programadas.

§ 12 Os serviços de abastecimento de água, além das hipóteses previstas no caput, poderão ser
interrompidos pelo prestador, apôs aviso ao usuário, com comprovação do recebimento e antecedência
mínima de trinta dias da data prevista para a suspensão, nos seguintes casos:

I - negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura de água consumida; ou

II - inadimplemento pelo usuário do pagamento devido pela prestação do serviço de abastecimento de
água.

§ 22 As interrupções programadas serão previamente comunicadas ao regulador e aos usuários no
prazo estabelecido na norma de regulação, que preferencialmente será superior a quarenta e oito horas.

§ 32 A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por inadimplência a estabelecimentos de
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saúde, a instituições educacionais e de internação coletiva de pessoas e a usuário residencial de
baixa renda beneficiário de tarifa social deverá obedecer a prazos e critérios que preservem condições
mínimas de manutenção da saúde das pessoas atingidas.

CAPÍTULO IV

DA RELAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO

COM OS RECURSOS HÍDRICOS

Art. 18. Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento básico.

Parágrafo único. A prestação de serviços públicos de saneamento básico deverá ser realizada com
base no uso sustentável dos recursos hídricos.

Art. 19. Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com os planos de recursos
hídricos das bacias hidrográficas em que os Municípios estiverem inseridos.

Art. 20. A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços públicos de saneamento básico,
inclusive para disposição ou diluição de esgotos e outros resíduos líquidos, é sujeita a outorga de direito de
uso.

Art. 21. Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos que obrigue á adoção
de racionamento, declarada pela autoridade gestora de recursos hídricos, o ente regulador poderá adotar
mecanismos tarifários de contingência, com objetivo de cobrir custos adicionais decorrentes, garantindo o
equilíbrio financeiro da prestação do serviço e a gestão da demanda.

Parágrafo único. A tarifa de contingência, caso adotada, incidirá, preferencialmente, sobre os
consumidores que ultrapassarem os limites definidos no racionamento.

CAPÍTULO V

DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Art. 22. O licenciamento ambiental de unidades de tratamento de esgoto sanitário e de efluentes
gerados nos processos de tratamento de água considerará etapas de eficiência, a fim de alcançar
progressivamente os padrões definidos pela legislação ambiental e os das classes dos corpos hídricos
receptores.

§ 1^ A implantação das etapas de eficiência de tratamento de efluentes será estabelecida em função
da capacidade de pagamento dos usuários.

§ 2- A autoridade ambiental competente estabelecerá procedimentos simplificados de licenciamento
para as atividades a que se refere o caput, em função do porte das unidades e dos impactos ambientais
esperados.

§ 32 Para o cumprimento do caput, a autoridade ambiental competente estabelecerá metas
progressivas para que a qualidade dos efluentes de unidades de tratamento de esgotos sanitários atendam
aos padrões das classes dos corpos hídricos receptores, a partir dos níveis presentes de tratamento, da
tecnologia disponível e considerando a capacidade de pagamento dos usuários envolvidos.

§4-0 Conselho Nacional de Meio Ambiente e o Conselho Nacional de Recursos Hídricos editarão,
no âmbito de suas respectivas competências, normas para o cumprimento do disposto neste artigo.

TÍTULO II

DAS DIRETRIZES PARA OS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO

CAPÍTULO I
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deverão atender a todas as cláusulas do seu contrato constitutivo.

§ Os estatutos serão aprovados pela assembléia geral.

§ 2^ Com relação aos empregados públicos do consórcio público, os estatutos poderão dispor sobre o
exercício do poder disciplinar e regulamentar, as atribuições administrativas, hierarquia, avaliação de
eficiência, lotação, jornada de trabalho e denominação dos cargos.

§ 3^ Os estatutos do consórcio público de direito público produzirão seus efeitos mediante publicação
na imprensa oficial no âmbito de cada ente consorciado.

§ 42 A publicação dos estatutos poderá dar-se de forma resumida, desde que a publicação indique o
local e o sitio da rede mundial de computadores - Internet em que se poderá obter seu texto integral.

CAPÍTULO 111

DA GESTÃO DOS CONSÓRCIOS PÚBLICOS

Seção 1

Disposições Gerais

Art. 92 Os entes da Federação consorciados respondem subsidiariamente pelas obrigações do
consórcio público.

Parágrafo único. Os dirigentes do consórcio público responderão pessoalmente pelas obrigações por

ele contraídas caso pratiquem atos em desconformidade com a lei, os estatutos ou decisão da assembléia

geral.

Art. 10. Para cumprimento de suas finalidades, o consórcio público poderá:

1- firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e

subvenções sociais ou econômicas:

II-ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação consorciados,

dispensada a licitação; e

III-caso constituído sob a forma de associação pública, ou mediante previsão em contrato de

programa, promover desapropriações ou instituir servidões nos termos de declaração de utilidade ou

necessidade pública, ou de interesse social.

Parágrafo único. A contratação de operação de crédito por parte do consórcio público se sujeita aos

limites e condições próprios estabelecidos pelo Senado Federal, de acordo com o disposto no art. 52. inciso

Vil, da Constituição.

Seção II

Do Regime Contábil e Financeiro

Art. 11. A execução das receitas e das despesas do consórcio público deverá obedecer às normas de

direito financeiro aplicáveis às entidades públicas.

Art. 12. O consórcio público está sujeito à fiscalização contábil, operacional e patrimonial pelo Tribunal
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de Contas competente para apreciar as contas do seu representante legal, inclusive quanto à
legalidade, legitimidade e economicidade das despesas, atos, contratos e renúncia de receitas, sem prejuízo
do controle externo a ser exercido em razão de cada um dos contratos que os entes da Federação

consorciados vierem a celebrar com o consórcio público.

Seção 111

Do Contrato de Rateio

Art. 13. Os entes consorciados somente entregarão recursos financeiros ao consórcio público mediante
contrato de rateio.

§ 12 O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro, com observância da legislação
orçamentária e financeira do ente consorciado contratante e depende da previsão de recursos orçamentários
que suportem o pagamento das obrigações contratadas.

§ 2^ Constitui ato de improbidade administrativa, nos termos do disposto no art. 10. inciso XV. da Lei n^
8.429. de 2 de iunho de 1992. celebrar contrato de rateio sem suficiente e prévia dotação orçamentária, ou

sem observar as formalidades previstas em Lei.

§ 3^ As cláusulas do contrato de rateio não poderão conter disposição tendente a afastar, ou dificultar a
fiscalização exercida pelos órgãos de controle interno e externo ou pela sociedade civil de qualquer dos
entes da Federação consorciados.

§4^ Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o consórcio público, são partes
legítimas para exigir o cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio.

Art. 14. Havendo restrição na realização de despesas, de empenhos ou de movimentação financeira,
ou qualquer outra derivada das normas de direito financeiro, o ente consorciado, mediante notificação
escrita, deverá informá-la ao consórcio público, apontando as medidas que tomou para regularizar a
situação, de modo a garantir a contribuição prevista no contrato de rateio.

Parágrafo único. A eventual impossibilidade de o ente consorciado cumprir obrigação orçamentária e
financeira estabelecida em contrato de rateio obriga o consórcio público a adotar medidas para adaptar a
execução orçamentária e financeira aos novos limites.

Art. 15. É vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de contrato de rateio, inclusive os
oriundos de transferências ou operações de crédito, para o atendimento de despesas classificadas como
genéricas.

§ 1- Entende-se por despesa genérica aquela em que a execução orçamentária se faz com modalidade
de aplicação indefinida.

§ 2^ Não se considera como genérica as despesas de administração e planejamento, desde que
previamente classificadas por meio de aplicação das normas de contabilidade pública.

Art. 16. O prazo de vigência do contrato de rateio não será superior ao de vigência das dotações que o
suportam, com exceção dos que tenham por objeto exclusivamente projetos consistentes em programas e
ações contemplados em plano plurianual.

Art. 17. Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Complementar n- 101, de 4 de
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maio de 2000. o consórcio público deve fornecer as informações financeiras necessárias para que
sejam consolidadas, nas contas dos entes consorciados, todas as receitas e despesas realizadas, de forma a
que possam ser contabilizadas nas contas de cada ente da Federação na conformidade dos elementos
econômicos e das atividades ou projetos atendidos.

Seção IV

Da Contratação do Consórcio por Ente Consorciado

Art. 18. O consórcio público poderá ser contratado por ente consorciado, ou por entidade que integra a

administração indireta deste último, sendo dispensada a licitação nos termos do art. 2^. inciso III. da Lei n^
11.107. de 2005.

Parágrafo único. O contrato previsto no caput, preferencialmente, deverá ser celebrado sempre quando

o consórcio fornecer bens ou prestar serviços para um determinado ente consorciado, de forma a impedir

que sejam eles custeados pelos demais.

Seção V

Das Licitações Compartilhadas

Art. 19. Os consórcios públicos, se constituídos para tal fim, podem realizar licitação cujo edital preveja
contratos a serem celebrados pela administração direta ou indireta dos entes da Federação consorciados,

nos termos do ^ 1^ do art. 112 da Lei n^ 8.666, de 21 de iunho de 1993.

Seção VI

Da Concessão, Permissão ou Autorização de Serviços Públicos ou de Uso de Bens Públicos

Art. 20. Os consórcios públicos somente poderão outorgar concessão, permissão, autorização e contratar a

prestação por meio de gestão associada de obras ou de serviços públicos mediante:

I - obediência à legislação de normas gerais em vigor; e

II - autorização prevista no contrato de consórcio público.

§ 1^ A autorização mencionada no inciso II do caput deverá indicar o objeto da concessão, permissão

ou autorização e as condições a que deverá atender, inclusive metas de desempenho e os critérios para a

fixação de tarifas ou de outros preços públicos.

§ 2^ Os consórcios públicos poderão emitir documentos de cobrança e exercer atividades de
arrecadação de tarifas e outros preços públicos pela prestação de serviços ou pelo uso ou outorga de uso de

bens públicos ou, no caso de específica autorização, serviços ou bens de ente da Federação consorciado.

Art. 21. O consórcio público somente mediante licitação contratará concessão, permissão ou autorizará

a prestação de serviços públicos.

§ 12 O disposto neste artigo aplica-se a todos os ajustes de natureza contratual, independentemente de

serem denominados como convênios, acordos ou termos de cooperação ou de parceria.

§ 2^ O disposto neste artigo não se aplica ao contrato de programa, que poderá ser contratado com
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dispensa de licitação conforme o art. 24. inciso XXVI. da Lei nS. 8.666. de 21 de iunho de 1993.

Seção VII

Dos Servidores

Art. 22. A criação de empregos públicos depende de previsão do contrato de consórcio público que lhe
fixe a forma e os requisitos de provimento e a sua respectiva remuneração, inclusive quanto aos adicionais,
gratificações, e quaisquer outras parcelas remuneratórias ou de caráter indenizatório.

Art. 23. Os entes da Federação consorciados, ou os com eles conveniados, poderão ceder-lhe
servidores, na forma e condições da legislação de cada um.

§ 1- Os servidores cedidos permanecerão no seu regime originário, somente lhe sendo concedidos
adicionais ou gratificações nos termos e valores previstos no contrato de consórcio público.

§ 22 O pagamento de adicionais ou gratificações na forma prevista no § 12 deste artigo não configura
vinculo novo do servidor cedido, inclusive para a apuração de responsabilidade trabalhista ou previdenciária.

§ 32 Na hipótese de o ente da Federação consorciado assumir o ônus da cessão do servidor, tais
pagamentos poderão ser contabilizados como créditos hábeis para operar compensação com obrigações
previstas no contrato de rateio.

capítulo IV

DA RETIRADA E DA EXCLUSÃO DE ENTE CONSORCIADO

Seção I

Disposição Geral

Art. 24. Nenhum ente da Federação poderá ser obrigado a se consorciar ou a permanecer consorciado.

Seção II

Do Recesso

Art. 25. A retirada do ente da Federação do consórcio público dependerá de ato formal de seu

representante na assembléia geral, na forma previamente disciplinada por lei.

§ 12 Os bens destinados ao consórcio público pelo consorciado que se retira somente serão revertidos

ou retrocedidos no caso de expressa previsão do contrato de consórcio público ou do instrumento de

transferência ou de alienação.

§ 22 A retirada não prejudicará as obrigações já constituídas entre o consorciado que se retira e o

consórcio público.

§ 32 A retirada de um ente da Federação do consórcio público constituído por apenas dois entes

implicará a extinção do consórcio.

Seção III

Da Exclusão

Art. 26. A exclusão de ente consorciado só é admissível havendo justa causa.
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§ Além das que sejam reconhecidas em procedimento específico, é justa causa a nâo inclusão, pelo

ente consorciado, em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, de dotações suficientes para suportar

as despesas que, nos termos do orçamento do consórcio público, prevê-se devam ser assumidas por meio

de contrato de rateio.

§ 2S A exclusão prevista no § 1^ deste artigo somente ocorrerá após prévia suspensão, período em que

o ente consorciado poderá se reabilitar.

Art. 27. A exclusão de consorciado exige processo administrativo onde lhe seja assegurado o direito à

ampla defesa e ao contraditório.

Art. 28. Mediante previsão do contrato de consórcio público, poderá ser dele excluído o ente que, sem

autorização dos demais consorciados, subscrever protocolo de intenções para constituição de outro

consórcio com finalidades, a juízo da maioria da assembléia geral, iguais, assemelhadas ou incompatíveis.

CAPÍTULO V

DA ALTERAÇÃO E DA EXTINÇÃO DOS CONTRATOS DE CONSÓRCIO PÚBLICO

Art. 29. A alteração ou a extinção do contrato de consórcio público dependerá de instrumento aprovado

pela assembléia geral, ratificado mediante lei por todos os entes consorciados.

§ 1^ Em caso de extinção:

I - os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão associada de serviços públicos

custeados por tarifas ou outra espécie de preço público serão atribuídos aos titulares dos respectivos

serviços;

II-até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os entes consorciados

responderão solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantido o direito de regresso em face dos

entes beneficiados ou dos que deram causa à obrigação.

§ 2^ Com a extinção, o pessoal cedido ao consórcio público retornará aos seus órgãos de origem, e os
empregados públicos terão automaticamente rescindidos os seus contratos de trabalho com o consórcio.

CAPÍTULO VI

DO CONTRATO DE PROGRAMA

Seção I

Das Disposições Preliminares

Art. 30. Deverão ser constituídas e reguladas por contrato de programa, como condição de sua

validade, as obrigações contraídas por ente da Federação, inclusive entidades de sua administração indireta,

que tenham por objeto a prestação de serviços por meio de gestão associada ou a transferência total ou

parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens necessários à continuidade dos serviços transferidos.

§ Para os fins deste artigo, considera-se prestação de serviço público por meio de gestão associada

aquela em que um ente da Federação, ou entidade de sua administração indireta, coopere com outro ente da

Federação ou com consórcio público, independentemente da denominação que venha a adotar, exceto
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quando a prestação se der por meio de contrato de concessão de serviços públicos celebrado após
regular licitação.

§ 22 Constitui ato de improbidade administrativa, a partir de 7 de abril de 2005, celebrar contrato ou

outro instrumento que tenha por objeto a prestação de serviços públicos por meio de cooperação federativa

sem a celebração de contrato de programa, ou sem que sejam observadas outras formalidades previstas em

lei, nos termos do disposto no art. 10. inciso XIV. da Lei n^ 8.429. de 1992.

§ 32 Excluem-se do previsto neste artigo as obrigações cujo descumprimento não acarrete qualquer
ônus, inclusive financeiro, a ente da Federação ou a consórcio público.

Art. 31. Caso previsto no contrato de consórcio público ou em convênio de cooperação entre entes

federados, admitir-se-á a celebração de contrato de programa de ente da Federação ou de consórcio público

com autarquia, empresa pública ou sociedade de economia mista.

§ 12 Para fins do caput, a autarquia, empresa pública ou sociedade de economia mista deverá integrar

a administração indireta de ente da Federação que, por meio de consórcio público ou de convênio de

cooperação, autorizou a gestão associada de serviço público.

§ 22 O contrato celebrado na forma prevista no caput deste artigo será automaticamente extinto no

caso de o contratado não mais integrar a administração indireta do ente da Federação que autorizou a

gestão associada de serviços públicos por meio de consórcio público ou de convênio de cooperação.

§ 32 É licito ao contratante, em caso de contrato de programa celebrado com sociedade de economia
mista ou com empresa pública, receber participação societária com o poder especial de impedir a alienação

da empresa, a fim de evitar que o contrato de programa seja extinto na conformidade do previsto no § 22
deste artigo.

§ 42 O convênio de cooperação não produzirá efeitos entre os entes da Federação cooperantes que
não o tenham disciplinado por lei.

Seção II

Da Dispensa de Licitação

Art. 32. O contrato de programa poderá ser celebrado por dispensa de licitação nos termos do art. 24.

inciso XXVI. da Lei n2 8.666. de 1993.

Parágrafo único. O termo de dispensa de licitação e a minuta de contrato de programa deverão ser

previamente examinados e aprovados por assessoria jurídica da Administração.

Seção III

Das Cláusulas Necessárias

Art. 33. Os contratos de programa deverão, no que couber, atender à legislação de concessões e

permissões de serviços públicos e conter cláusulas que estabeleçam;

I - o objeto, a área e o prazo da gestão associada de serviços públicos, inclusive a operada por meio de

transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços;
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II - o modo. forma e condições de prestação dos serviços;

III - os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade dos serviços;

IV - o atendimento á legislação de regulação dos serviços objeto da gestão associada, especialmente
no que se refere à fixação, revisão e reajuste das tarifas ou de outros preços públicos e, se necessário, as
normas complementares a essa regulação;

V- procedimentos que garantam transparência da gestão econômica e financeira de cada serviço em
relação a cada um de seus titulares, especialmente de apuração de quanto foi arrecadado e investido nos
territórios de cada um deles, em relação a cada serviço sob regime de gestão associada de serviço público;

VI - os direitos, garantias e obrigações do titular e do prestador, inclusive os relacionados às previsíveis
necessidades de futura alteração e expansão dos serviços e conseqüente modernização, aperfeiçoamento e
ampliação dos equipamentos e instalações;

VII - os direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização dos serviços;

VIII - a forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos e práticas de execução
dos serviços, bem como a indicação dos órgãos competentes para exercê-las;

IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o prestador dos serviços, inclusive
quando consórcio público, e sua forma de aplicação;

X - os casos de extinção;

XI - os bens reversíveis;

XII - os critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizações devidas ao prestador dos
serviços, inclusive quando consórcio público, especialmente do valor dos bens reversíveis que não foram
amortizados por tarifas e outras receitas emergentes da prestação dos serviços;

XIII - a obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas do consórcio público ou outro
prestador dos serviços, no que se refereà prestação dos serviços porgestão associada de serviço público;

XIV - a periodicidade em que os serviços serão fiscalizados por comissão composta por representantes
do titular do serviço, do contratado e dos usuários, de forma a cumpriro disposto no art. 30. parágrafo único.
da Lei n^ 8.987. de 13 de fevereiro de 1995:

XV - a exigência de publicação periódica das demonstrações financeiras relativas à gestão associada, a
qual deverá ser específica e segregada das demais demonstrações do consórcio público ou do prestador de
serviços; e

XVI - o foro e o modo amigável de solução das controvérsias contratuais.

§ 1^ No caso de transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à
continuidade dos serviços transferidos, o contrato de programa deverá conter também cláusulas que
prevejam;

I- os encargos transferidos e a responsabilidade subsidiária do ente que os transferiu;
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II - as penalidades no caso de inadimplência em relação aos encargos transferidos;

III - o momento de transferência dos serviços e os deveres relativos à sua continuidade;

IV - a indicação de quem arcará com o ônus e os passivos do pessoal transferido;

V - a identificação dos bens que terão apenas a sua gestão e administração transferidas e o preço dos

que sejam efetivamente alienados ao prestador dos serviços ou ao consórcio público; e

VI - o procedimento para o levantamento, cadastro e avaliação dos bens reversiveis que vierem a ser
amortizados mediante receitas de tarifas ou outras emergentes da prestação dos serviços.

§2^ O não pagamento da indenização prevista no inciso XII do caput, inclusive quando houver
controvérsia de seu valor, não impede o titular de retomar os serviços ou adotar outras medidas para garantir

a continuidade da prestação adequada do serviço público.

§ 32 É nula a cláusula de contrato de programa que atribuir ao contratado o exercício dos poderes de
planejamento, regulação e fiscalização dos serviços por ele próprio prestados.

Seção IV

Da Vigência e da Extinção

Art. 34. O contrato de programa continuará vigente mesmo quando extinto o contrato de consórcio
público ou o convênio de cooperação que autorizou a gestão associada de serviços públicos.

Art. 35. A extinção do contrato de programa não prejudicará as obrigações já constituídas e dependerá

do prévio pagamento das indenizações eventualmente devidas.

CAPÍTULO VII

DAS NORMAS APLICÁVEIS À UNIÃO

Art. 36. A União somente participará de consórcio público em que também façam parte todos os

Estados em cujos territórios estejam situados os Municípios consorciados.

Art. 37. Os órgãos e entidades federais concedentes darão preferência às transferências voluntárias
para Estados, Distrito Federal e Municípios cujas ações sejam desenvolvidas por intermédio de consórcios
públicos.

Art. 38. Quando necessário para que sejam obtidas as escalas adequadas, a execução de programas

federais de caráter local poderá ser delegada, no todo ou em parte, mediante convênio, aos consórcios

públicos.

Parágrafo único. Os Estados e Municípios poderão executar, por meio de consórcio público, ações ou

programas a que sejam beneficiados por meio de transferências voluntárias da União.

Art. 39. A partir de de janeiro de 2008 a União somente celebrará convênios com consórcios

públicos constituídos sob a forma de associação pública ou que para essa forma tenham se convertido.

§ 12 A celebração do convênio para a transferência de recursos da União está condicionado a que cada

mhtml:file://I:\sabesp\Decreto n° 6.017.07.mht 28/11/2011



Decreto n° 6017 Page 15 of 15

um dos entes consorciados atenda às exigências legais aplicáveis, sendo vedada sua celebração caso
exista alguma inadimplência por parte de qualquer dos entes consorciados.

§ 2^ A comprovação do cumprimento das exigências para a realização de transferências voluntárias ou
celebração de convênios para transferência de recursos financeiros, deverá ser feita por meio de extrato
emitido pelo subsistema Cadastro Único de Exigências para Transferências Voluntárias- GADO,
relativamente á situação de cada um dos entes consorciados, ou por outro meio que venha a ser
estabelecido por instrução normativa da Secretaria do Tesouro Nacional.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 40. Para que a gestão financeira e orçamentária dos consórcios públicos se realize na
conformidade dos pressupostos da responsabilidade fiscal, a Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério
da Fazenda:

I - disciplinará a realização de transferências voluntárias ou a celebração de convênios de natureza
financeira ou similar entre a União e os demais Entes da Federação que envolvam ações desenvolvidas por
consórcios públicos;

II - editará normas gerais de consolidação das contas dos consórcios públicos, incluindo:

a) critérios para que seu respectivo passivo seja distribuído aos entes consorciados;

b) regras de regularidade fiscal a serem observadas pelos consórcios públicos.

Art. 41. Os consórcios constituídos em desacordo com a Lei n^ 11.107. de 2005. poderão ser

transformados em consórcios públicos de direito público ou de direito privado, desde que atendidos os
requisitos de celebração de protocolo de intenções e de sua ratificação por lei de cada ente da Federação
consorciado.

Parágrafo único. Caso a transformação seja para consórcio público de direito público, a eficácia da
alteração estatutária não dependerá de sua inscrição no registro civil das pessoas jurídicas.

Art. 42. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de janeiro de 2007; 186^ da Independência e 119^ da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos

Guido Mantega
José Agenor Álvares da Silva
Paulo Bernardo Silva
Mareio Fortes de Almeida}
Dilma Rousseff

Tarso Genro

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.1.2007
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Art. 47. A estrutura de remuneração e de cobrança dos serviços poderá levar em consideração os
seguintes fatores:

i - capacidade de pagamento dos consumidores;

II - quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando à garantia de objetivos
sociais, como a preservação da saúde pública, o adequado atendimento dos usuários de menor renda e a
proteção do meio ambiente;

III - custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço emquantidade e qualidade adequadas;

IV - categorias de usuários, distribuída por faixas ou quantidades crescentes de utilização ou de
consumo;

V- ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos distintos; e

VI - padrões de uso ou de qualidade definidos pela regulação.

Art. 48. Desde que previsto nas normas de regulação, grandes usuários poderão negociar suas tarifas
com o prestador dos serviços, mediante contrato específico, ouvido previamente o órgão ou entidade de
regulação e de fiscalização.

Seção III

Do Reajuste e da Revisão de Tarifas e de Outros Preços Públicos

Subseção I

Das Disposições Gerais

Art. 49. As tajifas e outros preços públicos serão fixados de forma clara e objetiva, devendo os
reajustes e as revisões ser tornados públicos com antecedência mínima de trinta dias com relação à sua
aplicação.

Subseção II

Dos Reajustes

Art. 50. Os reajustes de tarifas e de outros preços públicos de serviços públicos de saneamento
básico serão realizados observando-se o intervalo mínimo dedoze meses, de acordo com as normas legais,
regulamentares e contratuais.

Subseção III

Das Revisões

Art. 51. As revisões compreenderão a reavaliação das condições da prestação dos serviços e das
tarifas e de outros preços públicos praticados e poderão ser:

I - periódicas, objetivando a apuração e distribuição dos ganhos de produtividade com os usuários e a
reavaliação das condições de mercado; ou

II - extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não previstos no contrato, fora do
controledo prestador dos serviços, que alterem o seu equilíbrio econômico-financeiro.

§ 1- As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas entidades de regulação, ouvidos os
titulares, os usuários e os prestadores dos serviços.

§ 2^ Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de indução à eficiência, inclusive fatores de
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produtividade, assim comode antecipaçãode metas de expansão e qualidade dos serviços.

§ 3- Os fatores de produtividade poderão ser definidos com base em indicadores de outras empresas
do setor.

§ 4^ Aentidade de regulação poderá autorizar o prestador de serviços a repassar aos usuários custos
e encargos tributários não previstos originalmente e por ele não administrados, nos termos da Lei n^ 8.987,
de 1995.

Seção IV

Do Regime Contábil Patrimonial

Art. 52. Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores dos serviços, desde que estes
não integrem a administração do titular, constituirão créditos perante o titular, a serem recuperados mediante
exploração dos serviços.

§ 1- A legislação pertinente à sociedade por ações e as normas contábeis, inclusive as previstas na
Lei n- 11.638, de 28 de dezembro de 2007, serão observadas, no que couber, quando da apuração e
contabilização dos valores mencionados no caput.

§ 2- Não gerarão crédito perante o titular os investimentos feitos sem ônus para o prestador, tais
como os decorrentes de exigência legal aplicável à implantação de empreendimentos imobiliários e os
provenientes de subvenções ou transferências fiscais voluntárias.

§ 3^ Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e os respectivos saldos
serão anualmente auditados e certificados pelo órgão ou entidadede regulação.

§ 4^ Os créditos decorrentes de investimentos devidamente certificados poderão constituir garantia de
empréstimos, destinados exclusivamente a investimentos nos sistemas de saneamento objeto do respectivo
contrato.

§ 5- Os prestadores que atuem em mais de um Município ou que prestem serviços públicos de
saneamento básico diferentes em um mesmo Município manterão sistema contábil que permita registrar e
demonstrar, separadamente, os custos e as receitas de cada serviço em cada um dos Municípios atendidos
e, se for o caso, no Distrito Federal.

TÍTULO III

DA POLÍTICA FEDERAL DE SANEAMENTO BÁSICO

CAPÍTULO I

DOS OBJETIVOS

Art. 53. A Política Federal de Saneamento Básico é o conjunto de planos, programas, projetos e
ações promovidos por órgãos e entidades federais, isoladamente ou em cooperação com outros entes da
Federação, ou com particulares, com os objetivos de:

I- contribuir para o desenvolvimento nacional, a redução das desigualdades regionais, a geração de
emprego e de renda e a inclusão social;

II - priorizar a implantação e a ampliação dos serviços e ações de saneamento básico nas áreas
ocupadas por populações de baixa renda;

III - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental às populações rurais e de pequenos
núcleos urbanos isolados;

IV - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental aos povos indígenas e outras
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populações tradicionais, com soluções compatíveis com suas características socioculturais;

V-assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo Poder Público se dê
segundo critérios de promoção da salubridade ambiental, de maximização da relação beneficio-custo e de
maior retorno social;

VI - incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, regulação e fiscalização da prestação dos
serviços de saneamento básico;

VII - promover alternativas de gestão que viabilizem a autossustentação econõmico-financeira dos
serviços de saneamento básico, com ênfase na cooperação federativa;

VIII - promover o desenvolvimento institucional do saneamento básico, estabelecendo meios para a
unidade e articulação das ações dos diferentes agentes, bem como do desenvolvimento de sua organização,
capacidade técnica, gerencial, financeira e de recursos humanos, contempladas as especificidades locais;

IX - fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a adoção de tecnologias apropriadas e a
difusão dos conhecimentos gerados de interesse para o saneamento básico; e

X- minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação e desenvolvimento das ações, obras
e serviços de saneamento básico e assegurar que sejam executadas de acordo com as normas relativas á
proteção do meio ambiente, ao uso e ocupação do solo e à saúde.

CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES

Art. 54. São diretrizes da Política Federal de Saneamento Básico:

I - prioridade para as ações que promovam a equidade social e territorial no acesso ao saneamento
básico;

II - aplicação dos recursos financeiros por ela administrados, de modo a promover o desenvolvimento
sustentável, a eficiência e a eficácia;

II! - estímulo ao estabelecimento de adequada regulação dos serviços;

IV - utilização de indicadores epidemiológicos e de desenvolvimento social no planejamento,
implementação e avaliação das suas ações de saneamento básico;

V - melhoria da qualidade de vida e das condições ambientais e de saúde pública;

VI - colaboração para o desenvolvimento urbano e regional;

VII - garantia de meios adequados para o atendimento da população rural dispersa, inclusive mediante
a utilização de soluções compatíveiscom suas características econômicas e sociais peculiares;

VIII - fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico, à adoção de tecnologias apropriadas e à
difusão dos conhecimentos gerados;

IX - adoção de critérios objetivos de elegibilidade e prioridade, levando em consideração fatores como
nível de renda e cobertura, grau de urbanização, concentração populacional, disponibilidade hídrica, riscos
sanitários, epidemiológicos e ambientais;

X- adoção da bacia hidrográfica como unidadede referência para o planejamento de suas ações; e

XI - estímulo à implantação de infraestruturas e serviços comuns a Municípios, mediante mecanismos
de cooperação entre entes federados.

Parágrafo único. As políticas e ações da União de desenvolvimento urbano e regional, de habitação,
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de combate e erradicação da pobreza, de proteção ambiental, de promoção da saúde e outras de
relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida devem considerar a necessária
articulação com o saneamento básico, inclusive no que se refere ao financiamento.

CAPÍTULO III

DO FINANCIAMENTO

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 55. A alocação de recursos públicos federais e os financiamentos com recursos da União ou com
recursos geridos ou operados por órgãos ou entidades da União serão feitos em conformidade com os
planos de saneamento básico e condicionados:

I - á observância do disposto nos arts. 9^, e seus incisos, 48 e 49 da Lei n^ 11.445, de 2007;

II - ao alcance de índices mínimos de:

a) desempenho do prestador na gestão técnica, econômica e financeira dos serviços; e

b) eficiência e eficácia dos serviços, ao longo da vida útil do empreendimento;

III-à adequada operação e manutenção dos empreendimentos anteriormente financiados com
recursos mencionados no caput; e

IV-à implementação eficaz de programa de redução de perdas de águas no sistema de
abastecimento de água, sem prejuízo do acesso aos serviços pela população de baixa renda, quando os
recursos forem dirigidos a sistemas de captação de água.

§1^0 atendimento ao disposto no caput e seus incisos é condição para qualquer entidade de direito
público ou privado:

I - receber transferências voluntárias da União destinadas a ações de saneamento básico;

II-celebrar contrato, convênio ou outro instrumento congênere vinculado a ações de saneamento
básico com órgãos ou entidades federais; e

III-acessar, para aplicação em ações de saneamento básico, recursos de fundos direta ou
indiretamente sob o controle, gestão ou operação da União, em especial os recursos do Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS e do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT.

§ 22 A exigência prevista na alínea "a" do inciso II do caput não se aplica à destinação de recursos
para programas de desenvolvimento institucional do operador de serviços públicos de saneamento básico.

§ 32 Os índices mínimos de desempenho do prestador previstos na alinea "a" do inciso II do caput,
bem como os utilizados para aferição da adequada operação e manutenção de empreendimentos previstos
no inciso III do caput deverão considerar aspectos característicos das regiões respectivas.

Seção II

Dos Recursos não Onerosos da União

Art. 56. Os recursos não onerosos da União, para subvenção de ações de saneamento básico
promovidas pelos demais entes da Federação serão sempre transferidos para os Municípios, para o Distrito
Federal, para os Estados ou para os consórcios públicos de que referidos entes participem.

§ 12 O disposto no caput não prejudicará que a União aplique recursos orçamentários em programas
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ou ações federais com o objetivo de prestar ou oferecer serviços de assistência técnica a outros entes
da Federação.

§2° É vedada a aplicação de recursos orçamentários da União na administração, operação e
manutenção de serviços públicos de saneamento básico não administrados por órgão ou entidade federal,
salvo por prazo determinado em situações de iminente risco à saúde pública e ao meio ambiente.

§ 3- Na aplicação de recursos não onerosos da União, será dada prioridade às ações e
empreendimentos que visem o atendimento de usuários ou Municípios que não tenham capacidade de
pagamento compatível com a autossustentação econõmico-financeira dos serviços e às ações voltadas para
a promoção das condições adequadas de salubridade ambiental aos povos indígenas e a outras populações
tradicionais.

§ 40 Para efeitos do § 3^, a verificação da compatibilidade da capacidade de pagamento dos
Municípios com a autossustentação econõmico-financeira dos serviços será realizada mediante aplicação
dos critérios estabelecidos no PNSB.

CAPÍTULO IV

DOS PLANOS DE SANEAMENTO BÁSICO DA UNIÃO

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 57. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério das Cidades;

I - o Plano Nacional de Saneamento Básico - PNSB; e

II - planos regionais de saneamento básico.

§ 1^ Os planos mencionados no caput:

I - serão elaborados e revisados sempre com horizontede vinte anos;

II - serão avaliados anualmente;

III - serão revisados a cada quatro anos, até o final do primeiro trimestre do ano de elaboração do
plano plurianual da União; e

IV - deverão ser compatíveis com as disposições dos planos de recursos hídricos, inclusive o Plano
Nacional de Recursos Hídricos e planos de bacias.

§ 2- Os órgãos e entidades federais cooperarão com os titulares ou consórcios por eles constituídos
na elaboração dos planos de saneamento básico.

Seção II

Do Procedimento

Art. 58. O PNSB seráelaborado e revisado mediante procedimento com as seguintes fases:

I - diagnóstico;

II - formulação de proposta;

III - divulgação e debates;

IV - prévia apreciação pelosConselhos Nacionais de Saúde, Meio Ambiente, Recursos Hídricos e das
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Cidades;

V - apreciação e deliberação pelo Ministro de Estado das Cidades;

VI - encaminhamentoda proposta de decreto, nos termos da legislação; e

VII - avaliação dos resultados e impactosde sua implementação.

Art. 59. A Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades providenciará
estudos sobre a situação de salubridade ambiental no País, caracterizando e avaliando:

I- situação de salubridade ambiental no território nacional, por bacias hidrográficas e por Municípios,
utilizando sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos. ambientais e socioeconòmicos, bem como
apontando as causas das deficiências detectadas, inclusive as condições de acesso e de qualidade da
prestação de cada um dos serviços públicos de saneamento básico;

II - demanda e necessidade de investimentos para universalização do acesso a cada um dos serviços
de saneamento básico em cada bacia hidrográfica e em cada Município; e

III - programas e ações federais em saneamento básico e as demais políticas relevantes nas
condições de salubridade ambiental, inclusive as ações de transferência e garantia de renda e as financiadas
com recursos do FGTS ou do FAT.

§ 1- Os estudos mencionados no caput deverão se referirao saneamento urbano e rural, incluindo as
áreas indígenas e de populações tradicionais.

§ 2^ O diagnóstico deve abranger o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, o manejo de
resíduos sólidos e o manejode águas pluviais, ou ser específico para cada serviço.

§ 3^ No diagnóstico, poderão ser aproveitados os estudos que informam os planos de saneamento
básico elaborados por outros entes da Federação.

§ 4^ Os estudos relativos á fase de diagnóstico são públicos e de acesso a todos, independentemente
de demonstração de interesse, devendo ser publicados em sua íntegra na internet pelo período de, pelo
menos, quarenta e oito meses.

Art. 60. Com fundamento nos estudos de diagnóstico, será elaborada proposta de PNSB, com ampla
participação neste processo de comunidades, movimentos e entidades da sociedade civil organizada, que
conterá:

I- objetivos e metas nacionais, regionais e por bacia hidrográfica, de curto, médio e longo prazos, para
a universalização dos serviços de saneamento básico e o alcance de níveis crescentes de salubridade
ambiental no território nacional, observada a compatibilidade com os demais planos e políticas públicas da
União;

II - diretrizes e orientações para o equacionamento dos condicionantes de natureza político-
institucional, legal e jurídica, econômico-financeira, administrativa, cultural e tecnológica que influenciam na
consecução das metas e objetivos estabelecidos;

III - programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas da Política Federal
de Saneamento Básico, com identificaçãodas respectivas fontes de financiamento;

IV - mecanismos e procedimentos, incluindo indicadores numéricos, para avaliação sistemática da
eficiência e eficácia das ações programadas;

V- ações da União relativas ao saneamento básico nas áreas indígenas, nas reservas extrativistas da
União e nas comunidades quilombolas;

VI - diretrizes para o planejamento das ações de saneamento básico em áreas de especial interesse
turístico; e
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VII - proposta de revisão de competências setoriais dos diversos órgãos e entidades federais que
atuam no saneamento ambiental, visando racionalizar a atuação governamental.

Parágrafo único. A proposta de plano deve abranger o abastecimento de água, o esgotamento
sanitário, o manejo de residuos sólidos, o manejo de águas pluviais e outras ações de saneamento básico de
interesse para a melhoria da salubridade ambiental, incluindo o provimento de banheiros e unidades
hidrossanitárias para populações de baixa renda.

Art. 61. A proposta de plano ou de sua revisão, bem como os estudos que a fundamentam, deverão
ser integralmente publicados na internet, além de divulgados pormeio da realização de audiências públicas e
de consulta pública.

Parágrafo único. A realização das audiências públicas e da consulta pública será disciplinada por
instrução do Ministro de Estado das Cidades.

Art. 62. A proposta de PNSB ou de sua revisão, com as modificações realizadas na fase de
divulgação e debate, será encaminhada, inicialmente, para apreciação dos Conselhos Nacionais de Saúde,
de Meio Ambiente e de Recursos Hídricos.

§ 1^ A apreciação será simultânea e deverá ser realizada no prazo de trinta dias.

§2^ Decorrido o prazo mencionado no § 1^, a proposta será submetida ao Conselho das Cidades
para apreciação.

Art. 63. Após a apreciação e deliberação pelo Ministro de Estado das Cidades, a proposta de decreto
será encaminhada nos termos da legislação.

Art. 64. O PNSB deverá ser avaliado anualmente pelo Ministério das Cidades, em relação ao
cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos, dos resultados esperados e dos impactos verificados.

§ is A avaliação a que se refere o caput deverá ser feita com base nos indicadores de
monitoramento, de resultado e de impacto previstos nos próprios planos.

§ 2^ A avaliação integrará o diagnóstico e servirá de base para o processo de formulação de proposta
de plano para o período subsequente.

Seção III

Dos Planos Regionais

Art. 65. Os pianos regionais de saneamento básico, elaborados e executados em articulação com os
Estados, Distrito Federal e Municípios envolvidos serão elaborados pela União para:

I - as regiões integradas de desenvolvimento econômico; e

II - as regiões em que haja a participação de órgão ou entidade federal na prestação de serviço
público de saneamento básico.

§ 1- Os planos regionais de saneamento básico, no que couber, atenderão ao mesmo procedimento
previsto para o PNSB, disciplinado neste Decreto.

§ 2^ Em substituição à fase prevista no inciso IV do art. 58, a proposta de plano regional de
saneamento básico será aprovada por todos os entes da Federação diretamente envolvidos, após prévia
oitiva de seus respectivos conselhos de meio ambiente, de saúde e de recursos hídricos.

CAPÍTULO V

DO SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES EM SANEAMENTO - SINISA
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Ali. 66. Ao SINISA, instituído pelo art. 53 da Lei 11.445, de 2007, compete:

I - coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos serviços públicos de
saneamento básico;

II - disponibilizar estatisticas, indicadores e outras informações relevantes para a caracterização da
demanda e da oferta de serviços públicos de saneamento básico;

III - permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da eficácia da prestação dos
serviços de saneamento básico; e

IV - permitir e facilitar a avaliação dos resultados e dos impactos dos planos e das ações de
saneamento básico.

§ 1^ As informações do SINISA são públicas e acessíveis a todos, independentemente da
demonstração de interesse, devendo ser publicadas por meio da internet.

§ 2^ O SINISA deverá ser desenvolvido e implementado de forma articulada ao Sistema Nacional de
informações em Recursos Hídricos - SNIRH e ao Sistema Nacional de Informações em Meio Ambiente-
SINIMA.

Art. 67. O SINISA será organizado mediante instrução do Ministro de Estado das Cidades, ao qual
competirá, ainda, o estabelecimento das diretrizes a serem observadas pelos titulares no cumprimento do
disposto no inciso VI do art. 9^ da Lei n^ 11.445, de 2007, e pelos demais participantes.

§1^0 SINISA deverá incorporar indicadores de monitoramento, de resultados e de impacto
integrantes do PNSB e dos planos regionais.

§ 2^ O Ministério das Cidades apoiará os titulares, os prestadores e os reguladores de serviços
públicos de saneamento básico na organização de sistemas de informação em saneamento básico
articulados ao SINISA.

CAPÍTULO VI

DO ACESSO DIFUSO ÀÁGUA PARA A POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA

Art. 68. A União apoiará a população rural dispersa e a população de pequenos núcleos urbanos
isolados na contenção, reservação e utilização de águas pluviais para o consumo humano e para a produção
de alimentos destinados ao autoconsumo, mediante programa específico que atenda ao seguinte:

I - utilização de tecnologias sociais tradicionais, originadas das práticas das populações interessadas,
especialmente na construção de cisternas e de barragens simplificadas; e

II - apoio á produção de equipamentos, especialmente cisternas, independentemente da situação
fundiária da área utilizada pela família beneficiada ou do sítio onde deverá se localizar o equipamento.

§ 1^ No caso de a água reservada se destinar a consumo humano, o órgão ou entidade federal
responsável pelo programa oficiará a autoridade sanitária municipal, comunicando-a da existência do
equipamento de retenção e reservação de águas pluviais, para que se proceda ao controle de sua qualidade,
nos termos das normas vigentes no SUS.

§2-0 programa mencionado no caput será implementado, preferencialmente, na região do
semiárido brasileiro.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 69. No prazo de cento e oitenta dias, contado da data de publicação deste Decreto, o IBGE
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editará ato definindo vilas, aglomerados rurais, povoados, núcleos, lugarejos e aldeias para os fins do
inciso VIII do art. 3^ da Lei n^ 11.445, de 2007.

Art. 70. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de junho de 2010; 189^ da Independência e 122^ da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto

Guido Mantega
Paulo Sérgio Oliveira Passos
Carlos Lupi
José Gomes Temporão
Izabella Mônica Vieira Teixeira
Mareio Fortes de Almeida

Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.6.2010 - Edição extra
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO N° 6.017. DE 17 DE JANEIRO DE 2007.

Regulamenta a Lei n- 11.107, de 6 de abril de 2005,
que dispõe sobre normas gerais de contratação de
consórcios públicos.

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da
Constituição, e tendo emvista o disposto no art. 20 da Lei n^ 11.107, de 6 de abril de 2005,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES

Art. 1^ Este Decreto estabelece normas para a execução da Lei n^11.107. de 6 de abril de 2005.

Art. 22 Para os fins deste Decreto, consideram-se:

1- consórcio público: pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da Federação, na forma da Lei
n2 11.107. de 2005, para estabelecer relações de cooperação federativa, inclusive a realização de objetivos
de interesse comum, constituída como associação pública, com personalidade jurídica de direito público e
natureza autárquica, ou como pessoa jurídica de direito privado sem fins econômicos;

II-área de atuação do consórcio público: área correspondente à soma dos seguintes territórios,
independentementede figurar a União como consorciada:

a) dos Municípios, quando o consórcio público for constituído somente por Municípios ou por um Estado
e Municípios com territórios nele contidos;

b) dos Estados ou dos Estados e do Distrito Federal, quando o consórcio público for, respectivamente,
constituído por mais de um Estado ou por um ou mais Estados e o Distrito Federal; e

c) dos Municípios e do Distrito Federal, quando o consórcio for constituído pelo Distrito Federal e
Municípios.

III - protocolo de intenções: contrato preliminar que, ratificado pelos entes da Federação interessados,
converte-se em contrato de consórcio público;

IV - ratificação: aprovação pelo ente da Federação, mediante lei, do protocolo de intenções ou do ato de
retirada do consórcio público;

V- reserva: ato pelo qual ente da Federação não ratifica, ou condiciona a ratificação, de determinado
dispositivo de protocolo de intenções;

VI - retirada: saída de ente da Federação de consórcio público, por ato formal de sua vontade;

VII - contrato de rateio: contrato por meio do qual os entes consorciados comprometem-se a fornecer
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recursos financeiros para a realização das despesas do consórcio público;

VIII - convênio de cooperação entre entes federados: pacto firmado exclusivamente por entes da
Federação, com o objetivo de autorizar a gestão associada de serviços públicos, desde que ratificado ou
previamente disciplinado por lei editada por cada um deles;

IX - gestão associada de serviços públicos: exercício das atividades de planejamento, regulação ou
fiscalização de serviços públicos por meio de consórcio público ou de convênio de cooperação entre entes
federados, acompanhadas ou não da prestação de serviços públicos ou da transferência total ou parcial de
encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos;

X- planejamento: as atividades atinentes à identificação, qualificação, quantificação, organização e
orientação de todas as ações, públicas e privadas, por meio das quais um serviço público deve ser prestado
ou colocado à disposição de forma adequada;

XI - regulação: todo e qualquer ato, normativo ou não, que discipline ou organize um determinado
serviço público, incluindo suas características, padrões de qualidade, impacto sócio-ambiental, direitos e
obrigações dos usuários e dos responsáveis por sua oferta ou prestação e fixação e revisão do valor de
tarifas e outros preços públicos;

XII - fiscalização: atividades de acompanhamento, monitoramento, controle ou avaliação, no sentido de
garantir a utilização, efetiva ou potencial, do serviço público;

XIII - prestação de serviço público em regime de gestão associada: execução, por meio de cooperação
federativa, de toda e qualquer atividade ou obra com o objetivo de permitir aos usuários o acesso a um
serviço público com características e padrões de qualidade determinados pela regulação ou pelo contrato de
programa, inclusive quando operada portransferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens
essenciais à continuidade dos serviços transferidos;

XIV - serviço público: atividade ou comodidade material fruível diretamente pelo usuário, que possa ser
remunerado por meio de taxa ou preço público, inclusive tarifa;

XV-titular de serviço público: ente da Federação a quem compete prover o serviço público,
especialmente por meio de planejamento, regulação, fiscalização e prestação direta ou indireta;

XVI - contrato de programa: instrumento pelo qual devem ser constituídas e reguladas as obrigações
que um ente da Federação, inclusive sua administração indireta, tenha para com outro ente da Federação,
ou para com consórcio público, no âmbito da prestação de serviços públicos por meio de cooperação
federativa;

XVII-termo de parceria: instrumento passível de ser firmado entre consórcio público e entidades
qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, destinado á formação de vínculo
de cooperação entre as partes para o fomento e a execução de atividades de interesse público previstas no
art. 3^ da Lei n^ 9.790. de 23 de marco de 1999: e

XVIII - contrato de gestão: instrumento firmado entre a administração pública e autarquia ou fundação
qualificada como Agência Executiva, na forma do art. 51 da Lei n- 9.649. de 27 de maio de 1998. por meio do
qual se estabelecem objetivos, metas e respectivos indicadores de desempenho da entidade, bem como os
recursos necessários e os critérios e instrumentos para a avaliação do seu cumprimento.

Parágrafo único. A área de atuação do consórcio público mencionada no inciso II do caput deste artigo
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refere-se exclusivamente aos territórios dos entes da Federação que tenham ratificado por lei o

protocolo de intenções.

CAPÍTULO II

DA CONSTITUIÇÃO DOS CONSÓRCIOS PÚBLICOS

Seção I

Dos Objetivos

Art. 32 Observados os limites constitucionais e legais, os objetivos dos consórcios públicos serão

determinados pelos entes que se consorciarem, admitindo-se, entre outros, os seguintes:

I - a gestão associada de serviços públicos;

II - a prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, a execução de obras e o fornecimento de

bens à administração direta ou indireta dos entes consorciados;

III - o compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e equipamentos, inclusive de gestão, de

manutenção, de informática, de pessoal técnico e de procedimentos de licitação e de admissão de pessoal;

IV - a produção de informações ou de estudos técnicos;

V - a instituição e o funcionamento de escolas de governo ou de estabelecimentos congêneres;

VI - a promoção do uso racional dos recursos naturais e a proteção do meio-ambiente;

VII - o exercício de funções no sistema de gerenciamento de recursos hídricos que lhe tenham sido

delegadas ou autorizadas;

VIII - o apoio e o fomento do intercâmbio de experiências e de informações entre os entes consorciados;

IX - a gestão e a proteção de patrimônio urbanístico, paisagístico ou turístico comum;

X-o planejamento, a gestão e a administração dos serviços e recursos da previdência social dos

servidores de qualquer dos entes da Federação que integram o consórcio, vedado que os recursos

arrecadados em um ente federativo sejam utilizados no pagamento de benefícios de segurados de outro

ente, de forma a atender o disposto no art. 1^, inciso V. da Lei n^ 9.717. de 1998:

XI - o fornecimento de assistência técnica, extensão, treinamento, pesquisa e desenvolvimento urbano,

rural e agrário;

XII - as ações e políticas de desenvolvimento urbano, sócio-econõmico local e regional; e

XIII - o exercício de competências pertencentes aos entes da Federação nos termos de autorização ou

delegação.

§ 1^ Os consórcios públicos poderão ter um ou mais objetivos e os entes consorciados poderão se
consorciar em relação a todos ou apenas a parcela deles.
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§ 22 Os consórcios públicos, ou entidade a ele vinculada, poderão desenvolver as ações e os serviços
de saúde, obedecidosos princípios, diretrizes e normas que regulam o Sistema Único de Saúde - SUS.

Seção II

Do Protocolo de Intenções

Art. 42 A constituição de consórcio público dependerá da prévia celebração de protocolo de intenções

subscrito pelos representantes legais dos entes da Federação interessados.

Art. 52 O protocolo de intenções, sob pena de nulidade, deverá conter, no mínimo, cláusulas que
estabeleçam:

I - a denominação, as finalidades, o prazo de duração e a sede do consórcio público, admitindo-se a

fixação de prazo indeterminado e a previsão de alteração da sede mediante decisão da Assembléia Gerai;

II - a identificação de cada um dos entes da Federação que podem vir a integrar o consórcio público,

podendo indicar prazo para que subscrevam o protocolo de intenções;

III - a indicação da área de atuação do consórcio público;

IV - a previsão de que o consórcio público é associação pública, com personalidade jurídica de direito

público e natureza autárquica, ou pessoa jurídica de direito privado;

V-os critérios para, em assuntos de interesse comum, autorizar o consórcio público a representar os

entes da Federação consorciados perante outras esferas de governo;

VI - as normas de convocação e funcionamento da assembléia geral, inclusive para a elaboração,

aprovação e modificação dos estatutos do consórcio público;

Vil - a previsão de que a assembléia geral é a instância máxima do consórcio público e o número de

votos para as suas deliberações;

VIII - a forma de eleição e a duração do mandato do representante legal do consórcio público que,

obrigatoriamente, deverá ser Chefe do Poder Executivo de ente da Federação consorciado;

IX - o número, as formas de provimento e a remuneração dos empregados do consórcio público;

X-os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de

excepcionai interesse público;

XI - as condições para que o consórcio público celebre contrato de gestão, nos termos da Lei n2 9.649.

de 1998. ou termo de parceria, na forma da Lei n2 9.790. de 1999:

XII - a autorização para a gestão associada de serviço público, explicitando:

a) competências cuja execução será transferida ao consórcio público;

b) os sen/iços públicos objeto da gestão associada e a área em que serão prestados;

c) a autorização para licitar e contratar concessão, permissão ou autorizar a prestação dos serviços;
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d) as condições a que deve obedecer o contrato de programa, no caso de nele figurar como contratante

o consórcio público; e

e) os critérios técnicos de cálculo do valor das tarifas e de outros preços públicos, bem como os critérios

gerais a serem observados em seu reajuste ou revisão;

XIII - o direito de qualquer dos contratantes, quando adimplentes com as suas obrigações, de exigir o

pleno cumprimento das cláusulas do contrato de consórcio público.

§ 12 O protocolo de intenções deve definir o número de votos que cada ente da Federação consorciado

possui na assembléia geral, sendo assegurado a cada um ao menos um voto.

§ 22 Admitir-se-á, à exceção da assembléia geral;

I - a participação de representantes da sociedade civil nos órgãos colegiados do consórcio público;

II - que órgãos colegiados do consórcio público sejam compostos por representantes da sociedade civil

ou por representantes apenas dos entes consorciados diretamente interessados nas matérias de

competência de tais órgãos.

§ 32 Os consórcios públicos deverão obedecer ao princípio da publicidade, tornando públicas as

decisões que digam respeito a terceiros e as de natureza orçamentária, financeira ou contratual, inclusive as

que digam respeito à admissão de pessoal, bem como permitindo que qualquer do povo tenha acesso a suas

reuniões e aos documentos que produzir, salvo, nos termos da lei, os considerados sigilosos por prévia e

motivada decisão.

§ 42 O mandato do representante legal do consórcio público será fixado em um ou mais exercícios

financeiros e cessará automaticamente no caso de o eleito não mais ocupar a Chefia do Poder Executivo do

ente da Federação que representa na assembléia geral, hipótese em que será sucedido por quem preencha

essa condição.

§ 52 Salvo previsão em contrário dos estatutos, o representante legal do consórcio público, nos seus

impedimentos ou na vacância, será substituído ou sucedido por aquele que, nas mesmas hipóteses, o

substituir ou o suceder na Chefia do Poder Executivo.

§ 62 É nula a cláusula do protocolo de intenções que preveja determinadas contribuições financeiras ou
econômicas de ente da Federação ao consórcio público, salvo a doação, destinação ou cessão do uso de

bens móveis ou imóveis e as transferências ou cessões de direitos operadas por força de gestão associada

de serviços públicos.

§ 72 O protocolo de intenções deverá ser publicado na imprensa oficial.

§ 82 A publicação do protocolo de intenções poderá dar-se de forma resumida, desde que a publicação
indique o local e o sítio da rede mundial de computadores - Internet em que se poderá obter seu texto

integral.

Seção III

Da Contratação

Art. 02 O contrato de consórcio público será celebrado com a ratificação, mediante lei, do protocolo de
intenções.
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§ 1^ A recusa ou demora na ratificação não poderá ser penalizada.

§ A ratificação pode ser realizada com reserva que deverá ser clara e objetiva, preferencialmente

vinculada à vigência de cláusula, parágrafo, inciso ou alínea do protocolo de intenções, ou que imponha

condições para a vigência de qualquer desses dispositivos.

§ 3^ Caso a lei mencionada no caput deste artigo preveja reservas, a admissão do ente no consórcio
público dependerá da aprovação de cada uma das reservas pelos demais subscritores do protocolo de

intenções ou, caso já constituído o consórcio público, pela assembléia geral.

§ 4^ O contrato de consórcio público, caso assim esteja previsto no protocolo de intenções, poderá ser

celebrado por apenas uma parcela dos seus signatários, sem prejuízo de que os demais venham a integrá-lo

posteriormente.

§ 5S No caso previsto no § 4^ deste artigo, a ratificação realizada após dois anos da primeira subscrição

do protocolo de intenções dependerá da homologação dos demais subscritores ou, caso já constituído o

consórcio, de decisão da assembléia geral.

§ 6^ Dependerá de alteração do contrato de consórcio público o ingresso de ente da Federação não
mencionado no protocolo de intenções como possível integrante do consórcio público.

§ 72 É dispensável a ratificação prevista no caput deste artigo para o ente da Federação que, antes de
subscrever o protocolo de intenções, disciplinar por lei a sua participação no consórcio público, de forma a

poder assumir todas as obrigações previstas no protocolo de intenções.

Seção IV

Da Personalidade Jurídica

Art. 7^ O consórcio público adquirirá personalidade jurídica:

I - de direito público, mediante a vigência das leis de ratificação do protocolo de intenções; e

II - de direito privado, mediante o atendimento do previsto no inciso I e, ainda, dos requisitos previstos

na legislação civil.

§ 12 Os consórcios públicos, ainda que revestidos de personalidade jurídica de direito privado,

observarão as normas de direito público no que concerne á realização de licitação, celebração de contratos,

admissão de pessoal e á prestação de contas.

§ 22 Caso todos os subscritores do protocolo de intenções encontrem-se na situação prevista no § 7-

do art. 62 deste Decreto, o aperfeiçoamento do contrato de consórcio público e a aquisição da personalidade

jurídica pela associação pública dependerão apenas da publicação do protocolo de intenções.

§ 32 Nas hipóteses de criação, fusão, incorporação ou desmembramento que atinjam entes

consorciados ou subscritores de protocolo de intenções, os novos entes da Federação, salvo disposição em

contrário do protocolo de intenções, serão automaticamente tidos como consorciados ou subscritores.

Seção V

Dos Estatutos

Art. 82 O consórcio público será organizado por estatutos cujas disposições, sob pena de nulidade,
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DO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE

Art. 23. O titular dos serviços formulará a respectiva política pública de saneamento básico, devendo,
para tanto:

I - elaborar os planos de saneamento básico, observada a cooperação das associações
representativas e da ampla participação da população e de associações representativas de vários segmentos
da sociedade, como previsto no art. 2^, inciso II, da Lei n^ 10.257, de 10 de julho de 2001;

II - prestar diretamente os serviços ou autorizar a sua delegação:

III - definir o ente responsável pela sua regulação e fiscalização, bem como os procedimentos de sua
atuação;

IV - adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial á saúde pública;

V - fixar os direitos e os deveres dos usuários;

VI - estabelecer mecanismos de participação e controle social; e

VII - estabelecer sistema de informações sobre os serviços, articulado com o Sistema Nacional de
Informações em Saneamento - SINISA.

§1-0 titular poderá, por indicação da entidade reguladora, intervir e retomar a prestação dos
serviços delegados nas hipóteses previstas nas normas legais, regulamentares ou contratuais.

§ 22 Inclui-se entre os parâmetros mencionados no inciso IV do caput o volume mínimo per capita de
água para abastecimento público, observadas as normas nacionais sobre a potabilidade da água.

§ 32 Ao Sistema Único de Saúde - SUS, por meio de seus órgãos de direção e de controle social,
compete participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico, por intermédio
dos planos de saneamento básico.

CAPÍTULO II

DO PLANEJAMENTO

Art. 24. O processo de planejamento do saneamento básico envolve:

I - o plano de saneamento básico, elaborado peto titular;

II - o Plano Nacional de Saneamento Básico - PNSB, elaborado pela União; e

III - os planos regionais de saneamento básico elaborados pela União nos termos do inciso II do art.
52 da Lei n2 11.445, de 2007.

§ 12 O planejamento dos serviços públicos de saneamento básico atenderá ao principio da
solidariedade entre os entes da Federação, podendo desenvolver-se mediante cooperação federativa.

§ 22 O plano regional poderá englobar apenas parte do território do ente da Federação que o
elaborar.

Art. 25. A prestação de serviços públicos de saneamento básico observará plano editado pelo titular,
que atenderá ao disposto no art. 19 e que abrangerá, no mínimo:

I - diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando sistema de
indicadores de saúde, epidemiológicos, ambientais, inclusive hidrológicos, e socioeconômicos e apontando
as causas das deficiências detectadas;
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II - metas de curto, médio e longo prazos, com o objetivo de alcançar o acesso universal aos serviços,
admitidas soluçõesgraduaise progressivas e ot)servada a compatibilidade comos demais planos setoriais;

III - programas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos e as metas, de modo compatível
com os respectivos planos plurianuais e com outros planos governamentais correlates, identificando
possíveis fontes de financiamento;

IV - ações para situações de emergências e contingências; e

V- mecanismos e procedimentos para avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações
programadas.

§ O plano de saneamento básico deverá abranger os serviços de abastecimento de água, de
esgotamento sanitário, de manejo de resíduos sólidos, de limpeza urbana e de manejo de águas pluviais,
podendo o titular, a seu critério, elaborar planosespecíficos para um ou maisdesses serviços.

§ 2^ A consolidação e compatibilização dos planos específicos deverão ser efetuadas pelo titular,
inclusive por meio de consórcio público do qual participe.

§ 3^ O plano de saneamento básico, ou o eventual plano específico, poderá ser elaborado mediante
apoio técnico ou financeiro prestado por outros entes da Federação, pelo prestador dos serviços ou por
instituições universitárias ou de pesquisa científica, garantida a participação das comunidades, movimentos e
entidades da sociedade civil.

§ 4° O plano de saneamento básico será revisto periodicamente, em prazo não superior a quatro
anos, anteriormente à elaboração do plano plurianual.

§ 5^ O disposto no plano de saneamento básico é vinculante para o Poder Público que o elaborou e
para os delegatários dos serviços públicos de saneamento básico.

§ 6- Para atender ao disposto no § 12 do art. 22, o plano deverá identificar as situações em que não
haja capacidade de pagamento dos usuários e indicar solução paraatingir as metas de universalização.

§ 72 A delegação de serviço de saneamento básico observará o disposto no plano de saneamento
básico ou no eventual plano específico.

§ 82 No caso de serviços prestados mediante contrato, as disposições de plano de saneamento
básico, de eventual plano específico de serviço ou de suas revisões, quando posteriores à contratação,
somente serão eficazes em relação ao prestador mediante a preservação do equilíbrio econômico-
financeiro.

§ 92 O plano de saneamento básico deverá englobarintegralmente o território do titular.

§ 10. Os titulares poderão elaborar, em conjunto, plano específico para determinado serviço, ou que
se refira à apenas parte de seu território.

§ 11. Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis como disposto nos planos de bacias
hidrográficas.

Art. 26. A elaboração e a revisão dos planos de saneamento básico deverão efetivar-se, de forma a
garantir a ampla participação das comunidades, dos movimentos e das entidades da sociedade civil, por
meio de procedimento que, no mínimo, deverá prever fases de:

I - divulgação, em conjunto com os estudos que os fundamentarem;

II - recebimento de sugestões e críticas por meio de consulta ou audiência pública; e

III - quando previsto na legislação do titular, análise e opinião por órgão colegiado criado nos termos
do art. 47 da Lei n2 11.445, de 2007.
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§ 1^ A divulgação das propostas dos planos de saneamento básico e dos estudos que as
fundamentarem dar-se-á por meio da disponibilização integral de seu teor a todos os interessados, inclusive
por meio da rede mundial de computadores - Internet e por audiência pública.

§ 2- A partir do exercício financeiro de 2014, a existência de plano de saneamento básico, elaborado
pelo titular dos serviços, será condição para o acesso a recursos orçamentários da União ou a recursos de
financiamentos geridos ou administrados por órgão ou entidade da administração pública federai, quando
destinados a serviços de saneamento básico.

CAPÍTULO III

DA REGULAÇÃO

Seção I

Dos Objetivos da Regulação

Art. 27. São objetivos da regulação:

I - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para a satisfação dos
usuários;

II - garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas;

III - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos órgãos integrantes
do sistema nacional de defesa da concorrência; e

IV - definir tarifas e outros preços públicos que assegurem tanto o equilíbrio econõmico-financeiro dos
contratos, quanto a modicidade tarifária e de outros preços públicos, mediante mecanismos que induzam a
eficiência e eficácia dos serviços e que permitam a apropriaçãosocial dos ganhos de produtividade.

Parágrafo único. Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de saneamento básico a
interpretação e a fixação de critérios para execução dos contratos e dos serviços e para correta
administração de subsídios.

Seção 11

Do Exercício da Função de Regulação

Subseção I

Das Disposições Gerais

Art. 28. O exercício da função de regulação atenderá aos seguintes princípios:

I - independência decisória, incluindo autonomia administrativa, orçamentária e financeira da entidade
de regulação; e

II - transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões.

Subseção II

Das Normas de Regulação

Art. 29. Cada um dos serviços públicos de saneamento básico pode possuir regulação específica.

Art. 30. As normas de regulação dos serviços serão editadas;

I - por legislação do titular, no que se refere;
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a) aos direitos e obrigações dos usuários e prestadores, bem como às penalidades a que estarão
sujeitos; e

b) aos procedimentos e critérios para a atuação das entidades de regulação e de fiscalização; e

II - por norma da entidade de regulação, no que se refere às dimensões técnica, econômica e social
de prestação dos serviços, que abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos:

a) padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços;

b) prazo para os prestadores de serviços comunicarem aos usuários as providências adotadas em
face de queixas ou de reclamações relativas aos serviços;

c) requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;

d) metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e respectivos prazos;

e) regime, estrutura e níveis tarifários, bem como procedimentos e prazos de sua fixação, reajuste e
revisão;

f) medição, faturamento e cobrança de serviços;

g) monitoramento dos custos;

h) avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados;

i) plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação;

j) subsídios tarifários e não tarifários;

k) padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e informação; e

I) medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento.

§ 12 Em caso de gestão associada ou prestação regionalizada dos serviços, os titulares poderão
adotar os mesmos critérios econômicos, sociais e técnicos da regulação em toda a área de abrangência da
associação ou da prestação.

§ 22 A entidade de regulação deverá instituir regras e critérios de estruturação de sistema contábil e do
respectivo plano de contas, de modo a garantir que a apropriação e a distribuição de custos dos serviços estejam
em conformidade com as diretrizes estabelecidas na Lei n2 11.445, de 2007.

Subseção Itl

Dos Órgãos e das Entidades de Regulação

Art. 31. As atividades administrativas de regulação, inclusive organização, e de fiscalização dos
serviços de saneamento básico poderão ser executadas pelo titular;

I - diretamente, mediante órgão ou entidade de sua administração direta ou indireta, inclusive
consórcio público do qual participe; ou

II - mediante delegação, por meio de convênio de cooperação, a órgão ou entidade de outro ente da
Federação ou a consórcio público do qual não participe, instituído para gestão associada de serviços
públicos.

§ 12 O exercício das atividades administrativas de regulação de serviços públicos de saneamento
básico poderá se dar por consórcio público constituído para essa finalidade ou ser delegado pelos titulares,
explicitando, no ato de delegação, o prazo de delegação, a forma de atuação e a abrangência das atividades
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a ser desempenhadas pelas partes envolvidas.

§ 2- As entidades de fiscalização deverão receber e se manifestar conclusivamente sobre as
reclamações que, a juízo do interessado, não tenham sido suficientemente atendidas pelos prestadores dos
serviços.

Art. 32. Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico deverão fornecer à entidade de
regulação todos os dados e informações necessários para desempenho de suas atividades.

Parágrafo único. Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput aqueles
produzidos por empresas ou profissionais contratados para executar serviços ou fornecer materiais e
equipamentos.

Subseção IV

Da Publicidade dos Atos de Regulação

Art. 33. Deverá ser assegurada publicidade aos relatórios, estudos, decisões e instrumentos
equivalentes que se refiram á regulação ou à fiscalização dos serviços, bem como aos direitos e deveres dos
usuários e prestadores, a eles podendo ter acesso qualquer do povo, independentemente da existência de
interesse direto.

§ Excluem-se do disposto no caput os documentos considerados sigilosos em razão de interesse
público relevante, mediante prévia e motivada decisão.

§ 2- A publicidade a que se refere o caput deverá se efetivar, preferencialmente, por meio de sítio
mantido na internet.

CAPÍTULO IV

DO CONTROLE SOCIAL

Art. 34. O controle social dos serviços públicos de saneamento básico poderá ser instituído mediante
adoção, entre outros, dos seguintes mecanismos:

I - debates e audiências públicas;

II - consultas públicas;

III - conferências das cidades; ou

IV - participação de órgãos colegiados de caráter consultivo na formulação da política de saneamento
básico, bem como no seu planejamento e avaliação.

§ As audiências públicas mencionadas no inciso I do caput devem se realizar de modo a
possibilitar o acesso da população, podendo ser realizadas de forma regionalizada.

§ 22 As consultas públicas devem ser promovidas de forma a possibilitar que qualquer do povo,
independentemente de interesse, ofereça críticas e sugestões a propostas do Poder Público, devendo tais
consultas ser adequadamente respondidas.

§ 32 Nos órgãos colegiados mencionados no inciso IV do caput, ê assegurada a participação de
representantes:

I - dos titulares dos serviços;

II - de órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento básico;

III - dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico;
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IV - dos usuários de serviçosde saneamento básico; e

V- de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do consumidor relacionadas ao
setor de saneamento básico.

§42 As funções e competências dos órgãos colegiados a que se refere o inciso IV do caput poderão ser
exercidas por outro órgão colegiado jáexistente, com as devidas adaptações da legislação.

§5- É assegurado aos órgãos colegiados de controle social o acesso a quaisquer documentos e
informações produzidos por órgãos ou entidades de regulação ou de fiscalização, bem como a possibilidade
de solicitar a elaboração de estudos com o objetivo de subsidiar a tomada de decisões, observado o disposto
no § 12 do art. 33.

§62 Será vedado, a partir do exercício financeiro de 2014, acesso aos recursos federais ou aos geridos ou
administrados por órgão ou entidade da União, quando destinados a serviços de saneamento básico, àqueles
titulares de serviços públicos de saneamento básico que não instituírem, por meio de legislação específica, o
controle social realizado por órgão colegiado, nos termos do inciso IV docaput.

Art. 35. Os Estados e a União poderão adotar os instrumentos de controle social previstos no art. 34.

§ 1^ Adelegação do exercício de competências não prejudicará o controle social sobre as atividades
delegadas ou a elas conexas.

§ 22 No caso da União, o controle social a que se refere o caput será exercido nos termos da Medida
Provisória n2 2.220, de 4 de setembrode 2001, alterada pela Lei n2 10.683, de 28 de maio de 2003.

Art. 36. São assegurados aos usuários de serviços públicos de saneamento básico, nos termos das
normas legais, regulamentares e contratuais:

I- conhecimento dosseus direitos e deveres e das penalidades a que podem estarsujeitos; e

II - acesso:

a) a informações sobre os serviços prestados;

b) ao manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuário, elaborado pelo prestador e
aprovado pela respectiva entidade de regulação; e

c) ao relatório periódico sobre a qualidade da prestação dos serviços.

Art. 37. O documento de cobrança relativo à remuneração pela prestação de serviços de saneamento
básico ao usuário final deverá:

I- explicitar itens e custos dos serviços definidos pela entidade de regulação, de forma a permitir o seu
controle direto pelo usuário final; e

II - conter informações mensais sobre a qualidade da água entregue aos consumidores, em
cumprimento ao inciso I do art. 52 do Anexo do Decreto n2 5.440, de 4 de maio de 2005.

Parágrafo único. A entidade de regulação dos serviços instituirá modelo de documento de cobrança
para a efetivação do previsto no caput e seus incisos.

CAPÍTULO V

DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Seção I

Das Disposições Gerais
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Art. 38. O titular poderá prestar os serviços de saneamento básico:

I- diretamente, por meio de órgão de sua administração direta ou por autarquia, empresa pública ou
sociedade de economia mista que integre a sua administração indireta, facultado que contrate terceiros, no
regime da Lei n^8.666, de 21 de junho de 1993, para determinadas atividades;

II - de forma contratada:

a) indiretamente, mediante concessão ou permissão, sempre precedida de licitação na modalidade
concorrência pública, no regime da Lei nS 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; ou

b) noâmbito de gestão associada de serviços públicos, mediante contrato de programa autorizado por
contrato de consórcio público ou por convênio de cooperação entre entes federados, no regime da Lei n-
11.107, de 6 de abril de 2005; ou

III - nos termos de lei do titular, mediante autorização a usuários organizados em cooperativas ou
associações, no regime previsto no art. 10, § 1-, da Lei n- 11.445, de 2007, desde que os serviços se limitem
a:

a) determinado condomínio; ou

b) localidade de pequeno porte, predominantemente ocupada por população de baixa renda, onde
outras formas de prestação apresentem custos de operação e manutenção incompatíveis com a capacidade
de pagamento dos usuários.

Parágrafo único. A autorização prevista no inciso III deverá prever a obrigação de transferir ao titular os
bens vinculados aos serviços por meio de termo especifico, com os respectivos cadastros técnicos.

Seção II

Da Prestação Mediante Contrato

Subseção I

Das Condições de Validade dos Contratos

Art. 39. São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação de serviços
públicos de saneamento básico:

I - existência de plano de saneamento básico;

II - existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-financeira da prestação
universal e integral dos serviços, nos termos do respectivo plano de saneamento básico;

III - existência de normas de regulação que prevejam os meios para o cumprimento das diretrizes da
Lei n^ 11.445, de 2007, incluindo a designação da entidade de regulação e de fiscalização; e

IV- realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de licitação e sobre a minuta
de contrato, no caso de concessão ou de contrato de programa.

§ 1^ Para efeitos dos incisos I e II do caput, serão admitidos planos específicos quando a contratação for
relativa ao serviço cuja prestação será contratada, sem prejuizo do previsto no § 2^ do art. 25.

§ 2^ É condição de validade para a celebração de contratos de concessão e de programa cujos
objetos sejam a prestação de serviços de saneamento básico que as normas mencionadas no inciso 111 do
caput prevejam:

I - autorização para contratação dos serviços, indicando os respectivos prazos e a área a ser atendida;
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II - inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de expansão dos serviços, de qualidade,
de eficiência e de uso racional da água, da energia e de outros recursos naturais, em conformidade com os
serviços a serem prestados;

III - prioridades de ação, compatíveis com as metasestabelecidas;

IV - hipóteses de intervenção e de retomada dos serviços;

V-condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da prestação dos serviços, em
regime de eficiência, incluindo:

a) sistema de cobrança e composição de taxas, tarifas e outros preços públicos;

b) sistemática de reajustes e de revisões de taxas, tarifas e outros preços públicos; e

c) política de subsídios; e

VI - mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regulação e fiscalização dos
serviços.

§ 3- Os planos de investimentos e os projetos relativos ao contrato deverão ser compatíveis com o
respectivo plano de saneamento básico.

§ 4^ O Ministério das Cidades fomentará a elaboração de norma técnica para servir de referência na
elaboração dos estudos previstos no inciso II do caput.

§ 5- Aviabilidade mencionada no inciso II do caput pode ser demonstrada mediante mensuração da
necessidade de aporte de outros recursos além dos emergentes da prestação dos serviços.

§6-0 disposto no caput e seus incisos não se aplica aos contratos celebrados com fundamento no
inciso IV do art. 24 da Lei n- 8.666, de 1993, cujo objeto seja a prestação de qualquer dos serviços de
saneamento básico.

Subseção II

Das Cláusulas Necessárias

Art. 40. São cláusulas necessárias dos contratos para prestação de serviço de saneamento básico,
além das indispensáveispara atender ao disposto na Lei n^ 11.445, de 2007, as previstas:

I - no art. 13 da Lei n- 11.107, de 2005, no caso de contrato de programa;

II - no art. 23 da Lei n^ 8.987, de 1995, bem como as previstas no edital de licitação, no caso de
contrato de concessão; e

III - no art. 55 da Lei n-8.666, de 1993, nos demais casos.

Seção III

Da Prestação Regionalizada

Art. 41. A contratação de prestação regionalizada de serviços de saneamento básico dar-se-á nos
termos de contratos compatíveis, ou por meio de consórcio público que represente todos os titulares
contratantes.

Parágrafo único. Deverão integrar o consórcio público mencionado no caput todos os entes da
Federação que participem da gestão associada, podendo, ainda, integrá-lo o ente da Federação cujo órgão
ou entidade vier, por contrato, a atuar como prestador dos serviços.
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Art. 42. Na prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico, as atividades de
regulação e fiscalização poderão ser exercidas:

I - por órgão ou entidade de ente da Federação a que os titulares tenham delegado o exercíciodessas
competências por meio de convênio de cooperação entre entes federados, obedecido o art. 241 da
Constituição: ou

II - por consórcio público de direito público integrado pelos titulares dos serviços.

Art. 43. O serviço regionalizado de saneamento básico poderá obedecer a plano de saneamento
básico elaborado pelo conjunto de Municípios atendidos.

Seção IV

Do Contrato de Articulação de Serviços Públicos de Saneamento Básico

Art. 44. As atividades descritas neste Decreto como integrantes de um mesmo serviço público de
saneamento básico podem ter prestadores diferentes.

§ Atendidas a legislação do titulare, no caso de o prestador não integrar a administração do titular,
as disposições de contrato de delegação dos serviços, os prestadores mencionados no caput celebrarão
contrato entre si com cláusulas que estabeleçam pelo menos:

I - as atividades ou insumos contratados;

II - as condições e garantias recíprocas de fornecimento e de acesso às atividades ou insumos;

III - o prazo de vigência, compatível com as necessidades de amortização de investimentos, e as
hipóteses de sua prorrogação;

IV - os procedimentos para a implantação, ampliação, melhoria e gestão operacional das atividades;

V- as regras para a fixação, o reajuste e a revisão das taxas, tarifas e outros preços públicos
aplicáveis ao contrato;

VI - as condições e garantias de pagamento;

VII - os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a sub-rogação;

VIII - as hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a rescisão administrativas unilaterais;

IX - as penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de inadimplemento; e

X - a designação do órgão ou entidade responsável pela regulação e fiscalização das atividades ou
insumos contratados.

§ 2^ A regulação e a fiscalização das atividades objeto do contrato mencionado no § 1^ serão
desempenhadas por único órgão ou entidade, que definirá, pelo menos:

I - normas técnicas relativas à qualidade, quantidade e regularidade dos serviços prestados aos
usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;

II - normas econômicas e financeiras relativas às tarifas, aos subsídios e aos pagamentos por serviços
prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos;

III - garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes prestadores dos serviços;

IV - mecanismos de pagamento de diferenças relativas a inadimplemento dos usuários, perdas
comerciais e físicas e outros créditos devidos, quando for o caso; e
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V- sistema contábil específico paraos prestadores que atuem em mais de um Município.

§ 32 Inclui-se entre as garantias previstas no inciso VI do § 12 a obrigação do contratante de destacar,
nos documentos de cobrança aos usuários, o valor da remuneração dos serviços prestados pelo contratado
e de realizar a respectiva arrecadação e entrega dos valores arrecadados.

§42 No caso de execução mediante concessão das atividades a que se refere o caput, deverão
constar do correspondente edital de licitação as regras e os valores das tarifas e outros preços públicos a
serem pagos aos demais prestadores, bem como a obrigação e a forma de pagamento.

CAPÍTULO VI

DOS ASPECTOS ECONÔMICOS E FINANCEIROS

Seção I

Da Sustentabilidade Econômico-Financeirados Serviços

Art. 45. Os serviços públicos de saneamento básico terão sustentabilidade econômico-financeira
assegurada, sempre que possível, mediante remuneração que permita recuperação dos custos dos serviços
prestados em regime de eficiência:

I - de abastecimento de água e de esgotamento sanitário: preferencialmente na forma de tarifas e
outros preços públicos, que poderão ser estabelecidos para cada um dos sen/iços ou para ambos
conjuntamente:

II - de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou tarifas e outros preços
públicos, em conformidade com o regimede prestação do serviço ou de suas atividades; e

III - de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tributos, inclusive taxas, em conformidade com
o regime de prestação do serviço ou de suas atividades.

Seção II

Da Remuneração pelos Serviços

Art. 46. Ainstituição de taxas ou tarifas e outros preços públicos observará as seguintes diretrizes;

I - prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadasà saúde pública;

II - ampliação do acesso dos cidadãose localidades de baixa renda aos serviços;

III - geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, visando o cumprimento das
metas e objetivos do planejamento;

IV - inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;

V- recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de eficiência;

VI - remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços contratados;

VII - estimulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os níveis exigidos de
qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços; e

VIII - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.

Parágrafo único. Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para os usuários e
localidades que não tenham capacidade de pagamento ou escala econômica suficiente para cobrir o custo
integral dos serviços.
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÀO PAULO
Secretaria Gerai Parlamentar

Departamento de Documentação e Informação

Lei NO 119, de 29 de junho de 1973.

Autoriza a constituição de uma sociedade por ações sob a denominação de Companhia
de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO;
Faço saberque a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a constituir uma sociedade por ações sob a
denominação de Companhia de Saneamento Básico do de São Paulo - SABESP. com o objetivo
de planejar, executar e operar os Serviços Públicos de saneamento básico em todo o território do
Estado de São Paulo, respeitada a autonomia dos municípios.

^ sociedade, vinculada á Secretaria dos Serviços e Obras Públicas, terá prazo de duração
indeterminado, sede e foro na Capital deSão Paulo, podendo abrir filiais, sucursais, agências e
escritórios em qualquer ponto do estadual.
§ 2° -ASociedade referida neste artigo resultará da fusão da Companhia Metropolitana de Água
de São Paulo - COMASP e Companhia Metropolitana de Saneamento de São Paulo - SANESP.
§ 3° - Na data da constituição dasociedade, o Departamento dee Energia Elétrica - DAEE,
integralizará ações subscritas mediante a conferência da totalidade dos bens da Superintendência
deÁgua e Esgotos da Capital - SAEC e de parte dos do Fomento Estadual de Saneamento Básico
que lhe tiverem sido transferidos na forma prevista no artigo 13desta lei.
§ 4° - As entidades autárquicas a que alude o parágrafo anterior serão extintas por decreto.
Artigo 2° - OGoverno do Estado deSão Paulo, por intermédio do departamento deÁguas e
Energia Elétrica - DAEE, autarquia vinculada á Secretaria dos Serviços e Obras Públicas, manterá
sempre a maioria absoluta das ações da sociedade.
§1. °- Poderão participar do capital social pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado,
de nacionalidade brasileira, observado o disposto neste artigo.
§ 2° - Ocapital da sociedade será dividido em ações ordinárias nominativas do valor unitário de Cr$
1,00 (hum cruzeiro).
Artigo 3°- Será tarifário o regime de cobrança dos serviços da sociedade relativos ao
abastecimento de água e á coleta e disposição deesgotos sanitários e, sempre que possíveis dos
demais serviços.
Parágrafo único - As tarifas poderão serdiferenciadas, de modo a atender ás peculiaridades
locais dos serviços.
Artigo 4° - Oregime jurídico dos empregados da sociedade será obrigatoriamente o da legislação
trabalhista. ^ ^
§ 1° - Aos empregados contratados sob o regime da legislação trabalhista fica expressamente
vedada à aplicação dos preceitos das leis estaduais que concedem a complementação, pelo
Estado, de aposentadorias, pensões OU quaisquer outras vantagens.
§ 2° - Os empregados contratados pela Superintendência deÁgua e Esgotos da Capital - SAEC e
pelo Fomento Estadual de Saneamento Básico - FESB serão aproveitados pela sociedade ou por
outra que for constituída par - atuar no campo da engenharia sanitária, no mesmo regime jurídico a
que está subordinado.
Artigo 5° - Opessoal da sociedade será obrigatoriamente contrata mediante processo de seleção
apropriado, na forma prevista em regulamento interno.
Parágrafo único -Aos atuais empregados da Superintendência de Água e Esgotes da Capital -
SÁEC e Fomento Estadual de Saneamento Básico - FESB não se aplica odisposto neste artigo.
Artigo 6° - Por solicitação da sociedade, poderão ser colocados sua disposição servidores da
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Administração Pública, direta ou indireta, sempre com prejuízo dos vencimentos de seus cargos ou
funções, mas sem prejuízo d seus direitos e vantagens.
Artigo 7° - Os cargos e funções pertencentes à Superintendência de Água e Esgotos da Capital -
SAEC e ao Fomento Estadual de Saneamento Básico - FESB ficam integrados em Quadro
Especial na Secretaria dos Servi e Obras Públicas e extintos na vacância.
§ 1° - Aextinção a que alude este artigo se processará, no tocante aos cargos de carreira, à
medida que vagarem os cargos de classe inicial, e assim sucessivamente, classe por classe, até a
supressão da carreira, assegurados acessos respectivos, de acordo com a legislação em vigor.
§ 2° - Opessoal integrado no Quadro Especial permanecerá no regime jurídico a que se
subordinava na respectiva autarquia, mantidos os direi vantagens, deveres e obrigações que lhe
tenham sido atribuídos, nos termos legislação vigente.
§ 3° - Vetado.
Artigo 8° - Aos atuais servidores da Superintendência de Água e Esgotos da Capital - SAEC e do
Fomento Estadual de Saneamento Básico FESB será garantido o direito de opção, dentro de 30
(trinta) dias da construção da sociedade, por seu aproveitamento nesta, sob regime da lei
trabalhista, exonerando - se de seus cargos.
Artigo 9° - Ficam à disposição da sociedade os servidores integrantes do Quadro Especial a que
se refere o artigo 7°, até o dia 30 de junho de 1 cabendo à Secretaria dos Serviços e Órgãos
Públicos, até essa data providenciar sejam eles postos à disposição de órgãos ou serviços da
Administração direta ou indireta, para o exercício de atividades compatíveis com os seus ou
funções, ou relotados para outra autarquia.
Parágrafo único - Os vencimentos, vantagens e demais encargos relativos à pessoa, posta á
disposição da sociedade, nos termos deste artigo, por elacusteada até 31 de dezembro de 1974, e
por dotação orçamentária Secretaria dos Serviços e Obras Públicas, para esse fim destinado, após
essa.

Artigo 10 - Respeitados os preceitos da legislação que lhe for aplicável, exercerá a sociedade
poder disciplinar mure sobre o pessoal posto à sua disposição cabendo - lhe, inclusive, a prática
dos atos pertinentes à sua situação funcional.
Artigo 11 - Com a extinção da Superintendência de Água e Esgotos da Capital - SAEC e Fomento
Estadual de Saneamento Básico - FESB, a responsabilidade pelos encargos dessas autarquias,
relativos a aposentadorias e pensões, ficará transferida ao Estado.
Artigo 12 - Asociedade fica autorizada a promover, amigável ou judicialmente, desapropriações de
bens necessários ao atendimento de suas finalidades, previamente declarados de utilidade pública
pelo Governo do Estado.
Artigo 13 - Afim de que o Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE subscreva e
integralize, por parte do Governo do Estado, ações capital da sociedade, a Fazenda do Estado, a
Superintendência de Água e da Capital - SAEC e o Fomento Estadual de Saneamento Básico
FESB ficam autorizados a transferir - lhe a título gratuito:
I- as ações de quesão proprietários nas empresas referidas no §2°, do artigo 1°
II - parte do acervo patrimonial do Fomento Estadual de Saneamento Básico - FESB e a totalidade
do da Superintendência deÁgua e Esgçto da Capital - SAEC,
Parágrafo único - o Departamento de Águas e Energia Elétrica DAEE, na qualidade de acionista
majoritário, tomará as providências necessárias para que, na data da constituição da sociedade, a
esta seja incorporada parte do patrimônio da Companhia de Saneamento da Baixada Santista
SBS da Companhia Regional de Água e Esgotos do Vale do Ribeira.
Artigo 14 - OPoder Executivo fica autorizado a tomar providências para a conversão, em
ordinárias, das ações preferenciais que o Governo do Estado possui direta ou indiretamente, nas
empresas de saneamento básico.
Artigo 15- Fica o Poder Executivo autorizado a transferir os saldos de doações orçamentárias
consignadas a favor da Superintendência de Água e Esgotos da Capital - SAEC e do Fomento
Estadual de Saneamento Básico FESB para o Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE,
transformando - o em"Transferências de Capital", para subscrição de ações do capital sociedade.
Parágrafo único - Excetuam - se dos saldos dasdotações orçamentárias previstas neste artigo, os
consignados sob a rubrica "Constituição de Fundos Rotativos" que serão transferidos diretamente
ao Departamento de Águas Energia Elétrica - DAEE e os valores correspondentes aos encargos
relativos aposentadorias e pensões, estes transferidos à Secretaria dos Serviços e Obras Públicas.
Artigo 16 - Pica o Poder Executivo autorizado a promover as medidas necessárias à alteração dos
objetivos sociais da Companhia de Saneamento da Baixada Santista - SBS e da Companhia
Regional de Águas e Esgotos Vale da Ribeira, de forma a adequá- los ao disposto no artigo 1°
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desta lei, assim como a constituir para o interior do Estado empresas prestadoras de serviços.
Artigo 17 - Asociedade ficará subrogada nos direitos e obrigações decorrentes dos contratos e
convênios firmados pelo Fomento Estadual de Saneamento Básico - FESB e pela
Superintendência de Água e Esgotos da Capital.
Parágrafo único - Excetuam - se do disposto neste artigo os contratos e convênios celebrados em
função das atividades do Centro Tecnológico de Saneamento Básico - CETESB e da Diretoria de
Controle da Poluição das Águas, unidades da autarquia FESB.
Artigo 18 - os recursos necessários á execução desta lei correrão à execução a conta da -
dotações previstas no orçamento do Departamento deÁguas e Energia Elétrica - DAEE para o
presente exercício.
Artigo 19- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de junho de 1973.
LAUDO NATEL

Oswaido Müller da Silva, Secretário da Justiça
José Melches, Secretário dos Serviços e Obras Públicas
Carlos Antonio Rocca Secretário da Fazenda
Miguel Colasuonno Secretário de Economia e Planejamento
Publicada na Assessoria Técnico - legislativa, aos 29 de junhode 1973.
Nelson Petersen da Cesta, Diretor Administrativo - Subst.
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÁO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar

Departamento de Documentação e Informação

LEI COMPLEMENTAR N° 1025, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2007

Transforma a Comissão de Serviços Púbiicos de Energia - CSPE em Agência
Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP,

dispõe sobre os serviços públicos de saneamento básico e de gás canalizado
no Estado, e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO;
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei
complementar:

Título I

Da Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo
- ARSESP

Capítulo i

Das Disposições Gerais

Artigo 1° - A Comissão de Serviços Públicos de Energia - CSPE, criada pela
Lei Complementar n° 833, de 17 de outubro de 1997, fica transformada em
Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo -
ARSESP, como autarquia de regime especial, com personalidade de direito
público, vinculada à Secretaria de Estado de Saneamento e Energia, com sede
e foro na cidade de São Paulo, passando a regerse por esta lei complementar.
Parágrafo único - O regime jurídico da ARSESP caracteriza-se por
independência decisória, autonomia administrativa, orçamentária e financeira,
mandato fixo e estabilidade de seus diretores e demais condições que tornem
efetiva sua autonomia no âmbito da Administração Pública.
Artigo 2° - A ARSESP, no desempenho de suas atividades, obedecerá aos
princípios da legalidade, proporcionalidade, razoabilidade, celeridade,
impessoalidade, igualdade, devido processo legal, descentralização,
publicidade, moralidade, boa-fé e eficiência, observando-se os seguintes
critérios e diretrizes:

I - objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção
pessoal de agentes e autoridades:
II - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de
sigilo previstas em lei;
ill - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações,
restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao
atendimento do interesse público;
IV - mínima intervenção na atividade privada, admitidas apenas as proibições,



restrições e interferências imprescindíveis ao alcance dos objetivos da
regulação específica;
V- indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinem as suas
decisões;
VI - observância das formalidades essenciais á garantia dos direitos dos
administrados;
VI! - coibição da ocorrência de discriminação no uso e acesso à energia;
VIII - proteção ao consumidor no que respeita a preços, continuidade e
qualidade do fornecimento de energia;
IX - aplicação de metodologias que proporcionem a modicidade das tarifas;
X- asseguramento à sociedade de amplo acesso a informações sobre a
prestação dos serviços públicos de energia e as atividades desta Agência,
assim como a publicidade das informações quanto à situação do serviço e aos
critérios de determinação das tarifas.
Artigo 3° - O regimento interno da ARSESP conterá as normas de processo
administrativo aplicáveis a todos os seus procedimentos decisórios, inclusive
os de apuração de infrações, observada a legislação em vigor, especialmente a
Lei n° 10.177, de 30 de dezembro de 1998, e, no caso de competência
regulatória delegada, as leis e regulamentos do ente delegante.
§ 1° - Toda decisão tomada no âmbito da ARSESP deverá ser baseada em
processo administrativo devidamente instaurado e instruído, sendo vedada a
tramitação de qualquerdocumento ou expediente que não tenha sido objeto de
autuação.
§ 2° - Os atos praticados pela ARSESP são públicos e serão disponibilizados
na rede mundial de computadores para consulta, salvo se protegidos por dever
de confidencialidade ou sigilo.
Artigo 4° - AARSESP promoverá consultas públicas previamente à edição de
quaisquer regulamentos e à aprovação de diretrizes, níveis, estruturas e
revisões tarifárias, bem como nos demais casos definidos no regimento interno.
§ 1° - Aconsulta pública será divulgada pela Imprensa Oficial e na página da
ARSESP na rede mundial de computadores.
§ 2° - O prazo entre a efetiva disponibilização dos documentos indispensáveis
à consulta pública e a instalação desta não será inferior a 15 (quinze) dias.
§ 3° - A cada consulta pública será elaborado e publicado relatório
circunstanciado.

Artigo 5° - Antes da tomada de decisão em matéria relevante, a ARSESP
deverá realizar audiência pública para debates, cuja data, hora, local e objeto
serão divulgados com antecedência mínima de 10 (dez) dias, pela Imprensa
Oficial e na página da ARSESP na rede mundial de computadores.
Parágrafo único - A audiência pública será convocada pela Diretoria da
ARSESP, na forma do regimento interno.

Capítulo II

Das Competências da ARSESP

Artigo 6° - Cabe à ARSESP, nos termos e limites desta lei complementar,
regular, controlar e fiscalizar, no âmbito do Estado, os serviços de gás
canalizado e de saneamento básico de titularidade estadual, preservadas as
competências e prerrogativas municipais.
§ 1° - AARSESP poderá, preservadas as competências e prerrogativas
municipais:
1. exercer total ou parcialmente, observada a viabilidade técnica, as funções de
regulação, controle e fiscalização que lhe forem delegadas pelos demais entes



da Federação, especialmente quanto aos serviços públicos de saneamento
básico de titularidade municipal e a quaisquer serviços e atividades federais de
energia:
2. celebrar convênios, acordos ou instrumentos equivalentes, bem como outros
contratos e ajustes com órgãos ou entidades dos Municípios ou da União,
referentes à regulação, controle e fiscalização de serviços; e
3. estabelecer cooperação com órgãos ou entidades dos Estados ou do Distrito
Federal para o adequado exercício de suas competências.
§ 2° - Quando a lei o exigir, os instrumentos de delegação serão precedidos da
celebração, pelo Estado, de convênios de cooperação ou contratos de
consórcio público.
§ 3° - No estrito cumprimento de suas funções, ficam os agentes da ARSESP
autorizados a acessar as instalações integrantes dos serviços e os dados
técnicos, econômicos, contábeis e financeiros dos entes regulados, entre
outros que se entendam relevantes para o exercício de suas competências.
Artigo 7° - Compete à ARSESP, respeitadas as competências e prerrogativas
federais e municipais;
I - executar, em sua esfera de atribuições, as políticas e normas setoriais;
li - editar seu regimento interno;
lli - estabelecer normas técnicas ou recomendações e procedimentos para a
prestação dos serviços, disciplinando os respectivos contratos e padronizando
o plano de contas a ser observado na escrituração dos prestadores;
IV - cumprir e fazer cumprir a legislação, os convênios e contratos;
V - fixar critérios, indicadores, fórmulas, padrões e parâmetros de qualidade
dos serviços e de desempenho dos prestadores, zelando por sua observância
e estimulando a constante melhoria da qualidade, produtividade e eficiência,
bem como a preservação, conservação e recuperação do meio ambiente;
VI - fiscalizar os serviços, sendo garantido o seu acesso aos dados relativos à
administração, à contabilidade e aos recursos técnicos, econômicos e
financeiros dos prestadores;
VII - aplicar as sanções previstas em contrato ou na legislação pertinente,
inclusive na Lei federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e na Lei federal n°
9.074, de 7 de julho de 1995;
VIII - receber, apurar e encaminhar soluções relativas às reclamações dos
usuários e dos prestadores de serviços, que serão cientificados das
providências tomadas;
IX - proteger os interesses e direitos dos usuários, impedindo a discriminação
entre eles, respeitados os direitos do poder concedente e dos prestadores de
serviços;
X - coibir práticas abusivas que afetem os serviços regulados;
XI - comunicar aos órgãos competentes os fatos que possam configurar
infração à ordem econômica, ao meio ambiente ou a direitos do consumidor;
XII - articular-se, inclusive por meio de comitês conjuntos, com órgãos e
entidades competentes em matéria de energia, recursos hídricos, meio
ambiente, saúde pública, desenvolvimento urbano, defesa doconsumidor e
defesa da concorrência, objetivando o intercâmbio eficiente de informações e o
melhor desempenho de seus fins;
XIII - dirimir, no âmbito administrativo, as divergências entre os agentes
setoriais, bem como entre estes e os usuários, com o apoio, quando for o caso,
de peritos especificamente designados;
XIV - encaminhar ao Secretário de Estado da Pasta de vinculação os
processos relativos à declaração de utilidade pública para instituição de
servidão administrativa ou desapropriação;
XV - colaborar com a instituição de sistemas de informações acerca dos



serviços de saneamento básico e energia prestados no Estadode São Paulo;
XVI - deliberar, no âmbito de suas atribuições, quanto à interpretação das leis,
normas e contratos, bem como sobre os casos omissos;
XVÍI - resolver quanto à celebração, alteração ou extinção de seus contratos,
convênios e ajustes, bem como quanto à nomeação, admissão, exoneração e
demissão de servidores, realizando os procedimentos necessários;
XVIII - administrar seus bens;
XIX - administrar os empregos públicos de seu quadro de pessoal;
XX - arrecadar e aplicar suas receitas, inclusive a taxa de regulação, controle e
fiscalização e a retribuição relativa ás suas atividades; e
XXI - divulgar anualmente relatório detalhado das atividades realizadas,
indicando os objetivos e resultados alcançados.
Artigo 8° - Quanto aos serviços de gás canalizado, compete ainda à ARSESP,
respeitadas as competências e prerrogativas federais e municipais:
I - submeter ao Secretáriode Estadoda Pasta de vinculação proposta de:
a) Plano de Outorgas para a concessão dos serviços, bem como de suas
alterações;
b) Plano de Metas de Gás Canalizado, bem como de suas alterações;
o) intervenção ou extinção da concessão, bem como de prorrogação ou
extensão do contrato;
II - realizar licitação para a concessão dos serviços e celebrar os respectivos
contratos, exercendo as atribuições legais de poderconcedente, salvo quanto à
intervenção, extinção, prorrogação e extensão da concessão;
III - aprovar níveis e estruturas tarifárias e proceder ao reajuste e à revisão de
tarifas;
IV - fixar limitações aos prestadores quanto ao volume de gás canalizado
contratado com empresas do mesmo grupo econômico, bem como restrições à
integração vertical;
V- homologar ou autorizar contratos de prestação dos serviços, quando
previsto na regulamentação;
VI - autorizar ou registrar as atividades realizadas pelo concessionário,
acessórias ou correlatas ao serviço objeto do contrato de concessão;
VII - disciplinar o acesso não discriminatório de terceiros, mediante o
pagamento de tarifa de uso, ao sistema de distribuição de gás canalizado;
VIII - autorizar a atividade do comercializador de gás natural a usuários livres;
IX - homologar a servidão gratuita e permanente de acesso, a partir do
gasoduto de transporte, aos dutos de sistema de distribuição de gás
canalizado, instituída pelo concessionário em favor de outros distribuidores;
X- autorizar previamente a alienação ou oneração dos bens vinculados à
concessão; e
XI - autorizar as atividades de assessoria, pesquisa e desenvolvimento, a
serem financiadas com as receitas provenientes da fiscalização destes
serviços.
Artigo 9° - Quanto aos serviços e atividades de energia sujeitos à competência
da União, a ARSESP exercerá as funções de fiscalização, controle e
regulação, incluída a tarifária, que lhe forem delegadas pelo órgão ou entidade
federal competente, observado o disposto nesta lei complementar e em sua
regulamentação, nas leis e regulamentos federais aplicáveis, no instrumento de
delegação e nos contratos de outorga celebrados entre o titular e o prestador
dos serviços.
Artigo 10 - Quanto aos serviços públicos de saneamento básico de titularidade
estadual, compete ainda á ARSESP, respeitadas as competências e
prerrogativas federais e municipais:
I - cumprir e fazer cumprir as diretrizes da legislação nacional e da legislação



estadual para o saneamento básico;
li - publicar a plataforma de organização dos serviços, com a indicação das
modalidades de serviços prestados pelo Estado, bem como das instalações e
equipamentos que compõem o sistema;
111 - exercer, no que aplicáveis, as atribuições legais de poderconcedente;
ÍV - observadas as diretrizes tarifárias definidas em decreto, fixar as tarifas e
outras formas de contraprestação dos serviços, bem como procedera seu
reajuste e revisão, tendo porobjetivo assegurar tanto o equilíbrio econõmico-
financeiro da prestação como a modicidade das tarifas, mediante mecanismos
que induzam à eficiência dos serviços e que permitam a apropriação social dos
ganhos de produtividade;
V - homologar, fiscalizar e regular, inclusive sobre questões tarifárias, os
contratos de prestação de serviços de fornecimento de água no atacado ou de
tratamento de esgoto celebrados entre o prestadorestadual e outro prestador,
nos termos do artigo 12 da Lei federal n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007.
Parágrafo único - Nos termos do inciso II deste artigo, entende-se como
plataforma de organização dos serviços o conjunto de bens e ativos
necessários à sua prestação.
Artigo 11 - Quanto aos serviços públicos de saneamento básico de titularidade
municipal, a ARSESP exercerá as funções de fiscalização, controle e
regulação, incluída a tarifária, delegadas ao Estado, inclusive por contratos
anteriores à vigência da Lei federal n° 11.107, de 6 de abril de 2005, observado
o disposto nesta lei complementar e em sua regulamentação, nas diretrizes da
legislação nacional e na legislação estadual para o saneamento básico, no
instrumento de delegação e nos contratos de outorga celebrados entre o titular
e o prestador dos serviços.
§ 1° - Os instrumentos de delegação deverão indicar os limites, a forma de
atuação e a abrangência das atividades da ARSESP, nos termos do artigo 23,
§ 1°, da Lei federal n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, bem como os bens,
instalações e equipamentos a ela associados, quando a delegação envolver
também a prestação dos serviços.
§ 2° -Adelegação das competências de fiscalização, controle e regulação
poderá ser feita ao Estado, que as exercerá por meio da ARSESP, mesmo
quando não lhe for delegada a prestação dos serviços.

Capítulo 11!

Da Estrutura da ARSESP

Seção I

Disposição Preliminar

Artigo 12 - Aestrutura organizacional da ARSESP será aprovada por decreto e
incluirá:

I - Diretoria;
II - Conselho de Orientação de Energia;
III - Conselho de Orientação de Saneamento Básico;
IV - Ouvidoria;
V- Câmaras Técnicas, que poderão ser instituídas para atuação por setor
regulado ou por núcleos temáticos.
Artigo 13 - A representação judicial da ARSESP, com prerrogativas
processuais de Fazenda Pública, será exercida pela Procuradoria Geral do



Estado, a qual exercerá, também, representação extrajudicial, consultoria e
assessoria jurídica, conforme definido em regulamento próprio.

Seção II

Da Diretoria

Artigo 14 - Compete privativamente à Diretoria:
I - propor ao Governador, por intermédio do Secretário de Estado da Pasta a
que estiver vinculada, a fixação e alteração da estrutura organizacional da
ARSESP;
II - editar o regimento interno e todas as normas sobre matérias de
competência da ARSESP;
lli - propor, por intermédio do Secretário de Estado da Pasta de vinculação, o
estabelecimento e alterações das políticas públicas aplicáveis no âmbito de
suas competências, inclusive quanto aos Planos de Outorga, de Metas e
Executivo de serviços regulados, bem como a edição dos demais atos de
competência governamental;
IV - submeter aos Conselhos de Orientação a proposta orçamentária e o
relatório anual das atividades da ARSESP, antes de seu encaminhamento ao
Secretário de Estado da Pasta de vinculação;
V - fixar programa de atividades da ARSESP para cada exercício, orientando a
gestão técnica e administrativa quanto ao plano de trabalho e utilização de
recursos;

VI - deliberar sobre:

a) celebração de convênios, acordos, contratos de programas ou instrumentos
equivalentes, bem assim outros contratos e ajustes referentes à regulação e
fiscalização de serviços;
b) celebração dos contratos de outorga dos serviços regulados;
c) matéria tarifária;
d) preenchimento dos empregos públicos e das funções gratificadas;
e) alienação de bens;
VII - decidir em último grau sobre as matérias de competência da ARSESP,
ressalvados os casos, previstos em decreto, em que couber recurso ao
respectivo Conselho de Orientação;
VIII - credenciar peritos e aprovar tabela para sua remuneração;
IX - apreciar as sugestões dos Conselhos de Orientação, fundamentando na
hipótese de não haver aceitação das sugestões;
X - elaborar lista tríplice a ser encaminhada ao Governador para designação do
Ouvidor; e
XI - resolver os casos omissos e exercer outras competências que lhe forem
atribuídas pelo regimento interno.
Artigo 15 - A Diretoria exercerá suas competências de forma colegiada,
deliberando sempre por maioria absoluta, nos termos do regimento interno.
§ 1° - Os votos dos Diretores serão sempre fundamentados, reduzidos a termo
e registrados em ata a que se dará publicidade, juntamente com os relatórios e
outras manifestações, salvo quando puder colocar em risco a segurança do
País ou violar segredo protegido ou direito à intimidade.
§ 2° - Cada Diretorvotará com independência, não lhe sendo permitido abster-
se na votação de qualquer assunto, salvo quando impedido, devendo o motivo
do impedimento ser apresentado formalmente e por escrito, registrado em ata e
divulgado na página da ARSESP na rede mundial de computadores.
§ 3° - Os Diretores são solidariamente responsáveis pelos atos praticados pelo
órgão no exercício de suas funções, salvo se, estando presentes na sessão ou



tendo participado do processo decisório no âmbito do qual foi praticado o ato,
manifestarem formalmente o seu desacordo, ou se, estando ausentes,
declararem tempestivamente seu desacordo por escrito, na forma do regimento
interno.

§ 4° - O Diretor que retardar, injustificadamente, pormais de trinta dias, a
deliberação da Diretoria, mediante pedido de vista ou outro expediente de
caráter protelatório, terá suspenso o direito de participar das sessões, até que
profira seu voto, sem prejuízo da sanção disciplinar cabível.
§ 5° - Obtido o quorum de deliberação, a ausência de Diretor não impedirá o
encerramento da votação.
Artigo 16 -ADiretoria será composta por cinco Diretores, designados pelo
Governador, após argüição pública e aprovação pela Assembléia Legislativa.
§ 1° - As indicações para a Diretoria deverão garantir a pluralidade, de modo
que nela estejam representadas diferentes capacidades técnicas e
especialidades setoriais, devendo o escolhido atender aos seguintes requisitos:
1. ser brasileiro:
2. ter habilitação profissional de nível superior;
3. ter reconhecida capacidade técnica, além de experiência comprovada de, no
mínimo, cinco anos, em atividades relacionadas às suas atribuições;
4. ter reputação ilibada e idoneidade moral;
5. apresentar declaração de bens, nos termos do inciso XXIV do artigo 115 da
Constituição do Estado.
§ 2° - Os Diretores terão mandatos não coincidentes de cinco anos, vedada a
recondução.
§ 3° - No caso de vacância, o mandato será completado porsucessor investido
na forma deste artigo, que o exercerá pelo prazo remanescente; caso esse
prazo seja inferior a dois anos, o investido poderá ser excepcionalmente
reconduzido para um mandato integral.
§ 4° - Os Diretores somente perderão o mandato em virtude de renúncia, de
condenação judicial transitada em julgado ou de processo administrativo
disciplinar. No caso de processo administrativo disciplinar, o diretor indiciado
ficará suspenso de suas funções para realizar sua defesa.
§ 5° - Sem prejuízo do que prevêem a lei penai e a lei de improbidade
administrativa, será causa da perda do mandato o cometimento de falta grave,
assim entendida a inobservância das proibições e deveres legaise
regulamentares inerentes ao emprego público, inclusive a ausência não
justificada a três reuniões de diretoria consecutivas ou a cinco reuniões de
diretoria alternadas por ano.
§ 6° - Cabe ao Secretário de Estado da Pasta de vinculação determinar a
instauração de processo administrativo disciplinar, que será conduzido por
comissão especial, competindo ao Governador determinar o afastamento
preventivo, quando for o caso, e proferir a decisão final.
§ 7° -AAssembléia Legislativa deliberará em 30 (trinta) dias a indicação dos
membros da Diretoria, a que se refere o "caput" deste artigo, após os quais as
nomeações serão consideradas aprovadas.
§ 8° - A desaprovação, de um ou mais nomes, implicará na imediata
substituição pelo Governador, o qual fará nova indicação, recomeçando o
processo.

§ 9° - vetado.
Artigo 17 - Afunção de Diretor-Presidente será atribuída por decreto a
qualquer dos Diretores, não podendo ser exercida por prazo superior a três
anos.

Parágrafo único - Compete ao Diretor-Presidente a representação da
ARSESP, o comando hierárquico sobre o pessoal e o serviço, exercendo todas



as competências administrativas correspondentes, bem como a presidência
das sessões da Diretoria.
Artigo 18 - Évedado aos Diretores ter interesse direto em empresa ou
entidade que atue em setor sujeito à regulação da ARSESP.
§ 1° - Considera-se interesse direto ser dirigente sindical em setor regulado, ser
sócio ou acionista com poder de controle em órgão de direção da empresa ou
entidade regulada, ou perceber destas a parcela mais relevante de seus
rendimentos, proventos ou renda, ou ser cônjuge, companheiro ou parente, até
0 terceiro grau, de pessoa que se enquadre nestas situações.
§ 2° - Os Diretores deverão noticiar formalmente ao colegiado, como garantia
de transparência e probidade, outras situações que os envolvam direta ou
indiretamente, capazes de influir, mesmo em tese, no exercício de suas
atribuições.
Artigo 19 - Aos Diretores é vedado o exercício, caracterizado pelo
desempenho de tarefas regulares ou pela gestão operacional de empresa ou
entidade, de qualquer outra atividade profissional, empresarial, sindical ou de
direção político-partidária, salvo a de professor universitário, em horário
compatível.
Artigo 20 - Por um período de quatro meses, contados da dispensa, demissão,
renúncia ou término do mandato, o ex-Diretor fica impedido de representar
qualquer pessoa ou interesse perante a ARSESP ou de prestar serviços, direta
ou indiretamente, nos setores por ela regulados, sob pena de incorrer em ato
de improbidade administrativa, nos termos da legislação federal pertinente,
sem prejuízo do pagamento de multa, a ser fixada em regulamento.
§ 1° - Durante o impedimento de que trata o "caput", o ex-Diretor fará jus à
remuneração compensatória equivalente à do emprego público de direção que
exerceu, incluindo benefícios e vantagens a ele inerentes, salvo no caso de
demissão.

§ 2° - Após o desligamento do emprego público, os Diretores deverão
apresentar declaração de bens, nos termos do inciso XXIV do artigo 115 da
Constituição do Estado.

Seção li!

Dos Conselhos de Orientação

Artigo 21 - Compete a cada Conselho de Orientação, nos limites de suas
áreas de atuação, sem prejuízo de outras atribuições conferidas por decreto:
1- deliberar, em último grau de recurso, sobre as matérias decididas pela
Diretoria, nos casos previstos em decreto;
II - apresentar proposições a respeito das matérias de competência da
ARSESP;
III - acompanhar as atividades da ARSESP, verificando o adequado
cumprimento de suas competências legais;
IV - deliberar sobre os relatórios periódicos de atividade da ARSESP
elaborados pela Diretoria; e
V - eleger, dentre seus membros, o Presidente do Conselho, que não poderá
ser Diretor da ARSESP.

Parágrafo único - Os Conselhos de Orientação de Energia e de Saneamento
deliberarão em reunião conjunta sobre:
I - proposta da Diretoria sobre a estrutura organizacional da ARSESP, a ser
submetida ao Governador;
II - programa plurianual e proposta orçamentária da ARSESP; e
III - prestação de contas da ARSESP, após adequada auditoria.



Artigo 22 - O Conselho de Orientação de Energia terá a seguinte composição;
I -1 (um) Diretor da ARSESP, indicado pela Diretoria;
11-1 (um) representante da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor -
PROCON, designado pelo Governador a partir de lista tríplice;
11! -1 (um) representante da sociedade civil, indicado pelos Conselhos de
Consumidores a que se refere o artigo 13 da Lei federal n° 8.631, de 4 de
março de 1993, designado pelo Governadora partir de lista tríplice;
IV - 3 (três) representantes das empresas prestadoras de serviços de energia
no Estado, indicados na forma estabelecida em decreto;
V- 2 (dois) representantes do Sindicato da Indústria da Energia no Estado de
São Paulo - SIESP, indicados na forma estabelecida em decreto;
VI - 2 (dois) representantes dos trabalhadores nas empresas prestadoras de
serviços de energia no Estado, indicados na forma estabelecida em decreto;
VII -1 (um) representante da Federação das Indústrias do Estado de São
Paulo - FIESP, indicado na forma estabelecida em decreto;
VIII -1 (unn) representante da Federação do Comércio do Estado de São Paulo
- FECOMÉRCIO - SP, indicado na forma estabelecida em decreto;
IX - 4 (quatro) membros de livre escolha do Governador; e
X - vetado.
Artigo 23 - O Conselho de Orientação do Saneamento Básico terá a seguinte
composição:
I -1 (um) Diretor da ARSESP, indicado pela Diretoria;
II - 2 (dois) representantes das empresas prestadoras de serviços públicos de
saneamento básico no Estado reguladas pela ARSESP, indicados na forma
estabelecida em decreto;
III -1 (um) representante dos trabalhadores das empresas prestadoras de
serviços públicos de saneamento básico no Estado reguladas pela ARSESP,
indicados na forma estabelecida em decreto;
IV -1 (um) representante da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor -
PROCON, designado pelo Governadora partir de lista tríplice;
V -1 (um) representante da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo
- FIESP, indicado na forma estabelecida em decreto;
VI -1 (um) representante da Federação Nacional dos Urbanitários - Seção São
Paulo, indicado na forma estabelecida em decreto;
VI! - 6 (seis) representantes de Municípios, sendo 3 (três) de Municípios que
tenham delegado à ARSESP funções de regulação, controle e fiscalização, 2
(dois) de Municípios integrantes de Regiões Metropolitanas, e 1 (um) do
Município de São Paulo, todos eles indicados pelo Conselho Estadual de
Saneamento - CONESAN, na forma estabelecida em decreto, o qual viabilizará
a representação de Municípios de portes diferentes;
VIU -1 (um) membro indicado pela Seção São Paulo da Associação Brasileira
de Engenharia Sanitária - ABES - SP, indicado na forma estabelecida em
decreto;
IX - 3 (três) membros de livre escolha do Governador do Estado; e
X - vetado.
Artigo 24 - Os membros dos Conselhos de Orientação serão designados pelo
Governador, com mandato de quatro anos, vedada a recondução, devendo
possuir reputação ilibada e idoneidade moral e reconhecida capacidade em sua
área de atuação.
§ 1° - Os Conselhos de Orientação serão renovados a cada dois anos,
alternadamente, em nove dezoito avos e nove dezoito avos.
§ 2° - O conselheiro perderá o mandato em caso de ausência não justificada a
três sessões consecutivas ou a cinco sessões alternadas por ano, após o
devido processo administrativo.



§ 3° - AARSESP poderá ressarcir despesas de deslocamento e estada para
viabilizar o comparecimento ás sessões dos conselheiros que não sejam
representantes governamentais.
Artigo 25 - Na forma do regimento interno, entidades ou órgãos públicos
federais, estaduais ou municipais com atribuições relacionadas às da ARSESP
poderão ser convidados a indicar representantes para acompanhar discussões,
atos e diligências dos Conselhos de Orientação.

Seção IV

Da Ouvidoria

Artigo 26 - Compete ao Ouvidor acompanhar, como representante da
sociedade, toda a atividade da ARSESP, zelando pela qualidade e eficiência de
sua atuação, bem como receber, apurar e cobrar solução para as reclamações
dos usuários.

§ 1° - O Ouvidor atuará com independência, não tendo vinculação hierárquica
com os Conselhos de Orientação ou com a Diretoria.
§ 2° - O Ouvidor terá acesso aos documentos e informações existentes na
ARSESP, podendo acompanhar qualquer sessão da Diretoria e dos Conselhos
de Orientação, devendo manter em sigilo as informações que tenham caráter
reservado ou confidencial.
Artigo 27 - O Ouvidor será designado pelo Governador dentre os nomes
indicados em lista tríplice elaborada pela Diretoria, para mandato de três anos,
vedada a recondução.
§ 1° - Aplicam-se ao Ouvidor os requisitos de investidora, impedimentos,
proibições e causas de extinção do mandato previstos nesta lei complementar
para os Diretores da ARSESP;
§ 2° - Constitui falta grave do Ouvidor a usurpação de competência dos órgãos
de direção da agência.

Capítulo IV

Dos Recursos Financeiros

Artigo 28 - Constituirão recursos da ARSESP:
I - dotações orçamentárias e créditos adicionais originários do Tesouro do
Estado;
II - subvenções, auxílios, doações, legados e contribuições;
III - rendas resultantes da aplicação de bens e valores patrimoniais;
IV - retribuição porserviços prestados, conforme fixado em regulamento;
V- produto da arrecadação da taxa de regulação, controle e fiscalização;
VI - recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados com
entidades, públicas ou privadas, nacionais ou internacionais;
VII - valores de multas aplicadas, nos termos da legislação vigente, dos
convênios e dos contratos;
VIII - outras receitas.

Parágrafo único - O patrimônio da ARSESP será constituído pelos bens e
direitos que vier a adquirir a qualquer título e pelos saldos dos exercícios
financeiros, transferidos para sua conta patrimonial.
Artigo 29 - Ataxa de regulação, controle e fiscalização tem como fato gerador
0 desempenho da atividade de regulação, controle e fiscalização da ARSESP e
terá como sujeitos passivos:
1- os prestadores de serviços de gás canalizado ou os que, em virtude de



concessão, permissão ou autorização comercializem gás canalizado;
li - os prestadores de serviços públicos de saneamento básico de titularidade
estadual, em virtude de concessão, permissão, autorização ou delegação legal;
III - os prestadores de serviços e os que exercerem atividades cuja fiscalização
e regulação tenham sido:
a) atribuídas à ARSESP por decreto;
b) delegadas ao Estado pelos Municípios ou pela União, observados eventuais
limites estabelecidos em legislação ou regulamentação específica, no ato de
delegação ou nos contratos de prestação de serviço.
Artigo 30 -Ataxa de regulação, controle e fiscalização será determinada pelo
volume de atividades da ARSESP relativas ao prestador, calculada pelo porte
de suas operações.
§ 1° - Ataxa será de 0,50% (cinqüenta centésimos por cento) do faturamento
anual diretamente obtido com a prestação do serviço, subtraídos os valores
dos tributos incidentes sobre o mesmo.
§ 2° - A forma e a periodicidade do pagamento da taxa serão estabelecidas em
decreto.

Artigo 31 - Os convênios de delegação de competências regulatórias à
ARSESP poderão prever outras formas de remuneração pelo desempenho das
atividades delegadas.

Título II

Dos Serviços de Gás Canalizado

Artigo 32 - O Estado explorará, diretamente ou mediante concessão, os
serviços de gás canalizado em seu território, incluído o fornecimento direto a
partir de gasodutos de transporte, de maneira a atender às necessidades dos
setores industrial, domiciliar, comercial, automotivo e outros.
Artigo 33 - A outorga de concessões de serviços de gás canalizado observará:
I - o Plano Estadual de Energia elaborado pelo Conselho Estadual de Política
Energética - CEPE;
II - o Plano de Outorgas, editado por decreto, com a definição das áreas de
concessão, a qual considerará a racionalidade técnica, operacional e
econômica, assim como o desenvolvimento regional e os demais interesses da
sociedade;
lli - o Piano de Metas de Gás Canalizado, editado por decreto, que
estabelecerá as metas de implantação, expansão e melhoria a serem impostas
como obrigações do concessionário no contrato de concessão, observado o
respectivo cronograma de investimentos.
Artigo 34 - No atendimento às peculiaridades do serviço público de distribuição
de gás canalizado, bem como para favorecer o desenvolvimento da indústria
do gás no Estado, poderá ser autorizado a interessados o exercício de outras
atividades correlatas, com ou sem exclusividade, na forma de regramento
específico a ser editado pela ARSESP.
Artigo 35 - O contrato de concessão definirá os direitos da concessionária
sobre o sistema de distribuição e sua operação, sobre a recepção e entrega de
gás canalizado, bem assim quanto à existência, duração e condições da
exclusividade na comercialização de gás canalizado às diversas categorias de
usuários.

Artigo 36 - Na prestação dos serviçosde gás canalizado serão observados os
seguintes princípios, além daqueles dispostos na legislação federal de
concessões:

I - serviço adequado;



II - incentivo à competitividade em todas as atividades do setor;
III - tratamento não discriminatório entre usuários dos serviços de gás
canalizado, inclusive os potenciais, quando se encontrem em situações
similares;
IV - modicidade das tarifas e garantia do equilíbrio econômico-financeiro das
concessões, consideradas taxas de remuneração compatíveis com as
praticadas no mercado para atividades assemelhadas.
§ 1° - Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade,
continuidade, qualidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade,
cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.
§ 2° -Aqualidade dos serviços envolve o uso de procedimentos e práticas que
não acarretem riscos à saúde ou à segurança dos usuários e da comunidade,
exceto os intrínsecos à atividade, associados ao fornecimento de gás
canalizado.

§ 3° - Asegurança envolve práticas e medidas adotadas para evitar ou
minimizar a exposição dos usuários e da comunidade a riscos ou perigos,
devido à inadequada utilização do gás e à não-conformidade dos serviços
prestados com as normas técnicas e regulamentos aplicáveis.
§ 4° - Aatualidade compreende a modernidade das técnicas, do equipamento e
das instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansãodo
serviço.
Artigo 37 -Adefesa da concorrência e as restrições relativas à integração
vertical e horizontal dos diversos agentes na prestação dos serviços de gás
canalizado considerarão o ingresso de novos agentes no setor e a necessidade
de propiciar condições para uma efetiva concorrência entre os agentes,
impedindo a concentração econômica, de modo a proteger e defender os
interesses do cidadão e do consumidor.
Parágrafo único - Os prestadores observarão as limitações quanto ao volume
de gás canalizado contratado com empresas a eles vinculadas, bem como as
restrições à integração vertical.

Título III

Dos Serviços Públicos de Saneamento Básico

Capitulo i

Da Política Estadual

Artigo 38 -Apolítica estadual de saneamento reger-se-á pelas seguintes
diretrizes, além daquelas fixadas na legislação nacional para o saneamento
básico:

I - assegurar os benefícios da salubridade ambiental à totalidade da população
do Estado de São Paulo;
II - promover a mobilização e a integração dos recursos institucionais,
tecnológicos, econômico-financeiros e administrativos disponíveis, visando á
consecução do objetivo estabelecido no inciso Ideste artigo;
lii - promover o desenvolvimento da capacidade tecnológica, financeira e
gerencial dos serviços públicos de saneamento;
IV - promover a organização, o planejamento e o desenvolvimento do setor de
saneamento.

V - a destinação de recursos financeiros administrados pela Estado dar-se-á
segundo critérios de melhoria da saúde pública e do meio ambiente, de



maximização da relação benefício/custo e da potêncializaçâo do
aproveitamento das instalações existentes, bem como do desenvolvimento da
capacidade técnica, gerencial e financeira das entidades beneficiadas:
VI - a prestação dos serviços buscará a auto-sustentabilidade e o
desenvolvimento da capacidade tecnológica, financeira e gerencial dos
serviços públicos de saneamento, visando assegurar a necessária
racionalidade no uso dos recursos do Fundo Estadual de Saneamento -
FESAN;
VII - a articulação com os municípios e com a União deverá valorizar o
processo de planejamento e decisão sobre medidas preventivas ao
crescimento desordenado que prejudica a prestação dos serviços, a fim de
inibir os custos sociais e sanitários dele decorrentes, objetivando contribuir com
a solução de problemas de escassez de recursos hídricos, congestionamento
físico, dificuldade de drenagem das águas, disposição de resíduos e esgotos,
poluição, enchentes, destruição de áreas verdes e assoreamento de cursos
d'ágüa;
VIII - a integração da prestação dos serviços como forma de assegurar
prioridade à segurança sanitária e ao bem estar da população.

Capítulo II

Do Planejamento

Artigo 39 -Ao Conselho Estadual de Saneamento - CONESAN, na qualidade
de órgão consultivo e deliberativo do Estado, de nível estratégico,
relativamente à definição e à implementação da política estadual de
saneamento básico, compete:
I - discutir e aprovar as propostas do Plano Plurianual de Saneamento e do
Plano Executivo Estadual de Saneamento e de suas alterações,
encaminhando-as ao Governador;
II - discutir e apresentar subsídios para formulação de diretrizes gerais tarifárias
para regulação dos serviços de saneamento básico de titularidade estadual,
encaminhando-os ao Governador;
lli - conhecer do relatório sobrea situação da salubridade ambiental no Estado,
elaborado pela Secretaria de Saneamento e Energia, propondo as medidas
corretivas que lhe pareçam necessárias;
IV - acompanhar a aplicação dos recursos financeiros do FESAN; e
V- indicar os representantes municipais no Conselho de Orientação de
Saneamento da ARSESP.
Artigo 40 -O Conselho Estadual de Saneamento - CONESAN, assegurada a
participação paritária dos Municípios em relação ao Estado, será presidido pelo
Secretário de Saneamentoe Energia e será composto por:
I - Secretários de Estado e dirigentes de outros órgãos e entidades da
administração direta e indireta do Estado, ou seus delegados, designados pelo
Governador, cujas atividades se relacionem com o saneamento, a saúde
pública, a proteção do meio ambiente, o desenvolvimento urbano, o
planejamento estratégico ou a gestão financeira do Estado;
II - Prefeitos Municipais ou seus delegados, na condição de representantes de
bacias, sub-bacias ou agrupamentos de bacias hidrográficas, eleitos por seus
pares;

III - representantes da sociedade civil organizada, cujas atividades se
relacionem com o saneamento, a saúde pública, a proteção do meio ambiente,
o desenvolvimento urbano ou a defesa da cidadania e dos direitos civis,
garantindo-se a participação de conselhos ou associações de defesa dos



usuários dos serviços de saneamento.
§ 1° -Aorganização, o funcionamento e a composição do CONESAN serão
disciplinados por decreto.
§ 2° - No exercício desuas atribuições, o CONESAN contará com o apoio da
Secretaria de Saneamento e Energia, que deverá articular-se com os Comitês
de Bacia Hidrográfica para a formulação de propostas para os planos de
saneamento e seu acompanhamento.
Artigo 41 - O Plano Plurianual de Saneamento será editado por lei estadual,
nos termos do artigo 216 da Constituição do Estado, cabendo-lhe, observadas
as peculiaridades regionais e locais, bem como as características das bacias
hidrográficas e respectivos recursos hídricos, estabelecer objetivos, diretrizes,
prioridades e programas gerais para orientar a elaboração da legislação
orçamentária plurianual e anual, bem como o planejamento operacional dos
serviços públicos de saneamento básico em todo o território estadual,
respeitada a autonomia municipal.
Parágrafo único - O Plano Plurianual de Saneamento considerará a divisão do
Estado em Unidades Hidrográficas de Gerenciamento de Recursos Hídricos -
UGRHI estabelecida em lei.
Artigo 42 - O Plano Executivo Estadual de Saneamento, editado por decreto,
também orientará a elaboração dos projetos das leis orçamentárias plurianual e
anual, cabendo-lhe detalhar os objetivos, diretrizes, prioridades e programas
gerais fixados na lei estadual do Plano Plurianual de Saneamento, de modo a
viabilizar a sua execução.
§ 1° - O Plano Executivo Estadual de Saneamento será revisto a cada 4
(quatro) anos.
§ 2® -O Plano Executivo Estadual de Saneamento orientará a aplicação de
recursos do FESAN.

Artigo 43 - O Plano de Metas de Saneamento Estadual será editado nos
termos da Lei federal n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, cabendo-lhe
estabelecer as metas de implantação, expansão e melhoria a serem impostas
como obrigações do contratado no contrato de outorga da prestação do
serviço, observado o respectivo cronograma de investimentos.
§ 1° - O Plano de Metas de Saneamento deverá ter por base estudo que
demonstre a viabilidade técnica e econômico-financeira deseu cumprimento.
§ 2° - O Plano de Metas de Saneamento relativo aos serviços públicos de
titularidade estadual será editado pordecreto, por proposta do Secretário de
Saneamento e Energia, após a aprovação do Conselho Deliberativo da Região
Metropolitana respectiva, se for o caso, e será revisto a cada 4 (quatro) anos.
§ 3° - OPlano de Metas deSaneamento poderá ser regionalizado sempre que
estiverenvolvida prestação de serviços em diversas localidades, nos termos do
Capítulo III da Lei federal n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007.
§ 4° - O Estado dará apoio aos Municípios no planejamento e na elaboração de
seus Planos de Metas de Saneamento, que deverão observar as diretrizes da
legislação nacional e estadual para o saneamento básico.

Capítulo 11!

Da Organização

Arti^go 44 -Os serviços públicos de saneamento básico de titularidade estadual
serão submetidos à fiscalização, controle e regulação, inclusive tarifária, da
ARSESP, na forma desta lei complementar.
§ 1° -Aplataforma de organização dos serviços será estabelecida por
resolução da ARSESP, cabendo-lhe indicar as modalidades de serviço próprias



do Estado, por região e por localidade, bem como a estrutura da rede, incluídos
os reservatórios e as estações de tratamento de água e de esgoto.
§ 2° - Os serviços de titularidade estadual, prestados por entidades
delegatárias, concessionárias, permissionárias ou autorizadas, deverão ser
objeto de contratos, observado o disposto no artigo 11 da Lei federal n° 11.445,
de 5 de janeiro de 2007.
§ 3° - Quando a prestação de serviço exigir a utilização de infra-estrutura
originalmente implantada por Município, diretamente ou por terceiros, o
prestador estadual poderá adquirir os bens respectivos, mediante contrato,
abatendo-se, do preço da aquisição, os créditos que tiver contra o Município.
§ 4° - O Estado e seus prestadores de serviço de saneamento básico poderão
celebrar termo de cooperação técnica com os Municípios, por meio dos quais
assumirão compromissos para a melhoria da abrangência e qualidade dos
serviços de titularidade estadual e o desenvolvimento da salubridade
ambiental, bem como para a articulação quanto ao seu planejamento e
controle.

§ 5° - Os serviços de fornecimento de água no atacado ou de tratamento de
esgoto, prestados pelo Estado de São Paulo, diretamente ou por intermédio de
delegação, concessão, permissão ou autorização, a outros entes da Federação
ou a seus prestadores de serviços de saneamento básico, serão objeto de
contratação, nos termos do artigo 12 da Lei federal n° 11.445, de 5 de janeiro
de 2007, cabendo à ARSESP as funções de regulação e fiscalização.
Artigo 45 - Fica o Poder Executivo do Estado de São Paulo, diretamente ou
por intermédio da ARSESP, autorizado a celebrar, com Municípios de seu
território, convênios de cooperação, na forma do artigo 241 da Constituição
Federal, visando à gestão associada de serviços de saneamento básico, pelos
quais poderão ser delegadas ao Estado, conjunta ou separadamente, as
competências de titularidade municipal de regulação, fiscalização e prestação
desses serviços.
§ 1° - Na hipótese de delegação ao Estado da prestação de serviços de
saneamento básico, o prestador estadual celebrará contrato de programa com
o Município, no qual serão fixadas tarifas e estabelecidos mecanismos de
reajuste e revisão, observado o artigo 13 da Lei federa! n° 11.107, de 6 de abril
de 2005, e o Plano de Metas Municipal de Saneamento.
§ 2° - As tarifas a que se refere o § 1° deste artigo deverão ser suficientes para
o custeio e a amortização dos investimentos no prazo contratual, ressalvados
os casos de prestação regionalizada, em que esse equilíbrio poderá ser
apurado considerando as receitas globais da região.
§ 3° - As competências dê regulação e fiscalização delegadas ao Estado serão
exercidas pela ARSESP, na forma desta lei complementar, vedada a sua
atribuição a prestador estadual, seja a que título for.
§ 4° - Quando o convênio de cooperação estabelecer que a regulação ou
fiscalização de serviços delegados ao prestador estadual permaneçam a cargo
do Município, este deverá exercer as respectivas competências por meio de
entidade reguladora que atenda ao disposto no artigo 21 da Lei federal n°
11.445, de 5 de janeiro de 2007, devendo a celebração do convênio ser
precedida da apresentação de laudo atestando a viabilidade econômico-
financeira da prestação dos serviços.
§ 5° - Na hipótese prevista no § 4° deste artigo, a ARSESP poderá atuar como
árbitro para solução de divergências entre o prestador de serviços e o poder
concedente.

Artigo 46 - Caberá ao Governador representar o Estado na celebração dos
instrumentos referidos nos artigos 44, §§ 2° e 4°, e 45, "caput", podendo
delegar essa competência ao Secretário da Pasta de vinculação da ARSESP.



Artigo 47 - Os serviços de titularidade municipal atualmente prestados por
prestador estadual deverão ser adaptados às disposições desta lei
complementar, ficando sujeitos à regulação e à fiscalização pela ARSESP,
salvo se estas competências tiverem sido contratualmente atribuídas a ente
municipal ou consorcial independente, nos termos da Lei federal n° 11.445, de
5 de janeiro de 2007.
Parágrafo único - Caso a adaptação impacte o equilíbrio econômico-financeiro
atual da prestação do serviço, sua eficácia ficará condicionada à prévia adoção
de mecanismos para a sua recomposição, inclusive a revisão tarifária.
Artigo 48 - A celebração de contrato de parceria público-privada por prestador
estadual, tendo como objeto infra-estrutura de serviço de titularidade municipal,
observados o procedimento e as condições da Lei federal n° 11.079, de 30 de
dezembro de 2004, e da Lei n° 11.688, de 19 de maio de 2004, dependerá de
prévia autorização do Chefe do Poder Executivo do Município titular do serviço,
não podendo seu prazo ultrapassar o do contrato de programa.
§ 1° - A celebração de contrato de parceria público-privada prevista no "caput"
deste artigo deverá ser antecedida de estudo de impacto tarifário elaborado
pela ARSESP.
§ 2° - Caso o estudo de impacto tarifário elaborado pela ARSESP indique a
necessidade de elevação da tarifa para manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro da prestação do serviço, a celebração do contrato de parceria
público-privada de que trata este artigo deverá ser precedida da necessária
revisão tarifária, ainda que para vigência futura.

Título IV

Do Quadro de Pessoal

Artigo 49 - Fica criado o Quadro de Pessoal da Agência Reguladora da
Prestação de Serviços de Energia e Saneamento de São Paulo - QP-ARSESP,
composto de:
I - Subquadro de Empregos Públicos Permanentes (SQEP-P);
II - Subquadro de Empregos Públicos em Confiança (SQEP-C).
Parágrafo único - Os integrantes do Quadro de Pessoal instituído por este
artigo ficam sujeitos ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e à
Jornada Completa de Trabalho, caracterizada pela exigência da prestação de
40 (quarenta) horas semanais de trabalho.
Artigo 50 - Ficam instituídas, no QP-ARSESP, as seguintes carreiras de
natureza multidisciplinar:
I - Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos;
II - Analista de Suporte à Regulação.
Parágrafo único - As carreiras instituídas por este artigo são constituídas por 6
(seis) classes, identificadas por algarismos romanos de I a VI, escalonadas de
acordo com as exigências de maior capacitação para o desempenho das
atividades que lhe estão afetas.
Artigo 51 - Aos integrantes da carreira de Especialista em Regulação e
Fiscalização de Serviços Públicos incumbe o desempenho das atividades
especializadas de regulação, fiscalização e controle da prestação de serviços
públicos nas áreas de energia e saneamento.
Artigo 52 - Aos integrantes da carreira de Analista de Suporte à Regulação
incumbe o desempenho das atividades técnico-administrativas e logísticas de
apoio às competências legais a cargo da ARSESP.
Artigo 53 - O ingresso nas carreiras a que se refere o artigo 50 desta lei
complementar far-se-á sempre na classe inicial, mediante concurso público de



provas ou de provas e títulos, em que serão verificadas as qualificações
essenciais para o desempenho atividades que lhe são próprias, obedecidos os
seguintes requisitos:
I- graduação em curso de nivel superior ou habilitação profissional legal
correspondente, de acordo com a área de atuação; e
li - experiência profissional mínima comprovada de 3 (três) anos, em assuntos
relacionados com as atividades a serem desempenhadas.
Parágrafo único - Os editais de concurso público fixarão requisitos específicos
para o ingresso nas carreiras de que trata este artigo, de acordo com a área de
atuação.
Artigo 54- Promoção, para os integrantes das carreiras instituídas pelo artigo
50 desta lei complementar, consiste na elevação do emprego de uma classe
para outra imediatamente superior da carreira, mediante aprovação em prova
de conhecimentos específicos, obedecidos os interstícios, a periodicidade e as
demais exigências a serem estabelecidas em decreto.
§ 1° - O interstício mínimo para concorrerá promoção, computado sempre o
tempo de efetivo exercido na classe em que o emprego estiver enquadrado,
será de 3 (três) anos na primeira, segunda e terceira classes e de 4 (quatro)
anos na quarta e quinta classes.
§ 2° - Poderão ser beneficiados com a promoção, até 20% (vinte por cento) do
contingente integrante de cada classe das carreiras de que trata este artigo
existente na data de abertura de cada processo.
Artigo 55 - Na vacância, os empregos relativos ás classes II a VI de
Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos e de Analista
de Suporte á Regulação retornarão à classe inicial das respectivas carreiras.
Artigo 56 - Ficam criados, no QP-ARSESP, os seguintes empregos públicos:
I - no Subquadro de Empregos Públicos Permanentes (SQEP-P), com os
salários especificados no Anexo I:
a) 180 (cento e oitenta) de Especialista em Regulação e Fiscalização de
Serviços Públicos I;
b) 60 (sessenta) de Analista de Suporte à Regulação I;
II - no Subquadro de Empregos Públicos em Confiança (SQEP-C), com salários
especificados no Anexo II:
a) 5 (cinco) de Diretor;
b) 1 (um) de Ouvidor de Agência;
o) 1 (um) de Secretário Executivo;
d) 8 (oito) de Superintendente de Área;
e) 6 (seis) de Assessor III;
f) 12 (doze) de Assessor II;
g) 24 (vinte e quatro) de Assessor I;
h) 15 (quinze) de Assistente de Serviços.
Artigo 57 - Para o preenchimento dos empregos públicos previstos nas alíneas
"c" a "h" do inciso II do artigo 56desta lei complementar, serão exigidos os
requisitos mínimos de escolaridade e experiência profissional indicados no
Anexo III.

Artigo 58 -Aretribuição pecuniária dos ocupantes dos empregos públicos de
que trata esta lei complementar compreende salário, cujos valores são os
fixados nos Anexos Ie II, bem como as seguintes vantagens pecuniárias:
I- adicional por tempo de serviço, de que trata o artigo 129 da Constituição do
Estado, que será calculado na base de 5% (cinco por cento) sobre o valor do
vencimento, porqüinqüênio de prestação de serviço, observado o disposto no
inciso XVI do artigo 115da mesma Constituição;
II - décimo terceiro salário;
III - acréscimo de 1/3 (um terço) das férias;



IV - ajuda de custo;
V - diária;
VI - "pro labore" pelo exercício de função gratificada a que se refereo artigo 59
desta lei complementar.
Artigo 59 - Ficam criadas as funções gratificadas adiante mencionadas, a
serem retribuídas por "pro labore", calculado mediante a aplicação de
percentuais sobre o valor do salário inicial das classes correspondentes,
privativas dos ocupantes dos empregos a seguir discriminados;

Quantidade Função % "Pro labore" Emprego
1 DIretor-Presidente 15% Diretor
24 Gerente 10% Especialista em Regulação e

Fiscalizaçãode ServiçosPúblicos
.Analistade Suporte a Regulação

§ 1° - Para o fim de que trata este artigo, a identificação das funções de
gerência e as unidades a que se destinam, bem como outras exigências, serão
estabelecidas por decreto.
§ 2° - O valor do "pro labore" de que trata este artigo será computado para fins
de cálculo do décimo terceiro salário e do acréscimo de 1/3 (um terço) das
férias.

§ 3° - O empregado público não perderá o direito a percepção do "pro labore"
quando se afastar em virtude de férias e outros afastamentos que a legislação
considere como de efetivo exercício para todos os efeitos legais.
Artigo 60 - Ficam extintos, os cargos, as funçõesatividades e os empregos
públicos a seguir discriminados;
I - criados pela Lei Complementar n° 833, de 17 de outubro de 1997;
a) os vagos, na data da publicação desta lei complementar;
b) os providos e preenchidos, na data da vacância;
II - criados nos termos do artigo 56, alíneas "e", "f e "g" do inciso II desta lei
complementar:
a) 1/3 (um terço), 90 (noventa) dias a contar do preenchimento de parte
equivalente dos empregos públicos do Subquadro de Empregos Públicos
Permanentes (SQEP-P);
b) 1/3 (um terço), decorridos 3 (três) anos da data de ingresso dos empregados
públicos de que trata a alínea "a" deste inciso.

Título V

Das Disposições Finais

Artigo 61 - Esta lei complementar aplica-se, no que couber, aos sen/iços de
drenagem e manejo de águas pluviais urbanas, bem como aos serviços de
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, respeitada a autonomia
municipal e observada a legislação estadual aplicável, em especial a Lei n°
12.300, de 16 de março de 2006, ficando o Estado autorizado a celebrar
convênios de cooperação e contratos de programa com os Municípios.
Artigo 62 - O Secretário de Saneamento e Energia atuará em conjunto com os
titulares das demais pastas e órgãos estaduais, com a finalidade de integrar as
políticas de energia e saneamento básico com outras correlatas, em especial
as de meio ambiente, recursos hídricos, saúde pública, desenvolvimento
urbano e defesa do consumidor.



Artigo 63 - Os parágrafos 5°, 7° e 8° do artigo 1° da Lei Estadual n° 119, de 29
de junho de 1973, alterada pela Lei n° 12.292, de 2 de março de 2006, passam
a vigorar com a seguinte redação:
"Artigo 1° -
§ 5° - Assegurada, em caráter preferencial, a operação adequada e eficiente
dos serviços no Estado de São Paulo, a Companhia de Saneamento Básico do
Estado de São Paulo - SABESP, diretamente ou por intermédio de subsidiária,
associada ou não a terceiros, poderá exercer, no Brasil e no exterior, qualquer
uma das atividades integrantes do seu objeto social, inclusive a exploração dos
serviços públicos de saneamento básico sob o regime de concessão. (NR).

§ 7° - Para o estrito cumprimento das atividades de seu objeto social fica a
SABESP autorizada a participardo bloco de controle ou do capital de outras
empresas, bem como a constituir subsidiárias, as quais poderão associar-se.
majoritária ou minoritariamente, a outras empresas. (NR).
§ 8° - A SABESP e suas subsidiárias ficam autorizadas a formar consórcios
com empresas nacionais ou estrangeiras, inclusive com outras companhias
estaduais ou municipais de saneamento básico, na condição ou não de
empresa-líder, objetivando expandir atividades, reunir tecnologias e ampliar
investimentos aplicados aos serviços de saneamento básico". (NR).
Parágrafo único - Ficam acrescidos ao artigo 1° da Lei Estadual n° 119, de 29
de junho de 1973, alterada pela Lei n° 12.292, de 2 de março de 2006, os
parágrafos 9° e 10:
"Artigo 1° -
§ 9° - Respeitada a autonomia municipal, a SABESP e suas subsidiárias ficam
autorizadas a prestar serviços de drenagem e manejo de águas pluviais
urbanas, bem como serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.
§ 10 - Fica a SABESP autorizada a planejar, operar e manter sistemas de
produção, armazenamento, conservação e comercialização de energia, para si
ou para terceiros."
Artigo 64 - O FESAN, observado o disposto no artigo 68, I, desta lei
complementar, vincula-se à Secretaria de Saneamento e Energia e será
regulamentado por decreto.
Artigo 65 - Para o exercício de suas atribuições, a ARSESP poderá credenciar,
como peritos, técnicos de notória especialização, que atuarão sem vínculo
empregatício, mediante remuneração por serviço prestado, segundo tabela
aprovada pela Diretoria, aplicando-se-lhes, no que couber, o disposto nas
normas processuais civis quanto aos peritos judiciais.
Artigo 66 - A ARSESP poderá, mediante acordo, solicitar servidores de outros
órgãos e entidades da Administração Pública, com ônus para a agência, á
exceção dos servidores dos quadros dos setores regulados.
Artigo 67 - As despesas resultantes da aplicação desta lei complementar
correrão à conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente,
ficando o Poder Executivo autorizado a abrir, para o exercício financeiro de
2007, créditos suplementares até o limite de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de
reais), nos termos do § 1°do artigo 43 da Lei federai n° 4.320, de 27 de março
de 1964.

Artigo 68 - Ficam revogados:
I - a Lei n° 7.750, de 31 de março de 1992, salvo quanto ao inciso II do artigo
6°, aos artigos 22, 23, 26 e 28 e, ainda, quanto ao artigo 1°das Disposições
Transitórias:
II - os artigos 1° a 12, e o artigo 26, da Lei Complementar n° 833, de 17 de
outubro de 1997;
lil - o § 18 do artigo 1° da Lei Complementar n° 901, de 12 de setembro de



2001;
IV - o item 4 do § 8° do artigo 1° da Lei Complementar n° 957, de 13 de
setembro de 2004.

Artigo 69 - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos, quanto ao artigo 29, em conformidade com o disposto no
artigo 150, III, "b" e "c", da Constituição Federal.
Parágrafo único - Cumprido o prazo de que trata o artigo 150, III, "b", da
Constituição Federal, quanto à eficácia do artigo 29 desta lei complementar,
fica revogado o artigo 13 da Lei Complementar n° 833, de 17 de outubro de
1997.

Título VI

Das Disposições Transitórias

Artigo 1°- Permanecem em vigor os contratos de concessão de serviços
públicos de distribuição de gás canalizado celebrados anteriormente a esta lei
complementar e as normas regulamentares deste serviço, cuja alteração
observará o disposto nesta lei complementar.
Artigo 2° - Ficam ratificados os convênios de cooperação e os contratosde
programa relativos a serviços públicos de saneamento básico celebrados pelo
Estado e pela SABESP anteriormente à data de vigência desta lei
complementar.
Artigo 3° - O disposto no artigo 48 não se aplica aos projetos de parceria
público-privada que. nos termos do item 1 do § 5° do artigo 3° da Lei Estadual
n° 11.668, de 19 de maio de 2004, tenham sido aprovados pelo Conselho
Gestor do Programa de Parceria Público-Privada antes da vigência desta lei
complementar.
Artigo 4° - Aadaptação da atual estrutura da Comissão de Serviços Públicos
de Energia - CSPE ao disposto nesta lei complementar dar-se-á na forma a ser
estabelecida em decreto.
§ 1° - Na composição da primeira Diretoria da ARSESP, serão designados
Diretores os atuais ocupantes dos cargos de Comissário-Geral e Comissário-
Chefe, do Quadro da Comissão de Serviços Públicos de Energia - CSPE, pelo
prazo remanescente de seus respectivos mandatos.
§ 2° - Os mandatos dos primeiros Diretores terão seus prazos acrescidos do
tempo necessário para a implantação do princípio da não-coincidência, na
forma determinada no ato de designação.
Artigo 5° - Os atuais ocupantes das funções-atividades da série de classes de
Especialista em Energia, instituída pela Lei Complementar n° 833, de 17 de
outubro de 1997, ficam enquadrados na conformidade do Anexo IV.
§ 1° - Em decorrência do disposto no "capuf deste artigo, não mais se aplicam
à série de classes de Especialista em Energia:
1 - a Gratificação por Atividade de Suporte Administrativo - GASA, instituída
pela Lei Complementar n° 876, de 4 de julho de 2000;
2 - a Gratificação Geral, instituída pela Lei Complementar n° 901, de 12 de
setembro de 2001;
3 - a Gratificação Suplementar, instituída pela Lei Complementar n° 957, de 13
de setembro de 2004;
§ 2° - As eventuais concessões de adicional de periculosidade aos servidores
de que trata o "capuf, com base no artigo 193da Consolidação das Leis do
Trabalho, deverão ser reavaliadas em face das alterações ocorridas nas
condições de trabalho.
Palácio dos Bandeirantes, aos 7 de dezembro de



2006.

JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Dilma Seli Pena

Secretária de Saneamento e Energia
Francisco Vidal Luna

Secretário de Economia e Planejamento
Sidney Estanisiau Beraldo
Secretário de Gestão Pública
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 7 de dezembro de 2007.



ANEXO I

a quese refere o inciso idoartigo 56da Lei Complementar n" de de de 2007

EMPREGO PtjBLICO SALÁRIO
Especialista emRegulação e Fiscalização de Serviços Públicos 1 4.150,00
Especialista emRegulação e Fiscalização de Serviços Públicos II 4.772,50
Especialista emRegulação e Fiscalização deServiços Públicos III 5.488,38
Especialista emRegulação e Fiscalização de Serviços Públicos IV 6.311,63
Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos V 7.268,38
Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos V! 8.347,13

EMPREGO PUBLICO SALARIO
Analista de Suporte à Regulação1 3.600,00
Analista de Suporteâ Regulação 11 4.140,00
Analista de Suporte à Regulação III 4.761.00
Analista de Suporte â Regulação IV 5.475,15
Analista de Suporte ã RegulaçãoV 5.296,42
Analista de Suporte a Regulação VI 7.240,89

ANEXO II

a quese refere o inciso II doartigo 56da Lei Complementar n" , de de de 2007
Subguadro de EmpregosPúblicosem Confiança {SQEP-C)

EMPREGO PUBLICO SALÁRIO
Diretor 9.795.00
Ouvidor de Agência 7.256,00
Secretário Executivo 7.256,00
Superintendente de Área 7.256,00
Assessor l!l 6.182,00
Assessor li 5.375,00
Assessor 1 4.300,00
Assistente de Serviços 1.920,00

ANEXO 111

a que se refereo artigo 57 da Lei Complementar n",de de de 2007
EMPREGO PÚBLICO REQUISITOS PARA PREENCHIMENTO
Secretario Executivo Graduação em curso denível superior e experiência profissional comprovada de, no

mínimo, 6 (seis) anos em assuntos relacionados com asatividades a serem desempe
nhadas.

Superintendente de Área Graduação em curso denível superior e experiência profissional comprovada de, no
mínimo, 6 (seis) anos em assuntos relacionados com asatividades a serem desempe
nhadas.

Assessor ill Graduação em curso denível superior e experiência profissional comprovada de, no
mínimo, 6 (seis) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempe
nhadas.

Assessor II Graduação em curso denível superior e experiência profissional comprovada de, no
mínimo,5 (cinco) anos em assuntos reiacionados com as atividades a serem desem
penhadas.

Assessor 1 Graduação em curso denível superior e experiência profissional comprovada de, no
mínimo, 4 (quatro) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desem
penhadas.

Assistente de Serviços Certificado deconclusão do ensino médio ou equivalente e experiência profissional
comprovada de. no mínimo, 2 (dois)anos em assuntos relacionados com as ativida
des a serem desempenhadas.

ANEXO IV

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
Especialista em Eno-gla 1 Especialista em Regulação e Fiscalização de Servii^s Público i
Especialista em En^gla II Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Público 11
Especialista em Energia li! Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Público III
Especialista em £na'gia IV Especialista em Regulação e Fiscalização de Serviços Público IV



LEI COMPLEMENTAR N° 1025, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2007

(Projeto de lei Complementar n° 48, de 2007)

Partes vetadas pelo Senhor Governador do Estado e mantidas pela
Assembléia Legislativa, do projeto que se transformou na Lei Complementar n°
1025, de 7 de dezembro de 2007, que transforma a Comissão de Serviços
Públicos de Energia - CSPE em Agência Reguladora de Saneamento e Energia
do Estado de São Paulo - ARSESP, dispõe sobre os serviços públicos de
saneamento básico e de gás canalizado no Estado, e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: Faço saber que a
Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 8
da Constituição do Estado, os seguintes dispositivos da Lei Complementar n
1025, de 7 de dezembro de 2007, da qual passam a fazer parte integrante:

Artigo 16-

10

^o

§ 9° - Confirmadas as respectivas nomeações, fica vedado o remanejamento
dos membros da Diretoria no curso de seus mandatos, salvo expressa
autorização da Assembléia, na forma do que dispõem os §§ 7° e 8°.

Artigo 22 -

X - 2 (dois) membros do Poder Legislativo.
Artigo 23 -

X -1 (um) membro do Poder Legislativo.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 20 de dezembro de 2007.
a) VAZ DE LIMA - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo,
aos 20 de dezembro de 2007.

a) AURO AUGUSTO CALIMAN - Secretário Geral Parlamentar



Decreto N° 41

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamenlar

Departamento de Documentação e Informação

Pase 1 of 6

Decreto No 41.446, de 16 de dezembro de 1996

Dispõe sobre o Regulamento do sistema tarifário dos serviços prestados pela
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP

MÁRIO COVAS, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais
e com fundamento no artigo 3.° da Lei n® 119, de 29 de junho de 1973,

Decreta:

Artigo 1.0 - O sistema tarifário dos serviços de água e esgotos, prestados pela
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP reger-se-á pelo
Regulamento que acompanha o presente decreto.

Artigo 2.0 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando
revogados os Decretos no 21.123, de 4 de agosto de 1983, no 28.855, de 2 de
setembro de 1988 e n° 31.503, de 2 de maio de 1990.

Palácio dos Bandeirantes, 16 de dezembro de 1996

MÁRIO COVAS

Hugo Vinícius Scherer Marques da Rosa

Secretário de Recursos Hídricos,

Saneamento e Obras

Robson Marinho

Secretário-Chefe da Casa Civil

Antônio Angarita

Secretário do Governo e Gestão Estratégica

Publicado na Secretaria de Estado do Governo e Gestão Estratégica, aos 16 de
dezembro de 1996.
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REGULAMENTO DO SISTEMA TARIFÁRIO DA COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO
DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP AQUE SE REFERE O DECRETO N® 41.446, DE 16

DE DEZEMBRO DE 1996

Artigo 1.° - Será tarifário o regime de cobrança dos serviços de abastecimento de
água, de coleta, disposição de esgotos bem como outros prestados pela SABESP,
relacionados com seus objetivos.

Artigo 2.° - As tarifas de serviços de água e esgoto serão calculadas, considerando-se
as diferenças e peculiaridades de sua prestação, as diversidades das áreas ou regiões
geográficas e obedecendo-se os seguintes critérios:

I - categorias de uso;

II - capacidade de hidrômetro;

III - característica de demanda e consumo;

IV - faixas de consumo;

V - custos fixos e variáveis;

VI - sazonalidade;

VII - condições sócio-econômicas dos usuários residenciais.

Artigo 3.° - Para efeito de faturamento os usuários serão classificados nas categorias
residencial, comercial, industrial, pública e outros, de acordo com as modalidades
seguintes de utilização:

I - residencial - ligação usada exclusivamente em moradias;

II - comercial - ligação na qual a atividade exercida estiver incluída na classificação
de comércio estabelecido pelo IBGE;

III - industrial - ligação na qual a atividade exercida estiver incluída na classificação
de indústria estabelecida pelo IBGE;

IV - pública - ligação usada por órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário,
Autarquias e Fundações vinculadas aos Poderes Públicos;

V - outros - ligação nas quais as atividades exercidas estiverem excluídas das
categorias nos incisos I a IV.

§ Para os efeitos deste Regulamento, considera-se economia todo o prédio, ou
divisão independente de prédio, caracterizada como unidade autônoma residencial

para efeito de cadastramento e/ou cobrança, identificável e/ou comprovável na
forma definida pela SABESP em norma apropriada.

§ 2.0 - Nas ligações em prédios com unidades residenciais e unidades não residenciais
o número de economias considerado será igual ao número de residências acrescido de

uma economia.

mhtml;file://I:\sabesp\Decreto estadual N°41.446, de 16.12.1996.mht 25/11/2011
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§ 3.° - As unidades de zeiadoria, em ligações não residenciais sempre integrarão a
economia principal, não comportando tarifa diferenciada.

Artigo 4.o - O consumo mínimo de água a ser cobrado por ligação ou economia
residencial, nunca será inferior a lOm (dez metros cúbicos) por mês, podendo ser
diferenciado por categoria de uso, capacidade de hidrômetro e características de
demanda e consumo, conforme os critérios estabelecidos no artigo 3.°, na forma
explicitada em norma interna da SABESP.

Parágrafo único - Para prédios dotados de ligações de esgotos, o consumo
considerado nunca será inferior a lOm por economia e categoria de uso.

Artigo 5.0 - Para efeito de cálculo da fatura/conta considerar-se-á volume de esgotos
coletados no período, o correspondente ao de água faturada pela SABESP e/ou
consumida de sistema próprio, medido ou avaliado pela SABESP.

Artigo 6.0 - No cálculo do valor da fatura/conta de água e/ou esgotos dos prédios
com mais de uma economia, classificados exclusivamente na categoria residencial,
além da cobrança do consumo mínimo por economia, o volume que ultrapassar a
soma dos mínimos será distribuído igualmente, por todas as economias, aplicando-se
lhes as tarifas fixadas para consumos e/ou coletas superiores aos mínimos da
categoria residencial, somando-se os valores encontrados.

Artigo 7.° - Para prédio dotado de ligação de água ou de água e esgoto desprovida de
hidrômetro, o valor da fatura/conta será calculado com base no consumo presumido
por categoria de uso, de acordo com norma técnica expedida pela SABESP.

Artigo 8.° - Serão fixadas tarifas específicas para serviços de fornecimento de água a
caminhões tanques e embarcações, bem como de recebimento de efluentes não
domésticos e de autofossas nas ETEs.

Artigo 9.® - As tarifas de fornecimento de água por atacado, água não tratada, e água
reciclada, serão estabelecidas na forma prevista no artigo 28 do Regulamento, de
forma a garantir plenamente a cobertura adequada de todos os custos dos serviços.

§ 1-° - A SABESP poderá, a seu critério, fixar tarifas em contrato.

§ 2.® - Para a formação da tarifa serão considerados todos os custos incorridos pela
SABESP cumulativamente.

Artigo 10 - O fornecimento temporário de água e as ligações de defesa contra
incêndios terão preços e condições específicos divulgados na forma prevista no artigo
28 deste Regulamento.

Parágrafo único - Os preços e condições referidos no "caput" deste artigo poderão, a
critério da SABESP, ser fixados em contrato.

Artigo 11 - Os serviços de monitoramento, coleta e tratamento dos esgotos terão seus
preços fixados na forma prevista no artigo 28 do Regulamento, em função da carga
poluidora, toxidade e vazão dos despejos.

§ 1.® - Os preços e condições referidos no "caput" deste artigo poderão ser
estabelecidos, a critério da SABESP, em contrato específico.

§ 2.® - A SABESP definirá as condições que possibilitem a prestação dos serviços
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previstos neste artigo através de norma interna.

Artigo 12 - O recebimento de esgotos de outros municípios, para tratamento da
SABESP, terão suas tarifas fixadas na forma prevista no artigo 28 do Regulamento e
levarão em consideração a carga poluidora, toxidade, vazão e respectivos custos
incorridos pela SABESP.

§ l.o - Na formação de preços serão considerados os custos incorridos pela SABESP,
cumulativamente.

§ 2.® - A carga poluidora será medida em pontos definidos do recebimento e
monitorada periodicamente.

§ 3.° - A SABESP definirá as condições técnicas que possibilitem a prestação dos
serviços previstos neste artigo e de acordo com a legislação vigente.

§ 4.o - A SABESP poderá, a seu critério, fixar as tarifas e condições destes serviços em
contrato, levando em consideração a carga poluidora, toxidade, vazão e respectivos

custos incorridos pela SABESP.

Artigo 13 - As tarifas serão determinadas com base nos custos de referência, de
acordo com a seguinte composição:

I - despesas de exploração;

II - depreciação, provisão para devedores duvidosos e amortização de despesas;

III - remuneração adequada do investimento reconhecido.

Parágrafo único - ASABESP, em normas internas, de acordo com a legislação vigente,
poderá definir a natureza dos custos indicados no "caput" deste artigo.

Artigo 14 - As faturas/contas correspondentes ao fornecimento de água e/ou coleta
de esgotos serão emitidas no mínimo mensalmente, devendo ser entregues no
endereço da ligação e/ou em agência bancária autorizada.

Parágrafo único - Afalta de recebimento da fatura/conta não desobriga o seu
pagamento.

Artigo 15 - A cada ligação de água e/ou esgoto corresponderá uma única
fatura/conta por período de faturamento.

Artigo 16 - Quando por qualquer motivo for impossível medir o volume consumido em
determinado período, a cobrança será feita pelo consumo médio e quando este for
inferior ao mínimo, será cobrado o consumo mínimo.

§ " Consumo médio, para os efeitos deste Regulamento, é a média aritmética dos
consumos das 12 (doze) últimas leituras.

§ 2.0 - Na falta de 12 (doze) consumos registrados pela SABESP, a média será
calculada pelo número de registros disponíveis.

§ 3.o - Ocorrendo troca de hidrômetros inicia-se novo histórico para efeito de cálculo
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da média.

Artigo 17 - As datas de leitura e vencimento deverão constar expressamente da
fatura/conta de água e esgoto.

Artigo 18 - A fatura/conta paga após a data do respectivo vencimento, terá seu valor
corrigido entre a data do vencimento e a data do efetivo pagamento e sofrerá
acréscimo de muita por impontualídade e cobrança de juros de mora, conforme a
legislação vigente.

Artigo 19 " A falta de pagamento de uma fatura/conta até a data do vencimento
facultará à SABESP suspender o fornecimento de água, sem prejuízo da cobrança do
montante dos débitos.

§ 1.0 - O prosseguimento da inadimplência, referida no "caput" deste artigo, no prazo
máximo a 2 (dois) faturamentos, poderá implicar na supressão da ligação, sem

prejuízo da cobrança dos débitos pendentes.

§ 2*o - E de responsabilidade solidária do proprietário do imóvel, o ressarcimento de
débitos de faturas/contas não quitadas por eventual usuário ocupante do mesmo.

Artigo 20 - Os serviços de suspensão do fornecimento, supressão da ligação,
restabelecimento do fornecimento, religação e controle, serão cobrados pela SABESP.

Artigo 21 - Ocorrendo fraude nos equipamentos e/ou instalações do sistema
operacional da SABESP serão suprimidos os serviços de água e/ou esgoto. As bases
para cálculo do ressarcimento dos danos causados, dos custos envolvidos, da
cobrança do consumo presumido de água e/ou serviço de coleta de esgotos, bem
como os prazos de restabelecimento dos serviços aos clientes, serão efetuados de
conformidade com as normas da SABESP.

Parágrafo único - Atarifa a ser aplicada para cobrança do volume presumido de água
e/ou serviço de coleta de esgotos, referidos no "caput" deste artigo, será a vigente,

na data da constatação da fraude, e o montante apurado por impontualídade terá
acréscimo de multa, juros de mora e correção monetária, até a data do efetivo

pagamento, conforme a legislação pertinente.

Artigo 22 - Da fatura/conta emitida caberá recurso administrativo de acordo com as
normas estabelecidas pela SABESP.

Parágrafo único - Os recursos não terão efeito suspensivo sobre a cessação do
fornecimento de água e/ou supressão da ligação.

Artigo 23 - As tarifas serão revistas periodicamente no mínimo uma vez ao ano,
através de índices que reflitam a evolução de custos da SABESP.

Parágrafo único - Considera-se revisão a aiteração da expressão monetária dos níveis
das tarifas para recompor seu poder aquisitivo real.

Artigo 24 - Para efeito de baixa no cadastro, as demolições deverão ser comunicadas
de imediato à SABESP.

Artigo 25 - A SABESP deverá manter atualizado o cadastro das ligações.

Parágrafo único - As alterações de informações cadastrais básicas e de categoria de
uso deverão ser comunicadas pelo usuário, sob pena de supressão da prestação dos
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serviços de água e coleta de esgotos, até o integral ressarcimento dos danos
causados na forma do artigo 21 deste Regulamento.

Artigo 26 - À SABESP, nos termos do disposto no artigo 24 do Decreto-lei
Complementar n® 7, de 6 de novembro de 1969 é vedado conceder quaisquer isenções
que impliquem em redução de sua receita.

Artigo 27 - As disposições deste Regulamento aplicam-se às ligações de água e/ou
esgotos existentes na data de sua entrada em vigor, bem como as que vierem a ser
executadas e/ou cadastradas posteriormente.

Artigo 28 - Os valores das tarifas dos serviços de água e/ou esgoto, bem como de
outros serviço aplicados pela SABESP, serão divulgados através de comunicado
publicado na Imprensa Oficial.

Parágrafo único - Os preços dos serviços executados pela SABESP estarão à
disposição dos usuários em suas dependências.

Artigo 29 - Os casos omissos ou as dúvidas surgidas na aplicação deste Regulamento
serão resolvidos pela SABESP.
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar

Departamento de Documentação e informação

DECRETO NO 50.470, DE 13 DE JANEIRO DE 2006

Dispõe sobre a prestação de serviços públicos de saneamento básico no Estado de São
Paulo e dá providências correlatas

ALCKMIN, governador do estado de são PAULO, no uso d© suas atribuiçÕ6s
legais,
Considerando a edição da Lei Federal n° 11.107, de 6de abril de 2005, que dispõe sobre normas
gerais de contratação de consórcios pijblicos e institui o contrato de programa como instrumento
jurídico para constituição de obrigações relativas à transferência de serviços entre entes da
Federação, inclusive pessoas de sua Administração Indireta; e
Considerando a proximidade do termo final de contratos de concessão celebrados pela Companhia
de Saneamento Básico do Estado de São Paulo -SABESP com municípios e a conseqüente
necessidade de adequação dos novos contratos às disposições dessa lei
Decreta:

Artigo 1° - Os serviços públicos de saneamento básico de titularidade estadual serão prestados
pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, nos termos da Lei n°
119, de 29 de junho de 1973, como concessionária legal do Estado, submetendo -se ao
planejamento, fiscalização e regulação, inclusive tarifária, dos órgãos e autoridades da Secretaria
de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento, bem como do Conselho Estadual de Saneamento,
na forma da Lei n° 7.750, de 31 de março de 1992 e, ainda, quando for o caso, dos órgãos
metropolitanos.

§ 1° - Quando a prestação do serviço de titularidade estadual exigir a utilização de infra -estrutura
originalmente implantada por município, diretamente ou por concessionária, a Companhia de
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP poderá adquirir os bens respectivos,
mediante contrato, abatendo -se, do preço da aquisição, os créditos que tiver contra o município.

§ 2 ^ Estado, por intermédio da Secretaria de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento,
poderá assumir, perante os municípios, compromissos para a melhoria da abrangência e qualidade
dos serviços e odesenvolvimento da salubridade ambiental, bem como para a articulação quanto a
seu planejamento e controle.

Artigo 2° - No caso de serviço local de saneamento básico de titularidade municipal que esteja
sendo prestado pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP em
virtude de contrato de concessão, ocorrendo a extinção da relação contratual, a responsabilidade
do Estado pelo serviço poderá ser mantida, nos termos seguintes:

I- o Estado, por intermédio da Secretaria de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento celebrará
convênio de cooperação com o município, na forma do artigo 241 da Constituição Federal, pelo
qual lhe serão transferidas, por delegação, as competências de planejamento, fiscalização e
regulação, inclusive tarifária, e será autorizada a execução do serviço pela Companhia de
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP;

II - a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP celebrará contrato de
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programa com o município, com observância do artigo 13da Lei Federal n° 11.107, de 6 de abril de
2005 e das políticas e normas estaduais de regulação dos serviços a serem prestados, inclusive no
que se refere ao cálculo de tarifas, nos termos do convênio de cooperação;

lil - as competências de planejamento, fiscalização e regulação, inclusive tarifária, de serviços de
saneamento de titularidade municipal que tiverem sido delegadas ao Estado serão exercidas pelos
orgãos e autoridades da Secretaria de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento, bem como pelo
Conselho Estadual de Saneamento, na forma da Lei n° 7.750, de 31 de março de 1992, vedada
sua atribuição à Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP sèia a aue
título for. ' ^

§ 1° - A celebração do convênio de cooperação a que se refere o inciso I deste artigo será
precedida de lei municipal.

§ 2° - Fica vedada a submissão da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo -
SABESP à política tarifária exclusivamente municipal, salvo no caso de convênio de cooperação e
contrato de programa cuja celebração seja previamente aprovada por ato específico do
Governador do Estado.

§^ • Écondição indispensável para a aprovação a que se refere oparágrafo anterior aexistência
de laudo econômico -financeiro idôneo comprovando que a tarifa prevista no contrato é suficiente
para o custeio dos serviços e a amortização integral dos investimentos no prazo contratual
independentemente de qualquer subsídio externo, direto ou indireto.

Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data desua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 13 de janeiro de 2006
GERALDO ALCKMIN
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar

Departamento de Documentação e Informação

DECRETO N" 52.020, DE 30 DE JULHO DE 2007
Altera oDecreto n° 50.470, de 13 de janeiro de 2006, que dispõe sobre aprestação de

sen/iços públicos de saneamento básico no Estado de São Paulo; autoriza a Secretaria de
Saneamento e Energia a, representando oEstado, celebrar convênios de cooperação com

Municípios Paulistas, e dá providências correlatas
JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e
considerando o disposto no artigo 241 da Constituição federal, no artigo 13, § 5°, da Lei
federal n° 11.107, de 6 de abril de 2005, na Lei federal n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007
e no Decreto n° 50.470, de 13 de janeiro de 2006,
Decreta;

Artigo 1° Os artigos 1° e 2° do Decreto n" 50.470, de 13 de janeiro de 2006 passam a
Vigorar com a

seguinte redação:
"Artigo 1° - Os serviços públicos de saneamento básico de titularidade estadual serão
prestados pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP,
nos termos da Lei n° 119, de 29 de junho de 1973, como concessionária legal do Estado,
submetendo-se ao planejamento, fiscalização e regulação, inclusive tarifária, dos órgãos e
autoridades da Secretaria de Estado de Saneamento e Energia, bem como do Conselho
Estadual de Saneamento, na forma da Lei n° 7.750, de 31 de março de 1992, e, ainda,
quando for o caso, dos órgãos metropolitanos.
§ 1° - Quando a prestação do serviço de titularidade estadual exigir a utilização de infra-

estrutura originalmente implantada por município, diretamente ou por concessionária a
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP poderá adquirir es
bens respectivos, mediante contrato, abatendo-se, do preço da aquisição, os créditos que
tiver contra o município.
§ ^ ~O Estado, por intermédio da Secretaria de Estado de Saneamento e Energia,
poderá assumir, perante os municípios, compromissos para a melhoria da abrangência e
qualidade dos serviços e o desenvolvimento da salubridade ambiental, bem como para a
articulação quanto a seu planejamento e controle.
Artigo 2 - No caso de serviço local de saneamento básico de titularidade municipal que

esteja sendo prestado pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo -
SABESP em virtude de contrato de concessão, ocorrendo a extinção da relação contratual,
a responsabilidade do Estado pelo serviço poderá ser mantida, quando caracterizada a
prestação regionalizada de serviços de saneamento básico, nos termos seguintes:
'" o Estado, por intermédio da Secretaria de Estado de Saneamento e Energia, celebrará

convênio de cooperação com o município, na forma do artigo 241 da Constituição Federal,
pelo qual lhe serão transferidas, por delegação, as competências de regulação, inclusive
tarifária, de organização, e, facultativamente, as de fiscalização com a autorização da
execução do serviço pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo -
SABESP;
"II - a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP celebrará
contrato de programa com o município, com observância do artigo 13 da Lei federal n°
11.107, de 6 de abril de 2005; da Lei federal n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, e das
políticas e normas estaduais de regulação dos serviços a serem prestados, inclusive no
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que se refere ao cálculo de tarifas, nos termos do convênio de cooperação;
"111 - as competências de fiscalização, organização e regulação, inclusive tarifária, de
serviços de saneamento de titularidade municipal que tiverem sido delegadas ao Estado
serão exercidas pelos órgãos e autoridades da Secretaria de Estado de Saneamento e
Energia, bem como pelo Conselho Estadual de Saneamento, na forma da Lei n° 7.750, de
31 de março de 1992, vedada sua atribuição à Companhia de Saneamento Básico' do
Estado de São Paulo - SABESP, seja a que título for.".(NR)
Artigo 2° - Fica a Secretaria de Estado de Saneamento e Energia autorizada a,
representando o Estado, celebrar convênios de cooperação com Municípios Paulistas
objetivando;
I - a transferência, por delegação, das competências de regulação, inclusive tarifária,
organização e, se o caso, de fiscalização dos serviços de abastecimento de água é
esgotamento sanitário de titularidade municipal;
II - a autorização da execução de tais serviços pela Companhia de Saneamento Básico do
Estado de São Paulo - SABESP, por intermédio de contrato de programa.
§ 1° - A instrução dos processos referentes a cada convênio deverá compreender
manifestação da Consultoria Jurídica afeta á Pasta e observar o estabelecido em
resolução a ser expedida pela Secretária de Estado de Saneamento e Energia.
§ 2° - Os instrumentos de convênio de cooperação obedecerão aos modelos constantes
dos Anexos I ou II deste decreto.
Artigo 3° - Os contratos de programa a que se refere o artigo 2°, inciso II, do presente
decreto serão celebrados no âmbito da Companhia de Saneamento Básico do Estado de
São Paulo - SABESP, observados o artigo 13 da Lei federal n° 11.107, de 6 de abril de
2005, a Lei federal n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, e demais normas de regulação dos
serviços a serem prestados.
Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as
disposições em contrário, em especial o Decreto n° 51.113, de 13 de setembro de 2006
Palácio dos Bandeirantes, 30 de julho de 2007
JOSÉ SERRA
Dilma Seli Pena

Secretária de Saneamento e Energia
Humberto Rodrigues da Silva
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 30 de julho de 2007
ANEXO I

a que se refere o § 2° do artigo 2°do Decreto n° 52.020, de 30 de julho de 2007
CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO QUE CELEBRAM O ESTADO DE SÃO PAULO, PELA
SECRETARIA DE ESTADO DE SANEAMENTO E ENERGIA, PARA DELEGAÇÃO AO
ESTADO DAS COMPETÊNCIAS DE REGULAÇÃO, INCLUSIVE TARIFÃRIA DE
ORGANIZAÇÃO E DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS' DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, COM AAUTORIZAÇÃO
DA EXECUÇÃO DE TAIS SERVIÇOS PELA COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO
DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP, POR INTERMÉDIO DE CONTRATO DE
PROGRAMA
O Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado de Saneamento e
Energia, neste ato representada por seu Titular, nos termos da autorização conferida pelo
Governador do Estado, pelo Decreto estadual n° , de de de 2007, doravante designado
ESTADO, e o Município de , neste ato representado por seu Prefeito, autorizado pela Lei
municipal n° ,de de de , que passa a ser denominado MUNICÍPIO, com a interveniência da
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo S.A. - SABESP, sociedade de
economia mista, com sede , inscrita no CNPJ/MF sob n° , neste ato representada na forma
de seus estatutos por , a seguir nomeada SABESP, observadas as disposições do artigo
241 da Constituição federal, da Lei federal n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, da Lei
federal n° 11.107, de 6 de abril de 2005, da Lei estadual n° 119, de 29 de junho de 1973,
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da Lei estadual n° 7.750, de 31 de março de 1992; e dos Decretos estaduais n° 41.446, de
16 de dezembro de 1996, e n° 50.470, de 13 de janeiro de 2006, alterado pelo Decreto n°,
de de de 2007, resolvem celebrar o presente convênio de cooperação, mediante as
cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA
Do Objeto
1.1. Constitui objeto deste convênio de cooperação:
1.1.1. a delegação ao ESTADO das competências de regulação, inclusive tarifária, de
organização e de fiscalização dos serviços públicos municipais de abastecimento de água
e esgotamento sanitário; e
1.1.2. a autorização da execução de tais serviços pela SABESP, por intermédio de contrato
de programa.
1.2. As competências de fiscalização, organização e regulação serão exercidas pela
Secretaria de Estado de Saneamento e Energia, doravante designada SSE, pelo Conselho
Estadual de Saneamento - CONESAN, na forma da Lei estadual n° 7.750, de 31 de março
de 1992, e Decreto estadual n° 50.470, de 13 de janeiro de 2006, alterado pelo Decreto
estadual n° de de de 2007.
CLÁUSULA SEGUNDA
Da Regulação, Organização e Fiscalização
2.1. A regulação, organização e fiscalização dos serviços, objeto do presente ajuste,
consistem em:
2.1.1. expedição de regulamento técnico, em cumprimento das normas e diretrizes do
CONESAN, quanto à prestação e fruição dos serviços, sendo obrigatória a consulta pública
prévia, com prazo mínimo de 10 (dez) dias;
2.1.2. acompanhamento dos planos executivos de expansão e de metas ambientais,
observados os Planos Estadual e Municipal de Saneamento, a legislação de proteção
ambiental e as normas e diretrizes do CONESAN;
2.1.3. constituição de grupos técnicos encarregados do acompanhamento e fiscalização
dos serviços;
2.1.4. fixação de rotinas de monitoramento;
2.1.5. acompanhamento da evolução dos indicadores de desempenho da SABESP;
2.1.6. verificação do atendimento dos níveis mínimos de cobertura de abastecimento de
água, de coleta e tratamento de esgotos;
2.1.7. propositura à autoridade competente, de aplicação de sanções por infrações
cometidas por prestadores de serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário,
previstas em lei, regulamento e contrato;
2.1.8. prevenção e repressão às infrações aos direitos dos usuários, nos termos da
legislação aplicável;
2.1.9. acompanhamento da evolução da situação econômico-financeira do serviço;
2.1.10. execução da política tarifária estadual de saneamento, por meio da'fixação,
controle, revisão e reajuste das tarifas para as diversas classes de serviços e de usuários,
de forma a assegurar a eficiência, a eqüidade, o uso racional dos recursos naturais e o
equilíbrio econômico-financeiro do contrato de programa a ser firmado entre o MUNICÍPIO
e a SABESP;
2.1.11. aprovação dos modelos de contratos de prestação de serviços de abastecimento
de água e esgotamento sanitário a serem celebrados com os usuários;
2.1.12. mediação das divergências entre a SABESP e os usuários;
2.1.13. sistematização e publicidade das informações básicas sobre o serviço e sua
evolução;
2.1.14. acompanhamento da reversão de bens ao patrimônio municipal por ocasião da
extinção dos contratos de concessão e de programa.
2.2. A SSE elaborará relatórios de acompanhamento do desempenho dos serviços
prestados pela SABESP e do cumprimento das metas estabelecidas no contrato de
programa, apresentando-os ao MUNICÍPIO.
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2.3. Na hipótese de criação de agência reguladora do serviço estadual de saneamento
básico, as competências, direitos e obrigações atribuídos ao ESTADO pelo presente
convênio, exercidos pela SSE, serão automaticamente transferidos à entidade
CLÁUSULA TERCEIRA
Da Execução dos Serviços Públicos Municipais de Abastecimento de Água e Esgotamento
Sanitário

3.1. A execução dos serviços públicos municipais de abastecimento de água e
esgotamento sanitário será realizada pela SABESP, nos termos de contrato de programa a
ser por ela firmado com o MUNICÍPIO, que atenderá à legislação de concessões e
permissões e de diretrizes nacionais para o saneamento, e preverá mecanismos que
garantam a transparência da gestão econômica e financeira do serviço.
3.2. O contrato de programa, a ser celebrado pelo prazo de 30 (trinta) anos, contado de
sua assinatura, prorrogável por igual período, abrangerá as seguintes atividades:
3.2.1. captação, adução e tratamento de água bruta;
3.2.2. adução, reservação e distribuição de água tratada;
3.2.3. coleta, transporte, tratamento e disposição final de esgotos sanitários.
3.3. A execução dos serviços indicados no item 3.1 implica na cessão, pelo MUNICÍPIO á
SABESP, das servidões de passagem regularizadas, pelo tempo em que vigorar o ajuste.
3.4. A SABESP implementará as metas anuais fixadas no incluso anexo de "Metas de
Atendimento e Qualidade dos Serviços" e no Contrato de Programa, com vista à
progressiva expansão dos serviços, melhoria de sua qualidade e ao desenvolvimento da
salubridade ambiental no MUNICÍPIO.
3.5. No encerramento do contrato de programa, se a receita auferida pela SABESP com a
prestação dos serviços delegados não tiver permitido a completa remuneração e
amortização dos investimentos realizados, além de outros direitos e eventuais prejuízos, o
MUNICÍPIO poderá optar entre:
3.5.1. manter este convênio de cooperação e o contrato de programa pelo prazo
necessário á remuneração e amortização, podendo instituir fontes de receitas alternativas,
complementares ou projetos associados de acordo com disposições das Leis federais n°
8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e n° 11.107, de 6 de abril de 2005;
3.5.2. retomar os serviços e as competências a eles relativas, pagando à SABESP,
previamente, a indenização correspondente, na forma do contrato de programa e Leis
federais n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e n° 11.107, de 6 de abril de 2005, e
ressarcindo-a de outros eventuais prejuízos; 3.5.3. formalizar acordo para pagamento
parcelado do montante;
3.5.4. doar bens empregados nos serviços de água e esgotamento sanitário suficientes
para saldar o montante devido;
3.5.5. assumir os compromissos financeiros da SABESP em cláusula contratual
CLÁUSULA QUARTA
Das Obrigações do Estado
4.1. O ESTADO, por meio dos órgãos referidos no item 1.2 deste instrumento, obriga-se a:
4.1.1. estabelecer as metas e definir a política de saneamento básico no Estado de São
Paulo, incorporando as metas especificas previstas para o MUNICÍPIO, constantes do
contrato de programa a ser firmado com a SABESP e de seus aditamentos;
4.1.2. acompanhar e avaliar o cumprimento das metas a que se refere o item 3.4;
4.1.3. promover as revisões que se fizerem necessárias à fiel execução dos serviços,
inclusive as propostas pelo MUNICÍPIO;
4.1.4. fornecer, mediante solicitação formal e motivada do MUNICÍPIO, as informações e
dados disponíveis acerca do planejamento dos serviços de âmbito estadual;
4.1.5. disponibilizar recursos institucionais, técnicos e financeiros necessários ao
desenvolvimento das funções de regulação e fiscalização dos serviços;
4.1.6. promover, com a participação do MUNICÍPIO, a necessária coordenação de ações
relacionadas à regulação e á fiscalização dos serviços com aquelas ligadas aos setores de
recursos hídricos, proteção do meio ambiente, de saúde pública e consumidor.
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CLÁUSULA QUINTA
Das Obrigações do Município
5.1. São obrigações do MUNICÍPIO;
5.1.1. celebrar contrato de programa com a SABESP;
5.1.2. isentar a SABESP de todos os tributos municipais nas áreas e instalações
operacionais existentes à data da celebração do contrato de programa, que será extensível
àquelas criadas durante a sua vigência, e também de preços públicos relacionados ao uso
de vias públicas, seu espaço aéreo e seu subsolo, e ao uso de quaisquer outros bens
municipais necessários à execução dos serviços;
5.1.3. ceder à SABESP as servidões de passagem, já regularizadas, pelo prazo em que
vigorar o contrato de programa;
5.1.4. fornecer à SSE todas as informações referentes aos serviços públicos municipais de
abastecimento de água e esgotamento sanitário;
5.1.5. colaborar com a SSE no acompanhamento e avaliação do cumprimento das metas
de expansão dos serviços, previstas no contrato de programa a ser firmado com a
SABESP;
5.1.6. colaborar com a SSE no estabelecimento e revisão de normas regulamentares e
metas previstas no contrato de programa visando à eficiência no planejamento, regulação
e fiscalização e prestação dos serviços;
5.1.7. realizar, mediante entendimentos específicos com a SABESP, acompanhados pela
SSE, investimentos visando à antecipação de metas e ao atendimento de demandas não
previstas no contrato de programa, assegurado o respectivo equilíbrio econômico-
financeiro;
5.1.8. verificar a adequação dos serviços prestados aos padrões estabelecidos no contrato
de programa, nos instrumentos de planejamento e nas normas aplicáveis, apontando
falhas, indicando as possíveis soluções, se for o caso, e comunicando-as à SSE;
5.1.9. declarar bens imóveis de utilidade pública, em caráter de urgência, para fins de
desapropriação ou instituição de servidão administrativa; estabelecer limitações
administrativas e autorizar ocupações temporárias de bens imóveis, com a finalidade de
assegurar a realização de serviços e obras, bem como sua conservação, vinculados à
prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário e ao
cumprimento dos planos e metas do presente acordo;
5.1.10. comunicar à SABESP e à SSE as reclamações recebidas dos usuários
CLAUSULA SEXTA
Das Obrigações Comuns
6.1. São obrigações comuns aos partícipes:
6.1.1. zelar pela boa qualidade dos serviços de abastecimento de água e esgotamento
sanitário e estimular o aumento da sua eficiência;
6.1.2. cumprir e fazer cumprir as disposições do presente convênio de cooperação, da
legislação e da regulamentação aplicáveis;
6.1.3. desenvolver ações que valorizem a economia de água, a fim de viabilizar políticas de
preservação dos recursos hídricos e do meio ambiente;
6.1.4. manter em seus arquivos todas as informações e documentos relativos às redes,
instalações e equipamentos utilizados na prestação dos serviços;
6.1.5. promover a articulação entre a SABESP e os órgãos reguladores de setores dotados
de interface com o saneamento básico, especialmente os de recursos hídricos, proteção
do meio ambiente, saúde pública e ordenamento urbano.
CLÁUSULA SÉTIMA
Da Vigência
7.1. O presente convênio de cooperação vigorará por 30 (trinta) anos, vinculado ao
contrato de programa a ser celebrado entre SABESP e MUNICÍPIO, extinguindo-se após o
efetivo cumprimento de todas as condições legais e cláusulas pactuadas no referido
contrato, incluindo o prévio pagamento das indenizações, considerado indispensável ao
válido encerramento do ajuste.
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7.2. O ajuste poderá ser prorrogado por igual período, por meio de termo de aditamento,
mediante autorização do Governador do Estado, desde que, um ano antes do advento de
seu termo final, haja expressa manifestação dos partícipes.
CLÁUSULA OITAVA
Da Denúncia e Rescisão
8.1. O presente convênio poderá ser denunciado por qualquer dos partícipes, mediante
comunicação por escrito, com antecedência mínima de 1 (um) ano, e será rescindido por
infração legal ou descumprimento de qualquer de suas cláusulas, assegurado o
cumprimento das obrigações previstas no contrato de programa.
CLÁUSULA NONA
Do Foro

9.1. Fica eleito o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com renúncia
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões
decorrentes deste convênio de cooperação, que não puderem ser resolvidas de comum
acordo pelos partícipes.
E, por estarem de acordo, os partícipes assinam o presente instrumento em 3 (três) vias,
de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas.
São Paulo, de de 20 .
Município
Secretaria

SABESP

ANEXO II

a que se refere o § 2° do artigo 2° do Decreto n° 52.020, de 30 de julho de 2007
CONVÊNIO DE COOPERAÇÁO QUE CELEBRAM O ESTADO DE SÃO PAULO, PELA
SECRETARIA DE ESTADO DE SANEAMENTO E ENERGIA, PARA DELEGAÇÃO AO
ESTADO DAS COMPETÊNCIAS DE REGULAÇÃO, INCLUSIVE TARIFÁRIA, E DE
ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E
ESGOTAMENTO SANITÁRIO, COM A AUTORIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DE TAIS
SERVIÇOS PELA COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO
PAULO - SABESP, POR INTERMÉDIO DE CONTRATO DE PROGRAMA
O Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado de Saneamento e
Energia, neste ato representada por seu Titular, nos termos da autorização conferida pelo
Governador do Estado, pelo Decreto estadual n° , de de de 2007, doravante designado
estado, e o Município de , neste ato representado por seu Prefeito, autorizado pela Lei
municipal n° ,de de de , que passa a ser denominado MUNICÍPIO, com a interveniência da
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo S.A. - SABESP, sociedade de
economia mista, com sede , inscrita no CNPJ/MF sob n° , neste ato representada na forma
de seus estatutos por, a seguir nomeada SABESP, observadas as disposições artigo 241
da Constituição federal, da Lei federal n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, da Lei federal n°
11.107, de 6 de abril de 2005, da Lei estadual n° 119, de 29 de junho de 1973, da Lei
estadual n° 7.750, de 31 de março de 1992; e dos Decretos estaduais n° 41.446, de 16 de
dezembro de 1996, e n° 50.470, de 13 de janeiro de 2006, alterado pelo Decreto n° , de de
de 2007, resolvem celebrar o presente convênio de cooperação, mediante as cláusulas e
condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA
Do Objeto
1.1. Constitui objeto deste convênio de cooperação:
1.1.1. a delegação ao ESTADO das competências de regulação, inclusive tarifária, e de
organização dos serviços públicos municipais de abastecimento de água e esgotamento
sanitário; e
1.1.2. a autorização da execução de tais serviços pela SABESP, por intermédio de contrato
de programa.
1.2. As competências de regulação e organização serão exercidas pela Secretaria de
Estado de Saneamento e Energia, doravante designada SSE, pelo Conselho Estadual de
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Saneamento - CONESAN, na forma da Lei estadual n° 7.750, de 31 de março de 1992, e
Decreto estadual n° 50.470, de 13 de janeiro de 2006, alterado pelo Decreto estadual n° de
de 2007.

CLÁUSULA SEGUNDA
Da Regulação e Organização
2.1. A regulação e organização dos serviços, objeto do presente ajuste, consiste em:
2.1.1. expedição de regulamento técnico, em cumprimento das normas e diretrizes do
CONESAN, quanto à prestação e fruição dos serviços, sendo obrigatória a consulta pública
prévia, com prazo mínimo de 10 (dez) dias;
2.1.2. acompanhamento dos planos executivos de expansão e de metas ambientais,
observados os Planos Estadual e Municipal de Saneamento, a legislação de proteção
ambiental e as normas e diretrizes do CONESAN;
2.1.3. acompanhamento da evolução da situação econômico-financeira do serviço;
2.1.4. execução da política tarifária estadual de saneamento, por meio da fixação, controle,
revisão e reajuste das tarifas para as diversas classes de serviços e de usuários, de forma
a assegurar a eficiência, a eqüidade, o uso racional dos recursos naturais e o eqüilíbrio
econômico-financeiro do contrato de programa a ser firmado entre o MUNICÍPIO e a
SABESP;
2.1.5. aprovação dos modelos de contratos de prestação de serviços de abastecimento de
água e esgotamento sanitário a serem celebrados com os usuários;
2.1.6. mediação das divergências entre a SABESP e os usuários;
2.1.7. sistematização e publicidade das informações básicas sobre o serviço e sua
evolução;
2.1.8. acompanhamento da reversão de bens ao patrimônio municipal por ocasião da
extinção dos contratos de concessão e de programa.
2.2. A SSE elaborará relatórios de acompanhamento do desempenho dos serviços
prestados pela SABESP e do cumprimento das metas estabelecidas no contrato de
programa, apresentando-os ao MUNICÍPIO.
2.3. Na hipótese de criação de agência reguladora do serviço estadual de saneamento
básico, as competências, direitos e obrigações atribuídos ao ESTADO pelo presente
convênio, exercidos pela SSE, serão automaticamente transferidos à entidade
CLÁUSULA TERCEIRA
Da Execução dos Serviços Públicos Municipais de Abastecimento de Água e Esgotamento
Sanitário

3.1. A execução dos serviços públicos municipais de abastecimento de água e
esgotamento sanitário será realizada pela SABESP, nos termos de contrato de programa a
ser por ela firmado com o MUNICÍPIO, que atenderá à legislação de concessões e
permissões e de diretrizes nacionais para o saneamento, e preverá mecanismos que
garantam a transparência da gestão econômica e financeira do serviço.
3.2. O contrato de programa, a ser celebrado pelo prazo de 30 (trinta) anos, contado de
sua assinatura, prorrogável por igual período, abrangerá as seguintes atividades:
3.2.1. captação, adução e tratamento de água bruta;
3.2.2. adução, reservação e distribuição de água tratada;
3.2.3. coleta, transporte, tratamento e disposição final de esgotos sanitários.
3.3. Aexecução dos serviços indicados no item 3.1 implica na cessão, pelo MUNICÍPIO à
SABESP, das servidões de passagem regularizadas, pelo tempo em que vigorar o ajuste.
3.4. A SABESP implementará as metas anuais fixadas no incluso anexo de "Metas de
Atendimento e Qualidade dos Serviços" e no Contrato de Programa, com vista à
progressiva expansão dos serviços, melhoria de sua qualidade e ao desenvolvimento da
salubridade ambiental no MUNICÍPIO.
3.5. No encerramento do contrato de programa, se a receita auferida pela SABESP com a
prestação dos serviços delegados não tiver permitido a completa remuneração e
amortização dos investimentos realizados, além de outros direitos e eventuais prejuízos o
MUNICÍPIO poderá optar entre:
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3.5.1. manter este convênio de cooperação e o contrato de programa pelo prazo
necessário à remuneração e amortização, podendo instituir fontes de receitas alternativas,
complementares ou projetos associados de acordo com disposições das Leis federais n°
8.987, de 13 de fevereiro de 1995 e n° 11.107, de 6 de abril de 2005;
3.5.2. retomar os serviços e as competências a eles relativas, pagando à SABESP,
previamente, a indenização correspondente, na forma do contrato de programa e Leis
federais n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e n° 11.107, de 6 de abril de 2005, e
ressarcindo-a de outros eventuais prejuízos;
3.5.3. formalizar acordo para pagamento parcelado do montante;
3.5.4. doar bens empregados nos serviços de água e esgotamento sanitário suficientes
para saldar o montante devido;
3.5.5. assumir os compromissos financeiros da SABESP em cláusula contratual.
CLÁUSULA QUARTA
Das Obrigações do Estado
4.1. OESTÁDO, por meio dos órgãos referidos no item 1.2 deste instrumento, obriga-se a:
4.1.1. estabelecer as metas e definir a política de saneamento básico no Estado de São
Paulo, incorporando as metas específicas previstas para o MUNICÍPIO, constantes do
contrato de programa a ser firmado com a SABESP e de seus aditamentos;
4.1.2. acompanhar e avaliar o cumprimento das metas a que se refere o item 3.4;
4.1.3. promover as revisões que se fizerem necessárias à fiel execução dos serviços,
inclusive as propostas pelo MUNICÍPIO;
4.1.4. fornecer, mediante solicitação formal e motivada do MUNICÍPIO, as informações e
dados disponíveis acerca do planejamento dos serviços de âmbito estadual;
4.1.5. disponibilizar recursos institucionais, técnicos e financeiros necessários ao
desenvolvimento das funções de regulação e fiscalização dos serviços;
4.1.6. promover, com a participação do MUNICÍPIO, a necessária coordenação de ações
relacionadas á regulação e à organização dos serviços com aquelas ligadas aos setores
de recursos hídricos, proteção do meio ambiente, de saúde pública e consumidor.
CLÁUSULA QUINTA
Das Obrigações do Município
5.1. São obrigações do MUNICÍPIO:
5.1.1. celebrar contrato de programa com a SABESP;
5.1.2. isentar a SABESP de todos os tributos municipais nas áreas e instalações
operacionais existentes à data da celebração do contrato de programa, que será extensível
àquelas criadas durante a sua vigência, e também de preços públicos relacionados ao uso
de vias públicas, seu espaço aéreo e seu subsolo, e ao uso de quaisquer outros bens
municipais necessários á execução dos serviços;
5.1.3. ceder à SABESP as servidões de passagem, já regularizadas, pelo prazo em que
vigorar o contrato de programa;
5.1.4. fornecer à SSE todas as informações referentes aos serviços públicos municipais de
abastecimento de água e esgotamento sanitário;
5.1.5. colaborar com a SSE no acompanhamento e avaliação do cumprimento das metas
de expansão dos serviços, previstas no contrato de programa a ser firmado com a
SABESP;
5.1.6. colaborar com a SSE no estabelecimento e revisão de normas regulamentares e
metas previstas no contrato de programa visando à eficiência no planejamento, regulação
e fiscalização e prestação dos serviços;
5.1.7. realizar, mediante entendimentos específicos com a SABESP, acompanhados pela
SSE, investimentos visando à antecipação de metas e ao atendimento de demandas não
previstas no contrato de programa, assegurado o respectivo equilíbrio econômico-
financeiro;
5.1.8. verificar a adequação dos serviços prestados aos padrões estabelecidos no contrato
de programa, nos instrumentos de planejamento e nas normas aplicáveis, apontando
falhas, indicando as possíveis soluções, se for o caso, e comunicando-as á SSE;
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5.1.9. declarar bens imóveis de utilidade pública, em caráter de urgência, para fins de
desapropriação ou instituição de servidão administrativa; estabelecer limitações
administrativas e autorizar ocupações temporárias de bens imóveis, com a finalidade de
assegurar a realização de serviços e obras, bem como sua conservação, vinculados à
prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário e ao
cumprimento dos planos e metas do presente acordo;
5.1.10. comunicar à SABESP e à SSE as reclamações recebidas dos usuários.
CLÁUSULA SEXTA
Das Obrigações Comuns
6.1. São obrigações comuns aos partícipes:
6.1.1. zelar pela boa qualidade dos serviços de abastecimento de água e esgotamento
sanitário e estimular o aumento da sua eficiência;
6.1.2. cumprir e fazer cumprir as disposições do presente convênio de cooperação, da
legislação e da regulamentação aplicáveis;
6.1.3. desenvolver ações que valorizem a economia de água, a fim de viabilizar políticas de
preservação dos recursos hídricos e do meio ambiente;
6.1.4. manter em seus arquivos todas as informações e documentos relativos às redes,
instalações e equipamentos utilizados na prestação dos serviços;
6.1.5. promover a articulação entre a SABESP e os órgãos reguladores de setores dotados
de interface com o saneamento básico, especialmente os de recursos hídricos, proteção
do meio ambiente, saúde pública e ordenamento urbano
CLÁUSULA SÉTIMA
Da Vigência
7.1. O presente convênio de cooperação vigorará por 30 (trinta) anos, vinculado ao
contrato de programa a ser celebrado entre SABESP e MUNICÍPIO, extinguindo-se após o
efetivo cumprimento de todas as condições legais e cláusulas pactuadas no referido
contrato, incluindo o prévio pagamento das indenizações, considerado indispensável ao
válido encerramento do ajuste.
7.2. O ajuste poderá ser prorrogado por igual período, por meio de termo de aditamento,
mediante autorização do Governador do Estado, desde que, um ano antes do advento de
seu termo final, haja expressa manifestação dos partícipes
CLÁUSULA OITAVA
Da Denúncia e Rescisão
8.1. O presente convênio poderá ser denunciado por qualquer dos partícipes, mediante
comunicação por escrito, com antecedência mínima de 1 (um) ano, e será rescindido por
infração legal ou descumphmento de qualquer de suas cláusulas, assegurado o
cumprimento das obrigações previstas no contrato de proqrama
CLAUSULA NONA
Do Foro

9.1. Fica eleito o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com renúncia
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões
decorrentes deste convênio de cooperação, que não puderem ser resolvidas de comum
acordo pelos partícipes.
E, por estarem de acordo, os partícipes assinam o presente instrumento em 3 (três) vias,
de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas.
São Paulo, de de 20 .
Município
Secretaria
SABESP
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar

Departamento de Documentação e Informação

DECRETO N° 53.192, DE 01 DE JULHO DE 2008
Altera o Decreto n° 50.470, de 13 de janeiro de 2006, e o Decreto n° 52.020, de 30 de julho

de 2007, que dispõem sobre a prestação de serviços públicos de saneamento básico no
Estado de São Paulo, e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições
legais e considerando o disposto no artigo 241 da Constituição Federal, no artigo 13, § 5°,
da Lei federal n° 11.107, de 6 de abril de 2005, na Lei federal n° 11.445, de 5 de janeiro de
2007, e na Lei Complementar estadual n° 1.025, de 7 de dezembro de 2007,
Decreta:

Artigo 1° - Os artigos 1° e 2° do Decreto n° 50.470, de 13 de janeiro de 2006, alterados pelo
Decreto n° 52.020, de 30 de julho de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Artigo 1° - Os serviços públicos de saneamento básico de titularidade estadual serão
prestados pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, nos
termos da Lei n° 119, de 29 de junho de 1973, eda Lei Complementar estadual n° 1.025, de
7 de dezembro de 2007.

"§ 1° - Os serviços públicos de saneamento básico de titularidade estadual serão
submetidos à fiscalização, controle e regulação, inclusive tarifária, da Agência Reguladora
de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP, nos termos da Lei
Complementar estadual n° 1.025, de 7 de dezembro de 2007.
"§ 2° - O planejamento dos serviços de titularidade estadual obedecerá ás diretrizes das
legislações federal e estadual para o saneamento básico, e será submetido à deliberação
do Conselho Deliberativo da região metropolitana respectiva.
"Artigo 2° - As competências de regulação, inclusive tarifária, e de fiscalização dos serviços
de saneamento básico de titularidade municipal que forem delegadas ao Estado de São
Paulo serão exercidas pela Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de
São Paulo - ARSESP, vedada sua atribuição, a qualquer título, á Companhia de
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP."
Artigo 2° - Os artigos 2° e 3° do Decreto n° 52.020, de 30 de julho de 2007, passam a
vigorar com a seguinte redação:
"Artigo 2° - Fica a Secretaria de Saneamento e Energia autorizada a, representando o
Estado de São Paulo, celebrar convênios de cooperação com Municípios paulistas,
objetivando:
"I - a gestão associada dos serviços de saneamento relativos ao abastecimento de água e
esgotamento sanitário de titularidade municipal, nos termos do artigo 241 da Constituição
Federal;
"II - a transferência ao Estado, por delegação, das competências de titularidade municipal
de regulação, inclusive tarifária, e de fiscalização dos serviços de abastecimento de água e
esgotamento sanitário, nos termos e limites estabelecidos no respectivo instrumento;
"III - a autorização da execução de tais serviços pela Companhia de Saneamento Básico do
Estado de São Paulo - SABESP, por intermédio de contrato de programa.
Parágrafo único - A instrução dos processos referentes a cada convênio de cooperação
deverá compreender lei municipal autorizando a celebração do ajuste, manifestação da
Consultoria Jurídica afeta a Pasta e observar o estabelecido em resolução a ser expedida
pela Secretaria de Saneamento e Energia.

mhtml:file://I:\sabesp\DECRETO estadual N° 53.192, de 01.07.08.mht 25/11/2011



DECRETO N° 53 Page 2 of 6

"Artigo 3° - Os contratos de programa a que se refere o inciso III do artigo 2° serão
celebrados no âmbito da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo -
SABESP, observados o artigo 13 da Lei federal n° 11.107, de 6 de abril de 2005, a Lei
federal n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, a Lei Complementar estadual n° 1.025, de 7 de
dezembro de 2007, e demais normas estaduais e municipais."
Artigo 3° - O instrumento de convênio de cooperação de que trata o artigo 2° do Decreto n°
52.020, de 30 de julho de 2007, obedecerá ao modelo que acompanha este decreto como
anexo.

Artigo 4° - A celebração de convênios de cooperação e contratos de programa que
estabeleçam a submissão da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo à
política tarifária exclusivamente municipal, dependerá de prévia aprovação por ato
específico do Governador do Estado.
Parágrafo único - São condições indispensáveis à aprovação referida no "caput" deste
artigo;
1. existência de laudo econômico-financeiro idôneo comprovando que a tarifa prevista no
contrato é suficiente para o custeio dos serviços e a amortização integral dos investimentos
no prazo contratual, independentemente de qualquer subsidio externo, direto ou indireto;
2. a indicação de entidade da Administração municipal que atenda aos princípios
estabelecidos no artigo 21 da Lei federal n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, incumbida da
regulação dos serviços de saneamento básico objeto de gestão associada;
3. a existência de normas municipais de regulação que contemplem os meios para
cumprimento das diretrizes da Lei federal n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007.
Artigo 5° - Este decreto entra em vigor na data se sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 1° de julho de 2008
JOSÉ SERRA
Dilma Seli Pena
Secretária de Saneamento e Energia
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, a 1° de julho de 2008.

ANEXO
a que se refere o artigo 3° do Decreto n° 53.192, de 1° de julho de 2008

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO QUE CELEBRAM O ESTADO DE SÃO PAULO, POR
INTERiyiÉDIO DA SECRETARIA DE SANEAMENTO E ENERGIA, E O
MUNICÍPIO , VISANDO Ã GESTÃO ASSOCIADA DOS SERVIÇOS DE
SANEAMENTO BÁSICO, COM A DELEGAÇÃO, AO ESTADO, DAS COMPETÊNCIAS
MUNICIPAIS DE REGULAÇÃO, INCLUSIVE TARIFÁRIA, E DE FISCALIZAÇÃO DOS
SERVIÇOS, E AUTORIZANDO A SUA EXECUÇÃO PELA COMPANFIIA DE
SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP, POR INTERMÉDIO DE
CONTRATO DE PROGRAMA
O Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Saneamento e Energia, neste ato
representado por seu Titular, nos termos da autorização conferida pelo Governador do
Estado, pelo Decreto n° , de de 2008, doravante designado ESTADO, e o
Município de , neste ato representado por seu Prefeito(a), autorizado pela Lei municipal

. de de de , que passa a ser denominado MUNICÍPIO, com a
interveniência da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP,
sociedade de economia mista, com sede na , inscrita no CNPJ/MF sob n° , neste ato
representada na forma de seus estatutos por , a seguir nomeada SABESP,
observadas as disposições do artigo 241 da Constituição Federal, da Lei federal n° 11.107^
de 6 de abril de 2005, da Lei federal n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, da Lei estadual n°
119, de 29 de junho de 1973, da Lei Complementar estadual n° 1.025, de 7 de dezembro de
2007, e Decretos estaduais n° 41.446, de 16 de dezembro de 1996, n° 50.470, de 13 de
janeiro de 2006, n° 52.020, de 30 de julho de 2007, e n° 52.455, de 7 de dezembro de 2007,
resolvem celebrar o presente convênio de cooperação, mediante as cláusulas e condições
seguintes:
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CLÁUSULA PRIMEIRA
Do Objeto
1. constitui objeto deste convênio de cooperação:
1.1. a gestão associada dos serviços de saneamento básico relativo ao abastecimento de
água e esgotamento sanitário, nos termos do artigo 241 da Constituição Federal;
1.2. a delegação, ao ESTADO, das competências de regulação, inclusive tarifária, e de
fiscalização dos serviços públicos municipais de abastecimento de água e esgotamento
sanitário;
1.3. a autorização da execução de tais serviços pela SABESP, por intermédio de contrato
de programa;
2. as competências de regulação, inclusive tarifária, e de fiscalização dos serviços públicos
municipais de abastecimento de água e esgotamento sanitário, ora delegadas ao ESTADO,
serão exercidas pela Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São
Paulo, doravante designada ARSESP, nos termos da Lei Complementar estadual n° 1.025,
de 7 de dezembro de 2007, e Decreto estadual n° 52.455, de 7 de dezembro de 2007.
CLÁUSULA SEGUNDA
Da Regulação e Fiscalização
1. as atividades de regulação e fiscalização dos serviços, objeto do presente ajuste,
consistem em:

1.1. estabelecer normas técnicas ou recomendações e procedimentos para a prestação e
fruição adequada dos serviços;
1.2. definir diretrizes, recomendações e procedimentos para a prestação dos serviços,
disciplinando os respectivos contratos e o plano de contas a ser observado para a
escrituração da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP;
1.3. cumprir e fazer cumprir a legislação, os convênios e os contratos relacionados ao
objeto do presente ajuste;
1.4. fixar critérios, indicadores, fórmulas, padrões e parâmetros de qualidade dos serviços e
de desempenho da SABESP, zelando por sua observância e estimulando a constante
melhoria da qualidade, produtividade e eficiência, bem como a preservação, conservação e
recuperação do meio ambiente;
1.5. fiscalizar os serviços, garantido à ARSESP o acesso aos dados relativos à
administração, à contabilidade e aos recursos técnicos, econômicos e financeiros da
SABESP, mantido o sigilo sobre informações industriais e comerciais, na forma da Lei;
1.6. aplicar as sanções previstas no contrato de programa ou na legislação pertinente,
inclusive na Lei federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e na Lei federal n° 9.074, de 7
de julho de 1995;
1.7. receber, apurar e encaminhar soluções relativas às reclamações dos usuários e da
SABESP, que serão cientificados das providências tomadas;
1.8. proteger os interesses e direitos dos usuários, impedindo a discriminação entre eles,
respeitados os direitos do MUNICÍPIO e da SABESP;
1.9. coibir práticas abusivas que afetem os serviços regulados;
1.10. comunicar aos órgãos competentes os fatos que possam configurar infração à ordem
econômica, ao meio ambiente ou a direitos do consumidor;
1.11. dirimir, no âmbito administrativo, as divergências entre os agentes setoriais, bem
como entre estes e os usuários, com o apoio, quando for o caso, de peritos especificamente
designados;
1.12. deliberar quanto â interpretação das leis, normas e contratos, bem como sobre os
casos omissos;
1.13. acompanhar os planos de expansão e as metas ambientais estabelecidas, observada
a legislação pertinente;
1.14. zelar pela observância da sistemática de reajustes e revisões previstas no contrato e
na legislação pertinente, de forma a assegurar a modicidade tarifária e o equilíbrio
econõmico-financeiro do contrato, bem como a eficiência na prestação dos serviços;
1.15. definir a pauta das revisões tarifárias, assim como os procedimentos e prazos de
revisões e reajustes, ouvidos o titular, os usuários e o prestador dos serviços;
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1.16. auditar e certificar anualmente os investimentos realizados pela SABESP, sua
depreciação e amortização, e acompanhar a reversão, quando for o caso, de bens ao
patrimônio do MUNICiPIO por ocasião da extinção do contrato de programa;
1.17. divulgar anualmente relatório detalhado das atividades realizadas, indicando os
objetivos e resultados alcançados.
CLÁUSULA TERCEIRA
Da Execução dos Serviços Públicos Municipais de Abastecimento de Água e Esgotamento
Sanitário

1. a execução dos serviços públicos municipais de abastecimento de água e esgotamento
sanitário será realizada pela SABESP, nos termos de contrato de programa a ser por ela
firmado com o MUNICÍPIO, que atenderá á legislação de concessões e permissões e de
diretrizes nacionais e estaduais para o saneamento, e preverá mecanismos que garantam a
transparência da gestão econômica e financeira do serviço;
2. O contrato de programa, a ser celebrado pelo prazo de 30 (trinta) anos, contados de sua
assinatura, prorrogável por igual período, abrangerá as seguintes atividades:
2.1. captação, adução e tratamento de água bruta;
2.2. adução, reservação e distribuição de água tratada;
2.3. coleta, transporte, tratamento e disposição final de esgotos sanitários;
3. a execução dos serviços indicados no item 1 implica na cessão pelo MUNICÍPIO à
SABESP, das servidões de passagem regularizadas, pelo tempo em que vigorar o ajuste;
4. a SABESP implementará as metas anuais fixadas no Contrato de Programa e no
respectivo anexo de "Metas de Atendimento e Qualidade dos Serviços", com vista à
progressiva expansão dos serviços, melhoria de sua qualidade e ao desenvolvimento da
salubridade ambientai no MUNICÍPIO.
CLÁUSULA QUARTA
Das Obrigações do ESTADO
1. o ESTADO, por meio da Secretaria de Saneamento e Energia, obriga-se a:
1.1. estabelecer as metas e definir a política de saneamento básico no Estado de São
Paulo, incorporando as metas específicas previstas para o MUNICÍPIO, constantes do
contrato de programa a ser firmado com a SABESP e de seus aditamentos;
1.2. acompanhar e avaliar o cumprimento das metas estabelecidas;
1.3. fornecer, mediante solicitação formal e motivada do MUNICÍPIO, as informações e
dados disponíveis acerca do planejamento dos serviços de âmbito estadual;
1.4. disponibilizar recursos institucionais, técnicos e financeiros necessários ao
desenvolvimento das funções de regulação e fiscalização dos serviços;
1.5. promover, com a participação do MUNICÍPIO, a necessária integração de ações
relacionadas à regulação e à fiscalização dos serviços com aquelas ligadas aos setores de
recursos hídricos, proteção do meio ambiente, de saúde pública e consumidor
CLÁUSULA QUINTA
Das Obrigações do MUNICÍPIO
1. são obrigações do MUNICÍPIO:
1.1. celebrar contrato de programa com a SABESP, objetivando a prestação dos serviços
locais de fornecimento de água e esgotamento sanitário;
1.2. isentar a SABESP de todos os tributos municipais nas áreas e instalações operacionais
existentes á data de celebração do contrato de programa, que será extensível àquelas
criadas durante a sua vigência, e também de preços públicos relacionados ao uso de vias
públicas, seu espaço aéreo e seu subsolo, e ao uso de quaisquer outros bens municipais
necessários à execução dos serviços;
1.3. ceder à SABESP as servidões de passagem, já regularizadas, pelo prazo em que
vigorar o contrato de programa;
1.4. fornecer ao ESTADO e à ARSESP todas as informações referentes aos serviços
públicos municipais de abastecimento de água e esgotamento sanitário;
1.5. colaborar com a ARSESP no acompanhamento e avaliação do cumprimento das metas
de expansão dos serviços previstas no contrato de programa a ser firmado com a SABESP;
1.6. colaborar com a ÁRSESP no estabelecimento e revisão de normas regulamentares e
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metas previstas no contrato de programa visando à eficiência na regulação, fiscalização e
prestação dos serviços;
1.7. realizar, mediante entendimentos específicos com a SABESP e a ARSESP,
investimentos visando à antecipação de metas e ao atendimento de demandas não
previstas no contrato de programa, assegurado o respectivo equilíbrio econômico-
financeiro;
1.8. declarar bens imóveis de utilidade pública, em caráter de urgência, para fins de
desapropriação ou instituição de servidão administrativa, estabelecer limitações
administrativas e autorizar ocupações temporárias de bens imóveis, com a finalidade de
assegurar a realização de serviços e obras, bem como sua conservação, vinculados à
prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário e ao
cumprimento dos planos e metas do presente acordo;
1.9. comunicar à ARSESP e à SABESP as reclamações recebidas dos usuários.
CLÁUSULA SEXTA
Das Obrigações Comuns
1. são obrigações comuns aos partícipes:
1.1. zelar pela boa qualidade dos serviços de abastecimento de água e esgotamento
sanitário e estimular o aumento da sua eficiência;
1.2. cumprir e fazer cumprir as disposições do presente convênio de cooperação, da
legislação e da regulamentação aplicáveis;
1.3. desenvolver ações que valorizem a economia de água, a fim de viabilizar políticas de
preservação dos recursos hídricos e do meio ambiente;
1.4. manter em seus arquivos todas as informações e documentos relativos às redes,
instalações e equipamentos utilizados na prestação dos serviços;
1.5. promover a articulação entre a SABESP e os órgãos reguladores de setores dotados
de interface com o saneamento básico, especialmente os de recursos hídricos, proteção do
meio ambiente, saúde pública e ordenamento urbano.
CLÁUSULA SÉTIMA
Da Vigência
1. o presente convênio de cooperação vigorará por 30 (trinta) anos, vinculado ao contrato
de programa a ser celebrado entre a SABESP e o MUNICÍPIO, extinguindo-se após o
efetivo cumprimento de todas as condições legais e cláusulas pactuadas no referido
contrato, incluindo o pagamento de eventual indenização;
2. o ajuste poderá ser prorrogado por igual período, por meio de termo de aditamento,
mediante autorização do Governador do Estado, desde que, 1 (um) ano antes do advento
de seu termo final, haja expressa manifestação dos partícipes
CLÁUSULA OITAVA
Da Denúncia e Rescisão
1. O presente convênio poderá ser denunciado por qualquer dos partícipes, mediante
comunicação por escrito, com antecedência mínima de 1 (um) ano, e será rescindido por
infração legal ou descumprimento de qualquer de suas cláusulas, assegurado o
cumprimento das obrigações previstas no contrato de programa
CLÁUSULA NONA
Do Foro

1. fica eleito o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com renúncia expressa
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões decorrentes
deste convênio de cooperação, que não puderem ser resolvidas de comum acordo pelos
partícipes.
E, por estarem de acordo, os partícipes assinam o presente instrumento em 3 (três) vias, de
igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.
São Paulo, de de 2008
MUNICÍPIO SECRETARIA
SABESP

Testemunhas:

2 . 1.
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Nome: Nome:
R.G.: R.G.:

CPF: CPF:
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ASSEMBLÉIA LEGiSLATiVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar

Departamento de Documentação e Informação

DECRETO N° 52.455, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2007
Aprova o regulamento da Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de

São Paulo - ARSESP

JOSÉ SERRA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições
legais e à vista do disposto na Lei Complementar n° 1.025, de 7 de dezembro de 2007,
Decreta:

Artigo 1° - Fica aprovado, na forma do Anexo que acompanha este decreto, o regulamento
da Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP.
Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 7 de dezembro de 2007
JOSÉ SERRA
Dilma Seli Pena

Secretária de Saneamento e Energia
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil

Publicado na Casa Civil, aos 7 de dezembro de 2007.
ANEXO

a que se refere o artigo 1° do Decreto n° 52.455, de 7 de dezembro de 2007
REGULAMENTO DA AGÊNCIA REGULADORA DE SANEAMENTO E ENERGIA DO
ESTADO DE SÃO PAULO - ARSESP

CAPÍTULO I
Da Organização

SEÇÃO I
Da instalação

Artigo 1° - A Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo -
ARSESP, autarquia de regime especial criada pela Lei Complementar n° 1.025, de 7 de
dezembro de 2007, vincula-se à Secretaria de Saneamento e Energia.
§ 1° - O regime a que alude o "caput" caracteriza-se por independência decisória,
autonomia administrativa, orçamentária e financeira, mandato fixo e estabilidade dos
Diretores e demais condições que tornem efetiva a autonomia da ARSESP no âmbito da
Administração Pública.
§ 2° - A ARSESP tem sede e foro na cidade de São Paulo e goza das prerrogativas
processuais da Fazenda Pública.
§ 3° - A extinção da ARSESP somente ocorrerá por lei específica.
Artigo 2° - A ARSESP tem por finalidade regular, controlar e fiscalizar os serviços de gás
canalizado e de saneamento básico de titularidade estadual, bem assim os serviços e
atividades de energia de competência da União ou de saneamento básico que vierem a
ser delegados ao Estado pelos órgãos competentes, nos termos da legislação em vigor.
§ 1° - Para o exercício de suas competências, poderá a ARSESP celebrar convênios,
acordos, termos de cooperação técnica, contratos ou instrumentos equivalentes com
órgãos ou entidades da União, de Estados-membros e do Distrito Federal ou dos
Municípios.
§ 2° - A ARSESP poderá também exercer as competências de regulação, controle e
fiscalização de serviços cuja prestação não tenha sido delegada ao Estado, desde que
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prevista sua atuação em instrumento próprio.
SEÇÃO li

Do Patrimônio e dos Recursos financeiros
Artigo 3° - O patrimônio da ARSESP será constituído na seguinte conformidade;
I - por dotação inicial, correspondente aos créditos suplementares a que alude o artigo 67
da Lei Complementar n° 1.025, de 7 de dezembro de 2007;
II - por bens e direitos transferidos da Comissão de Serviços Públicos de Energia - CSPE;
III - por bens e direitos que a ARSESP venha a adquirir a qualquer título;
IV - pelos saldos dos exercícios financeiros, transferidos para sua conta patrimonial.
Parágrafo único - AARSESP é sucessora da Comissão de Serviços Públicos de Energia -
CSPE em seus direitos e obrigações.
Artigo 4° - A Taxa de Regulação, Controle e Fiscalização - TRCF, de que trata o inciso V,
do artigo 28, da Lei Complementar n° 1.025, de 7 de dezembro de 2007, será devida à
ARSESP pelos sujeitos passivos elencados nos incisos I a III, do artigo 29, da mesma lei.
§ 1° - A taxa de que trata o "caput" será de 0,50% (cinqüenta centésimos por cento) do
faturamento anual diretamente obtido com a prestação do serviço, subtraídos os valores
dos tributos incidentes sobre o mesmo.
§ 2° - Para efeito do disposto no parágrafo anterior, o valor do faturamento anual
corresponderá à receita operacional bruta relativa ao ultimo exercício encerrado, tal como
apurada nas demonstrações contábeis, deduzidos, nos termos da legislação pertinente, os
seguintes tributos :
1. Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços - ICMS;
2. Contribuição para o PIS/Pasep;
3. Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS.
§ 3° - Caso o valor da receita operacional de que trata o parágrafo precedente seja
apurado pelo sujeito passivo no decorrer do exercício em que deva ser feito o recolhimento
do tributo, será este provisoriamente calculado com base em estimativa do prestador de
serviço, cumprindo-lhe, após a apuração da base de cálculo, proceder ao respectivo ajuste
quando do pagamento da última parcela devida no ano.
Artigo 5° - A Taxa de Regulação, Controle e Fiscalização - TRCF será devida a partir de
1° de janeiro de 2008 por todos os prestadores de serviços sujeitos, nessa data, às
funções de regulação, controle ou fiscalização da ARSESP.
Parágrafo único - Sobrevindo a regulação de novos serviços pela ARSESP, a taxa de que
trata o "caput" deste artigo será devida desde a data de formalização da delegação das
respectivas funções á ARSESP.
Artigo 6° - A Taxa de Regulação, Controle e Fiscalização - TRCF anual será recolhida
diretamente á ARSESP em duodécimos com vencimento no dia 10 (dez) de cada mês.
§ 1° - É facultado ao sujeito passivo antecipar, total ou parcialmente, o pagamento das
parcelas mensais devidas à ARSESP.
§ 2° - O recolhimento intempestivo dos valores devidos acarretará a incidência de multa de
10% (dez por cento) e juros legais.
§ 3° - Os valores não recolhidos serão inscritos na dívida ativa pela ARSESP para efeito de
cobrança judicial na forma da legislação específica, sem prejuízo da inclusão do nome dos
inadimplentes no respectivo cadastro do Governo do Estado.
Artigo 7° - A ARSESP expedirá instruções complementares relativas à forma de
recolhimento e cobrança da Taxa de Regulação, Controle e Fiscalização - TRCF.
Artigo 8° - A ARSESP encaminhará periodicamente sua proposta de orçamento á
Secretaria de Saneamento e Energia para inclusão no projeto de lei orçamentária anual.
Parágrafo único - A programação de execução orçamentária e financeira da ARSESP não
sofrerá limites nos seus valores para movimentação e empenho.

CAPÍTULO II
Dos Órgãos Superiores

SEÇÃO I
Da Diretoria
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Artigo 9° - A Diretoria da ARSESP será composta por 5 (cinco) Diretores, distribuídos da
seguinte forma:
I- Diretoria de Regulação Técnica e Fiscalização dos serviços de energia;
li - Diretoria de Regulação Técnica e Fiscalização dos serviços de distribuição de gás
canalizado;
III- Diretoria de Regulação Técnica e Fiscalização dos serviços de saneamento básico;
IV - Diretoria de Regulação Econômico-Financeira e de Mercados;
V - Diretoria de Relações Institucionais.
§ 1° - Os Diretores serão designados após argüição pública e aprovação pela Assembléia
Legislativa.
§ 2° - Os Diretores exercerão mandatos não coincidentes de 5 (cinco) anos, vedada a
recondução.
§ 3° - Para cômputo da duração do mandato, será considerado como seu início a data de
posse do Diretor, que deverá ocorrerem sessão colegiada da Diretoria.
§ 4° - Os Diretores tomarão posse e entrarão em exercício mediante assinatura do livro
próprio, em até 30 (trinta) dias contados da designação.
Artigo 10 - Dar-se-á a vacância de Diretoria, até a posse do sucessor, em razão da perda
do mandato, nos termos dos §§ 4° e 5°, do artigo 16, da Lei Complementar n° 1.025, de 7
de dezembro de 2007, ou de seu término, bem como nos casos de morte ou de invalidez
permanente que impeça o exercício de suas funções.
§ 1° - Os Diretores não terão direito a licença ou afastamento, ressalvadas a licença para
tratamento de saúde, a licença á gestante, a licença-paternidade ou o afastamento para
missão no exterior, autorizado pela Diretoria da ARSESP.
§ 2° - O Diretor cuja conduta for objeto de apuração em processo disciplinar ficará
suspenso do exercício de suas funções.
Artigo 11 - A Diretoria da ARSESP poderá suspender suas deliberações por um total de
30 (trinta dias) ao ano, contínuos ou não, conforme dispuser o regimento interno.
Parágrafo único - Nos períodos de suspensão, ao menos dois Diretores permanecerão
em exercício.

Artigo 12 - A Diretoria da ARSESP é o órgão superior de direção da autarquia, com as
atribuições de coordenar, supervisionar, fiscalizar e executar as atividades institucionais,
técnicas e administrativas de competência da entidade, deliberando sempre por maioria
absoluta, na forma do regimento interno.
Parágrafo único - A Diretoria a que alude o "caput" deste artigo expedirá, nos termos de
seu regimento interno, normas complementares atinentes á prestação dos serviços
regulados, controlados ou fiscalizados pela ARSESP.
Artigo 13 - Além das competências previstas no artigo 14 da Lei Complementar n° 1.025,
de 7 de dezembro de 2007, e de outras que lhe venham a ser atribuídas, inclusive por
meio de delegação de outros entes federados, compete á Diretoria da ARSESP:
I - a instituição de câmaras técnicas, subordinadas a um dos Diretores, para realizar
estudos e formular proposições ligadas a seus objetivos ou a assuntos de interesse
estratégico da entidade;
II - a constituição de unidades regionais, para fins de descentralização das atividades da
autarquia, nos termos de seu regimento interno.
Parágrafo único - Das decisões da Diretoria da ARSESP sobre a aplicação de multas ou
outras penalidades aos prestadores de serviços regulados, caberá recurso ao respectivo
Conselho de Orientação, quedecidirá no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias.
Artigo 14 - Compete às Diretorias de Regulação Técnica e Fiscalização dos serviços de
energia, de distribuição de gás canalizado e de saneamento básico executar as atividades
de regulamentação, normatização, monitoramento e definição de indicadores e parâmetros
relativos aos padrões e condições da prestação dos serviços e manutenção das
instalações.
Parágrafo único - À Diretoria de Regulação Técnica e Fiscalização dos serviços de
distribuição de gás canalizado compete ainda o estudo e o encaminhamento á Diretoria da
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ARSESP das propostas de Planos de Outorgas para a concessão dos serviços e de Plano
de Metas de gás canalizado que serão submetidas ao Secretário de Saneamento e
Energia.
Artigo 15 - Compete à Diretoria de Regulação Econômico-Financeira e de Mercados
executar as atividades relacionadas aos processos de fixação de tarifas iniciais e, quando
for o caso, de revisões e reajustes tarifários dos serviços de saneamento, gás canalizado e
distribuição de energia elétrica, incluindo o monitoramento e avaliação dos custos e a
definição de metas que estimulem o aumento da eficiência na prestação dos serviços.
Artigo 16 - Cabe à Diretoria de Relações Institucionais executar as atividades relacionadas
à comunicação e articulação com os segmentos da sociedade envolvidos com a prestação
dos serviços regulados pela ARSESP, representados pelos titulares dos serviços
regulados, órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo, no âmbito federal, estadual e
municipal, universidades e organismos nacionais e internacionais, associações de
consumidores e entidades setoriais visando ao estabelecimento e acompanhamento dos
convênios de cooperação técnica e de delegação de atividades, bem como dos
indicadores e informações do setor.
Artigo 17- Afunção de Diretor-Presidente da ARSESP não poderá ser exercida por prazo
superior a 3 (três) anos.
§ 1° - Será vinculada ao Diretor-Presidente a Secretaria Executiva, nos termos do
regimento interno, que deverá apoiá-lo no exercício de suas funções.
§ 2° - O Secretário-Executivo será responsável por secretariar as reuniões de Diretoria e
dos Conselhos de Orientação.
§ 3° - Serão vinculadas à Secretaria Executiva as áreas administrativo-financeira e de
recursos humanos, além de outras definidas pela estrutura organizacional ou pelo
regimento interno.

SEÇÃO II
Dos Conselhos de Orientação de Energia e de Saneamento Básico

Artigo 18 - As entidades elencadas nos incisos II, III, V, VII e VIII, do artigo 22, e IV a VIII,
do artigo 23, da Lei Complementar n° 1.025, de 7 de dezembro de 2007, deverão
encaminhar à Diretoria da ARSESP os nomes de seus indicados, acompanhados de suas
qualificações, para os respectivos Conselhos de Orientação, objetivando ulterior
designação.
§ 1° - As entidades que, enquadrando-se nas categorias a que se referem os incisos IV e
VI, do artigo 22, e II e III, do artigo 23, da Lei Complementar n° 1.025, de 7 de dezembro
de 2007, pretendam indicar representantes, poderão fazê-lo livremente, mediante
comunicação formal à Diretoria da ARSESP, acompanhada de demonstração das
características da entidade e da qualificação do indicado.
§ 2° - As indicações de que tratam este artigo deverão ser remetidas à Diretoria da
ARSESP até 30 (trinta) dias antes do vencimento dos mandatos dos respectivos
representantes.
§ 3° - Na ausência de indicações, a escolha dos conselheiros fica reservada ao
Governador do Estado.
Artigo 19 - Os membros dos Conselhos de que trata o artigo anterior terão mandato de 4
(quatro) anos, vedada a recondução.
§ 1° - A posse dos novos integrantes dos Conselhos de Orientação ocorrerá na primeira
reunião que estes realizarem após a designação.
§ 2° -Aduração do mandato dos conselheiros será computada a partir da sua posse.
§ 3° - Os membros dos Conselhos de Orientação receberão, por sessão ordinária
realizada, pro labore correspondente a 10% da remuneração dos Diretores da ARSESP.
§ 4°- O extrato das decisões dos Conselhos de Orientação será publicado no Diário Oficial
e divulgado no sítio da ARSESP na rede mundial de computadores.
Artigo 20 - O Presidente de cada Conselho de Orientação será eleito pelos seus membros
e terá mandato de 3 (três) anos, vedada a recondução.
Parágrafo único - Será eleito Presidente aquele que obtiver o maior número de votos, em
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escrutínio único e secreto, sendo o desempate feito em favor do membro mais idoso.
Artigo 21 - Os Conselhos de Orientação deverão realizar ao menos 3 (três) e no máximo
12 (doze) sessões ordinárias ao ano, cuja pauta será divulgada com 15 (quinze) dias de
antecedência para apreciação dos membros.
§ 1° - Deverá haver ao menos uma reunião ordinária conjunta anual de ambos os
Conselhos, a ser convocada pelo Diretor-Presidente da ARSESP, para apreciação da
proposta orçamentária e dos relatórios anuais da Diretoria, os quais deverão ser
divulgados aos conselheiros com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência.
§ 2° - As reuniões extraordinárias dos Conselhos de Orientação poderão ser convocadas
pelo Diretor-Presidente da ARSESP ou por dois terços dos membros do respectivo
colegiado.
Artigo 22 - Os requerimentos formulados pelos Conselhos de Orientação serão dirigidos
ao Diretor-Presidente da ARSESP, devendo ser atendidos no prazo máximo de 60
(sessenta) dias.

Disposições Finais
Artigo 23 - Fica vedada a cessão sem prejuízo da remuneração de empregados da
ARSESP a outros órgãos ou entidades da Administração Pública, exceto quando
manifestadamente de interesse da autarquia, assim declarada porsua Diretoria.
Artigo 24 - A tabela de remuneração de que trata o artigo 65 da Lei Complementar n°
1.025, de 7 de dezembro de 2007, deverá ser elaborada com base nos valores
disponibilizados por entidades de classe.
Parágrafo único - Caso a entidade de classe competente não possua tabela de
remuneração de seus profissionais, poderá a ARSESP definir seus valores com base na
prática de mercado ou em outros parâmetros utilizados pela Administração Pública.
Artigo 25- Caberá à Diretoria da ARSESP estabelecer as exigências técnicas necessárias
ao credenciamento de peritos em cada especialidade.
§ 1° - Os peritos credenciados integrarão o cadastro da ARSESP.
§ 2° - O credenciamento de cada perito dar-se-á pelo período máximo de 5 (cinco) anos,
podendo ser cancelado por proposta da Diretoria da autarquia, nos termos do regimento
interno.

§ 3° - O processo seletivo para credenciamento de peritos será definido no regimento
interno.

§ 4° - É vedado ao perito no exercício de suas atividades na ARSESP atuar em
procedimentos administrativos quando:
1. for cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau, de diretor, acionista ou cotista de
concessionários, permissionários ou autorizados de serviços de energia ou saneamento
básico;
2. for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer das partes envolvidas;
3. tiver vínculo direto ou indireto com as partes.
§ 5° - Poderá ainda o perito declarar-se suspeito ou impedido por motivo íntimo.
§ 6° - A parte interessada poderá argüir o impedimento ou a suspeição, mediante recurso
administrativo devidamente fundamentado, no prazo de 10 (dez) dias contados da
comunicação da designação.

Das Disposições Transitórias
Artigo 1° - Para a primeira indicação de que trata o artigo 18, "caput" e § 1°, deste decreto,
deverão os nomes ser enviados á Diretoria da ARSESP em até 60 (sessenta) dias
contados da data de publicação deste decreto.
Artigo 2° - No prazo de 90 (noventa) dias contados da publicação deste decreto, deverá a
Diretoria da ARSESP reavaliar a concessão de adicional de periculosidade aos
empregados públicos da autarquia, à vista das novas funções desenvolvidas nesta última.
Artigo 3° - Fica a ARSESP autorizada a utilizar o credenciamento de peritos realizado pela
Comissão de Serviços Públicos de Energia - CSPE, observado o período de sua validade,
até que seja elaborado novo credenciamento, nos termos do artigo 25 deste decreto.
Artigo 4° - As parcelas devidas da Taxa de Regulação, Controle e Fiscalização - TRCF
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relativas exclusivamente aos meses de janeiro e fevereiro de 2008 poderão ser recolhidas
em periodicidade diferente da mensal, na forma de ato específico a ser editado pela
ARSESP.

Artigo 5° - Os atuais conselheiros da Comissão de Serviços Públicos de Energia - CSPE,
cuja representação tenha sido mantida no quadro do novo Conselho de Orientação de
Energia, permanecerão no exercício de suas funções pelo prazo remanescente de seus
respectivos mandatos.
Parágrafo único - O atual Presidente do Conselho Deliberativo da Comissão de Serviços
Públicos de Energia - CSPE permanecerá na função de Presidente do Conselho de
Orientação de Energia até o final de seu mandato.
Artigo 6® - Para a implantação do principio previsto no § 2°, do artigo 9°, deste decreto, os
mandatos da primeira Diretoria da ARSESP terão duração de 3 (três), 4 (quatro), 5 (cinco),
6 (seis) e 7 (sete) anos, nos termos do ato de designação.
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos Diretores a que
alude o § 1°, do artigo 4°, das disposições transitórias da Lei Complementar n° 1.025, de 7
de dezembro de 2007.
Artigo 7° - A Diretoria da ARSESP, no prazo de 90 (noventa) dias contados da edição
deste decreto, deverá encaminhar, para apreciação do Governador do Estado, proposta de
estrutura organizacional para a autarquia.
Artigo 8° - A Secretaria de Saneamento e Energia deverá enviar ao Governador do
Estado, em 60 (sessenta) dias contados da data de publicação deste decreto, proposta
para regulamentação do CONESAN - Conselho Estadual de Saneamento.
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